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Apresentccüo da colecóo 

Políticas Públicas de Trabalho, Emprego 
e Gerccóo de Renda/PPTR 

Co-edicóo Flacso/Brasil/FEU-UNESP/Orealc-Unesco 

Objetivos da cole~áo 

A presente série de livros pretende sistematizar a producáo conceitual ­
teórica e de reconstrucao histórica -, metodológica e técnica, elaborada e/ou 
utilizada pela Sede Académica Brasil da Faculdade Latino-Americana de Cien­
cias Sociais (Flacso), em processos de forrnacáo de formadores estratégicos 
para a construcáo do Plano Nacional de Qualificacáo do Trabalhador (Planfor), 
e dos demais componentes da Política Pública de Trabalho e Renda (PPTR) 
(seguro-desernprego, crédito popular, íntermedíacáo e producáo de informa­
cóes sobre o mercado de trabalho).' 

Assegurar a ampla dífusáo desses materiais tem por objetivo apoiar a muiti­
plícacao indispensável de iniciativas de qualífícacáo/requalífícacao do univer­
so de tais formadores, executadas pela própria Flacso/Brasil e por todas as ins­
tituicóes interessadas em contribuir corn esta imensa tarefa, 

As atividades de formacáo de gestores/formadores, em razáo das quais os 
textos ora publicados foram produzidos ou selecionados, foram executadas no 
ámbito da parceria nacional Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) - Flacso 
consolidada em Acordo de Cooperacáo entre o governo brasileiro (representa­
do pela Agencia Brasileira de Cooperacáo (ABC) do Ministério de Relacóes 

Para efeitos desta parceria entende-se por "formadores" o amplo universo de proflssionais atuan­
tes no planejamento, gestáo, supervisño e acompanhamento, avalíacüo (gerencial e externa), 

análise e aprovacáo de programas e projetos, e execucáo direta de acóes de EP, integrantes da 

REP e envolvidos ou nao atualmente na execucáo do Planfor e dos outros mecanismos da PPTR. 
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Exteriores (MRE) e a Flacso/Brasil - projeto Replanfor - recentemente reafir­
mada em novo Acordo, e financiada com recursos do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FATI. 

A edícáo, Irnpressáo e dístríbuícáo desta série só foi possível pelo acordo 
de co-edícáo, aprovado pelo MTE/Secretaria de Políticas Públicas de Emprego 
e Renda (SPPE), entre a Flacso, a Fundacáo Editora da UNESP(FEU) e a Oficina 
Regional de Educacáo para a América Latina e o Caribe (Orealc) da Organiza­
~ao das Nacóes Unidas para a Educacáo, Ciencia e Cultura (Unesco). Esse acor­
do de co-edícáo assegura a distribuicáo gratuita entre os atores da PPTR da par­
cela da tiragem dos textos financiada com recursos do FAT. 

Livros da colec;áo PPTR 

Os livros foram concebidos, em sua grande maioria, a partir da experiencia 
de campo.! tendo em vista os obstáculos e avances experimentados pelas se­
cretarias Estaduais de Trabalho (STbs), Comissóes Estaduais de Trabalho 
(CETs), avaliadores e executores, entre outros atores direta ou indiretamente 
envolvidos com a construcao e gestáo da PPTR. Portanto, de modo a lograr a 
maior precisáo possível quanto ao impacto desejável, foram selecionados os 
temas que surgem como os mais importantes para os diversos atores anterior­
mente mencionados. 

O público preferencial de tais publícacóes é, pois, aquele da lida diária, os 
que estáo, efetivamente, assentando os tíjolos dessa obra em progresso que é 
urna PPTR orientada pelos princípios democráticos do desenvolvimento com 
eqüidade, da arnplíacáo da participacáo, da autonomia e da descentralízacáo, 

Como produto direto e natural do trabalho de campo (qualífícacáo de téc­
nicos e conselheiros das STbs e CETs), ternos as seguintes publícacóes (produ­
tos coletivos da equipe do Projeto Replanfor): 

•	 Planejando comfoco na demanda do mercado de trabalbo: apoio aeJabora­
~ao dos Planos Estaduais de Qualífícacáo Profissional (PEQs) 1999-2002 (or­
ganizado por Ayrton Fausto, Cid Garcia e Wemer Ackermann), 

•	 Políticas públicas de trabalbo e renda e controle democrático: a qualífícacáo 
dos Conselheiros Estaduais de Trabalho no Brasil (organizado por Amo Vo­
gel e Silvia C. Yannoulas); 

•	 Experiencias inouadoras de educacdo profissional (organizado por Celia Ca­
margo); 

•	 Trabalbando com a diversidade no Planfor. raca/cor, genero e pessoas por­
tadoras de necessidades especiais (organizado por Amo Vogel). 

2	 Qualiñcacáo de técnicos das SThs e membros das CETs,nas 27 UFs. 
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As duas primeiras obras, além do registro das íntervencóes levadas a termo 
pela Flacso/Brasil nas 27 Unidades da Federacáo, com detalhamento da meto­
dologia utilizada e dos produtos amadurecidos durante os seminários concei­
tuais e construídos em oficinas de trabalho, reproduzem os documentos con­
ceituais e o marco normativo aí trabalhados, além de realizar um balance geral 
da qualifícacáo e oferecer propostas para a melhoria da atuacáo dos atores/ins­
tancias envolvidas com as acóes da PPTR. 

A terceira publícacáo, elaborada a partir da coleta de experiencias ínova­
doras no ámblto dos Planos Estaduais de Qualificacáo Profissional (PEQs),·~ du­
rante o processo de qualiflcacáo dos técnicos das STbs, surge da necessidade 
de socializacáo e rnultiplicacáo daquelas experiencias, buscando contribuir 

com a proposta de avance conceitual e metodológica do Planfor, nao restrita a 
aspectos pedagógicos (cursos), ressalva que acena para a vital importancia da 
promocáo e consolídacáo da articulacáo institucional (construcáo de parcerias), 

por exemplo. 

No que se refere aquarta publicacáo, procuramos lancar um olhar mais es­
pecífico sobre questóes fundamentais para qualquer debate orientado pelos 
princípíos democráticos de desenvolvimento económico com eqüídade. Par­
tindo desse pressuposto e coerentes com um eixo indispensável em qualquer 
estratégia de desenvolvimento social que se pretenda conseqüente - que é o 
tratamento desigual para os desiguais -, principalmente em países (como o 
Brasil) com uma injusta distribuicao da renda e alijamento de diversos e nume­
rosos contingentes populacionais do mercado de trabalho, abordamos a ques­
tao do acesso preferencial a oportunidades de qualificacüo profissional e aos 
benefícios dos demais componentes da PPTR, de setores caracterizados por ex­
clusóes derivadas de raca/cor, relacóes de genero, ou por serem portadoras de 
necessidades especíais. 

Consideramos, pois, que as quatro publicacóes mencionadas térn ambícóes 
de - além da necessária funcáo de memória técnica - tornarem-se interessantes 
ferrarnentas de trabalho para gestores, planejadores, executores e avaliadores, 
uma vez que contribuem para a reflexáo sobre as políticas públicas de trabalho e 
renda, indicando inclusive algumas sendas possíveis para sua consolídacüo. 

Tratando mais especificamente de questóes conceituais sobre a educacáo 
profissional (EP), ternos os demais livros da série, de autoria do Prof, Luiz Anto­
nio Cunha: 

• O ensino de oficios artesanais e manufatureiros no Brasil escrauocrata; 

• O ensino de oficios nos primórdios da industriatieacáo, 

• O ensino profissional na irradiacdo do industrialismo. 

3 Foi solicitado as SThs hierarquizar as cinco mais relevantes experiencias ínovadoras no Estado. 
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A trilogia de Cunha nos oferece um minucioso panorama histórico da educa­
cao profissional no Brasil, desde o periodo escravocrata, prosseguindo até o en­
sino profissional na virada do século, alérn de abordar questóes conternpoeá­
neas, a'exemplo da proposta de mudanca de paradigmas preconizada pelo M1'E. 

Com a publicacáo dos sete livros desta colecáo, a FlacsolBrasil, pelo Proje­
to Replanfor, pretende contribuir com o esforco coletivo de construcáo e con­
solídacáo de uma PPTR, que arregimenta cada vez mais numerosos e preciosos 
parceiros. 

A entidade executora: o que é a Flacso 

A Faculdade Latino-Americana de Ciencias Sociais (Flacso) é um organis­
mo internacional, intergovernamental, autónomo, fundado em 1957, pelos 
Estados Latino-Americanos, a partir de urna proposta da Unesco, 

Tem o mandato institucional de 

•	 desenvolver a docencia de pós-graduacáo, a pesquisa, e a cooperacao cien­
tífica e assísténcía técnica, no campo das Ciencias Sociais e suas aplícacóes, 

•	 apoiar o desenvolvimento e a íntegracáo dos países da América Latina e do 
Caribe. 

Sao seus membros, atualrnente, 14 Estados Latino-Americanos, entre eles o 
Brasil. Conta com 10 unidades académicas, localizadas em diferentes países da 
regiáo, sendo uma delas a Sede Académica Flacso/Brasil. 

Flacso no Brasil 

A Flacso/Brasil, constituída com base num Convenio de Sede, firmado pelo 
Governo Brasíleíro, e ratificado pelo Congresso Nacional, dá continuidade b 
atividades de cooperacáo da ínstítuicáo no país, iniciadas, em 1957, com o 
Centro Latino-Americano de Pesquisas Sociais. 

As atividades da Flacso no Brasil obedecem adiretriz de privilegiar a coo­
peracáo corn: 

• os governos - federal, estaduais e munícipais; 

•	 as universidades; 
• as representacóes da sociedade civil; 
• outros organismos intergovernamentais. 

Sao objeto dessa cooperacáo: 

•	 as políticas públicas, na área social; 
•	 os processos de íntegracáo supranacional (especialmente Mercosul e Regíáo 

Amazónica). 
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Tendo em vista o cumprimento dessa míssáo, a Flacso/Brasil desenvolveu: 

•	 urna Metodologia de Qualíficacáo para a Gestáo Participativa, centrada no 
Setor Público, com 20 anos de experiencias bern-sucedidas na América Lati­
na e no Caribe; 

•	 um Sistema Integrado de Pós-graduacáo (SIP), iniciado em 1987 pelo Pro­
grama de Doutorado em Ciencias Sociais. 

Prioridades da Flacso/Brasil 

Com base nos principios consagrados pela Constituícáo de 1988 - partici­
pacáo; descentralízacáo; críacao de urna Comunidade Latino-Americana de Na­
cóes, desenvolvimento com justica social - o mandato institucional e a diretriz 
foram traduzidos: 

•	 na concentracáo da docencia, pesquisa e cooperacáo cientffica/assisténcia 
técnica na temática da Política Pública de Trabalho e Renda (PPTR); 

•	 no desenvolvimento do SIP, atendendo as necessidades de qualífícacáo dos 
diferentes atores envolvidos na formulacáo e gestáo da PPTR. 

Em razáo de sua natureza institucional e da necessidade de dar um uso 
catalítico a seus limitados recursos, a Flacso procura consolidar sua funcáo de 
espaco de reflexáo em que os responsáveis políticos, os especialistas, os inte­
lectuais e os numerosos atores da sociedade civil possam intercambiar expe­
riencias e pontos de vista com inteira liberdade, e apresentar perspectivas, esta­
belecer pontos de referencia, formular alternativas para reintroduzir a lógica da 
escolha nos casos em que a prernéncia da situacáo costuma favorecer medidas 
paliativas. 

A Flacso, por seu próprio caráter intergovernamental, pode contribuir para 
a urgencia de mobilizar os responsáveis políticos - no mais alto nível - para 
participarem de um diálogo aberto com os demais atores sociais relevantes, 
comprometidos com a determínacáo de objetivos, com o estabelecimento de 
planos de acáo e com o sério propósito de adocáo de medidas, cuja aplícacáo 
permita alcancar os ditos objetivos. 

o	 contexto da formac;áo de formadores realizada: o SIP 

o Sistema Integrado de Pós-Graduacüo (SIP) é um conjunto articulado de 
atividades letivas, com diversas modalidades, cujo vértice é o Programa ele 
Doutorado em Ciencias Sociais da Flacso/Brasil. 

As atividades letivas ou seminários ele pós-graduacáo lato sensu permitem 
a acumulacáo de créditos de pós-graduacáo, que poderáo ser utilizados como 
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opcao aos títulos oferecidos pela Instítuícáo. O SIP tem como prioridades te­
máticas e metodológicas: 

•	 abordagem multidisciplinar; 
•	 estudos comparados; 
•	 visáo latino-americana; 
•	 énfase nos processos de íntegracáo supranacional; 

•	 concentracáo nas políticas públicas; 
•	 especíalízacáo na política pública de trabalho e renda. 

Os docentes do SIP sao especialistas, pesquisadores e professores da Flacso/ 
Brasil e do sistema Flacso, bem como pessoas qualificadas das instítulcóes edu­
cacionais e do campo das políticas públicas do país. 

Os aspirantes a ingressar como estudantes do SIP podem ter diferentes ori­
gens profissionais e estudos de graduacáo distintos. Podem participar, entre 
outros, membros 

•	 das equipes técnicas dos Ministérios de áreas afins (Trabalho e Emprego, 
Educacáo, Ciencia e Tecnologia, Saúde, justíca etc.), 

•	 do sistema tripartite e paritário para formulacáo e gestáo da PPTR (Codefat/ 
CETs/CMTs); 

•	 do sistema para formulacao e gestáo de políticas públicas afms (cooselhos 
de educacáo, infáncia e adolescencia, saúde etc.), 

•	 das Secretarias Estaduais e Municipais de Trabalho; 
•	 das equipes para avalíacáo dos diversos mecanismos da PPTR; 

•	 universitários que procuram especializar-se em políticas públicas. 

Temas centrais: 

•	 artículacáo vertical do sistema tripartite e paritário para a formulacáo e ges­
tao da PPTR; 

•	 íntegracáo horizontal dos diversos mecanismos da PPTR; 

•	 tendencias atuais em educacáo profissional e sociologia do trabalho; 
•	 controle democrático, descentralízacáo e reforma do Estado; 

•	 planejamento e avaliacáo de políticas públicas e sociais. 

A cooperac¡áo MTE - Flacso/Brasil 

Desde 1981, a Flacso/Brasil tem desenvolvido uma experiencia continuada 
de cooperacao com o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), em tomo das 
seguintes acóes de formacáo de formadores: 

•	 apoio a formulacáo de uma política nacional para o artesanato; 
•	 qualifícacáo de mediadores; 
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•	 apoio a implantacño da arbitragem nos conflitos do trabalho; 

•	 análise do trabalho infantil e adolescente no Brasil urbano; 

•	 apoio a formulacao do Plano Nacional de Quallficacáo dos Trabalhadores 
(Planfor); 

•	 qualífícacáo de atores da PPTR. 

A partir de 1995, esta cooperacáo dá um salto qualitativo iniciado com o 
apoio a forrnulacáo do Plano Nacional de Qualíficacáo do Trabalhador (Plan­
for): experiencia inovadora de insercáo da educacáo profissional como dimen­
sao relevante da Política Pública de Trabalho e Renda (PPTR), que por sua vez 
é urna ferramenta indispensável a um processo de desenvolvimento justo, de­
mocrático e sustentável da sociedade brasileira. 

A parceria nacional MTE-Flacso consolidou-se com o Acordo de Coopera­
cáo entre o Governo Brasileiro e a Flacso/Brasil, celebrado em 1998 e amplia­
do em 1999/2000, por íntermédio da Agencia Brasileira de Cooperacáo do Mi­
nistério das Relacóes Exteriores, para a implernentacáo da formacáo de 
formadores no ámbito do Planfor. 

Duas características fundamentais da Instituicáo foram levadas em conta na 
escolha da Fiacso/Brasil como parceira nacional do MTE na formacáo de for­
madores: 

•	 seu caráter de organismo intergovernamental e internacional, com maior 
isencáo em relacáo as tres instancias diretamente envolvidas na forrnulacáo 

e gestáo da PPTR (governo + trabalhadores + empresários); 

•	 sua experiencia institucional, em processos de formacáo para o planejamen­
to e gestáo partícipatívos, com metodologia e sistema de pós-graduacáo pró­
prios (SIP). 

Ac;óes no ambito da parceria MTE-Flacso/Brasil 

o projeto Replanfor foi concebido e implementado de acordo com deman­
das apresentadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), com tríplice 
vertente: 

•	 forrnacáo de equipes de qualífícacao das 27 Secretarias Estaduais de Traba­
lho (S'Tbs) 0.000 técnicos e técnicas) no processo de díscussáo das diretri­
zes do Planfor 1999-2002, bem como na organizacáo do processo de plane­
jamento dos Planos Estaduais de Qualificacáo (PEQs) 1999-2002; 

•	 qualificacáo de membros das 27 Comissóes Estaduais de Trabalho (CETs) 
(600 conselheiros e conselheiras) para atuarern na gestao e supervisáo des­
centralizada da PPTR; 



•	 apoio ao MTE!SPPE, sob a forma de: assisténcía técnica il reestrutura(;io e 
consolídacao do Núcleo de Informacáo e Documentacáo (NID); p~­
cáo no 1Congresso Brasileiro de Educacáo Profíssíonal, elaboracao da minl¡­
ta de Guia de Planejamento e Execucáo dos PEQs 1999-2002¡ e partícípacáo 
em Oficinas Regionais. 

o Replanfor, desde o início, foi concebido como modalidade de formacáo 
de formadores do Planfor, assumindo, naturalmente, que o apoio e a capacita­
~ao propostos nao implicariam substítuícáo de funcóes pr6prias e essenciais ~ 

SPPE!MTE (antiga Sefor) e das SlbS.4 

Sua justificativa básica está no fechamento de um ciclo inicial do Plan!or 
0995-1998), e a correspondente necessidade de reflexáo e preparacáo para a se­
gunda etapa 0999-2(02). Tal reflexáo, por sua vez, incide sobre tres aspectos: 

•	 retomada e reforce da proposta inicial do Planfor¡ 

•	 ídentíflcacáo de dlficuldades, entraves, limites e avances na sua implemen­
tacáo, 

•	 projecáo de perspectivas para o quadriénío 1999-2002, indicando rnelhorías 
possíveis na proposta e estratégia de ímplementacáo do período anterior. 

Na fase de ímplementacáo do Planfor, a partir de 1995. um processoseme­
lhante foi conduzido diretamente pelo MTE!SPPE com as equipes das S1bs _e 
parceiros. Com base nessa experiencia, o pr6prio MTE!SPPEadquiriu crescen­
te consciencia da importancia e necessidade de levar essa reflexáo e prepara­
~ao diretamente ao maior número possível das pessoas envolvidas na irnple­
rnentacao do Planfor. 

Ficou cada vez mais claro que nao basta apenas enviar documentos e dis­
cutí-los com poucos representantes de cada STh¡ conceitos e diretrizes básicos 
precisam ter máxima dífusáo, a fím de ampliar a "massa crítica" na área da edu­
cacao profissional. 

Desse modo, e levando em conta o consíderável aumento do quadro de 
pessoal, a cargo da qualíficacáo profissional nas SThs entre 1995 e 1998 (de 350 
para 1.300 técnicos), a formacáo e fortalecimento de CETs e CMTs(pratícamen­
te inexistentes em 1995), o MTE!SPPE buscou na Flacso urna parceria para o 
desenvolvimento, em escala ampliada, dessa formacáo, consciente da impossi­
bilidade de conduzír esse processo de reflexáo/preparacáo por si s6 (escassez 
de tempo, de equipe, e mesmo de suficiente distanciamento). 

4	 Esta nocáo é fundamental para evitar a confusáo, surgida em diversos momentos, entre o 
Replanfor e os projetos de avaliacáo, assessoria técnica e terceínzacáo do MTElSPPE(antíga sé­
for), ou reforce de pessoal as SThs para cumprirem funeóes que lhes sao próprías, como o pla­
nejamento e supervisáo dos PEQs. 
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Estabelecer e operacionalizar urna parceria com tais objetivos representou 
um desafio e urna experiencia inovadora para as partes, que exigiu níveis nao 
habituais de construcáo de consensos, de coordenacáo de acóes, de flexibili­
dade, de respeito mútuo as díferencas de natureza institucional, cujo sucesso 
certamente enriqueceu ambas "memórias organizacionais", e terá efeitos na 
multíplícacáo de novas parcerias no sentido "forte" do conceito. 

Outros acordos 

A Flacso/Brasil realizou, igualmente, atividades de cooperacáo científica, 
com estados e municípios. Tais atividades contribuíram para a necessária arti­
culacáo dos diferentes níveis de governo na execucao da PPTR e de outras po­
líticas públicas. Foram desenvolvidos projetos de 

•	 avaliacáo de programas de PPTR; 
•	 cadastro de entidades de educacáo profissional; 
•	 programas estaduais de artesanato; 
•	 qualífícacáo de corníssóes estaduais e municipais de trabalho; 

•	 estudos sobre reestruturacáo produtiva industrial; 
•	 qualificacáo de beneficiários de crédito popular. 

Proie~áo latino-americana 

Adicionalmente, a Flacso contribuiu para a projecáo na América Latina da 
experiencia brasileira em educacáo profissional e outros mecanismos da PPTR, 
participando de projetos em parceria com 

•	 I1PE/Unesco (Servico Civil Voluntário no Estado do Rio de janeiro); 

•	 OIT (diversidade no Planfor: análise de experiencias inovadoras de genero); 
•	 Unesco (producáo.de vídeos sobre as propostas do Planfor). 

Ámbito esperado de utiliza~áo dos textos 

A experiencia realizada permite destacar a importancia crucial 

•	 da integracáo da PPTR e desta com outras Políticas Públicas (um passo adian­
te fundamental foi a criacáo da SPPE); 

•	 da necessidade de estabelecer um só convenio MTE/UFs-STbs (o que já per­
mitiria aprofundar a íntegracáo das acóes de Intermedíacáo/Qualíflcacáo); 

•	 da nova relevancia política das STbs; 
•	 do papel das CMTs e órgáos municipais para o planejamento pela demanda 

do mercado de trabalho e efetiva descentralízacáo da PPTR. 
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Tais medidas exigem 

•	 processos rnacicos de qualífícacao de formadores (gestores, avaliadores, 
conselheiros, coordenadores das redes existentes); 

•	 producáo/selecáo/dífusáo de materiais didáticos e metodologias ínovadoras, 
•	 necessidade de modemizacáo e eficiencia da gestáo, entre outros aspectos, 

continuidade do fortalecimento e amplíacáo do NID; 
•	 registro e dífusáo das experiencias inovadoras, tanto no ámbito dos PEQs 

como no ámbíto dos outros mecanismos da PPTR; 

•	 reconstrucáo da história da educacáo profissional e da PPTR no Brasil e na 
América Latina, pois sao indispensáveis para avaliar o impacto do conjunto 
dessas políticas públicas. 

Sao temas fundamentais para os processos de formacáo de formadores: 

•	 avaliacáo de políticas públicas; 
•	 integracáo da PPTR e desta com outras políticas públicas; 
•	 planejamento pela demanda atual e previsível do mercado de trabalho, 
•	 ídentífícacáo e dífusáo de experiencias inovadorasem EP; 

•	 igualdade de oportunidades/diversidade da PEA; 
•	 gestáo colegiada. 

o Planfor representa urna proposta inovadora no campo da educacáo pro­
fissional, tratando-a como componente e como elemento crucial para a consis­
tencia - "liga" - de urna PPTR. Dessa maneira, planejar e executar a qualifica­
cáo e requalífícacáo profissional implica: 

•	 referir-se a política pública de trabalho e renda e ao conjunto da PEA; 
•	 aproximar-se a identíflcacáo das oportunidades atuaís e previsíveis de traba­

lho e renda, recorrendo as informacóes disponíveis sobre o mercado de tra­
balho, sistematizando, aperfeicoando e complementando a producáo destas; 

•	 articular-se com programas de íntermedíacáo, de geracáo de trabalho e ren­
da e de seguro-desemprego; 

•	 identificar, articular e mobilizar o conjunto de entidades dedicadas aEP. 

o Planfor avancou significativamente no período 1996-1998, em termos 
qualitativos e quantitativos. Por ísso, o período 1999-2002 coloca novos desa­
fios para o Planfor, tanto na consolídacáo desses avances atingidos, como na 
busca de um novo paramar na artlculacáo da PPTR. 

A experiencia do Planfor 1996-1998 explicitou, gradativa e crescentemente, 
o papel estratégico das equipes das STbs e das CETse Comissóes Municipais 
de Trabalho (CMTs), bem como a necessidade de preparacáo contínua e per­
manente delas - um obstáculo crucial identificado para um avance mais rápido 
e profundo na execucáo do Planfor reside nas carencias de qualíñcacao dos 
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mencionados atores - para implementar a nova proposta. Os desafios de 
1999-2002 reforcam essa necessidade, para consolidar esses avances e garantir 
o novo paramar almejado. 

Diversos projetos de qualífícacáo das equipes de STbs e de membros das 

CETs e CMTs foram implementados no período 1996-1998. Do aprendizado 
com esses projetos percebe-se a importancia de urna estratégia de preparacáo 
capaz de dar conta das seguintes dimensóes: 

•	 enfrentar problemas de rotatividade "natural" no quadro das STbs/CET/ 
CMTs, garantindo sempre um núcleo mínimo qualificado para a continuida­
de das acóes, 

•	 estender as acóes de preparacáo ao universo mais amplo de técnicos das 
STbs e membros das CETs e CMTs; 

•	 preparar técnicos de STbs e membros de CETs e CMTs em um amplo espec­
tro de habilidades, desde o domínio conceitual do Planfor e do Sistema PÚ­
blico de Emprego/Trabalho até aspectos fundamentais de sua operacionali­
zacáo, 

•	 propiciar a gradatíva consolídacao de quadros locais, que possam inte­
grar/apoiar as STbs, CETs e CMTs, em diferentes momentos da implementa­
cáo do Planfor e do Sistema Público se Emprego/Trabalho nas Unidades da 
Federacáo. 

o Replanfor lancou as sementes desse processo. Foi desenvolvido U111 pro­
jeto macico de preparacáo das equipes das STbs para elaboracáo dos Planos 
Estaduais de Qualiflcacáo e Requalificacáo de Trabalhadores (PEQs) 1999­
2002, que chegou aos técnicos e técnicas das 27 STbs e membros das CETs e 
CMTs, com impacto claro na melhoria da qualidade das 27 minutas de PEQ 
1999-2002, formuladas pelas STbs em artículacáo com as CMTs e submetidas a 
aprovacáo das CETs. 

Realizou-se também um processo de preparacáo das CETs para a elabora­
I;ao de seus Planos de Trabalho 1999-2002, que atingiu a totalidade das 27 
CETs e favoreceu o processo de elaboracáo e aprovacáo destas até julho de 

1999. 
Trata-se, no entanto, apenas de um ponto de partida no processo desejado. 

A própria experiencia do Replanfor mostra a necessidade de estratégias de pre­
paracáo continuada e focada no desenvolvimento de equipes de STbs e mem­
bros de CETs e CMTs para gerir, acompanhar, supervisionar e avaliar, além da 
elaboracáo e execucao dos PEQs, as demais dimensóes da PPTR. 

Daí a pertinencia da continuidade desse esforco para assegurar: 

•	 um melhor acompanhamento e supervisáo pelo MTE/SPPE e pelas STbs da 
execucáo do Planfor e a continuidade da qualifícacáo de membros das CETs 
e CMTs orientada ao melhor exercício de su as funcóes (ern relacáo ao 
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Planfor e aos demais componentes da PPTR), focada no apoio aelaboraeáo 
de seus planos de trabalho e, paralelamente, 

•	 um reforce aqualífícacáo de formadores e um avance importante no desen­
volvimento e artículacáo da rede de ínstítuícóes responsáveís pela formacáo 
de formadores envolvidos na execucáo e construcáo da PPTR. 

As S'Ibs, CETs, e CMTs defrontam-se atualmente com um universo de tate­
fas há quatro anos inexistente, além de experimentar um crescimento explosí­
vo. Multiplica-se também de maneira acelerada o número de pessoas envolvi­
das na gestáo dessas tarefas. ~ 

Do ponto de vista qualitativo, a qualífícacáo de excelencia para educado­
res profissionais, gestores, analistas e avaliadores de políticas de EP no contex­
to do Planfor toma-se necessária em razáo 

•	 da ruptura com paradigmas vigentes de EP e a necessidade de imaginar, de­
senvolver, gerenciar e avaliar a íntroducáo e atualízacáo permanente de no­
vos conteúdos; 

•	 do surgimento de novas clientelas, maior heterogeneidade das populacóes­
alvo e a conseqüente urgencia de críacao, aplicacáo, gerenciamento e ava­
líacáo de estratégias inovadoras para a transmíssáo, apropriacáo e tiansfe­
réncía das habilidades, competencias e conhecímentos, 

•	 do incremento quantitativo das pessoas atendidas pela EP e a necessidade 
de conceber, desenvolver, gerir e avaliar estratégias de organizacáo para ga­
rantir um atendimento que nao implique concessóes em matéria de qualida­
de em virtude do cumprimento de metas quantitativas; 

•	 da necessidade resultante de redefínícáo conceitual, metodológica e opera­
cional de novos critérios de qualidade para um sistema rnaior, mais hetero­
géneo e mais dinámico de EP. 

o aperfeicoamento conceitual, metodológico e operativo das equipes das 
STbs, CETs e CMTs torna-se crucial para atingir o exercício cada vez mais pro­
ativo e fundamentado de suas tarefas e responsabilidades e para assegurar a 
médio e longo prazos um avance crítico e reflexivo da PPTR integrada e dína­
mizada pelo Planfor. 

5	 Calcula-se que o número de técnicos que integram as equipes de qualíñcaeáo das S1bs passou 
de 350, em 1995, para 1.500, aproximadamente, em 1997 (Ver, MTb-SEFOR, planfor - Progr:una 

Nacional de Qualíflcacáo do Trabalhador. Avaliacao gerencial. 2!'-. Ano do trienio. Resultados ab! 

31.12.1997,FAT, Brasilia, abril de 1998, p.6). Por outro lado, estimam-se em rnais de 800 08 inte­

grantes das CETs, calculando-se 15 titulares e 15 suplentes em média para cada urna delas. q>n¡­
siderando-se que já existem mais de 2.000 CMTs com urna média de 20 integrantes (titulares e 
suplentes) em cada urna, o conjunto de pessoas que gerenciam a quallñcacáo proflsslonal po­
deria chegar a 45.000, e tende a crescer. 
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Cresce a demanda por processos formativos que contemplem tanto os im­
perativos de consistencia, continuidade e gradualidade, como critérios de di­
versidade e flexibilidade nos aspectos temporal (oportunidade e duracáo ele 
atividades), espacial (localízacáo e circulacao de pessoas e conteúelos) e subs­
tantivo (conteúdos e metodologias variáveis), ou seja, processos adequados a 
índole do Planfor e ao perfil dos atores envolvidos. 

Tais processos devem ser concebidos como módulos de qualificacáo de 
alto nível, tendentes a formar pessoas dotadas ele um grau superior de autono­
mia intelectual, científica e político-técnica, para o exercício ele funcóes inova­
doras e para gerar um salto qualitativo na producao de conhecimento sobre a 
formacao de formadores e a gestáo e avaliacáo da EP e da PPTR. 

Sao indispensáveis iniciativas de qualifícacáo de técnicos e outros atores elo 
Planfor e das demais dímensóes da PPTR, tanto mediante formacao localizada e 
dirigida, como também mediante forrnacáo de pós-graduacüo lato sensu. 

É fundamental, tambérn, articular o conjunto das instituicóes nacionais de 
forrnacao de formadores, promovendo a coordenacáo entre instancias ele qua­
lificacáo de formadores desenvolvidas pelas diferentes agencias da rede de 
educacáo profissional (REP). Nesse sentido, um "rnapeamento" das iniciativas 
e projetos de formacáo de formadores de EP e PPTR será decisivo. 

O conjunto de textos ora publicados pretende ser urna ferramenta útil para 
o avance nas tarefas mencionadas. 

Ayrton Fausto 
Coordenador Projeto Rcplanfor 

Flacso/Brasíl 

Brasília, dezemhro de 1999. 
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Apresentocóo 

Este texto foi produzido em 1998-1999 para o Projeto Replanfor, da Secre­
taria de Forrnacáo e Desenvolvimento Profissional, do Ministério do Trabalho, 
que teve a Faculdade Latino-Americana de Ciencias Sociais, Sede Brasil, como 
executora. 

Sua producáo incorporou parte dos resultados de pesquisa realizada no 
Instituto de Estudos Avancados em Educacáo da Fundacáo Getúlio Vargas so­
bre as escolas de aprendizes artífices, coordenada pelo autor, de que resulta­
ram os seguintes artigos, dele e de seu colaborador: 

CUNHA, 1. A. As escalas de aprendizes artífices e a producáo manufatureíra, Reoista da 
Faculdade de Educacáo da UFF (Niteroi), ano ID, n.1-2, jan.-dez. 1983. 

____o Antecedentes das escalas de aprendizes artífices: o legado imperial-escravo­
crata. Revista da Faculdade deEducacdo da UFF (Nueroi), ano 11, n.2, jul.-dez. 1984. 

SOARES, M. de]. A. As escalas de aprendizes artífices e suas fontes inspiradoras. Forum 
Educacional (Río de faneiro), v.S, n.4, out.-dez. 1981. 

____o As escalas de aprendizes artífices - estrutura e evolucáo, Fórum educacional 
(Río de faneiro), v.6, n.2, jul.-set. 1982. 

Atuaram na pesquisa da FGV/IESAE Manoel de Jesus Araújo Soares e Valéria 
Goncalves da Vinha. Na retomada de 1998-1999, a pesquisa beneficiou-se da 
particípacáo da professora Elisete Tavares, que me assistiu em todas as fases de 
seu desenvolvimento. A estudante Cláudia Araújo dos Santos fez na pesquisa sua 
ínícíacáo científica, colaborando com ela durante toda a sua duracao. 
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lntroducóo 

A vigencia de relacóes escravistas de producáo no Brasil, desde os tempos 
da Colonia, funcionou sempre como desincentivo para que a forca de trabalho 
livre se orientasse para o artesanato e a manufatura. O emprego de escravos 
como carpinteiros, pedreiros, ferreiros, tecelóes, confeiteiros e em vários ou­
tros ofícios afugentava os homens livres, empenhados .em marcar sua distíncüo 
da condícáo de escravo, o que era da maior importáncia diante da tendencia 
dos senhores/empregadores de ver todo trabalhador como coisa sua. 

Quando um empreendimento manufatureiro de grande porte, como os ar­
senais de marinha, por exemplo, exigiam um contingente de artífices nao dis­
poníveis, o Estado coagia homens livres a se transformarem em operários. Nao 
fazia isso, decerto, com quaisquer homens livres, mas com aqueles que social e 
politicamente nao estavam em condicóes de opor resistencia. O procedimento 
era o mesmo empregado na formacáo das guarnícoes militares e navais: a pri­
sao dos miseráveis. Procedimento semelhante era adotado para com os órfáos, 

os abandonados e os desvalidos em geral. Eles eram encaminhados pelos juí­
zes e pelas Santas Casas de Misericórdia aos arsenais militares e de marinha 
onde eram internados e submetidos aaprendizagem de ofícios manufatureiros 
até que, formados e depois de certo número de anos de trabalho como operários, 
escolhessem livremente onde, como e para quem trabalhar. 

Para cumprir e ampliar a forrnacáo compulsória da forca de trabalho foram 
criadas casas de educandos artífices por dez governos provinciais, de 1840 a 
1865, que adotaram como modelo a aprendizagem de ofícios em uso no ámbí­

to militar, até mesmo a hierarquia e a disciplina. O mais importante dos estabe­
lecimentos desse tipo, o Asilo de Meninos Desvalidos, foi criado na cidade do 
Rio de janeiro em 1875. Os "meninos desvalidos" eram os que, de idade entre 6 
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e 12 anos, fossem encontrados em tal estado de pobreza que, além da falta. de 
roupa adequada para freqüentar escolas comuns, viviam na mendic3nda. 
Esses meninos eram encaminhados pela autoridade policial ao asilo onde rece­
biam instrucáo primária e aprendiam os ofícios de tipografia, encadernacáo, al­
faiataria, carpintaria, marcenaria, tomearia, entalhe, funilaria, ferraria, serralhe­
ria, courearia ou sapataria. Concluída a aprendizagem, o artífice pennanecia 
mais tres anos no asilo, trabalhando nas oficinas, com o duplo fimde pagar sua 
aprendizagem e formar um pecúlio que lhe era entregue ao fun desse periodo. 

Enquanto as instítuicóes criadas, mantidas e administradas pelo Estado vol- . 
tavam-se para a formacáo compulsória da forca de trabalho manufatureira utili­
zando-se dos miserávels, as iniciativas de particulares eram destinadas ao aper­
feícoarnento dos trabalhadores livres, os que tinham urna dísposícao positiva 
para receber o ensino oferecido. Os particulares formavam sociedades por co­
las que mantinham escolas para artesáos e operários, com subsídío governa­
mental. Após a fundacáo do Líceu de Artes e Ofícios do Rio de janeiro, em 
1858, pela Sociedade Propagadora das Belas-Artes, foram criados mais oito 
desses estabelecimentos, em diversas províncias. Embora eles almejassem en­
sinar ofícios manufatureiros, poucos tiveram sucesso nesse intento, por falta de 
recursos, limitando-se a oferecer educacáo geral e o ensino de desenho em 
cursos noturnos para artífices que tinham aprendido sua arte por processos 
nao sistemáticos e nao escolares. 

As iniciativas voltadas para o ensino de oficios, tanto as do Estado quanto 
as de entidades privadas, eram legitimadas por ideologias que proclamavam 
ser a generalízacao desse tipo de ensino para os trabalhadores livres c~o 

de: a) imprimir neles a motivacáo para o trabalho; b) evitar o desenvolvimento 
de idéias contrárias aordem política, que estava sendo contestada na Europa; 
e) propiciar a instalacáo de fábricas que se beneficiariam da existencia de urna 
oferta de forca de trabalho qualificada, motivada e ordeira; e d) favorecer os 
próprios trabalhadores, que passariam a receber salários rnais elevados. 

Esse foi o legado do Império a República no que se refere ao ensino de 
ofícios manufatureiros. Vejamos como ele foi incorporado durante o novo re­
gime. 

O movimento republicano que a princípio atraiu apenas as camadas médias 
e os jovens das classes dominantes (estudantes, principalmente), passou a ínte­
ressar cada vez rnais a burguesia paulista, já que o centralismo do Estado mo­
nárquico, composto com as oligarquias regionais, desde a Regencia, nao cedía 
aos seus anseios federalistas. Embora federacáo e monarquia nao fossem for­
malmente íncompatíveís, o centralismo permitia as fracóes das classes domi­
nantes, situadas nas regióes de economia decadente, náosó terem representa­
cao política preponderante no Parlamento, como, também, se apropriarem de 
parcela principal dos recursos govemamentais. Dessa rnaneira, a solidariedade 
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o ensino de ofíeios nos primórdios da industriolizccüo 

entre o centralismo monárquico e aquelas fracóes das classes dominantes fazia 
que o federalismo se identificasse cada vez mais com o regime republicano, 
conforme o paradigma norte-americano, embora houvesse repúblicas centrali­
zadas, como era o caso da Franca. 

Com efeito, o paradigma político norte-americano era referencia constante 
para os Iiberais, que viam na livre competícáo pelo poder político, entre os di­
versos grupos sociais e regionais, a fonte de legitimidade do Estado. Também 
republicanos e federalistas, mas violentamente antiliberais, erarn os positivis­
tas, principalmente os militares, cuja influencia política vinha crescendo desde 
a Guerra do Paraguai. Os positivistas combatiam as teses liberais que definiam 
o poder como delegacáo, a funcáo de governo como representacáo, e preten­
diam a instauracáo de urna "ditadura republicana".' Mas essa ditadura somente 
seria viável se o Estado se fragmentasse em pequenas repúblicas, unidas ape­
nas por "lacos espírituaís". 

Os militares, particularmente os oficiais do Exército, tornaram-se republica­
nos diretamente, pela dífusáo entre eles do positivismo ou, entáo, indiretamen­
te, pela dífusáo mais ampla do abolicionismo. Amedida que os oficiais se en­
volviam com o movimento republicano, eram punidos com prisóes e rernocóes 
para quartéis distantes. Reagiram com o protesto público contra o emprego do 
Exército na perseguícáo de escravos fugidos e com a organízacao do Clube Mi­
litar, urna instituicáo nitidamente política, versáo corporativa dos clubes repu­
blicanos que se multiplicavam pelo país. 

A República foi proclamada por um golpe de Estado, no desfecho de urna 
conspiracáo que reuniu liberais, como Rui Barbosa; positivistas, como o coro­
nel Benjamín Constant; e monarquistas ressentidos, como o marechal Deodoro 
da Fonseca. A Constituicáo promulgada em 1891 resultou de conflitos e de 
composicóes de liberais e positivistas. O texto final permitiu a uns e outros reí­
vindicarem para suas posícóes a defesa do "espirito republicano", conforme as 
circunstancias. Apesar dos conflitos, o federalismo prevaleceu como orienta­
cáo principal do novo regime, o que correspondia aos interesses da burguesia 
cafeeira: as províncias foram transformadas em estados, regidos por constitui­
cóes próprias, tendo seus governantes eleitos, suas forcas policiais autónomas, 
e podiam contrair empréstimos externos diretamente, assim como legislar so­
bre importantes matérias, como a da írnígracáo. Mas o regime federativo reser­
vou parcela do poder aos setores economicamente decadentes das classes do­
minantes por meio de um Congresso bicameral, no qual o Senado assegurava 

Costa (967) reconhece que, apesar de fuzercrn valer muitos dos seu s projetos, os positivistas 

brasileiros nao conseguiram implantar a tao sonhada "ditaduru republicana". Esse projeto, en­

tretanto, teria persistido até os ternpos atuais num "positivismo difuso", que impregnuria a 

doutrina e a prática de certos grupos políticos. 
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igualdade de representacáo entre os estados, e a Cámara dos Deputados propi­
ciava representacáo proporcional a populacáo eleitora, recrutável somente en­
tre os alfabetizados, mais numerosos nos estados mais urbanizados e economi­
camente mais fortes. 

A importancia do positivismo e dos positivistas no desenvolvimento da 
educacáo escolar no Brasil, no que díz respeito as políticas educacionais e as 
concepcóes pedagógicas, é difícil de exagerar. Apesar de ser este um tema aín­
da nao suficientemente desbravado pela nossa historiografia, vou tentar' esta­
belecer algumas conexoes entre a atuacáo dos positivistas e as medidas de po­
lítica educacional no início do regime republicano. 

A Assembléia Constituinte reuniu-se em 1891e redigiu a primeira constitui­
cao da República, com base em duas cartas provisórias decretadas em 1890. 
Vou comentar apenas a Constítuícáo de 1891. 

No capítulo da declaracdo de direitos, a constítuicáo determinava ser leigo 
o ensino ministrado nas escolas estatais e dizia ser competencia exclusiva do 
Congresso Nacional legislar sobre o ensino superior na capital federal. O Con­
gresso Nacional poderia criar, mas nao privativamente, instituícóes de ensino 
superior nos estados. Assim, fora da capital do país, tanto o Congresso Nacio­
nal quanto as assembléias legislativas estaduais poderiam criar ínstítuícóes de 
ensino superior. O primário e o secundário ficavam por conta dos estados e 
dos municípios. 

A influencia positivista manifestou-se, tarnbém, no dispositivo que comba­
tia a aristocracia: "ARepública nao admite privilégio de nascimento, desconhe­
ce foros de nobreza, e extingue as ordens honoríficas existentes e todas as suas 
prerrogativas, bem como os títulos nobiliárquicos e de conselho", Em conse­
qüéncia: "É garantido o livre exercício de qualquer profissáo moral, intelectual 
e industrial". 

Com essa forrnulacáo, procurou-se conciliar antigos projetos liberais de se­
cularízacáo e descentralizacáo do ensino com as propostas positivistas de des­
ligar o exercício das profíssóes dos privilégios concedidos pelos diplomas es­
colares.' 

Para os positivistas, os diplomas escolares nao atestavam o mérito dos pro­
fissionais, nem seria possível garantir o ensino dasmelhores doutrinas e técnicas 
pelas escolas. Por isso, eles propunham a abolícao dos privilégios dos diploma­
dos no exercício de qualquer ocupacáo, principalmente dos cargos públicos. 

2	 No entanto, a proposta dos positivistas era bem mais radical do que a fónnula conciliadora. 
Eles tinham proposto na Constituinte a seguinte emenda ¡¡ carta provisória: "A República nao 
admite também privilégios filosóficos, científicos, artísticos, clínicos ou técnicos, sendo livre 
no Brasil o exercício de todas as profíssóes, independentemente de qualquer título escolásti­
co, académico ou outro, seja de que natureza for", 
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Seu provimento público deveria ser feito pela verificacáo da competencia dos 
candidatos por meio de concurso e da avalíacáo de seus trabalhos anteriores. 

Os discípulos de Comte, reunidos na Igreja e Apostolado Positivista do Bra­
sil, eram contrários a atribuicáo ao Congresso Nacional de competencia para 
legislar sobre o ensino. Dizíarn eles que os congressistas nao erarn filósofos e, 
por isso, nao poderiam decidir em matéria de ciencia. Propunham completa li­
berdade escolar e docente, de modo que da anarquia resultante brotassem 
doutrinas novas, as quais seriam, entáo, amparadas pelo governo com subsídios 
para o seu ensino, mas nunca de modo exclusivo. 

Na redacáo vencedora na Assembléia Constituinte, citada anteriormente, 

os títulos escolares nao forarn mencionados. Se, por um lado, a proposta positi­
vista ia ao encontro de antigos anseios liberais - os de livrar o sistema educacio­
nal de sua funcáo discriminadora -, por outro, contrapunha-se aos interesses 
corporativistas de médicos, engenheiros e advogados que detinham o mono­
pólio profissional garantido pelos diplomas escolares. 

Por forca das ideologias liberal e positivista, a Constituicáo de 1891 deterrní­
nou a separacáo entre Igreja e Estado, de modo que a religiáo passou da esfera 

pública para a esfera privada. O Estado foi proibido de financiar qualquer tipo 
de atividade religiosa, até mesmo as escolas confessíonaís, assim como nenhum 

ensino religioso poderia ser ministrado nas escolas públicas. Os professores, por 
sua vez, já nao precisavam mais fazer juramento de fidelidade religiosa. Podíarn 

adotar para si qualquer crenca e até mesmo nao possuir crenca religiosa alguma. 
Para os alu nos das escolas públicas, nenhum ensino religioso nem a crítica da re­
lígiao que professassem. Enquanto ísso, as escolas privadas ficavam livres para 
ministrarem ensino religioso ou laico, de acordo com sua opcáo pedagógica. 

Nas primeiras décadas do período republicano tres processos sociais e eco­
nómicos combinaram-se para mudar a estrutura social, notadamente no Estado 
de Sao Paulo, com fortes repercuss6es para a questáo da educacáo, até mesmo 
para a educacáo profissional: a irnigracáo estrangeira, a urbanizacao e a índus­
trializacáo. Decorrentes desses processos e reagindo sobre ele, os movimentos 
sociais e sindicais urbanos abriram urna nova fase na história do país.' 

No período que vai de 1887 a 1930 entraram no país 3,8 milhóes de estran­
geiros, o que fez do Brasil um dos principais receptores de imígrantes, ao lado 
dos Estados Unidos, da Argentina e do Canadá. A maioria dos irnígrantes veio 

para o Estado de Sao Paulo, em razáo nao só das facilidades concedidas pelo 
governo como, também, atraída pela maior oferta de trabalho propiciada pela 

3 Para a redacáo deste tópico, baseei-mc, especialmente, em Boris Fausto (998). 
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expansáo da cafeicultura, especialmente quando já nao se podia contar COID 9S 
escravos. Dentre os imigrantes, os italianos foram o grupo rnaísnumeroso ~ 

do total), seguidos pelos portugueses (29%). 

Além de residencia da burguesía latifundiária e comercial, a cidade dé Si<> 
Paulo era o elo entre a producáo agrícola e o porto de Santos, onde se dava O 

embarque do café para o exterior, além de centro de dístribulcáo dos produtóis 
importados. Todavía, a razáo da rnagnitude de seu crescimento foi além. 

Todas as cidades cresceram, mas o salto mais espetacular se deu na capitaÍ do 
Estado de Sao Paulo. A razáo principal desse salto se encontra no afluxo de imi­
grantes espontáneos e de outros que trataram de sair das atividades agrícolas. A el­
dade oferecia um campo aberto ao artesanato, ao comércio de roa, as fabriquetas 
de fundo de quintal, aos construtores autodenominados "mestres italianos", ~ 

profissionaisliberais. Como opcáo mais precária, era possível empregar-se lWt fi­
bricas nascentes ou no servico doméstico. (Fausto, 1998, p.284) 

De urna populacáo de cerca de 65 mil habitantes, em 1890, a capital paulif... 
ta passou a ter 240 mil em 1900. Naquele ano, ela era a quinta ciclade do país. 
em número de habitantes, abaixo do Río de janeíro, de Salvador, de Redfe e de 
Belém. Em 1900, passou ao segundo lugar, somente menor do que a capital do 
país, que tinha cerca de 700 mil habitantes. 

O crescimento industrial no Estado de Sao Paulo resultou de doís fatoteS 
principais: a acurnulacáo de capital na cafeicultura e a ímígracáo estrangeíra, 

Os negócios do café lancaram as bases para o primeiro surto da ind~.por 

várias razóes: em primeiro lugar, ao promover a ímígracáo e os empregos urbanos 
vinculados ao complexo cafeeiro, criaram um mercado para produtos manufatura­
dos; em segundo, ao promover o investimento em estradas de ferro, ampliaram e 
integraram esse mercado; em terceiro, ao desenvolver o cornércíodeexportacáo e 
importacáo, contribuíram para a críacáo de um sistema de dístríbuicáo de produtos 
manufaturados. Por último, lembremos que as máquinas industriais eram importa­
das e a exportacáo de café fomecia os recursos ero moeda estrangeira pcua 
pagá-Ias. (Fausto, 1998, p.287) 

Além disso, houve cafeicultores que se tornaram investidores em ativicla­
des industriais e nos servicos públicos. 

Já os imigrantes contribuíram para a índustríalízacáo enquanto empresários 
e, principalmente, operários, além dos técnicos especializados. Em 1893, 70% 
dos trabalhadores nas fábricas paulistanas eram estrangeíros.' 

4 Na cidade do Río de janeíro, essa proporcáo era bem menor: 39% em 1890. 
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Em 1920, O Estado de Sao Paulo passou a condícáo de maior produtor in­
dustrial do país, corn 31% do valor da producáo nacional. '; 

A fabrícacáo de tecidos continuava a ser a atividade industríal-manufaturei­

ra mais importante, seguida dos produtos alimentícios, das bebidas e do ves­
tuário. Foi somente nos anos 20 que houve investimentos, fortemente incenti­
vados pelo governo, na producáo de aco e de cimento. Durante a Primeira 
Guerra Mundial 0914-1918), a interrupcáo do suprimento de produtos impor­
tados favoreceu a transformacáo de oficinas de reparacáo em fábricas de má­
quinas e equipamentos até entáo importados, processo que nao foi revertido 
depois de findo o conflito. 

A instituicáo do regime republicano veio favorecer as regióes economica­
mente mais fortes, como era o caso do Estado de Sao Paulo, cuja receita provi­
nha em grande parte dos impostos sobre a exportacáo. Ora, o crescimento das 
exportacóes aumentava os recursos do governo estadual, o que possibilitava a 
tomada de medidas que, embora visassem favorecer a cafeicultura, acabavam 
por beneficiar, tarnbérn, o desenvolvimento industrial. Foi esse o caso da sub­
veneno da imígracáo e da construcáo de estradas de ferro. A importancia destas 
para a indústria nao deve ser subestimada. As primeiras fábricas paulistas fo­
rarn beneficiadas pela disponibilidade de forca de trabalho formada segundo 
os padróes fabris nas estradas de ferro, constituída de brasileiros, de ex-traba­
lhadores agrícolas estrangeiros e de técnicos e contramestres contratados na 
Europa. Outro importante fator que favoreceu o crescimento da indústria pau­
lista foi a lnstalacáo de usinas geradoras de energia elétrica." Em resumo, como 
diz Warren Dean, "o comércio do café nao gerou apenas a procura da produ­
cáo industrial: custeou tambérn grande parte das despesas geraís, económicas 
e sociais, necessárias para tornar proveitosa a manufatura nacional" (Dean, 
1971, p.14). 

O crescimento das cidades, a díversífícacáo das atividades urbanas e a reu­
niño de urn número cada vez maior de operários nas fábricas e nas empresas 
de servícos públicos, cujas unidades de producáo tornavam-se maiores e com 
maís intensa divisáo do trabalho, propiciaram o surgimento de movimentos 
sindicais nas maiores cidades do país." 

5 Comparando-se cidade com cidadc, a producáo industrial de Sao Paulo eleve ter superado a 

do Río de janeiro cm algum momento entre 1920 e 1938 (Fausto, 199H, p.28H). 
6 Stein (979) e Dean (971) atríbuem grande importancia as usinas hidrclótrlcax como pré-con­

di~ao do dcscnvolvirncnto da indústria paulista. já Singer (974) defende a tese de que o de­

senvolvimcnto dessas usinas foi produto da demanda industrial mais do que causa de seu 

crcscimcnto. 

7 Minhas referencias foram fausto 0977 e 1998), Dulles (977), Muran (1979), Carone (1979) e 

Pinheiro & Hall (979). 
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Mas, nem por isso, esses movimentos foram homogéneos. As distintas situa­
cóes sociais e económicas do Rio de ]aneiro e de Sao Paulo fízerarn que a práti­
ca política e sindical dos operários fosse também distinta nessas cidades. 

Na capital do país, o movimento operário lutava por reívíndícacóes imedia­
tas, como aumento de salário, límítacáo da jornada de trabalho e melhoria da 
salubridade. A essas, acrescentava medidas de médio alcance, como o reco­

nhecimento dos sindicatos pelo patronato e pelo Estado. Nao estava em sua 
pauta de reívíndícacóes a transformacáo radical da sociedade, 

Na capital paulista predominou o anarco-sindicalismo, que pretendía a 
transformacáo radical mediante a írnplantacáo de urna sociedade igualitária, 
organizada em urna federacáo de trabalhadores livres. Para isso, as reivindica­
coes imediatas eram nada rnais do que instrumentos parciais da "greve geral re­
volucionária" .8 

Tais díferencas devíam-se as características das duas cidades, assim como a 
composicáo das respectivas classes trabalhadoras. No Rio de ]aneiro, a estrutu­
ra social era mais diversiftcada, menos dependente dos latifundiários: setores 
médios profíssionaís e burocráticos; militares de carreira; estudantes das esco­
las superiores. A presenca dos militares e a menor dependencia das classes mé­
dias diante das classes dominantes agrárias favoreceu o socialismo e urna polí­
tica de colaboracáo de classes. Em conseqüéncía, os movimentos de protesto 

tiveram um conteúdo rnais popular do que propriamente classista. Ademais, 
urna parcela importante da classe operária carioca trabalhava em empresas de 
servicos públicos (ferroviários, marítimos, doqueiros), que recebiam da gover­
no rnaior consíderacáo do que os operários dos estabelecimentos fabris priva­
dos. Nao se deve deixar de considerar, também, que no Rio de]aneiro prevale­
ciam os trabalhadores nacionais, "imbuidos de urna tradícáo patemalista nas 
relacóes com os patróes e o governo" (Fausto, 1998, p.299). 

Em Sao Paulo, ao contrário, nao havia militares dispostos a se aliar aos tra­
balhadores, os quais, por sua vez, eram na rnaioria estrangeiros, sem raízes na 
regíao. Tuda isso favorecia a percepcáo dos patróes e do govemo como o ini­
migo, situacáo que propiciava o anarquismo. 

No ano de 1906, quando Nilo Pecanha criou escolas proflssíonais no Esta­
do do Rio de janeiro, as greves foram nao s6 numerosas como bastante arti­
culadas, urnas categorias paralisando o trabalho em solidariedade a outras, 
Foi também nesse ano que se realizou 01 Congresso Operário Brasileiro, reu­
nindo no Rio de ]aneiro delegados das federacóes de sindicatos de vários es­
tados. A corrente anarco-sindicalista saiu vitoriosa sobre a socialista, conse­

8	 Boris Fausto adverte que se trata de tendencias, pois havia sindicalistas contrários ao anarquis­
mo em Sao Paulo, assim como anarquistas no Río de )aneiro. 
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guindo a aprovacáo da tese de que, estando o operariado dividido, o único 
ponto em comum entre as diversas faccóes políticas e religiosas erarn os inte­
resses económicos. Daí o julgamento da precocidade da criacáo de um parti­
do político operário, devendo, entáo, a classe organizar-se em sindicatos, os 
quais deveriam se organizar em urna Confederacáo Operária Brasileira, que 
veio a ser criada em 1908. Além da propaganda dos ideais libertários, as reso­
lucóes do 1 Congresso recomendavam a adocáo de formas de luta que enfati­
zavam a acáo direta: greve parcial e geral, boicote, sabotagem, manífestacóes 
públicas. 

Em maio de 1907, urna greve de pedreiros paulistanos, reivindicando a re­
ducáo da jornada de trabalho para 8 horas, foi engrossada com a paralísacáo de 
outras categorias - tecelaos, ferroviários, metalúrgicos, carpinteiros, marmorís­
tas, vidraceiros, pedreiros, e outros. Algumas categorias reivindicavam eleva­
cáo de salários, outras, pagamento semanal, outras, mensal, outras, ainda, por 
hora de servico. Essa foí, talvez, a primeira greve geral realizada em urna cida­
de brasileira, embora a violenta repressáo e as concessóes a categorias isoladas 
(Iogo retiradas) acabassem por levar o movimento a derrota. 

As diferencas entre socialistas e anarquistas transpareciam nas platafor­
mas de entidades operárias no tocante aquestáo educacional. O Partido Ope­
rário criado no Ceará, em 1890, reivindicava a alfabetízacao dos trabalhado­
res; o Centro Operário Radical criado no Río de ]aneiro, em 1892, defendia a 
reforma do ensino com instrucáo primária obrigatória; o Partido Socialista, 
criado no Rio Grande do Sul em 1897, reivindicava instrucáo gratuita em to­
dos os graus, o Partido Socialista Brasileiro (o segundo), criado em 1902, in­
cluiu em seu programa a instrucáo laica, gratuita e obrigatória para todos os 
menores, até 14 anos de idade, com sua manutencáo pelo Estado, havendo 
necessidade, bem como exigia a criacáo, pelo governo, de escolas rurais e 
profissionais para todos os operários e de escolas noturnas para os adultos. 
Essas eram reivindicacóes de socialistas ao Estado, visando aos interesses 
imediatos dos trabalhadores. 

]á os anarquistas, por causa de sua rejeicáo radical ao Estado, cuja esséncia 
seria única e exclusivamente a domínacao, nao reivindicavam as;ao governa­
mental no ensino. Assim, no 1 Congresso Operário Brasileiro, a hegemonia 
anarquista fez que viesse expressa nas resolucóes a reivindicacáo da manuten­
cáo, pelos sindicatos, de urna escola laica. 

A partir de 1908, os anarquistas no Brasil cornecararn a incorporar a pro­
posta de Francisco Ferrer, educador espanhol que concebeu as "escolas racio­
nais''. Partindo do pressuposto de que cada pessoa é produto da educacao que 
recebeu quando enanca, as "escolas racionais" deveriam ser escolas de eman­
cípacao, preocupadas em eliminar os conceitos de propriedacle, pátria e família. 
Para isso, elas desenvolveriam conjuntamente "o cérebro, o coracao e a saúde" 
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de cada crianca, pelo emprego de um método nao dogmático, mas racional e 
científico. 

O fuzilamento de Ferrer em outubro de 1909, acusado de envolvirnento 
com um movimento revolucionário em Barcelona, desencadeou manííestacóes 
anarquistas em todo o mundo. No Brasil, houve mobilizacóes de protesto con­
tra a monarquia espanhola e o "jesuitismo". No Rio de janeíro, quatro días de­
pois do fuzilamento de Ferrer, houve vários comícios de protesto, que cuhm­
naram com uma passeata de 4 mil pessoas portando bandeiras negras pelas 
principais ruas do centro da cidade (G6es, 1988, p.75-6). 

Nem todos os movimentos populares na primeira década do século foram 
ligados a reívindicacóes específicas. Pelo menos em um caso, o da chamada 
Revolta da Vacina, em 1904, no Rio de janeíro, convergiram diversas orienta­
~óes políticas num levante popular de grandes proporcóes. 

O aumento do custo de vida provocado pela política económíco-flnanceí­
ra levou as massas urbanas a um estado pré-insurrecional. Além disso, os mi­
litares de orientacáo positivista já nao dispunham da influencia que desfruta­
ram nos primeiros anos do regime republicano, pois as oligarquias agrátias, 
os verdadeiros donos do poder, tinham estabelecido seu controle sobre o 
aparelho de Estado, até mesmo no plano federal. Quando o Congresso Nado­
nal aprovou urna lei tomando obrigatória a vacina contra a varíola, por inicia­
tiva do médico sanitarista Osvaldo Cruz, políticos e publicistas aproveita­
ram-se das desconñancas populares para desmoralizar o Govemo Federal. 
Rui Barbosa, entáo senador, evocava o princípio liberal da invíolabilidade da 
consciencia em defesa da inviolabilidade da epiderme, temendo a inocula~() 

do vírus da varíola. O tenente-coronel Lauro Sodré, também senador, mas po­
sitivista e nao liberal, denunciou a lei arbitrária, conclamando o POyO a reagír . 
contra ela "a bala". 

No dia 10 de novembro de 1904 houve um levante popular generalizado 
no Rio de ]aneiro: barricadas foram levantadas, lojas e fábricas foram depreda­
das e saqueadas, bondes foram incendiados ou virados, postes de ílurnínacáo 
quebrados, contingentes policiais atacados. Os lemas gritados eram contra a 
vacina obrigatória, embora as causas da Insatísfacño fossem, basicamente, as 
condícóes de vida. O Centro das Classes Operárias, criado em 1902, partidpou 
das agítacóes procurando estender a oposícáo avacina obrigatória para opla­
no social e económico. Os alunos da Escola Militar também se revoltaram e os 
positivistas se apressaram em assurnir seu comando e tirar proveíto da situa­
cáo, dando um golpe de Estado. No entanto, o prédio da escola foi bombardea­
do e a repressáo acíonada pelas forcas militares e policiais, fiéis ao govemo, fez 
mais de duzentas mortes. Os corticos da cidade foram invadidos pelos solda­
dos que prenderam insurrectos e desocupados, que foram mandados de navío 
para o Acre, recentemente incorporado ao território brasileiro. O centro das 
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Classes Operárias foi fechado e a Escala Militar, desativada. A populacao aca­
bou por ser toda vacinada e a varíola erradicada do Rio de ]aneiro. 

Os levantes contra as condícoes de vida e a influencia difusa das ideologias 
anticapitalistas acabaram por chegar as guarnicóes navais, ande a moderniza­
~ao material da Marinha de Guerra chocou-se com o arcaísmo das relacóes en­
tre oficiais e pracas. 

O plano de reequipamento da Marinha consistiu na encomenda de vários 
navios na Inglaterra, até mesmo dais grandes encouracados, o Minas Gerais e 
o Sao Paulo. Para se familiarizarem com os equipamentos, oficiais e marinhei­
ras foram enviados para a Europa. Estes tomaram cantata com as condícóes 
disciplinares lá vigentes, diante das quais o tratamento dispensado pelos oficiais 
brasileiros as tripulacóes assumia ares de barbarismo: em pleno século XX, os 
faltosos recebiam castigos físicos, até pelo uso da chibata. Regressando ao Bra­
sil, as trípulacóes fa ram sobrecarregadas de servico, em razáo da insuficiencia 
de pessoal; em conseqüéncia, as faltas se multiplicavam e, dar, o aumento das 
punícóes. A tensáo se intensificou e se generalizou até que um castigo aplicado 
a um marinheiro, diante da tripulacáo do encouracado Minas Gerais, deu o 
pretexto para a revolta. Em novembro de 1910, os marinheiras assumirarn o 
controle da esquadra surta no porto do Rio de janeiro, ameacando bombardear 
a cidade, caso nao fossem abolidos os castigos físicos. Depois de muitas nego­
cíacóes, o castigo da chíbata foi suprimido, e os revoltados se entregaram e fo­
ram presos, e os líderes, martas no cárcere (Morel, 1979). 

Entre 1917 e 1920 foram desencadeadas greves de grandes proporcóes nas 
maiores cidades do país, especialmente no Rio de]aneira e em Sao Paulo (mais 
de cem greves nesta e mais de sessenta naquela). Para isso concorreram o agra­
vamento do custo de vida, em conseqüéncía da Primeira Guerra Mundial e da 
especulacáo com os generas alimenticios, e a onda revolucionária na Europa, 

que teve na Revolucáo Russa o seu clímax. 

A greve geral de 1917, em Sao Paulo, foi a que teve maior impacto e drama­
ticidade, quando atingiu praticamente toda a classe operária da cidade, cerca 
de 50 mil pessoas. Os principais bairros operários foram tomados pelos grevis­
tas, contra quem o governo mobilizou tropas e deslocou navios de guerra. De­
pois da medíacáo de um comité de jornalistas, o movimento conseguiu aumen­
to de salários, lago anulado pela ínflacáo, e vagas pramessas de atendimento 
das demais reivindicacóes. 

A partir de 1920, a onda grevista se arrefeceu, como resultado da repressáo 
e da dificuldade de alcancar resultados. Em 1921, o Congresso aprovou leis 
que dotaram o governo de instrumentos repressivos contra os estrangeiros e 
contra o proselitismo anarquista. Muitos dirigentes sindicais estrangeíros, anar­
quistas e nao, foram expulsas do país, debilitando as organízacóes operarías. 
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Simultaneamente, O Estado tratava de intervir nas relacóes de trabalho, 
pela aprovacáo de leis que "concedíarn" alguns díreitos aos trabalhadores, 
como a límítacáo do trabalho dos menores e as férias anuais, que somente fo­
ram postas em prática na década seguinte. 

A crescente organizacáo das classes trabalhadoras e sua íntervencáo cada 
vez mais notável no cenário político eram vistas pelas classes dominantes de 
um ponto de vista bem peculiar. Os trabalhadores imigrantes eram apontadas 
como responsáveis pela "inoculacáo de idéias ex6ticas" nos trabalhadores bra­
sileiros, cujo passado como escravos nao permitia prever seu envolvimento es­

pontáneo em sindicatos e partidos operários, nem sua adesáo ao socialismo e 
ao anarquismo. Diante disso, o diagn6stico e a terapéutica recomendada, além 
da repressáo imediata e a expulsáo dos estrangeiros que se destacassem na li­
deranca desses movimentos, eram conter a corrente imigratória e formar a for­
ca de trabalho assalariada, principalmente para a indústria, utilizando-se das 
nacionais. Estes, no entanto, eram vistos como nao dispostos ao trabalho, mas 
"naturalmente" tendentes ao vício e ao crime, o que exigia especiais esforcos 
educativos. Essa ideologia veio a ser expressa com clareza em 1916,quando foi 
fundada a Liga de Defesa Nacional. Olavo Bilac, um dos propagandistas mais 
conhecidos da Liga, dízia: "As cidades estáo cheias de ociosos descalces, mal­
trapilhos, inimigos da carta de ABC e do banho, - animais brutos, que de ho­
mem térn apenas a aparencia e a maldade". E acrescentava: "as mais humildes 
camadas populares, mantidas na mais bruta ignorancia, mostram s6 inércia, 
apatia, supersticáo, absoluta privacáo de consciencia"." 

Certas versees da ideologia burguesa, entretanto, procuravam articular so­
lucóes mais amplas para o que concebiam ser o problema do seu tempo. Vou 
apresentar, em seguida, duas versóes dessa ideologia - a da maconaría e a do 
industrialismo - para, depois, mostrar como elas orientaram o pensamento e a 
acáo de Nilo Pecanha na criacáo das escolas de aprendizes artífices, a mais im­
portante iniciativa republicana em matéria de ensino profíssional. 

O industrialismo consistia na atríbuícáo a indústria de sinónimo de pro­
gresso, ernancípacáo económica, independencia política, democracia e civili­
zacao, Seus adeptos esperavam que a indústria conduzisse o Brasil ao nível das 
nacoes civilizadas, pois ela levaria o país a possuir aqueles atributos, própríos 
dos países da Europa e dos Estados Unidos. SÓ a indústria poderia resolver as 
problemas económicos que afligiam o Brasil, pois 56 ela seria capaz de propiciar 

9 Olavo Bilac, em A de/esa nacional, citado por Carone 0969, p.232-6). 
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o desenvolvírnento das forcas produtivas, estabilizar a economía e levar ao 
progresso. 

A plataforma comum dos industrialistas consistía na defesa da estabílízacáo 
das tarifas alfandegárías, de modo a favorecer a producáo interna, pela criacáo 

de urna reserva de mercado, encarecendo os produtos importados. Os industria­
listas crítícavarn o desequilibrio do balance de pagamentos, que estaría masca­
rado por saldos fictícios na balanca comercial. País dotado de abundantes re­
cursos naturais, o Brasil nao poderia estar em tal situacáo. A solucáo para 
resolver os constantes déficits orcarnentários e equilibrar as fínancas nacionais 
nao se encontrarla nos empréstimos contraídos nos bancos estrangeiros para 
saldar as díferencas das irnportacóes sobre as exportacóes, nem nas ernissóes 
de papel-rnoeda e apólices, mas, sim, no fomento aproducáo interna, em es­
pecial aproducáo industrial por meio de medidas protecionistas. Suprindo o 
mercado interno com grande parte dos produtos até entáo importados, a in­
dústria evitaria os desequilíbrios na balanca comercial. 

Em 1904, a quase centenária Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional 
transforrnou-se no Centro Industrial do Brasil, que veio a ser veículo das idéias 
de muitos líderes industrialistas - Serzedelo Correa o mais importante deles. 
Segundo Nícia Vilela Luz, Serzedelo Correa distinguía-se dos nacionalistas que 
o precederam por sua visáo de conjunto do problema económico brasileiro. 
Ele defendía o desenvolvimento harmónico das forcas produtivas por meio de 
urna política protecionista voltada nao só para a indústria mas, também, para a 
agricultura, a fim de "garantir a independencia nacional" e "aumentar o traba­
lho no seío de nosso vasto país" (Luz, 1975, p.8l). Ele pleiteava urna política 
moderada de protecáo alfandegária e um conjunto de reformas que abrange­
riam os setores monetário, fiscal, bancário, assirn como o incremento dos trans­
portes e do comércio internacional. Mostrava-se mais favorável as indústrias 

que processavam matéria-prima nacional, como a textil, mas nao compartílha­
va da idéía (argumento dos antiindustrialistas) de discriminar aquelas que utili­
zavam produtos semimanufaturados importados, as chamadas "indústrias arti­
fíciais'' . 

Ao lado do "engrandecímento e progresso da nacáo", a ideologia do in­
dustrialismo proc1amava a "defesa do trabalho nacional". O crescimento da 
producáo Industrial levaría ao emprego de milhares de homens que, de outra 
forma, "se veríam amíngua de páo e trabalho" (apud Bastos, 1952, p.95). O 
emprego da populacáo urbana desocupada (que, de outra forma, poderia 
provocar inquíetacóes e revoltas) e a criacáo de condicóes para o seu bern-es­
tar eram vistos como a contribuicáo da indústria para resolver a chamada 
questáo social. 

Mesmo com a íntensificacáo dos conflitos sociais nos primeiros anos do sé­
culo XX, os industrialistas diziam que o Estado deveria cogitar do ensino obri­
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gatório antes mesmo de instituir leis socíaís. Ao lado do esperado efeito morali­
zador das classes pobres, o ensino profissional era visto como possuidor de 
outras virtualidades corretivas. Era o que defendia joao Pinheiro, importante U­
der industrialista, em 1906, quando presidente do Estado de Minas Gerais, ao 
propor a críacáo desse ramo do ensino para combater o bacharelismo que esta­
ria grassando entre as carnadas médias. Nessa linha, numerosos projetos foram 
apresentados ao Congresso Nacional, culminando com o de Fidelis Reis, Que, 
aprovado em 1927, pretendia tornar obrigatório o ensino proftssional nas eseo­
las primárias mantidas ou subvencionadas pela Uníáo, no Colégio Pedro n e 
nos que lhe fossem equiparados. 

Passemos agora a focalizar a atuacáo da maconaría nesse quadro poütico e 
ideológico. 

A maconaría é urna sociedade secreta de ámbito internacional, que existe 
há centenas de anos, nascida das corporacóes de pedreiros. No Brasil, os rna­
cons estiveram envolvidos com os movimentos autonomistas, desde o século 
XVIII, até mesmo na líbertacáo dos escravos e na ímplantacáo do regime repu­
blicano (Camino, 1972, v.2, p.Bl). Desde José Bonifácio, ocuparam cargos de 
gráo-rnestres da rnaconaría os principais dirigentes do Estado, entre os quais o 
próprio imperador Pedro 11. 

Apesar de contar com muitos clérigos entre seus quadros, houve freqüen­
tes e intensos conflitos entre a rnaconaría e a hierarquia da Igreja Católica no 
Brasil, pelo menos desde que o Papa Pio IX editou urna bula proibindo a liga­
cáo de católicos com essa sociedade, bula aliás, censurada pelo imperador. As 
disputas entre as duas instituícóes pela hegemonia esteve na raiz da "questao 
religiosa" que, em 1873, acabou por desembocar na condenacáo de dais bis­
pos a prisáo com trabalhos forcados, 

Diferentemente da Igreja Católica, que se empenhava em incorporar as 
massas como fléís, a rnaconaría procurava congregar poueas pessoas de pos­
ses, que tinham posícáo destacada no Estado ou na sociedade, para por meio 
delas exercer influencia política e social. A maconaria, ao contrário da Igreja 
Católica, valorizava a Revolucáo Francesa de 1789, adotando como sua a divisa 
Liberdade, Igualdade, Fratemidade. A ideologia burguesa a respeito dosconfli­
tos sociais foi, também, incorporada. Para apresentá-la, vou me valer de um 
discurso de joáo Luís Alves (ministro da justíca de Nilo Pecanha), em 1902, no 
templo da Laja Macóníca "Belo Horizonte". 

Dizia ele que o antagonismo entre o capital e o trabalho - que levava a 
urna verdadeira "guerra intestina" - corresponde afragmentacáo do corpo so­
cial, a urna cisáo da cabeca (o capital) e dos bracos (o trabalho). Essa císáo era 
atribuída por ele muito rnais aincapacidade política, a incúria social e, sobretu­
do, ao egoísmo cego dos patróes do que aexigencia dos trabalhadores. É esse 
antagonismo que a rnaconaria deveria combater, pelas armas da razáo, pela 
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educacáo popular, pela interferencia nos negócios públicos e pela propaganda 
do ideal de solidariedade entre os homens. A educacáo assumia especial im­
portancia nessa proposta, pois ela poderia defender os operários contra as se­
ducóes da utopia anarquista (Lima, 1958, p.138-40). 

Por outro ponto de vista, a educacáo popular era um meio considerado da 
maior importancia, pelos macons, para subtrair as massas da influencia da Igre­
ja Católica. Em fevereiro de 1904 foi realizado no Rio de )aneiro um Congresso 
Macónico, com a participacáo de todas as lojas do país, para fazer frente a ins­
talacáo no Brasil de religiosos de congregacóes perseguidas na Europa. Para 
impedir o ascenso do clericalismo, houve unanimidade em apontar a educacáo 
popular, em escolas leigas, como a medida mais importante a ser tomada. Nes­
te sentido, urna das resolucóes aprovadas no evento dízía que os meios a em­
pregar para se fazer frente a invasáo do clericalismo eram "a propaganda pelas 
conferencias, pelas publícacóes, pelo ensino da mulher, desviando-se das sei­
tas fanáticas, pela escola". 

O ensino profissional, especificamente, nao mereceu especial atencáo da 
maconaria enquanto instituícáo. No entanto, certos macons destacaram sua im­
portancia, como foi o caso de Nilo Pecanha. 

Ele cornecou sua carreira política com a eleícáo para a Assembléia Nacio­
nal Constituinte de 1891. Foi deputado pelo Estado do Rio de )aneiro em duas 
legislaturas e senador em urna; presidente desse estado, ministro, vice-presi­
dente da República, por eleícáo, e presidente em substítuicáo a Afonso Pena, 
falecido no cargo. 

Nilo Pecanha sempre defendeu a protecáo tarifária a indústria, a abolicáo 
dos impostos interestaduais, a valorízacáo do café (foi um dos realizadores do 
Convenio de Taubaté, de 1906), o desenvolvimento dos transportes ferroviário 
e marítimo. Todos esses eram pontos da plataforma industrialista, particular­
mente na versáo defendida por Serzedelo Correa. Enquanto presidente do 
Estado do Rio de )aneiro e da República, tomou várias medidas coerentes com 
esse ideário. 

Nao me foi possível saber desde quando Nilo Pecanha encontrava-se filia­
do a maconaria, A crónica do Liceu de Artes e Ofícios Santa Rosa, dos padres 
salesianos, em Niterói, assinala a visita de Nilo Pecanha ao estabelecimento, 
na época em que ele era presidente do Estado do Rio de janeiro, dando conta 
de sua boa vontade para com o empreendimento, "apesar de ser ele macon". 
No bienio em que presidiu a República, Nilo Pecanha foi ao encontro das de­
mandas da maconaria contra a "invasáo do clericalismo", negando asilo aos 
frades expulsos de Portugal, o que lhe valeu cartas de elogio de várias lojas 
rnacónícas e protesto do cardeal-arcebíspo do Rio de janeiro. Sete anos após 
deixar a Presidencia da República, Nilo Pecanha assumiu o cargo de grao­
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mestre do Grande Oriente do Brasil e instituiu um Conselho Macóníco de 
Instrucáo em 1919. 

Situado, entáo, na encruzilhada dessas duas vertentes ideológicas, Nilo Pe­
canha nao ficou imune a orientacáo de ambas para ertfatizar a necessidade de 
instrucáo popular. 

Ao criar quatro escolas profissionais no Estado do Río de janeíro, em 1906, 
e as escolas de aprendizes artífices em dezenove estados brasileiros, Nilo P~­
nha procurou responder aos problemas do seu tempo conforme os defmiam 
essas duas vertentes ideológicas. Na justificativa da críacáo das escolas flumi­
nenses, dísse que "o ensino profíssíonal é de vantagens ao progresso do Estado 
nao só pelo que concerne ao desenvolvimento de suas indústrias, como por fa­
cilitar as classes menos favorecidas da fortuna ocupacao remuneradora para 
sua atividade". Tres anos depois, na justificativa do decreto que criou as esco­
las de aprendizes artífices, Nilo Pecanha disse que 

o aumento constante da populacáo dascidades exige que se facilite as classes pro­
letárias os meios de vencer as dífículdades sempre crescentes da luta pela existen­
cia; para isso se toma necessário, nao só habilitar os filhos dos desfavorecidos da 
fortuna com o indispensável preparo técnico e intelectual, como fazé-los adquirir 
hábitos de trabalho profícuo, que os afastará da ociosidade, escala do vício e do cri­
me. (1912) 

Vemos aí a presenca dos estereótipos pelos quais a burguesia percebia o 
movimento operário em ascensáo: as greves resultavam do impulso para a 
ociosidade; a "desorganízacáo" dos padróes sociais provinha de sua tenden­
cia ao vícío; as ideologias políticas que nele se divulgavam eram subversivas. 
O ensino industrial deveria corrigir essa tríplice propensáo negativa por meio 
do cultivo dos "hábitos de trabalho profícuo". Assim, a elímínacáo do antago­
nismo entre o capital e o trabalho ficaria viabilizada. Pelo preparo técnico e 
intelectual associado a esse cultivo, estaria sendo formada urna forca de tra­
balho qualificada, condícáo para o desenvolvimento da indústria, caminho 
para o Brasil aproximar-se das nacóes civilizadas da Europa e dos Estados 
Unidos. 

Após deixar a Presidencia da República, visitando algumas dessas "nacóes 
civilizadas", disse Nilo Pecanha a respeito da Suíca: "todas essas grandes pala­
vras e grandes problemas que aí estáo a atroar os ares, chame-se democracia, 
liberdade, reforma social ou república, nao térn senáo uma condícáo de éxito, 
ou urna solucáo inteligente - a instrucáo profissional" (Pecanha, 1912, p.41-2). 
Lamentava nao ter sabido disso antes: "se quando exerci a Presidencia da Re­
pública já conhecesse a extensáo dos seus resultados, ao invés de 20 institutos 
profissionais que fundei nas capitais dos estados, teria certamente criado 200, e 
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aliás com outro desenvolvimento, tao profunda será a sua influencia na forma­
~ao do caráter do POyO e nos destinos do Brasil".'? 

A cornparacáo do Brasil com os "países civilizados", feita mediante as teo­
rias do determinismo geográfico e/ou racial, neles mesmos elaboradas, leva­
va a um diagnóstico de que tínhamos aqui o resultado de muitas carencias: 
negros e mestices, ao invés de uma raca pura; doencas ao invés de saúde, igno­
rancia ao invésde cultura etc. Para compensar essas desvantagens, só mesmo 
a educacáo, 

Esse modo de pensar o Brasil, a partir das teorias elaboradas nos centros 
culturais hegemónicos, foi assumido pela Associacáo Brasileira de Educacáo, 

criada no Rio de janeiro em 1924, cujos documentos foram minuciosamente es­
tudados por Marta Carvalho, de quem extraí a seguinte passagem: 

Enquanto máquina persuasiva, o discurso cívico da ABE opera rnaniqucistica­
mente, produzindo imagcns da realidade brasileira que oposítivamente se interqua­
Iificam. O presente é reiteradamente condenado e lastimado, sendo caracterizado 
de modo a fundamentar temores de catástrofes irninentes, que atingiriam o país se 
a campanha lern prol da educacao, LACI nao obtivesse os resultados desejados. O 
futuro insistentemente aludido como dependente de uma política educacional: fu­é 

turo de glórias ou de pesadelos, na dependencia da acáo condutora de urna "elite" 
que direcione, pela educacáo, a transformacáo do país. Na oposicáo construida por 
imagens de um país presente condenado e lastimado e de um país futuro desojado, 
país de prosperidade, é que se constitui a importancia da educacáo como espécíe 
de chave mágica que viabilizaria a passagern do pesadelo para o sonho. Romper 
com a sociedade presente, transforma-la em passado, superá-la sao operacoes que 
se constroem no discurso. As referencias aobra educacional determinam-na como 
reiterada operacáo de apagamento do presente e promessa de um futuro grandio­
so. Nela, a figura de um brasileiro doente e indolente, apático e degenerado, perdi­
do na imensidáo do território nacional- leca Tatu, ern cuja representacño exernplar 
confluem determinismos científiclstas de ordem vária - representa, alegoricamente, 
a realidade lastimada. Afirmar a importancia da educacáo era, multas vezes, espécie 
de exorcismo de angústias alimentadas por doutrinas deterministas que, postulan­
do efeitos nocivos do meio ambiente ou da raca, tornariam infundadas as esperan­
cas de progresso para o Brasil, país de mestices sob o trópico. Esperava-se superar 
o leca Tatu no trabalhador hlper-produtivo, tarefa da educacño, excogitada no de­
terminismo, como alteracño do meto ambiente. Tratava-se de introduzir, mediado 
pela acüo de "elites esclarecidas" pela campanha educacional, um novo tipo de fa­
tor determinante no que é pensado como processo necessário de constituicáo do 
"povo" brasileiro: a educacño. (Carvalho, 1986, p.94) 

10	 Pecanha 0912, p.42). Na realidade, esses institutos proflssíonais, as escolas de aprendizes artí­

fices, foram dezenove e nao vinte. 
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Assim, de urna abordagem pessimista do Brasil passou-se, freqüentemente, 
a urna abordagem otirnista, para o que contribuiu urna abordagem "sociológi­
ca", no dizer de Luiz Pereira 09(7): a aceítacáo do progresso como valor a ser 
alcancado, pois as carencias nacionais sao modificáveis intencionalmente, em 
especial pela educacáo escolar. 

Impulsionada por essa ideologia e/ou pelas necessidades ditadas pelas 

mudancas na producáo, o fato é que as instituicóes de ensino profissional ea:. 
pandiram-se e diferenciaram-se durante as primeiras décadas do regime re~ 

blicano, resultantes de iniciativas governamentais (Uníáo e estados) e de em­
preendimentos privados, religiosos e laicos. Do mesmo modo, o pensamenIQ 

sobre o ensino profíssional, particularmente o industrial-manufatureiro, co~ 

plexificou-se. Além de pronunciamentos individuais de personalidades interes­
sadas no terna enquanto diletantes, foí possível observar a tendencia aconsti­
tuícáo de um corpo de profissionais especializados no ensino profissional, 
assim como aelaboracáo de um discurso institucional sobre essa modalidade 
de ensino. 

Os cinco capítulos deste livro váo abordar os aspectos considerados mais 
relevantes dessas iniciativas e desse pensamento institucional. 
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Estado, igreja e oficina 

No Brasil Império, como na Colonia e no reino portugués, o Estado tinha 
amplos poderes sobre a Igreja Católica. O imperador podia censurar as bulas 
do papa, endossar a nomeacáo dos bispos e até determinar os currículos dos 
seminários. Em compensacáo, o Estado cobria as despesas de todo o clero e 
garantia que nao seriam difundidas outras doutrinas religiosas além da católica, 
a religiáo oficial. Essa heranca dos tempos coloniais chegava a tal ponto que se 
disse ser a Igreja Católica, no Brasil, nada mais do que um apéndice da admi­
nístracáo civil. 

Nas tres últimas décadas do século XIX, essa simbiose Igreja-Estado co­
mecou a incomodar os dois lados da parceria. De um lado, o Vaticano preten­
dia aumentar o controle sobre o clero brasileiro, de modo a desenvolver urna 
atividade religiosa sem as Iimitacóes existentes. De outro, as forcas políticas 
emergentes (os liberais e os positivistas) pretendiam que o Estado brasileiro 
fosse sintonizado com os seus contemporáneos, e adotasse urna total neutra­
lidade em matéria de crenca religiosa, assim como nao sustentasse as institui­
cóes confessionais. A contradicáo entre essas novas orientacóes e as antigas 
práticas produziu conflitos que contríbuíram para a queda do regime monár­
quico. 

Com a proclarnacao da República, em 1889, e a promulgacáo da Constitui­
cáo de 1891, resultado de urna tensa alíanca de liberais e positivistas, a Igreja 
Católica foi declarada separada do Estado. Este ficou proíbido de financiar 
qualquer tipo de atividade religiosa, assim como nenhum tipo de ensino reli­
gioso podía ser ministrado nas escolas públicas. Os professores, por sua vez, 
nao precisavam mais fazer juramento de fidelidade religiosa. Podiam adorar, 
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para si próprios, qualquer crenca religiosa e até mesmo nao ter crenca alguma 
desse tipo. Para os alunos das escolas públicas, nenhurn ensino religioso, nem 
a crítica das relígíóes que professassem. 

Para os liberais, que evocavam a tradícáo iluminista, a religiáo era assunto 
da vida privada, nao da vida pública. Ern respeito a cada indivíduo, nao pode­
ria haver urna religíáo oficial nem apoio do governo a instítuícáo confessional 

alguma. O Estado laico seria, entáo, uma defesa do indivíduo contra o dogma­
tismo e a intolerancia religiosa, manifesta ou latente. 

]á para os positivistas, a laicidade era urna posícao provisória, defendida 
para combater o "Estado Metafísico", até que surgisse o "Estado Positivo" ou 
"Científico", ao qual corresponderia a relígíáo da humanidade, ainda em de­
senvolvimento. Para sustentar o advento da nova crenca, foi criada, na Franca 
como no Brasil, a Igreja e Apostolado Positivista - urna versáo caricata da Igreja 
Católica -, destinada a difundir as idéias de Augusto Comte. Embora os positi­
vistas nao pretendessem que a religiáo da humanidade fosse ensinada nas es­
colas públicas, eles conseguiram introduzir nos seus currículos disciplinas 
como socio logia e moral, que expressavam seus conceitos e preconceitos dou­
trinários. 

Mas, se os liberais e positivistas mantiveram-se laicos, durante a Primei­
ra República, aliando-se tacitamente nesta questáo aos movimentos popula­
res de orientacáo socialista, libertária e sindicalista, a Igreja Católica nao 
aceitou o Estado laico. Ao contrarío das Igrejas Evangélicas, que cresceram 
bastante após o fírn do oficialismo religioso, surgiu nos anos 20 um forte 
movimento de bispos (liderados pelo cardeal Lemme) e de leigos (como o 
filósofo ]ackson de Figueiredo) em prol da retomada da influencia direta da 
Igreja Católica sobre o Estado, movimento esse conhecido como neocristan­
dade. 

Foi justamente nessa época, quando a sociedade brasileira era sacudida 
por fortes lutas sociais e políticas, que surgiram tentativas de reíntroducáo do 
ensino religioso nas escolas públicas, com o claro objetivo de criar condícóes 
ideológicas para a manutencáo da ordem que se julgava ameacada, 

Livre do controle do Padroado e tomada autónoma em relacáo ao Estado, a 
Igreja cresce, se fortalece e, no ámbito regional, ela se mobiliza nao só pela vía das 
congregacóes religiosas no campo educacional escolar, como também através da 
irnprensa, formando a opiníáo pública em disputa com outras correntes jomaHsti­
caso (Cury, 1993, p.25) 

De fato, nos anos 20, alguns governos estaduais introduziram o ensino reli­
gioso nas escolas públicas: Ceará, Minas Gerais, Río Grande do Sul, Sergipe, 
Pernambuco e Santa Catarina. Para isso, concorreram tres fatores: a mobiliza­
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I;ao regional da Igreja, a interpretacáo do que é escota.' e os depoimentos de 
Rui Barbosa e os pareceres de juristas de renome. Mesmo quando nao endos­
savam a tese do ensino religioso na escola pública, os políticos preferiam nao 
exacerbar conflitos com a Igreja, dentes de sua forca ideológica e de sua capa­
cídade de transformar a mobílízacáo religiosa em mobilizacáo política. (Idern) 

Na revisáo constitucional ele 1926, foram propostas emenclas que, entre ou­
tras coisas, estabeleciam (reconheciam!) a relígíao católica como a ela maioría 
do POyO brasileiro e reintroduziarn o ensino religioso nas escolas públicas 
(Cury, 1996). Esta última recebeu a maioria dos votos elos depurados, respalela­
dos por numerosos telegramas e mocees ele entielaeles e personalidades, mas 
nao obteve votacáo suficiente para ser incorporada a Constituícáo (elois tercos 
elos votantes). 

No entanto, mesmo senelo mediela inconstitucional, a reíntroducáo elo en­
sino religioso nas escolas públicas comecou, na prática, em nível estadual, 

O presielente de Minas Gerais (como entáo se chamavam os governaelo­
res), Antonio Carlos de Andrada, alertava as autoridaeles elo país para os moví­

mentos políticos, por ver neles arneacas a proprieelaele e a orelem social que a 
garantia. Foi dele a famosa frase: "facarnos a revolucáo antes que o POyO a 
faca", como justificativa ela Revolucáo ele 1930. Mas, antes elisso, Antonio Car­
los de Andrada descartou a Constítuicáo e baixou decreto, em 1928, autorizan­
do o ensino elo catecismo católico nas escolas primárias do seu estado, evocan­
do a reforma educacional elo regime fascista na Itália, em 1923 (Reforma 
Gentíle). No ano seguinte, a Assembléia Legislativa mineira aprovou lei eleter­
minanelo o ensino ela relígíáo nas escolas estaduais primárias, secundarias e 
normais. A freqüéncia as aulas seria facultativa, e nao se mencionava nenhuma 
religiáo específica. Mas os procedimentos inelicados eram tais que, na prática, 
somente a religiáo católica poeleria ser ensinada a toelos os alunos, como era, 
aliás, esperado. 

Inaugurava-se a "colaboracáo recíproca" entre Estado e Igreja. O Estaelo 
buscava o apoio político e ideológico elo clero católico na manutencáo ela or­
dem, arneacada primeiro pelos movimentos anarco-sinelicalistas, depois pelos 
movimentos insurrecionais elos militares. A Igreja Católica, por sua vez, busca­
va o reconhecimento oficial ele seu s atos (como a valielaele civil elo casarnento 
religioso) e a possibilielade de exercer seu ministério nos hospitais, nas prisóes 
e nas escolas mantidas pelo Estado. Pretenelia ela, tambérn, receber subsíelios 
governamentais para a manutencáo de seus empreenelimentos. 

1	 Com o argumento de que o que a constituícáo vedava era o ensino religioso no currículo do 
ensino primário público, nao seu oferecímento no predio da escota pública, depois do horario 
normal de aulas, os governos estaduais deterrnínaram a volta do ensíno religioso, desde que 
nao fosse obrigatório para todos os alunos. 
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A justificativa do presidente/governador de Minas Gerais era a de que a re­
lígíáo impediria a rebeldia e levaria a obediencia as leis e a hierarquia. Foi taro­
bém essa a justificativa de Getúlio Vargas para o decreto que instituiu o ensino 
religioso em todo o país, em 1931, conforme o modelo mineiro. Por esse decre­
to, o ensino religioso passou a integrar o currículo das escolas primárias, se­
cundárias e normais, federais, estaduais e municipais. 

Os educadores progressistas nao aceitaram esse decreto da ditadura var­
guista. Ele foi condenado pelo Manifesto dos Pioneiros da Educacáo Nova, de 
1932, que será focalizado no capítulo 5. O Manifesto foi assinado tanto por li.. 
berais como Anísio Teixeira e Fernando de Azevedo, quanto por socialistas 
como Paschoal Lernme e Hermes Urna. Mas a mobílízacáo eleitoral da Igreja 
Católica foi mais forte, de modo que a Constituicáo de 1934 incorporou os ter.. 
mos dos decretos de Antonio Carlos de Andrada e de Getúlio Vargas. Desde 
entáo, todas as constítuícóes do país determinaram a obrigatoriedade do ensí­
no religioso para as escolas públicas (primárias, de 111 grau ou fundamentaís), 
mas facultativo para o aluno. 

Antes mesmo que a "colaboracáo reciproca" fosse apoiada por leis ou de­
cretos, estaduais ou federais, as duas príncipais correntes de pensamento da 
República nascente - o liberalismo e o positivismo - convergiam com o c~ 

cismo no que concernia ao ensino profissional, e nao recusavam subsídios go­
vernamentais a ínstítuícóes religiosas que atuavam nessa área. 

O ensino profissional para os desvalidos era visto por essas correntes de 
pensamento como urna pedagogia tanto preventiva quanto corretiva. Enquan­
to pedagogia preventiva, propiciaria o disciplinamento e a qualíñcacáo técnica 
das críancas e dos jovens cujo destino era "evidentemente" O trabalho manual, 
de modo a evitar que fossem seduzidos pelo pecado, pelos vícios, pelos crí­
mes e pela subversáo político-ideológica. Adernais, nas oficinas das escotas 
correcionais, o trabalho seria o remédio adequado para combater aqueles 
desvios, caso as enancas e os jovens já tivessem sido vítimas das influencias 
nefastas das mas. 

Assim, este primeiro capítulo mostra a influencia positivista, no plano fede­
ral, no Instituto Profissional, novo nome do Asilo de Meninos Desvalidos, cria­
do pelo conselheiro joáo Alfredo. A acáo dos positivistas, enquanto médicos e 
higienistas, aparece na legíslacáo que regulava a intemacáo dos menores, 
assim como nas ínstítuicóes criadas no início do regime republicano, por inicia­

tiva federal ou estadual. 

As escolas profissionais dos padres salesianos, também analisadas neste ca­
pítulo, foram objeto de apoio governamental, evidenciando a existencia de sub­
sídios públicos a ínstítuícóes religiosas, mesmo nos primeiros anos do regirne re­
publicano. Se havia urna disputa entre positivistas, liberais e católicos sobre a 
melhor maneira de formar as elites intelectuaís e profissionais, eles convergiam 
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sobre a importancia do ensino dos ofícios manuais, em suas dímensóes preventi­

va e corretiva. 

o Instituto Joáo Alfredo 

Foi dos positivistas que partiu a primeira manifestacáo havida no regime 
republicano com respeito aforrnacáo da forca de trabalho industrial e manufa­
tureira. 

Logo após a proclamacáo da República, ainda emdezembro de 1889, Rai­
mundo Teixeira Mendes/ entregou ao "cidadáo ministro da guerra" Benjamin 
Constant urn memorial em nome de cerca de quatrocentos operários das ofi­
cinas estatais situadas no Estado do Rio de janeíro." Continha um plano para 
"incorporar asociedade o proletariado a servico da República", como modelo 
a ser seguido por todos os empregadores.' Propunha medidas como o estabe­
lecimento do salário mínimo, da rernuneracáo adicional proporcional a pro­
dutivídade, do descanso semanal, das férias remuneradas, da aposentadoria, 
da reducáo da jornada de trabalho para 7 horas, das lícencas para tratamento 

de saúde, da aprendizagem de ofícios, e outras. Antes de tratar do que nos in­
teressa de perto - a aprendízagern profissional -, vou apresentar um rápido 
esboce da justificativa do memorial, capaz de esclarecer pontos importantes 

daquela. 

Sao dois os principais problemas que emergem do memorial. Primeiro, 
as necessidades da producáo, a crescente demanda da indústria moderna 
que "vai exigindo do proletário cada vez mais ínstrucáo para bem manejar 
as máquinas". Segundo, as necessidades do Estado, "exigindo que cada ci­
dadáo cumpra espontaneamente o seu dever, váo impondo a cada urn maior 
grau de moralidade e de instrucáo para a prática e o conhecimento do mes­
mo dever". 

2 Ardoroso republicano desde os cstudos secundarios, Raimundo Teixcíra Mendes interrompeu 

o curso de engenharia na Escola Politécnica do Rio de ]aneiro em razáo de urna suspensño im­

posta pela congregacáo. Pretcndcndo continuar os estudos de matemática, scguiu para a 

Franca, onde entrou ern contato com a obra de Augusto Comte e seus discípulos. Adcrindo a 
doutrina positivista, abandonou de vez os estudos escolares. De volta ao Brasil, dedicou-se ao 

jornalismo, pregando a doutrina comteana e suas aplícacócs a conjuntura social e política. 

Desde o inicio da década de 80 do século passado até a sua rnorte, na segunda década dcstc, 

Tcixcira Mondes foi o principal dirigente da Igreja e Apostolado Positivista do Brasil. 

3 Imprensa, cstaleiros navais etc. 
4 Mcndes (908) diz que o "herético" Benjamín Constant deixou o ministério sem adorar ncnhu­

ma das medidas preconizadas. 
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Pois bem, os proletários nao estavam sendo adequadamente "moraliza­
dos" e "instruídos" por diversas razóes: a mulher precisava trabalhar para aju­
dar a sustentar a prole e, assim, nao tinha tempo nem disposícáo para "educar 
os filhos, amparar os ancíáos e confortar os esposos"; os filhos precisavam 
trabalhar para viver, nao sobrando ocasiáo para serem educados; os velhos 
nao podiam ser amparados em meio a urna existencia miserável, deixando, 
entáo, de ser, no lar, "o melhor incentivo para educar-nos e manter-nos no 
culto e na dedicacáo pela Pátria". A solucáo para ambos os problemas consis­
tiria em "dignificar a pobreza, eliminando dela a míséria". Para isso seria pre­
ciso que houvesse urna nova concepcao de salário, nao mais entendido como 
a paga do trabalho, mas, sim, como "o subsídio liberalmente dado pela socie­
dade a cada cidadáo, a fim de poder este manter a família, que é a base de 
toda a acáo cívica". As familias ricas é que, livremente, deveriam sustentar as 
famílias pobres, em nome da sociedade, de modo que estas pudessem prestar 
os servícos que a Pátria e a Humanidade exigiam delas.? O trabalho é um de­
ver dos proletários, ao qual corresponde o dever dos ricos de darem o subsí­
dio aqueles. Em contrapartida, "importa que o pobre limite suas pretensoes 
ao que é exigido por esse destino". Assim se realizariam a "ordem" e o "pro­
gresso", 

A operacionalízacáo da proposta consistiria na dívísáo do salário a ser 
pago aos proletários em duas partes. Uma parte deveria ser suficiente para ga­
rantir as finalidades morais, resultantes da capacidade do chefe de família de 
manter, apenas com o seu trabalho, todos os demais membros. Em conseqüén­
cía, a esposa e os avós poderiam cumprir com seu papel moralizador. A outra 
parte do salário deveria ser variável, de acordo com a produtividade, de modo 
que se mantivesse a "justa ernulacáo entre os trabalhadores" e se garantisse a 
"perfeicáo e agilidade dos operários". 

Deixando as justificativas e passando ao memorial propriamente dito - e 
a aprendizagem profissional -, dizia Teixeira Mendes que as oficinas do Esta­
do só deveriam ter aprendizes maiores de 14 anos. Eles s6 compareceriam ~ 

oficinas para seu trabalho/estudo durante 4 horas por dia, 5 dias por semana. 
Os aprendizes que tivessem algum membro do grupo doméstico trabalhando 
nessas oficinas nao receberiam salário algum. Os demais receberiam paga­
mento tal que, sornado ao salário do chefe da sua família, resultasse numa 
quantia pelo menos igual a parte fixa do salário pago pelo Estado aos "seus" 
operários. Os aprendizes seriam admitidos mediante requerimento de suas 
rnáes, mas s6 depois de aprovados nas matérias ensinadas nas escolas primá­
rias públicas. 

5 No caso dos trabalhadores das oficinas do Estado, este faria opapel dos ricos. 
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É possível notar, nas normas da aprendizagem, a preocupacáo de garantir 
o tempo livre para que os aprendizes absorvessem a educacáo materna, tendo 
em vista sua moralízacáo, de assegurar a instrucáo primária e instituir o concur­
so para ingresso na aprendizagem do oficio: de pagar aos aprendizes apenas o 
necessário para a complementacáo do salário de seus pais, de modo a evitar a 
tentacáo de alguns enriquecerem acusta do emprego dos filhos; de valorizar a 
funcáo das máes como educadoras, tanto no lar como no encaminhamento da 
ínstrucao profissional dos filhos. 

Nao me parece descabido supor que as reivindicacóes apresentadas por 
Teixeira Mendes tivessem influenciado o decreto de limítacáo do emprego de 
menores nas fábricas da capital federal e o da transformacáo do Asilo de Me­
ninos Desvalidos no Instituto Profissiona1. Vou comentar, em seguida, essas 
medidas, destacando os aspectos que podem ter a ver com a mencionada pla­
taforma. 

O Decreto n.1.313, de 17 de janeiro de 1891, buscava "impedir que, com 
prejuízo próprio e da prosperidade futura da pátria", fossem "sacrificadas mi­
lhares de crlancas". Para isso, proibia o "trabalho efetivo'" de menores de 12 
anos, de ambos os sexos nas fábricas do Rio de ]aneiro. As tecelagens esta­
vam excluídas, de modo que poderiam empregar enancas de 8 a 12 anos de 
idade, "a título de aprendizado". Estas tinham seu tempo de trabalho limitado 
a 3 horas diárias (se de 8 a 10 anos de ida de) e a 4 horas (se de 10 a 12 anos). 
As meninas, de 12 a 15 anos, e os meninos, de 12 a 14, só poderiam trabalhar 
7 horas por día, no máximo, nunca mais de 4 horas consecutivas. Os meninos 
de 14 a 15 anos poderiam trabalhar até 9 horas diárias. Para todos os menores 
de 15 anos, ficava proibido o trabalho anoite, aos domingos e feriados nacio­
nais, até mesmo a limpeza das oficinas. O decreto desceu a minúcias sobre as 
condícoes hígíénícas que as empresas deveriam obedecer (cubagern de ar, 
ventílacáo, umidade) e de seguranca, vedando a operacáo de certas máqui­
nas e o manuseio de produtos explosivos ou corrosivos. Para a garantia des­
sas condícóes, previu o cargo de inspetor-geral, diretarnente subordinado ao 
Ministério do Interior, que tinha a competencia para aplicar multas as fábricas 
infratoras. 

Na mesma suposta dírecáo de retardar a idade de ingresso dos menores na 
forca de trabalho, possivelmente com o intuito de propiciar mais eficácia da so­
cializacáo familiar, surgiu um dispositivo do decreto que transformava o Asilo 
de Meninos Desvalidos no Instituto Profissional, articulando-o com a Casa de 

6	 Nao foi possível saber o que se entendía por trabalho cfetivo. Pelas detcrminacócs hígiénícas 

e de seguranca, suponho que se referísse ao trabalhador diretamente ligado a producño, nas 
oficinas. Se essa suposicáo for válida, as restrícóes do decreto nao se aplicariam as enancas 

empregadas em atividades fora das oficinas. 
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Sao José, outra ínstituícáo assistencial pública (Decreto n.722, de 30 de janeiro 
de 1892). O decreto que havia criado o Asilo, ero 1874, determinava que' fos­
sem submetidos a sua guarda os menores de 14 anos encontrados nas roas, 
abandonados ou na ociosidade, aos quais seria ministrado o ensino de oficios 
manufatureiros. O decreto de 1892, além de detemúnar algumas rnodíficacóes 
estruturais no Asilo, agora Instituto, interditava a admíssáo de menores de 14 
anos. As críancas com idade inferior a essa, que fossem recolhidas pela autorí­
dade competente, deveriam ser encaminhadas a um estabelecimento de assis­
téncia ainfancia desvalida (como a Casa de Sao José), reservando-se o Instituto 
ao ensino de ofícios para maiores de 14 anos, quase todos internos. O ministro 
da Instrucáo Pública, Correios e Telégrafos, Fernando Lobo, dízía, no relatório . 
de 1892, que esperava fazer os asilados percorrerem a "série completa dos ofI­
cios", ainda que em condícóes elementares, de modo a prepará-Ios para o uso 
dos diversos instrumentos de trabalho, após o que seria feita a escolha de um, 
para especíalízacáo, conforme as inclínacóes individuais dos alunos. 

Mesmo sendo procedente a suposícáo de que a regulamentacao do traba­
lho de menores nas fábricas do Distrito Federal e a transformacáo do Asilo de 
Meninos Desvalidos no Instituto Profissional resultaram das demandas polfti­
co-ídeológícas dos positivistas, seu efeito nao foi multo significativo. No que se 
refere aformacáo da forca de trabalho diretamente ligada aproducáo, a polítí­
ca educacional positivista pode ser considerada como um completo fracasso. 
O mesmo nao se pode dizer, entretanto, para a política defendida por essa oor­
rente para o ensino secundário e o superior, a qual sobreviveu a atuacáo de 
Benjamín Constant no Ministério da Instrucáo Pública, Correios e Telégrafos," 
O privilégio do Colégio Pedro 11, rebatizado de Ginásio Nacional, de garantir a 
adrnissáo de seus concluintes a qualquer curso superior do país, foi estendido 
aos colégios mantidos pelos governos estaduais que adotassem currículos se­
melhantes aos daquele, privilégio esse concedido as escolas secundárias priva­
das, em 1901. Além de colocar em movimento o processo de alargamento.dos 
canais de acesso ao ensino superior, Benjamin Constant criou condicóes legais 
para que as escolas superiores estaduais e particulares viessem a conceder di­

7	 Abranches 0907, p.367-9) disse que a críacáo desse esdrúxulo ministério nao correspondia a 
urna necessidade técnico-adminístranva, mas a um ardil para afastar Benjamin Constant, "in­

contestavelmente um dos nossos mais ilustres engenheiros e o mais reputado dos nossos pe­
dagogos", do Ministério da Guerra. O marechal Deodoro, presidente provísórío, 030 COIlCOI'­

dava com a orientacáo "intelcctualista" daquele na direcáo do Exército, preferindo a de 
F1oriano Peixoto, ligado a tropa, o qual acabou por derrubá-lo por um golpe de Estado. Loso 
após a morte de Benjamin Constant, o Ministério da Instrucáo Pública, Conejos e Telégrafos 
tornou-se desnecessário. Foi, entño, extinto, e suas funcóes reabsorvidas pelo Ministério da 
justica e Negócios Interiores cm dezembro de 1892. Nesse Interim, a pasta foi ocupada por 
Fernando Lobo. 
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plomas dotados do mesmo valor dos expedidos pelas escolas federais. Todo 
esse movimento de expansáo das oportunidades de escolarizacáo atingiu o 
ápice na gestáo de outro positivista, Rivadávia Correa, que, em 1911, promo­
veu uma reforma do ensino secundário e superior procurando eliminar os pri­
vilégios dos títulos académicos, principalmente os conferidos por instítuícóes 

oficiais. 

Se os positivistas trouxeram para a República concepcóes novas a respeito 
do ensino, menos no tocante ao ensino de ofícíos, houve outras correntes de 
pensamento que buscaram preencher essa lacuna. Os liberais, particularmente, 
recuperavam para o novo contexto político-ideológico as antigas idéias dos in­
telectuais do Império. 

Um bom exemplo da persistencia da ideologia que concebia o ensino pro­
fissional como solucáo privilegiada para a manutencáo da ordem, dentre os 
fundadores da República dos Estados Unidos do Brasil, é o relatório de 1892 de 
Fernando Lobo, último titular do efémero Ministério da Instrucáo Pública, Cor­
reios e Telégrafos." 

No capítulo sobre o ensino profissional, o ministro dízia que a questáo da 
instrucáo popular nao poderia ficar limitada ao reconhecimento da necessida­
de do ensino primário obrígatórío. Sem rejeitar tal necessidade, "nao só como 
elemento de elevacao do nível da intelectualidade nacional, mas ainda como 
recurso da grandeza e prosperidade pública, mormente no regime democráti­
co", dízia ser o ensino primário obrigatório o primeiro passo para a educacáo 
da "massa popular" (Lobo, 1893, p.Sl). Para o ministro, nao se poderla com­
preender a preocupacáo dos governantes, mais voltados para o ensino secun­
dário e o superior, pois 

dcvern os cidadáos encontrar da parte dos encarregados do governo da Nacño o 
máximo cuidado em distribuir com igualdade os favores públicos, dotando cada 
urna das classes da sociedade com a soma de conhecimentos de que necessita para 
constituir-se em esteio de ventura para si e para os seus, em garantía de forca e de 
estabilidade da fortuna de todos; e de nenhum outro modo pode o Governo CUITI­

prir esse grandioso encargo do que lancando as bases do ensino profissional. 
(Lobo, 1893, p.32) 

8	 Essa persistencia nao é de estranhar, em razáo da própria origem dos prírneiros dirigentes do 

governo republicano, quase todos com antecedentes no governo imperial e seus círculos ínte­

lectuais. 56 para mencionar um exemplo, relevante par.! a questüo aquí analisada, quem suhs­
tituiu Benjamin Constant no Ministério da Instrucño Pública, Correios e Telégrafos foi joño 

Barhalho Uchoa Cavalcanti, diretor da instrucüo pública na provincia de Pernambuco nos tre­

ze anos que antecederam a proclamacáo da República. 
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Além do maís, por essa via se poderla transformar "a maioria da massa po­
pular", "de escolha de perturbacáo e de vergonha geral em notável elemento 
da prosperidade nacional". A formacáo de uma forca de trabalho qualificada 
era vista nao só como forma de rnanutencáo da ordem e de prevencáo da de­
sordem mas, também, como "instrumento inteligente de producáo industrial", 
de modo a "transformar a apatía em que ora ainda se acham entre nós as índús­

trias". Em apoio a essa tese, Fernando Lobo evocava os exemplos da Franca ­
onde o ensino de oficios manufatureiros para as massas teria se originado, em 
1788 -, assim como os da Inglaterra, da Alemanha e dos Estados Unidos da 
América. Questóes como a do mercado para os produtos industriais, a da con­
correncia dos produtos estrangeiros, a dos capitais e a do "espirito do capitalis­
mo" nao preocupavam o ministro. Pelo seu pensarnento/esperanca, cuidando 
do "aprendiz de hoje, pensando em preparar o mestre de amanhá", teríamos a 
indústria, principal elemento de prosperidade. Se tal nao ocorresse, por essa 
mesma via se deveria pensar, ao menos, no "cídadáo útil asua pátria". 

Para a rnaterialízacáo dessa ideologia, já se dispunha dos meios ínstítucío-: 
nais herdados do período imperial: os liceus de artes e oficios e os asilos de 
desvalidos. 

Poucos liceus foram criados após a ínstítuicáo do regime republícano.? mas 
o do Rio de janeiro recebeu subsídios especiais dos novos dirigentes. O presi­
dente da República Floriano Peixoto isentou de todos os impostos federais os 
legados e doacóes de particulares a Sociedade Propagadora das Belas-Artes, 
mantenedora do Liceu de Artes e Oficios, que passou a ter propriedade do edi­
ficio público que ocupava provisoriamente. Durante o exercício da Presidencia 
da República (1898-1902), Campos Sales presídíu, também, a Sociedade Propa­
gadora das Belas-Artes, que foi dispensada do pagamento do foro anual pelos 
terrenos ocupados pelo Liceu. 

Apesar de todo o apoio recebido, o Liceu de Artes e Oficios do Rio de janeí­
ro nao conseguiu dar continuidade as atividades desenvolvidas no período do 
Império, quando gozou de grande notoriedade. Destruído por um incendio em 
1893 e por outro, novamente, em 1910; sofrendo graves prejuízos fmanceiros 
com a falencia, em 1930, de um banco com o qual operava; finalmente, tendo 
desapropriado o prédio onde funcionava, pelo Govemo Federal, para pagar 
suas dívidas, o Liceu nao conseguiu sequer dispor de oficinas para ensinar os 
ofícios manufatureíros'" requeridos pelas empresas que se abrlam no Distrito Fe­
deral, insistindo em desempenhar o papel de "modesta oficina da vulgaridade 

9 Fonseca 0961, v.2) registra a críacáo do Liceu de Artes e Oficios de Diamantina (MG), em 
18<)6, e o do Pará, em 1905,ambos mantidos por sociedades particulares com subsidios gover­
namentais. 

10 O mesmo nao suceden, entretanto, com seu similar paulista, de que tratarei em outro capítulo. 
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da inteligencia", tendo como contraponto valorizado a Academia de Be­
las-Artes, a "alta escola da aristocracia do talento" (Ferreira, 1876, p.79). 

Retomemos, agora, as transforrnacóes sofridas pelo Asilo de Meninos Des­
validos no período republicano. Este recebeu o nome de Instituto joáo Alfredo, 
em 1910, homenagem ao ministro do Império que havia criado aquela institui­
cáo, em 1884. Como referencia principal, será tomada a díssertacáo de mestrado 
de jucinato de Sequeira Marques (996). 

A Lei Orgánica n.85, de 20 de setembro de 1892, transferiu várias institui­
cóes da esfera federal para a prefeitura do Distrito Federal, dentre elas o Asilo 
de Meninos Desvalidos e a Casa de Sao José, ambas com finalidade caritati­
vo-assistencial. Em 1894, a primeira daquelas instituicóes foi transferida da Di­
retoria de Higiene e Assisténcia Pública para a Diretoria de Instrucáo, quando 
passou a denominar-se Instituto Profíssíonal." 

Tendo perdido a destínacáo aos desvalidos, que a própria denornínacáo 
ostentava, o Instituto tinha por finalidade explícita "proporcionar aos alunos a 
educacáo física, intelectual, moral e prática necessárias para o bom desempe­
nho das profissóes" que eram objeto do ensino em suas oficinas. Os alunos 
eram internos, recebiam alimentacáo, vestuário, cuidados médicos e odontoló­
gicos, e freqüentavam um curso totalmente gratuito, com a duracáo total de 
seis anos. O currículo do curso era composto de tres cursos seqüenciais - como 
se fossem ciclos -, com as características apresentadas a seguir: 

Curso teórico - O mesmo conteúdo dos cursos médios e complementar 
das escolas primárias, dado com amplo desenvolvimento. O ensino seria mi­
nistrado de forma especializada no francés prático, na matemática elementar, 
na higiene profissional e nas nocóes concretas de ciencias naturais. 

Curso de artes
 
desenho a máo livre
 

desenho geométrico aplicado as indústrias
 

desenho de ornato
 

desenho de figura
 

desenho de máquinas
 

modelagem
 

escultura de ornatos e estatuária
 

11	 o rcgulamento do Instituto Profissional foi baixado pelo Decreto n.31, de 29 de dezembro de 

1894, mas os comentários que se seguem serlo baseados no regulamento republicado pelo 
Decreto n.101, de 9 de novembro de 1898, pela existencia de íncorrecóes na primeira versáo. 

Nesse mesmo ano, por causa da criacáo do Instituto Profíssional Feminino, pela prcfeitura do 

Distrito Federal, aquele estabclecimento recebeu a denorninacáo Instituto Profissional Mascu­

lino. 
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música vocal
 
música instrumental
 
ginástica, exercícios militares e esgrima
 

Curso profissional
 
tipografia
 
entalhadura
 
alfaiataria
 
carpintaria
 
encadernacáo e pautacáo
 
ferraria e serralheria
 
latoaria
 
marcenaria e empalhamento
 
sapataria
 
tornearia
 

Os ingressantes nos cursos do Instituto deveriam ter entre 12 e 15 anos. Te­
riam preferencia, por ordem de prioridade: os alunos provenientes da Casa,. 
Sao José, concluintes do curso nela ministrado;12 os fílhos dos funcionários mu­
nlcipais.P os que revelassem melhor aptidáo para o aprendizado profissionaL 

Os candidatos a matrícula no Instituto deveriam prestar um exame dead­
rníssáo, equivalente ao exame de fim de curso das escolas primárias do Distrito 
Federal, mas estavam dispensados os candidatos que tivessem sido aprovados 
nessas escolas. De todo modo, o elemento vocacional era considerado decisi­
vo, pois seriam desligados do Instituto os alunos que nao mostrassem aptídáo 
para o aprendizado de artes e ofícios. 

O alto custo do ensino profissional ministrado em regime de gratuidade e 
de internato era levado em conta quando se admitia a hipótese de desistencia 
do curso. Urna vez matriculado no curso profissional, um aluno nao poderla 
ser desligado por vontade própria nem "por ordem de autoridade alguma" an­
tes de ter terminado seu aprendizado, a nao ser que indenizasse o Instituto das 
despesas feitas, a base de um conto de réis por ano de freqüéncia, dinheiro 
esse que seria recolhido ao fundo de património do estabelecimento. 

12 A primeira versáo do regula mento, de 1894, dizia terem prioridade na matricula no Instituto 

"os menores que nos estabelecimentos de assisténcia 11 infancia desvalida revelassem aptidllo 
ao ensino profissional". Na versáo de 1898, essa destínacáo ficou restrita aos egressos daquela 
instituicáo mantida pela prefeitura do Distrito Federal. 

13 Marques (1996) comenta essa prioridade, chamando a atencáo para o fato de que, nos primei- • 
ros anos do período republicano, a proporcáo do contingente de funcionários públicos resi­

dentes no Rio de janeiro, referido 11 populacáo, mais do que duplicou. Ero sua primeira ver­
sao, o regulamento determínava prioridade também para os filhos dos operarios das oficinas 
do Estado, que foi retirada da segunda versáo. 
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Se um aluno fosse reprovado duas vezes na mesma série, seria desligado 
do Instituto, mas, se nao houvesse alguém que se responsabilizasse por ele, 
poderia permancer na ínstítuícáo, realizando "servicos domésticos", até que 
pudesse ganhar a própria subsistencia. 

O quadro docente constituía-se de professores de ensino primário (L), ma­
temática elementar (1), higiene profissional (1), francés prático (1), desenho 
(4), escrita (1), música vocal (1), música instrumental (1), ginástica (1), exercícios 
militares e esgrima (1). Esses professores seriam auxiliados pelos seguintes ad­
juntos: de en sino prímário (10), de música vocal (1), de desenho (2). Para as 
oficinas, estavam previstos mestres (10) e contramestres (10).14 Os professores 
eram vitalícios no cargo. 

Tratando-se de um estabelecimento de ensino profissional em regime de 
internato, o quadro de pessoal do Instituto era grande e variado, contando com 
pelo menos 23 pessoas." Nesse contingente, os inspetores de alunos erarn em 
maior número (15), o que, considerando o número de alunos, da ordem de 
450, em média, no período 1894-1910, sugere existir aí urna especial preocupa­
cáo com o controle disciplinar. Isso é consistente, aliás, com a existencia de 
exercícios militares como atividade curricular para alunos que poderiam entrar 
no estabelecimento com apenas 12 anos de idade. 

Em cada oficina, além dos contramestres previstos no quadro de pessoal, po­
deriam ser contratados outros, escolhidos dentre os alunos do (fJ ano, que recebe­
riam uma gratíficacáo," com os recursos provenientes da venda dos produtos ne­
las confeccíonados." Da receita resultante da venda dos produtos das oficinas, 
10% seriam divididos entre mestres e contrarnestres, segundo o trabalho de cada 
um. Parcela igual seria dividida proporcionalmente pelos alunos das oficinas, tarn­
bém de acordo com a particípacáo de cada aprendiz. No entanto, essa quantia nao 
lhes era entregue imediatamente, mas era depositada em conta individualizada na 
Caixa Económica, a que podiam ter acesso no momento da saída da instituicáo. 

Ao completar o curso profissional, os alunos que nao quisessem atuar 
como contramestres nas oficinas do próprio estabelecimento seriam emprega­
dos nas principais empresas da capital do país, por iniciativa do próprio diretor 
do Instituto. 

14 Para o provimento dos cargos docentes, como tarnbérn dos administrativos, teriam preferencia 

os conc1uintes dos cursos do Instituto. 
15 O dirctor, os inspetores de alunos, o enfermeiro e outros funcionarios deveriam residir no pró­

prio Instituto. 

16 Os adjuntos de dcscnho e de música deveriam ser escolhidos, sempre que fossc possívcl, den­

tre os alunos do Instituto. 
17 Os funcíonários da prefeitura do Distrito federal poderiam fazer encomendas de produtos das 

oficinas do Instituto, mediante pagamento a prazo, com desconto em folha, e com fian~'a for­

necida por outro funcionário. 
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Como vimos, o Instituto Profissional perdeu seu antigo caráter filantrópico 
(asilo... desvalidos), ao menos em exclusividade. Isso nao aconteceu com a 
Casa de Sao José, que tinha como destinatários preferenciais os meninos índí­
gentes." No entanto, eram estes que tinham preferencia de vaga no Instituto 
(caso tivessem revelado aptídáo para algum dos oficios ali ensinados) que, as­
sim, mantinha aquele caráter, apenas mais dissimuladamente. Mesmo assim, 
em 1902, a classifícacáo dos candidatos ao Instituto obedecerla a seguinte or­
dem: os órfáos de pai e rnáe; os órfáos de pai; os órfáos de rnáe; os ftlhos de 
funcionários municipais. 

Ademais, deixou de ser compulsória a orientacáo dos alunos somente para 
os ofícios artesanais, manufatureiros e industriais. Previa-se que os concluintes 
do curso que tivessem revelado pronunciada vocacáo para os estudos de letras 
e artes poderiam ser encaminhados para o Ginásio Nacional (nome republica­
no do Colégio Pedro 11), a Escola Normal, o Instituto Nacional de Música ou a 
Academia de Belas-Artes. 

Vejamos, agora, alguns dados sobre o alunado do Instituto. A Tabela 1.1 
apresenta o número de alunos no período de 1894 a 1910, em que se verifica 
que o efetivo discente oscilou entre 390 e 530, ao passo que os concluintes dos 
diversos cursos profíssionaís variaram entre 33 e 105 por ano. Nesse período, 
apresentaram concluintes, todos os anos, as oficinas/cursos correspondentes aos 
oficios de carpinteiro, marceneiro, tomeiro, encadernador e latoeiro. A partir de 
1904, constatamos nao ter sido formado nenhum aluno nas especialidades alfaia­
taria e sapataria, de caráter nitidamente artesanal. O relatório do prefeito joa­

quirn Xavier da SilveiraJúnior, de setembro de 1902, apresenta as raz6es: 

Medida que me parece necessária, é a supressao de duas oficinas do Instituto 
[Profisslonal]Masculino: a de alfaiate e a de sapateiro. Compreendeis perfeitamente 
que nao é possível, com o servíco que aí térn os alunos, prepará-los para o exercí­
cio dessas duas profissóes. Os alunos aí se limitam a fazer os trabalhos para os seus 
colegas. Esses trabalhos sao dos mais singelos e sempre os mesmos. Apesar dísso, 
por maior ativídade que desenvolvam, nunca nas oficinas conseguem dar a produ­
,.:ao bastante para vestir e calcar quatrocentas pessoas. Demais, o ofício de sapatei­
ro tende quase a desaparecer, o operário é apenas, nessa indústria, um auxiliar da 
máquina. Mas pensar em estabelecer no Instituto os maquinismos necessários para 
uma boa instalacáo, é impossível, ao menos por ora. Assim, tudo parece indicar a 
vantagem da supressáo. (Apud Marques, 1996, p.102) 

18	 Ern 1904. os critérios foram especificados segundo as prioridades seguintes: menores de 7 a 11 
anos que fossem encontrados em abandono; órfáos de pai e máe, que nao tivessem parentes 
que pudessem se encarregar da sua subsistencia e educaeáo: órfáos de pai ou máe quando o 
progenitor sobrevivente fosse indigente; fílhos de pais absolutamente desvalidos; fmalmente, 
órfáos de funcionários municipais subalternos que nao usufruíssem de beneficios do Montepio. 
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Tabela 1.1 - Matrículas e conclusóes de curso no Instituto Profissional joáo Alfredo 1894-1910 
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01 

Ano 

1894 

1895 

1896 

1897 

1898 

1899 

1900 

1901 

1902 

1903 

1904 

1905 

1906 

1907 

1908 

1909 

1910 

Total 

N° de Alfaiate 
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421 5 

398 9 

415 7 

440 7 

464 2 

467 4 
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Fome: Braga, 1925, p.205. 
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Tudo sornado, passaram pelo Instituto 7.570 alunos no período de 1894 a 
1910, e 1.118 conc1uíram o curso em algurna das especialidades aí ensinadas, 
com destaque para a rnarcenaria, a que teve rnaior número de formados 
08,5%). 

Preserva~áo e correcéc 

Dentre os diversos legados do Império aRepública, tratando-se de ordena­
mento jurídico-político, estavam as penas severas de prisáo para vadios e men­
digos. O direito ao náo-trabalho somente era permitido a quem fosse rico: os 
pobres incorreriam em pena por vadiagem, que era o próprio trabalho. Condi­
~ao de vida, pena por transgressáo e instrumento de ressocíalizacáo, esses 
eram os significados do trabalho. 

O problema que se apresentava para as c1asses dominantes do Brasil da se­
gunda metade do século XIXera como fazer trabalhar quem já nao era rnais es- . 
cravo. Amedida que as leis de restrícáo aescravidáo eram promulgadas, come­
cando com a efetiva proibícáo do tráfico negreiro, em 1850, até a extincao da 
escravidáo legal, em 1888, várias medidas foram tomadas para "obrigarem os 
desocupados ao trabalho". Nenhurna dessas medidas surtiu efeito. 

Onze meses após o fim do Império, antes mesmo que a Constituicáo repu- . 
blicana fosse promulgada, o presidente provisório Deodoro da Fonseca baixou 
o Código Penal pelo Decreto n.847, a 11 de outubro de 1890. 

Seria de esperar que o Código Penal tivesse o status de lei, nao de decretó, . 
e, ademais, fosse elaborado após a promulgacáo da Constítuícáo, já que ela po­
deria estabelecer critérios e conter dispositivos aos quais aquela complexa nor­
ma jurídica nao poderia deixar de se enquadrar. Mas a pressa em baixar o Códi­
go Penal revela mais um elemento da política republicana de acirramento do 
controle social e político. Para efeito de contraste, vale atentar para o fato de 
que o Código Civil republicano só foi promulgado - e por lei, nao por decreto 
- em 1916, portanto 26 anos depois do Código Penal. 

Ana Lúcia Eppinghaus Bulcáo (992) mostrou que a condenacáo de meno­
res como vadios ou delinqüentes aumentou muito nos primeiros anos do regí­
me republicano. Para isso, concorreu nao só o aumento da populacáo urbana . 
como, também - e para ela, principalmente -, a promulgacao do Código Penal 
de 1890.19 A propósito, o Relatório do ministro da justíca, em 1901, dizia do Rio 
de janeiro: "O espetáculo que oferece esta cidade invadida por um número in­

19 Transcrevendo dados de Eulália Lobo, a autora mostrou que a popclacao da capital do país 
cresceu 120%entre 1870 e 1890; mais 55% nos quinze anos seguintes e maís 42% nos qulnze 
anos posteriores. 
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calculável de menores vagabundos e viciosos, é realmente contristador" (Apud 

Buido, 1992, p.77). 
No que diz respeito ao nosso tema, o Código definia como criminosos os 

maiores de 9 e menores de 14 anos que agissem com discernirnento." Eles de­
veriam ser recolhidos a estabelecimentos disciplinares tndustriais, pelo tempo 
que o juiz estabelecesse, contanto que o recolhimento nao excedesse a idade 
de 17 anos. 

No entender de Bulcáo (992), o Código Penal criou uma dicotomia entre a 
figura do "menor penal" e a do "menor civil". Enquanto a menoridade civil per­
manecia até os 21 anos de idade, a maioridade penal passou a vigorar desde os 
9 anos. Dicotomia desse tipo existia no tempo do Império, pois O Código Cri­
minal de 1830 estabelecia que os menores de 14 anos nao eram responsáveis 
pelos crimes ou delitos, ao passo que a legíslacáo civil estabelecia que a idade 
de 21 anos era aquela que propiciava maioridade para o exercício de qualquer 
ato jurídico. Mas, se a disparidade já existia, ela foi muito ampliada na Repúbli­
ca nascente, mediante a díminuicáo da idade de responsabilizacáo criminal, 
dos 14 para os 9 anos. 

Essa era a idade mínima para a responsabílizacáo criminal do Código Penal 
italiano, que serviu de base para o brasileiro. No entanto, mais do que o efeito 
paradigmático externo, a razáo para a reducáo da idade mínima de responsabí­
lízacáo penal deve ser buscada internamente: 

A legislacáo penal foi instituída para solucionar problemas de ordem criminal, 
derivados da necessidade de controlar a populacáo e impor a ordem através da éti­
ca do trabalho, criminal izando os rcfratáríos ao trabalho e os desernpregados, esta­
belecendo urna figura "extraordinária", isto é, um menor que era ao mesmo tempo 

maior, (Buido, 1992, p.147) 

o resultado desse antagonismo foi o aprisionamento de muitos meninos, o 
que, em vez de "sanear" as cidades, provocou seu agravamento, já que a prisáo 
favorecia justamente o aumento da delínqüéncia, pela convivencia carcerária 

com todo tipo de condenados. 

O Código Penal sofreu muitas críticas, até mesmo quanto ao rebaixamento 
da idade de responsabilizacáo criminal. Para responder as críticas, Raimundo 
Nina Rodrigues publicou o famoso As racas humanas e a responsabilidade pe­
nal no Brasil, ern 1893, no qual defendia o rebaixamento da idade de respon­
sabílízacáo criminal. No entender de Nina Rodrigues, como para Lombroso, os 
fatores biológicos determinam o comportamento dos indivíduos, e as racas in­

20	 A exigéncia de discernimento foi retirada do Código Penal pela Lei n.4.242, de 5 de janciro de 

1921. 
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feriores, notadamente a raca negra, apresentam urna tendencia inata ao crime. 
Em conseqüéncia, as enancas e os jovens delinqüentes deveriam ser afastados 
o mais cedo possível do convívío da família e da rua, tendencíalmente incapa­
zes de socializarem para a ordem. Ao invés do que propalava esse discurso, o 
que houve foi a mais direta repressáo. 

Bulcáo (1992) charna a atencáo, também, para urna contradícáo na legisla­
~ao dos primeiros anos da República: as idades de início do trabalho e da res­
ponsabílízacáo penal. Enquanto o Decreto n.1.313, de 17 de janeiro de 1891 
(como vimos no item anterior), determinava a idademíníma de 12 anos para o 
trabalho nas fábricas, o Código Penal estabelecia que a partir dos 9 anos um 
menor podía responder penahnente por seus atos e, se condenado, ir para a 
prisáo. 

A vagabundagem nao constituía um crime, rnas urna contravencáo, isto é, a 
náo-observáncia de preceitos legais ou de regulamentos. No entanto, para a 
ideologia que presidiu a elaboracáo do Código Penal, ela era entendida como 
propiciadora de crimes. Portanto, a vagabundagem precisava ser reprimida. 

A repressáo aumentada pelo regime republicano, quando comparada com 
a do regime imperial, foi ainda rnaior em decorréncia da Lei n.628, de 23 de ou­
tubro de 1899. Com o objetivo de agilizar a acáo policial contra os contravento­
res, essa lei díspensou os inquéritos judiciais, perrnitindo a abertura dos pro­
cessos pelos delegados de polícia. Assim, o acusado de contravencáo poderla 
ser preso pelo próprio delegado para cumprir a pena que este estabelecesse. 

Os efeitos foram, contudo, bem diferentes do que os esperados. "A maíorí­
dade penal aos 9 anos fez com que toda a negatividade lancada aos vagabun­
dos adultos passasse também para os menores, que sofreram a ímposícáo da 
ética do trabalho e a repressáo, como todos os adultos" (Bulcáo, 1992, p.92). A 
prísáo de menores de idade rnais baixa, ao ínvés de separa-los das influencias 
nefastas, levaram-nos para rnais junto delas, pois as prisóes eram verdadeiras 
escolas de delinqüéncia. Ou seja: longe de recuperar, a prísáo contribuía para a 
prornocáo da delinqüéncía." 

Todavía, durante a vigencia do Código Penal de 1890 foram criados no país 
alguns estabelecimentos especialmente destinados a recolher menores aban­
donados e delinqüentes, de modo a dar-lhes um tratamento diferente dos pre­
sos maiores, visando, também, aressocíalízacao dos internados pelo trabalho. 

Em 1902 foi criado na capital paulista, pelo govemo estadual, o Instituto 
Disciplínar, subordinado a Secretaria de justíca, com o objetivo de "regenera­

21	 Essa situacáo pennaneceu até 1921, quando a Leí n.4.242 instituiu a idade de 14 anos para a 
maioridade penal, com a atenuante de que os menores entre 14 e 18 anos responderiam a um 
processo especial. Mesmo assím, os que tivessem entre 9 e 14 anos poderiam ser internados, 

se fossem considerados pervertidos ou doentes. 
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cáo dos menores criminosos e corrompidos", de 9 a 21 anos, até mesmo os 
condenados por infracáo ao Código Penal. Para tanto, a instituicáo se propu­
nha a "incutir hábitos de trabalho, a educar e a fornecer instrucáo literária e 
profissíonal". 

Em 1934, o Instituto Disciplinar foi transformado no Reformatório Modelo. 
O relatório de seu díretor, Cándido Mota Filho, ao secretário de justíca do esta­
do, em 1935, denominado "Tratamento dos menores delinqüentes e abandona­
dos", oferece urna amostra muito interessante de como um médico psiquiatra 
encarava o problema do desvio de conduta e sua correcáo pela educacao, 

No primeiro levantamento que fez, quando de sua posse no cargo, o dire­
tor encontrou os seguintes dados: cerca de 80% de abandonados (deseduca­
dos), dos quais 70% eram filhos de pais infeliz es no casarnento, origem ilegíti­
ma, alcoólatras, sifilíticos, tuberculosos, vítimas de exploracao paterna ou 
materna, quase todos pervertidos de caráter e "retardados pedagógicos". 

Esse tipo de procedimento seria urna resposta inadequada a um encargo 
do Estado. 

Pois, para o Instituto assim, ia, em grande número, a infancia abandonada. 
Tendo a crise atingido em cheio a célula familiar, obrigando ao trabalho permanen­
te a família do pobre, esta apela pam o Estado, a fim de que socorra seus fílhos que 
engrossam a molecagem das ruas. O menor deseducado, entregue ao Estado cai 
nesse meio corrosivo e se corrompe. Nao adquire urna educacáo, mas aderc ao vÍ­
CiD e sai um predisposto. E se nao sai assirn,quase por um milagre, é um incapaz. 
Perdeu a iniciativa. Descaracterizou-se. (Mota Filho, 1998, p.6) 

Nessa altura, o Instituto estava instalado na capital paulista, numa grande 
área de aproximadamente 48 alqueíres, dos quais 8 cultivados. Abrigava 225 
menores, que, além do cultivo e da críacáo de gado, praticavam ofícios. Os in­
ternados estavam, entáo, submetidos a um regime de trabalho forcado, em 
nada educativo. 

Esse trabalho forcado produzia péssimas conseqüéncías, Criava no menor 
a mentalidade do escravo ou do revoltado, alérn do "complexo de inferiorída­
de". Ao invés do amor pelo trabalho, o que se colhia era seu entendimento 
como um castigo, que se transformava em ódio ao trabalho. O Instituto assu­
mia, assim, uma funcáo deseducativa. 

Visando a unificacáo de sua política em matéria de educacáo da crianca 
abandonada e delinqüente, o governo paulista críou, em 1934, o Servico de Re­
educacáo do Estado, subordinado ao juizado de menores, a que estavam liga­
dos os estabelecimentos em funcionamento, o da capital e o de Mogi-Mirim, 
além do recérn-criado Instituto Disciplinar de Tauba té. Nessa mudanca, o Insti­
tuto Disciplinar de Sao Paulo foi transformado no Reformatório Modelo, com 
duas grandes funcóes: social, como centro de amparo e reeducacáo da infancia 
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abandonada e delinqüente; científica, como centro de estudo dos mais impor­
tantes problemas da infancia, laboratório de pesquisas pedagógicas e pedopsi­
quiátricas. 

Criando centros de interesse, tentando, muito cuidadosamente a formacáo de 
urna comunidade de trabalho, estimulando os alunos, tendo em conta suas tenden­
cias e ínclínacóes, substituindo o regime de coacáo pelo regime de coordenacáo, 
opondo o sistema de observacáo exclusivamente individual pelo sistema de obsct­
vacóes dos estímulos sociais no indivíduo, a dírecáo do Reformatório orienta-se dP 
seguinte modo: a) destruindo a mentalidade presidiária; b) criando a consciCncia 
dominante de que o Reformatório é um estabelecimento de educaeáo, e) reavivan­
do os valores moráis pelo discernimento natural; d) substituindo a educacáo teórica 
pela educacáo ativa e fundamental. (Mota Filho, 1998, p.18) 

Para isso, foram definidas várias atividades, que incluíam a reeducacáo do 
próprio pessoal do estabelecirnento: a realízacáo de festas mensais para os in­
ternados, premios escolares, passeios fora do estabelecimento, índíviduaís e 
em grupos; transferencia de decísóes aos próprios interessados, até mesmo o 
"tribunal de menores", onde os alunos julgavam seus companheiros. 

No que dízia respeito 11 dímensáo profissional do projeto educativo, Cándí­
do Mota Filho nao dissimulava a rejeicáo do padráo fabril, isso no ano seguinte 
ao da criacáo do Centro Ferroviário de Ensino e Selecáo Profissional, mediante 
um projeto do Instituto de Orgaruzacáo Racional do Trabalho, de que tratarei 
no capítulo 3.22 

A indústria taylorizada é um fracasso. A grande máquina oprime ou deprime 
o homem. Uma grande serra mecánica, perfeita, torna o aluno que nela trabalha um 
inativo e um incapaz. Queremos fazer proñssíonaís, contra-mestres, técnicos, e que 
possam, na sociedade, encontrar, com facilidade, um meio de vida. Por ísso, esco­

lhemos indústrias rnanuaís - tapecaría, encadernacáo, entalhc, sapataria, alfuiataria, 
pintura, trabalhos em vime, aulas de desenho e plástica, datilografía. (Mota Filho, 
1998, p.56, grifos meus) 

Um ano depois de criado o Instituto Disciplinar em Sao Paulo, foi refunda­
da no Rio de janeíro a Escola Correcional "Quinze de Novembro", pelo Decre­
to n.4.780, de 2 de marco de 1903.23 

22	 No capitulo 3 veremos como a posicáo similar de rejeicáo da indústria taylorizada, ao me­
nos no que dizia respeito a aprendizagem, era também defendida pelo diretor do Instituto 
Profissional Masculino, da rede estadual paulista. 

23	 Criada em 1899 como instituicáo privada, mas mantida com subsidios públicos, a instituic30 

foi estatizada em 1903. 
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o regulamento baixado por esse ato pelo presidente da República Rodri­
gues Alves era antecedido pelas seguintes consideracóes: 

•	 o fim da Escola Correcional "Quinze de Novembro" é educar e velar sobre 
menores, que, pelo abandono ou miséria dos pais, vivem as so Itas e expos­
tos a prática e transgressóes próprias de sua idade; 

•	 a antiga escola com essa denomínacáo nao satisfazia essa finalidade, porque 
os menores abandonados viviam em promiscuidade com delinqüentes, e, 
em vez de se corrigirem, aprendiam o vício e o crime: 

•	 a experiencia dos "povos cultos" tem demonstrado que até mesmo para os 
alu nos oriundos de um "meio puro", nenhum sistema pode produzir melho­

res resultados do que o regime familiar, onde o menor encontra elementos 
propícios a expansáo natural de suas faculdades. 

Pastos esses princípios, a finalidade da Escola foi definida como a de dar 
educacáo física, profissional e moral aos menores abandonados e recolhidos 
ao estabelecimento por ordem das autoridades competentes. 

Os menores abandonados eram entendidos como aqueles que, tendo entre 
9 e 14 anos, por qualquer razáo fossem "entregues as autoridades [udiciárias ou 
policiais ou forem encontrados habitualmente sós na via pública, entregues a si 
mesmos e desamparados de qualquer assisténcia natural". 

Os menores recolhidos a Escola permaneceriam nela até completarem 17 
anos, salvo por decisáo em contrário do juiz 

Pelo fato de que a Escola se destinava a "gente desclassífícada", a instrucáo 
nela ministrada nao deveria ultrapassar o que fosse indispensável a integracáo 
do internado na vida social, isto é, apenas o "cultivo necessário ao exercício 
proflssíonal", No entanto, se algum indivíduo revelasse possuir "dotes superio­
res", seria admitido em qualquer estabelecimento de ensino secundário ou ar­
tístico custeado pela Uniáo, durante ou ao fim da estada na Escola." 

Como ainda se encontrava nos primeiros anos do período republicano, 
nota-se no regulamento urna preocupacáo com o princípio da laicidade das 
instituicóes públicas." Neste sentido, o regulamento dizia explicitamente que 
seriam respeitadas as crencas dos internados, ao mesmo tempo que detenni­
nava nao ser admitida propaganda religiosa na Escola. No entanto, se os edu­
candos manifestassem o desejo de freqüentar as igrejas ou os templos de suas 
respectivas conflssoes, o diretor deveria permitir que o fizessem, acompanha­
dos por empregados do estabelecimento, em dias próprios para esses atos re­
ligiosos. 

24 Essa possibilidade era também admitida para os alunos do Instituto Proflssional, como vimos 
no ítem anterior. 

25 No rcgulamento do Instituto Profissional, nao há nada semclhante a esse dispositivo. 
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A Escola Correcional "Quinze de Novembro" estaria sob a imediata inspe­
~ao do chefe de polícia do Distrito Federal, embora o diretor e o secretário 
fossem nomeados por decreto do presidente da República. O médico, o far­
rnacéutico-enfermeiro, o escriturário e o almoxarife, seriam nomeados pelo 
ministro da justica, mediante proposta do chefe da polícia. Já os demais em­
pregados (roupeiro, porteiro e um número indeterminado de inspetores) 
seriam nomeados diretamente pelo chefe da polícía. O poder deste se esten­
dia também ao de baixar o regimento da Escola, com a aprovacáo do ministro 
da justíca. 

Um curto capítulo do regulamento tratava do "corpo de educadores e mes­
tres" da Escola. Mencionava a existencia de um professor de portugués e mate­
mática elementar, desenho e nocóes de artes; um professor de música instru­
mental; um mestre de ginástica, esgrima, exercícios de natacáo, remo e 
equítacáo, um horticultor; e tantos chefes de turmas rurais e mestres de oficio 
"quaatos comportassem a extensáo dos servicos", 

No ensino das matérias que compunham o currículo da escola primária, 
deveria ser utilizado o "método concreto". Os oficios e as artes seriam ministra­
dos em pequenos ateliés, nos quais os educandos permaneceriam no máximo 
2 horas por dia. O regulamento previa o atendimento de princípios higíénicos 
e que se levasse em conta a idade de cada um, de modo a evitar a sobrecarga 
ou a aversáo ao trabalho. 

Os menores internados deveriam trabalhar nos "servícos económicos e no 
asseio" do estabelecimento, "de modo a nao só habituá-Ios aordem doméstica, 
mas também a dispensar pessoal externo". 

Estava prevista no regulamento a formacáo de um pecúlio em favor de 
cada um dos internados, composto pela acurnulacao de 20% da importancia 
em que fosse avaliado o seu trabalho mensal na ínstítuícáo. Metade desse pe­
cúlio seria depositada na Caixa Económica, em conta individual, quantia que 
lhe seria entregue, acrescida de juros, quando o educando atingisse a maiorida­
de. A outra metade do pecúlio seria aplicada no custeio e no desenvolvimento 
das oficinas. Os educandos que fossem empregados nos servícos do estabele­
cimento receberiam, além do pecúlio, urna gratífícacáo, cujo valor seria arbitra­
do pelo governo. 

Os dormitórios-casemas ficavam proibidos, devendo os educandos pernoi­
tarem em grupos, divididos por turmas, em casas destinadas a esse fim, sob a 
vigiláncia dos inspetores, que poderiam levar suas familias para habitarem no 
mesmo local. 

Embora o regulamento admitisse o emprego de "sistema de coercáo", de­
terminava a inteira elímínacáo do medo e da intímídacáo, devendo os faltosos 
serem admoestados pelos chefes de turma, em primeira instancia, e pelo dire­
tor, em segunda. Somente se fossem insuficientes esses procedimentos, é que 
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seriam aplicadas as seguintes penas: prívacáo dos exercícios ginásticos; priva­
cáo de comodidade nos trabalhos; regressáo de classe superior para inferior; 
separacáo dos companheiros ou deportacáo para outra turma, por tempo limi­
tado; passagem para outro pavilháo do estabelecimento; deportacüo para a se­
cáo de menores da Colonia dos Dois Rios. 26 

Mas o Regulamento previa, tarnbérn, a existencia de recompensas, que 

poderiam ser as seguintes: aumento de pecúlio e passagem para classe su­

perior, desde que o educando mostrasse capacídade para trabalhos mais 

complexos. 

Além de nao poder atender a todos os que dela precisavam, a Escola 

Correcional "Quinze de Novernbro" tinha o defeito de juntar os abandona­

dos e os delinqüentes, apesar da proclarnacáo de seu regimento em sentido 

contrarío." 

O Código de Menores de 1927, o primeiro da história do Brasil, veio a dar 

um novo tratamento jurídico aos indivíduos com menos de 18 anos. Surgiu, aí, 

a figura do menor com direitos. 

Baixado pelo Decreto n.17.943-A, de 12 de outubro de 1927, pelo presi­

dente da República Washington Luiz Pereira de Souza, o Código de Menores 

determinou que os indivíduos com menos de 18 anos, de ambos os sexos, 

abandonados ou delínqüentes, seriam submetidos pela autoridade competente 

as medidas de assisténcia nele previstas. 

Embora nao constassem das categorias gerais do Código, os menores vadios 

sao nele definidos de modo muito semelhante ao que se fazía no Império. No 

Código de 1927, os vadios sao incluídos na grande categoria dos menores 

abandonados, embora diferenciados dos mendigos e dos libertinos. 

Sao vadios os menores que: 

a) vivern em casa dos país ou tutor ou guarda, porém se mostrarn refratários a 
receber instrucáo ou entregar-se a trabalho sério e útil, vagando habitualmente pe­
las ruas e logradouros públicos; 

26	 Foi criada na Ilha Grande, no litoral sul do Estado do Rio de janeíro, a Colonia Correcional 

"Dois Ríos", em 1903, destinada a recolher "mendigos válidos do sexo masculino, vagabundos 
ou sadios, capoeíras, ébríos habituais, jogadores, Iadróes, dos que praticarern o lenocinio e os 

menores viciosos". Os maíores de 14 anos seriam organizados em turmas de trabalho agrícola 

e manufatureiro, e os menores, submetidos apenas a "educacáo especial". Essa colonia foi ex­
tinta em 1914, e suas instalacóes foram aproveítadas para um presidio que existiu até a década 

de 1980 (Rizzini, 1993, p.lS4-S). 
27	 Em 1941, a Escola Correcional "Quinze de Novembro" foi incorporada ao famigerado Servico 

de Assisténcía ao Menor, especializando-se no recolhimento de menores delinqüentes. 

43 



Luiz Antonio Cunha 

b) tendo deixado sem causa legítima o domicílio do pai, máe ou tutor ou guar­
da ou os lugares onde se achavam colocados por aquele a cuja autoridade estavam 
submetidos ou confiados, ou nao tendo domicilio nem alguém por si, sao encontra­
dos habitualmente a vagar pelas NaS ou logradouros públicos, sem que tenham 
mcio de vida regular, ou tirando seus recursos de ocupacáo imoral ou proibida. 

Vejamos, em seguida, as medidas aplicáveis aos menores abandonados. 
A autoridade competente" detenninaria a apreensáo dos menores abando­

nados e os depositaria em lugar conveniente, providenciando sobre sua guar­
da, educacáo e vígíláncía. Dentre as cinco providencias previstas, estava a en­
trega do menor abandonado a pessoa idónea ou sua ínternacáo em hospital, 
asilo, instituto de educacáo, oficina, escola de preservacáo ou de reforma. 

No caso de menores reincidentes em situacáo de vadiagem ou mendicánda, 
a autoridade poderla interná-Ios até a maioridade em escola de preservacáo. 

Os menores delinqüentes nao seriam submetidos a processo de espécie al­
guma, limitando-se a autoridade a tomar ínformacóes precisas, que deveriam 
ser registradas, sobre o fato punível e seus agentes, o estado físico, mental e 
moral do menor, assim como a situacáo social, moral e económica dos país, do 
tutor ou da pessoa encarregada de sua guarda. 

Caso um menor fosse delinqüente, isto é, indigitado autor ou aímplice de fato 
qualificado como crime ou contravencáo, com idade entre 14 e 18 anos, seria ~ 

metido a processo especial, cujo desfecho poderla ter uma das duas opcóes, 

•	 se o menor nao fosse abandonado, nem pervertido nem estivesse em perigo 
de o ser, nem precisasse de tratamento especial, a autoridade o mandaria re­
colher a uma escola de reforma, pelo prazo de um a cinco anos¡ 

•	 se o menor fosse abandonado, pervertido ou estivesse em perigo de o ser, a 
autoridade o mandaria internar numa escola de reforma, pelo tempo neces­
sário a sua educacáo, de tres a sete anos. 

Em qualquer uma das opcóes, a autoridade poderia mandar transferir um 
menor de escola de reforma para escola de preservacáo, mediante proposta do 
diretor daquele estabelecimento. 

Na hipótese de um menor ser absolvido, o juiz ou tribunal poderla tanto 
devolvé-lo a sua famílía, como, também, entregá-lo, sob condícóes ao patrona­
to, de modo que aprendesse um oficio ou uma arte.29 

28	 No DF era o juiz de menores, como veremos mais adiante. 
29	 Este era um antigo procedimento mediante o qual o Estado entregava um menor aos cuidados 

de um particular que dele cuidava e Ihe ensinava um oñcio, mediante o pagamento de ccrta 

quantia previamente estipulada. O patronato era uma forma díssimulada de exploracáo do tra­

balho do menor, principalmente das meninas, quando a exploracáo sexual era freqüente. 
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Já os vaclios, os mendigos e os capoeiras, ele idade entre os 18 e os 21 anos, 
seriarn recolhidos a urna colónia correcional pelo prazo ele um a cinco anos. 

Um menor internado em escala ele reforma poeleria obter líberdade vigía­
da, durante o prazo máximo de um ano, nos seguintes casos: a) ter completa­
do 16 anos; b) ter cumprído o mínimo legal do tempo de internacáo, e) nao 
ter pratícado outra ínfracáo, d) for considerado moralmente regeneraelo; e) 
estiver apto a ganhar honradamente a vida ou tiver meios de subsistencia ou 
quem os pudesse fornecer; f) se a pessoa ou familia em cuja companhia tíver 

de viver for considerada idónea, de modo que seja presumível nao cometer 
outra infracáo, 

O Código continha um langa capítulo destinado a regulamentar o trabaIha 
dos menores, no qual se nota urna especial preocupacáo em desestimular o 
abandono da escala prirnária por motivo de trabal ha. 

Os menores de 12 anos flcavarn proibidos de trabalhar em todo o territó­

rio nacional, sem excecao alguma. Entre os 12 e os 14 anos tarnbém nao poeliam 
trabalhar os que nao tívessern terminado a ínstrucáo primária, a nao ser quan­
elo autorizados legalmente, no caso em que sua atividade remuneraela fosse 
julgaela inelispensável a manutencáo eleles mes mas ou a dos seus pais al! ir­
máos, 

Antes dos 14 anos, independenternente daquela condicáo, os menores fi­
cavam impedidos de serem empregados em usinas, rnanufaturas, estaleiros, 
minas ou qualquer trabalho subterráneo, pedreiras, oficinas e suas dependen­
cias, públicas ou privadas, ainda que esses estabelecimentos tivessem caráter 
proflssional ou de beneficencia. O Código eleixava claro que esse impedimento 
se aplicava mesmo em se tratando ele aprendízado profissional, No entanto, 
abría urna excecáo ao emprego ele menores ele 14 anos naqueles estabeleci­
mentas: quando os menores estivessem sob a autorielaele ele membros ele sua 
família, também empregados do mesmo estabelecimento. No entanto, os maio­
res de 12 anos, com certificados ele curso elementar, podíam trabalhar nesses 
lugares. 

Independentemente dessa restrícáo, o Código estabelecia o atendimento 
de condicóes de aptidáo física e ele trabalho noturno, e da inspecáo dos locaís 
de trabalho, de modo a coibir os infratores e multá-Ios. 

Nos institutos em que se dava a ínstrucáo profissional, nao podía passar ele 
3 horas por día o ensino manual ou profissional para menores abaíxo ele 14 
anos, salvo se possuíssem o certificado ele curso prímárío, e contassem mais de 
12 anos de ídade. 

O Código de Menores dispunha de urna parte especial referente ao Distrito 
Federal, na qual estabelecia as atríbuícóes do "juiz dos Menores Abandonados 
e Delinqüentes", do rito do processo, do abrigo de menores, dos institutos elis­
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ciplinares e do Conselho de Assísténcía e Protecáo aos Menores. Vou focalizar 
os assuntos relacionados rnais de perto com o terna aqui desenvolvido. 

Subordinado ao juíz de menores, haveria no Distrito Federal uro abrigo 
destinado a receber os menores abandonados ou delinqüentes, provisoriamen­
te, até que seu destino estivesse definido. Essa providencia impedia que eles fi­
cassem misturados aos condenados a cumprir pena, adultos ou menores. No 
abrigo, haveria secóes onde ficariam separados os menores de cada sexo, as­
sim como os abandonados dos acusados de delinqüéncía. 

O capítulo do Código que tratava dos institutos disciplinares distinguia a 
escola de preservacáo da escola de reforma. 

A escola de preseruacdo deveria receber menores abandonados entre 7 e 18 
anos, que estivessem sob a protecao da autoridade pública, aos quais seria mí­
nistrada educacáo física, moral, profissional e literária. A Escola "Quinze de 
Novembro" seria a escola de preservacáo para o sexo masculino, e deveria ser 
criada urna especial para o sexo feminino. 

Urna escola de reforma deveria ser criada. para "regenerar pelo trabalho, 
educacáo e instrucáo", os menores do sexo masculino entre 14 e 18 anos que 
fossem julgados pelo juiz de menores e por este mandados internar. A educa­
~ao profissional consistiria na aprendizagem de urna arte ou de um oficio. No 
encaminhamento de cada internado para a aprendizagem profissional, deveriam 
ser levados em conta os seguintes fatores: informacáo do médico, procedencia 
urbana ou rural do menor, sua ínclínacáo, aprendizagem adquirida anterior­
mente ao internamento e o provável destino do menor. As oficinas seriam es­
colhidas pelo govemo. 

Terminada a aprendizagem e concluído o período de intemamento, o edu­
cando receberia um diplorna do ofício ou da arte aprendida. Mediante a autori­
zacáo do juiz de menores, o diretor do reformatório poderia desligar um inter­
no, contratando-o em seguida como operário em urna das oficinas, passando 
ele a receber salário.t" 

O juiz de menores do Rio de janeíro iniciou urna verdadeíra cruzada contra 
o trabalho infantil, multando 520 empresas, principalmente por fazerem os me­
nores trabalharem rnais de 6 horas diárias (Bazílio, 1998, p.1(6). 

Os empregadores desfecharam urna forte campanha contra o Código, no 
que foram vitoriosos. Em 1934 foí eliminada a restricáo ao trabalho de menores 
de 14 anos, desde que houvesse pessoas de sua família no mesmo local. A jor­
nada permitida foi estendida para 8 horas diárias. Na prática, a transgressáo 
aquetas normas foi ampla e sistemática. 

30	 o juiz de menores do Riode]aneiro era]osé Cándido de Albuquerque MeUo Manos, o mesmo 
desde 1924, quando foi criada essa instancia judiciária, a primeira do país. 
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o Código de Menores de 1927 trazia em si urna grande contradícao, Se, por 
um lado, ele significou a hegemonia das oríentacoes moralistas e repressivas 
de juristas e higienistas, por outro ele representou um extraordinário avance 
em relacao aos direitos (Bazílio, 1998, p.106). 

Ao menos em sua concepcáo, o aprendizado de um ofício artesanal ou ma­
nufatureiro era entendido pelos juristas das primeiras décadas da República 
como um meio de corrigir as condutas desviadas, orientando-as para o destino 
"natural" das críancas pobres - o trabalho. 

Mas foi só em 1941 que aos códigos foi acrescida urna política de assístén­
cia ao menor. Desenvolveu-se na capital do país um "complexo burocrático", 

urna "verdadeira simbiose entre os poderes judiciário e executivo": de um lado, 
o ]uizado de Menores; de outro, o Servico de Assísténcia ao Menor (SAM), que 
veio a servir de modelo para o atendimento a infancia em todo o país (Earp, 
1998, p.73). 

Referido a concepcáo implícita no Código de Menores (927), o SAM 
(941) foi um retrocesso. Ao invés de distinguir os menores abandonados e os 
delinqüentes, eles foram confundidos no entendimento e nas solucóes práti­
caso Escolas de preseruacáo e de correcdo foram entendidas todas como refor­
matórios. 

As escolas salesianas 

Dentre as numerosas ordens e congregacóes religiosas que atuararn no 
Brasil, a dos padres salesianos se destacou, nos últimos anos do século XIX e 
no início do século XX, por sua dedícacáo ao ensino profissional, particular­
mente a aprendizagem industrial. Embora os salesianos tivessem em comum 
com os jesuítas a preocupacao com a conversáo dos índios, diferiam destes no 
tocante aos destinatários preferenciais da educacao escolar. Os jesuitas se es­
pecializaram na formacáo de intelectuais, mediante o ensino secundário e o su­
perior, enquanto os salesianos pretenderam atuar em duas frentes - no ensino 
secundário, para os intelectuais, e no ensino profissional, para os trabalhadores 
manuais. Como veremos, os salesianos acabaram por se aproximar bastante da 
especialidade jesuítica, embora sem a exclusividade dos destinatários. 

Neste item vou tratar da atuacáo dos salesianos no ensino profissional, tan­
to na dimensáo ideológica do projeto educacional de seu fundador, o padre 
joáo Bosco, quanto na dimensáo organizacional e pedagógica de suas escolas 
no Brasil. Antes disso, todavia, apresento alguns antecedentes da pedagogia 
lassalista, que ajudaráo no entendimento do alcance desse tipo de ensino pro­
fissiona1. 
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A partir do século XVII, foram organizadas na Europa ordens religiosas es­
pecialmente dedicadas em manter casas para o recolhimento de menores po­
bres, aos quais se ensinavam ofícios artesanais e manufatureiros. Dentre essas 
iniciativas, destacararn-se as do padre católico francés joáo Batista de La salle, 
que fundou, de 1679 em diante, uma série de escolas paroquiais gratuitas para 
as enancas pobres. Primeiro em Reims, depois em Paris e no resto da F~, 

passando em seguida a outros países. Sua origem aristocrática permitiu-lhe reú:" 
nir subvencóes de senhoras ricas e piedosas para a manutencáo das escolas, 
nas quais introduziu importantes ínovacóes pedagógicas, até mesmo o ensillo 
em vernáculo e o ensino coletivo. 

La Salle sabia do pequeno rendimento do ensino em latim para as ~ 

oriundas das classes trabalhadoras. lmaginou, entáo, ensinar-lhes a ler e escre­
ver em francés, tendo redigido nessa língua catecismos e outras obras religjcr 
sas, com grande sucesso. O ensino era ministrado, até essa época, em termos 
individuais. Embora os alunos fossem reunidos em um mesmo ambiente, o 
professor se dirigia a cada um deles em separado. La Salle introduziu a plática 
de o professor se dirigir a todos os alunos, simultaneamente, em voz alta. Com 
isso, obteve rendimento ainda maior (Bernardo, 1950). 

Mais tarde, abriu uma classe especial em uma escola paroquial de Paris, 
destinada aos operários com menos de 20 anos de idade. Como eles ficavam 
nas fábricas durante toda a semana, essa classe funcionava apenas aos do~­
gos. Os operários sem escolaridade prévia recebiam o ensino da leitura, da es­
crita e do cálculo, como nas escolas primárias; aos dotados desses conhed­
mentos ensinava-se geometría, arquitetura e desenho. Todos eles .recebíam 
ensino religioso." 

31	 Instituicóes similares foram fundadas por protestantes. Pouco tempo após a in.'itala~J.o cb. 
prime ira escola de La Salle, na Franca, iniciativa análoga foi tomada por August Hetmann 

Francke, pastor protestante alernáo, um dos principais promotores do movímenro p~ 

Como professor da Universidade de Halle e pastor de urna paróquia local, Francke fundou. 
ern 1695, a "escola dos mahrapilhos", destinada a abrigar enancas pobres. Tré.s anos ~pois, 

a escola tinha cem órfáos internos e quinhentos alunos externos. A1émdo ensíno primAriO 
comum e do ensino religioso, a escola mantinha oficinas de tornearia e polimento de vldr6, 
assim como hortas. Ademais, os alunos eram constantemente levados b fábricas para wn 
periodo de trabalho. Francke tinha dois objetivos em mente para o trabalho dos a1U11011 nas 
oficinas da escola e nas fábricas. Primeiro, contribuir para a manutencao da instituicao e dos 
próprios a1unos; segundo, formar o caráter dentro da rígida ética píetista, que dizia ser o tra­
balho duro e continuado o caminho principal da salvacáo, Francke organizou uma vasCa 
ob •a, que incluía urna editora, urna Iivraria, um laboratório de química e propriedades"awi­
colas. Por volta de 1750, sua obra passou para o controle estatal, mantendo, contudo, a ofien., 
~¡¡o por ele impressa. 
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Em 1705, os Irmáos das Escolas Cristás, como veio a se chamar a ordem re­
ligiosa fundada por La Salle, foram procurados por famílias da pequena bur­
guesia a fim de que organizassem urna escola especial para seus filhos, ao mes­
mo tempo distante das escolas secundárias jesuítas freqüentadas pela nobreza 
e das escolas profissionais dos trabalhadores. Para atendé-los, foi fundada urna 
escola em regime de internato, cujo currículo diferia dos jesuitas por nao incluir 
o latim e pela énfase no comércio e nas fínancas. 

Esse internato ganhou notoriedade adicional pela eficiencia com que con­
seguiu transformar jovens de comportamento rebelde em piedosos e ordeiros 
adultos, num departamento especialmente destinado a esse fimo O prestígio 

conseguido por esse departamento levou certas autoridades a solicitarem aos 
írrnáos que passassem a aceitar jovens delinqüentes condenados a prisño. No­
vas dependencias foram construídas para esse propósito, com subsídio do 
Estado. Inicialmente, os jovens delinqüentes eram aí mantidos em celas isola­
das, recebendo visitas periódicas dos colegas e do médico. Na medida em que 
se mostravarn dóceis, eram reunidos nas horas das refeícóes e, depois disso, 
passavam a receber ensino de geometria, de desenho, de arquitetura, além do 
ensino primário. Paralelamente, freqüentavam oficinas, interiorizavam a disci­
plina do trabalho e aprendiam um ofício artesanal ou manufatureiro. 

Ainda mais importante do que a de La Salle foi a atuacáo do padre joáo 
Bosco (1815-1888), na Itália, principalmente em Turim. Embora ele tenha se 
inspirado na obra do padre francés, como mostra o próprio nome da ordern re­
ligiosa que criou - Salesiana - Bosco deu expressáo pedagógica ainda mais 
completa a educacáo profissional das críancas das classes trabalhadoras. Além 
do ma's, a proximidade do Vaticano e as relacóes de Bosco com a alta burocra­
cia eclesiástica propiciaram a expansáo dos salesianos por vários países, aínda 
durante a vida do fundador. 

Sua atuacáo teve lugar num dos períodos cruciais da história da Itália quan­
do, desde a terceira década do século XIX, ínsurreicóes populares cornecaram 
a demolir a ordem política existente na península, culminando corn a fusáo po­
lítica dos diversos estados e a unífícacáo do mercado, em termos económicos. 

As lutas pela unificacáo foram feitas sob a bandeíra da ideologia liberal, 
mas as correntes mais radicais tendiam para o socialismo. Assim, liberalismo e 
socialismo compunham os marcos da "revolucáo", como entáo se chamavam 
as ameacas ideológicas a ordem política e social. Esta tinha na Igreja Católica 
sua principal instancia legitimadora, na Itália mais do que em qualquer outra 
parte. Por ísso, o caráter anticlerical da "revolucáo" foí muito acentuado. 

A progressiva unlficacáo política da Itália determinou a desorganizacño da 
producao agrícola e industrial em diversas regi6es incapazes de concorrer, 
num mercado unificado, com a economia do norte do país. Por isso, grandes 
contingentes de trabalhadores foram forcados a migrar para os centros índus­
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triais, principalmente para Turim e, também, para a América, inclusive para o 
Brasil. Se, por um lado, esse processo fomecia uma imensa reserva de forca de 
trabalho barata, que fazia aumentar a prosperídade dos neg6cios, por outro, as 
precárias condícóes de vida das classes trabalhadoras propiciavam a organiza­
\;ao sindical pela melhoria dessas condícóes, cujo desdobramento, já nos mar­
cos da ideologia socialista, levava acontestacáo da ordem política e social. 

Diante desse quadro, Bosco se propós a melhorar as condícóes de vida dos 
trabalhadores, concebendo a miséria como uma sítuacáo que devia acabar por­
que produzia vícios morais, fontes, por sua vez, de efeitos negativos em termos 
religiosos e temporais. Em outras palavras, a míséria deveria ser combatida por 
ser geradora de pecados, como o desrespeito aautoridade (a subversáo) e o 
roubo (o náo-reconhecímento da propriedade privada). 

Bosco conseguiu atrair meninos pobres para aulas de catecismo, mistura­
das a jogos e brincadeiras escolhidas, denominadas Oratório Festivo, tendo o 
primeiro sido fundado em 1841. Como muitos dos meninos, justamente os maío­

res, eram analfabetos, foram instaladas aulas notumas de primeiras letras, nas 
quais se usava o catecismo como cartilha. Algumas dessas críancas nao tinham 
farnílía e, para abrigá-Ias, foi aberto um asilo. Esses meninos tomaram-se 
aprendizes de ofídos, passando o dia nas fábricas e nos canteiros de obras. 
Como durante esse tempo os aprendizes ficavam expostos aos vícios que o pa­
dre Bosco se propunha a combater, ele resolveu instalar oficinas de aprendiza­
gem dentro do asilo, de modo que quando os jovens, já entáo adultos e qualifi­
cados, o deixassem, teriam seu caráter completamente formado. Assim, a partir 
de 1853, foram instaladas as oficinas de alfaiataria, sapataria, marcenaría, enca­
dernacáo, tipografia, mecánica e outras. Em 1856, nenhum aprendiz precisava 
mais deixar o asilo para o trabalho ou o aprendizado. 

Mas nem todos os assistidos eram fllhos de operários ou de camponeses 
imigrantes, embora vivessem na miséria.Havia, também, os filhos de fanúlias 
arruinadas pela guerra, 

meninos de compleícao delicada mas de inteligencia viva e pronta, vocacóes possí­
veis que, como tinha acontecido com a sua, nao encontravam meios para se realiza­
remo Esses nao eram meninos feitos para manejar a sovela, nem a plaina, nem a tro­
lha. Eram feítos para o estudo. Deles se poderla tirar alguma coisa, pelo menos 
poderiam ser bons empregados de escritório. <Auffray, 1969, p.112) 

Para essas enancas foram abertas classes de ensino secundário de modo 
que elas pudessem nao só se preparar para ocupaeóes nao manuais, mas, tam­
bém, e principalmente, para fazer delas professores das demais. Para isso, as 
meninos escolhidos tinham sessóes especiais onde Bosco lhes instruía nessa 
rníssáo especial. Como diz Auffray, 
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Eram as prirneiras tentativas de um método de forrnacao que lhe ia dar resulta­
dos em toda a vida: timr da própría massa os dirigentes, por meio de urna ascensño 
lenta e segura, formar os quadros de comando recrutando-os dentre as rnesmas filcí­
ras, fazer brotar de seu pequeno mundo os chefes, que assim seria m capazes me­
Ihor que quaisquer outros de i1uminá-lo. Postas 11 prava, os jovens mestres prepara­
dos desse modo, mostrararn-se ótimos instrutores. (Idern, p.99) 

A formacáo do caráter pelo trabalho tinha urna dupla vantagem. Por um 
lado, propiciava a aprendizagem de ofícios a um número adicional de jovens 
operários, atividade essencial para o andamento do processo de acumulacáo 
de capital. De outro lado, complementarmente, plasmava as atitudes, os valo­
res e as motivacóes dos futuros operários, de modo a evitar que desenvolves­
sem lutas contrárias a ordem estabelecida. Com isso, "D. Bosco arregimenta o 
operário em atividades sociais e religiosas que solidificam sadia ordem social e 
nao geram desesperadas lutas de classes" (D'Avila, 1949, p.195). 

Em termos ideológicos rnais amplos, havia dois inimigos a serem combatidos 
com o trabalho educativo e o trabalho produtivo: o liberalismo e o socialismo. 

Em 1891, tres anos após a morte de Bosco, foi editada por Leáo XIII a Encí­
clica Rerum Nouarum, sobre a "questáo social", que parece ter assumido várias 
das posícóes daquele educador. Essa convergencia aparece em diversas passa­
gens do documento pontifício, como no trecho abaixo, que trata das desastro­
sas conseqüéncias da soluciio socialista: 

Mas, além da injustica do seu sistema, véern-se bem todas as suas funestas con­
seqüéncías, a perturbacño em todas as c1asses da sociedade, urna odiosa e insupor­
tável servídáo para todos os cídadáos, porta aberta a todas as invejas, a todos os 
descontentamentos, a todas as discórdias; o talento e a habilidade privados dos 
seus estímulos, e, como conseqüéncia necessária, as riquezas estancadas na sua 
fonte: enfim, em lugar dessa igualdade tao sonhada, a igualdade na nudez, na indi­
gencia e na miséria. (nº 22) 

Nas escolas salesianas, o ensino da sociologia era considerado indispensá­
vel em razáo dos 

tempos em que vívernos, visto termo-nos de encarar com um inimigo fídagal, que é 

o socialismo. Conhecer o hornern, os seus deveres e direitos, a natureza da socicda­
de, o que quer o socialismo contemporáneo, as causas que o gerararn, o que VCITI a 
ser a Democracia Cristá, e a Encíclica Rerum Nouarum, magna carta do operariado: 
saber quais as relacóes entre a Igreja e o Estado, e as atribulcóes de urna e de outro; 
conhecer as idéias falsas da natureza e do destino do homem, e os eITOS relativos 
ao direito de propriedade, ao trabalho, aos poderes do Estado; desvendar os erros 
económicos do socialismo, as falácias das suas prornessas, etc.; ter urna idéia COITI­
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pleta das caixas económicas, etc.; sao coisas que entram no programa de socíolo­
gia. (Apud Esaú, 1976, p.29) 

A pedagogia de Bosco tinha dois importantes pontos em comum com a 
obra de La Salle. Prímeíro, o postulado de que o trabalho disciplinado era for­
mador do caráter, o principal instrumento de combate ao vício e, por sua vez, 

indutor do sadio hábito do trabalho. Segundo, a tendencia de englobar todas 
as ativielades dos alunos-operários dentro da ínstítuicáo. 

Como acontecera com La Salle no século anterior, o sucesso de Bosco ten­
do em vista a prevencáo da delínqüéncía atual ou previsível e na qualificaCio 

da forca de trabalho necessária fez que as autoridades procurassem pór sob 
sua dírecáo urna ínstítuicáo correcionaI. Mas a aceítacáo de sua pedagogia 010 

foi imediata. 
Em oposícáo aprática da formacáo do caráter pela coacáo direta e visível, a 

pedagogia salesiana deslocava o papel da autorídade para o ambiente, minimi­
zando a aparencia do padre/professor como agente de coacáo, Assim, o cerne 
da pedagogia de Bosco residia na adocáo de métodos de controle preventivos 
numa época ern que a educacáo utilizava quase exclusivamente métodos re­
pressivos. 

Ficou célebre a disputa entre Bosco e as autoridades penitenciárias, quan­
do aquele se propós a Helar, sem guardas, com os jovens delinqüentes presos 
no reformatório de Turim, durante um passeio pelo campo. Disse ele, a propó­
sito, ao ministro da justica: 

Vossa Excelencia nao ignora que há dois sistemas de educacño. um é chamado 
reprcssivo, outro se diz preventivo. O primeiro se propóe a educar o homem com a 
forca, rcprecndendo-o e punindo-o quando infringiua lei, quando cometeu delito; 
o segundo procura educá-lo com brandura e por isso o ajuda suavemente a obser­
var a mesma leí, propiciando-lhe os meios mais apropriados e eficazes para esse 
fim; e é esse justamente o sistema em vigor entre nós. Antes de maLs nada aqui se 
procura infundir, no coracño dos jovens, o Santo Temor de Deus; incute-se neles o 
amor avirtude e o horror ao vício, com ensino do catecismo e por adequada instru­
~ao moral; indíca-se-lhes o caminho do bem ou nesse caminho eles sao mantidos 
com oportunos e benévolos avisos, e principalmente com os exercícios de piedade 
e de relígíüo. Ademais, eles sao cercados quando possível, de uma amorosa assís­
téncia nos recreíos, nas aulas e durante o tra~alho, e, logo que mostram esquecer 
seus devercs, sao advertidos com boas maneiras e chamados a si por bons conse­
Ihos. Numa palavra, faz-se uso de todas as habilidades que a carídade cristiísugere 
para leva-los a pratícar o bem e a fugir do mal, para efeito de uma consciencia ilu­
minada e nutrida pela religiiio. (D'Avila, 1949, p.204-5) 

Em suma, o método preventivo consistia em controlar o ambiente de tal 
modo que se reduzissem ao mínimo as oportunidades de comportamento 
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desviado. Em outras palavras, esse "sistema educativo consiste unicamente nis­
to: colocar o menino na impossibilidade de cometer faltas" (Ibídem, p.212). 

A pedagogia salesiana enfatizava, assim, todas as formas de desgaste de 
energia dos alunos, como as brincadeiras de correr, saltar, gritar, bem como a 
ginástica e as excursóes, nao reprimindo, mas incentivando as manífestacóes 
de alegria pela música e pelo canto. 

O trabalho era, entáo, o principal instrumento formador dessa pedagogía, 
pois unia o desejado desgaste físico aatencáo concentrada, a disciplina, além 
de resultar na qualificacáo dos futuros operários. A avaliacáo sintética de Bosco 
a respeito de sua pedagogia dizia que ela daria o resultado esperado (disciplina 
+ qualificacüo profissional + religiosidade) em 90% dos casos. "E nos outros 
meninos, dos quais parece nao se ter conseguido nada, produz ao menos uma 
influencia modesta mas real: torna-os menos perigosos" (Auffray, 1969, p.30m. 

A fama dos salesianos como transformadores de enancas pobres e órfás em 
trabalhadores tecnicamente qualificados e imbuídos de uma disciplina laborio­
sa chegou ao Brasil quando o fundador dessa ordem religiosa ainda estava 
vivo. 

Em 1877, o bispo do Rio de janeíro, Pedro Maria de Lacerda, encontrou 
joáo Bosco ern Roma e pediu-lhe que enviasse padres para sua diocese. Depois 
de visitar o Oratório de Valdoco, renovou o pedido corn maíor énfase. Em 
1882, o padre Lasagna, salesiano de Montevidéu, encontrou-se com o impera­
dor brasileiro em Petrópolis, como emissário de Bosco. Pedro II endossou o 
pedido do bispo do Rio de janeiro, prometendo facílídades.v 

No ano seguinte, chegaram ao Brasil os' primeiros salesianos, vindos do 
Uruguai, com passagem paga pelo governo brasileiro. Foram para Niterói, na 
Província do Rio de janeiro, onde obispo Lacerda tinha comprado uma cháca­
ra para eles. Fundararn aí o Liceu de Artes e Ofícios Santa Rosa, com subsídios 
da diocese e de benfeitores pertencentes anobreza, ao comércio e aalta buro­
cracia do Império. Foram logo instaladas oficinas para a aprendizagem dos ofí­
cios de mecánica, de marcenaria, de alfaiataria, de sapataría e de tipografía. 

Em 1886, os salesianos fundaram em Sao Paulo o Liceu Coracáo de Jesus­
um liceu de artes e ofícios e comércio - com padres enviados de Niterói, a pe­
dido do bispo paulísta. Como no estabelecímento fluminense, os recursos para 

32	 As relaróes entre o governo imperial e os salesianos parecem ter sido bastante boas. Em 1HH6, 
Hosco enviou carta ao impcrador agradecendo sua "bondade e caridade" para com os padres 

de sua ordem. O impcrador, por sua vez, acampanhado da impcratriz e do ministro da Agri­
cultura, visitou o estabclccüncnto salesiano de Sao Paulo, no mesmo ano (Marcígaglía, 1955, 

2vJ. 

53 



Luiz Antonio Cunha 

a fundacáo do liceu foram fomecidos pelo bispo e por benfeitores.P além do 
apoio financeiro e patrimonial prestado pelo govemo. 

Mas houve fortes críticas ao apoio que o govemo prestou ao Líceu. Repu­
blicanos e macons prostestaram contra o que seria o reforce do controle cleri­
cal no ensino paulista. Além dos jesuítas, que já dominavam o ensino secunda­
rio para as "classes ricas", os salesianos viriam a dominar a formacáo "de uma 
classe que vai ser poderosa, a que fica entre o operário e o capitalista, isto é: o 
mestre de ofício".34 

Na mesma linha de índígnacáo, o jornalísta, político e educador Francisco 
Rangel Pestana'" escreveu em editorial de A Prooincia de Siio Paulo: 

A ciencia da educacáo condena os grandes internatos que nao podem deixar 
de ser conventos ou quartéis. Ora, a Província de Sao Paulo, coro seus adiantamen­
tos, coro as suas necessidades industriais, nao precisa de mais estabelecimentos 
para formar padres ou soldados. (Apud Moraes, 1990, p.40) 

Ao fim do século, os salesianos já tinham inaugurado escolas em Sao Pau­
lo, Lorena, Campinas, Cuíabá, Recife, Salvador e Rio Grande (RS). Em 1904, ji 
dispunham de dezesseis estabelecimentos de ensino no Brasil, dos quais cator­
ze tinham escolas profissionais. 

As escolas salesianas nao se destinavam exclusivamente ao ensino profissio­
nal, embora essa fosse a prioridade conferida pelo fundador da congregacáo, 
Ministravam, também, ensino secundário e comercial aos jovens oriundos das 
camadas rnédías, numa dualidade que se mostrou inviável no Brasil. Em conse­
qüéncía, havia, nas escolas, duas secóes, Uma que oferecia os cursos primário, 
secundário e comercial; outra, o curso de aprendizagem profissional. 

Os dois estabelecimentos que os discípulos do padre Bosco criaram no 
Brasil, ao fun do Império, em Niterói e em Sao Paulo, utilizaram pedagogia 
completamente diferente da vigente nos estabelecimentos estatais destinados 
aos miseráveis, órfáos e abandonados, tanto nos arsenais militares quanto nas 
casas de educandos. 

33 Dentre eles havia um conde, urna condessa e urna baronesa.
 

34 Carta enviada a "Secao Livre" de A Provincia de Silo Paulo; apud Moraes, 1990, p.39.
 
35 Ma{One republicano, Francisco Rangel Pestana foi membro da comiss30 de ~ do projeto
 

de Constírulcáo da República, de 1890. Elehavia participado da criac30 da EscoIa do Povo, no 

Rio de Janeiro, urna experiencia de educscao popular de iniciativa de republicanos. Transfe.. 
riu-se para Campinas, foi professor em escolas secundárias e tornou-se proprietário, diretor e 

editorialista de A Provincia de Silo Paulo. Enquanto membro da Sociedade Propagadora da EdIl­
cacáo Popular, integrou a comíssáo de organizaciio do Liceu de Artes e Olkios de SaoPaulo, no 

rnesmo ano em que escreveu aquele editorial (d. HiIsdorf, 1986). 
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Os aprendizes podiam ser internos ou externos, e eram admitidos com rudi­
mentos de leitura e do cálculo. A aprendizagem deveria durar de cinco a seis anos, 
em dez graus seqüenciados, os quais poderiam ser abreviados para tres anos. Um 
ano de recapitulacáo geral podia ser acrescentado, de modo que, ingressando no 
estabelecimento aos 12 anos de idade, um aprendiz concluía os estudos aos 18. 

No que concerne a educacáo geral, paralela a profissional, o primeiro pe­
ríodo, de dais anos, era urna espécie de complementacáo do curso primário, 
no qual se ensinavam as seguintes matérias: religíáo, língua nacional, geogra­
fia, civilidade, higiene e música. O segundo período, de tres anos de duracáo, 
era um avance na educacao geral, compreendendo as matérias seguintes: reli­
giáo, desenho, música, história natural, física, química, mecánica, história, fran­
ces, ingles, contabilidade e sociologia. 

O Liceu de Artes e Ofícios Coracáo de jesus, de Sao Paulo, que se tornou 
lago o mais importante de todos os estabelecimentos salesianos, iniciou as ati­
vidades do curso profissional ensinando os ofícios de tipografia, encaderna­
cáo, marcenaria, alfaiataria e sapataría, acrescentando depois a esse elenco o 
de fundícao de tipos e o de marmorearia. Havia urna relacáo importante entre 
as duas secóes dos estabelecimentos. Era nas oficinas ligadas as artes gráficas 
(tipografía, fundícao de tipos, encadernacáo) que se ministrava ensino profissio­
nal de melhor qualidade, e os formados eram procurados pelas empresas do 
ramo. Essas oficinas, por serem altamente mecanizadas, produziam obras pelo 
regime de encomendas, gerando recursos para as demais, deficitárias. As ofici­
nas de alfaiataria e de sapataria procuravam obter recursos mediante a venda 
de roupas e calcados aos estudantes internos dos cursos secundário e comercial. 
Tuda sornado, as escalas profissionais apresentavam déficits significativos, que 
os padres procuravam cobrir com os saldos gerados pelo ensino pago pelos 
"estudantes", internos e externos. 

A pressáo da demanda das famílias abastadas por ensino secundário exclu­
sivo e de boa qualidade para seus filhos fez que o ensino secundário salesiano 
se hipertrofiasse. Enquanto, até 1910, as escalas profissionais salesianas forma­
vam um quase-sistema de ensino profissional, a partir dessa data elas entraram 
num período de decadencia, quando pass aram a ser meros "anexos" dos liceus, 
que nada mais tinham de artes nem de ofícios. Isto se deveu, em primeiro lu­
gar, aconcentracáo das atencóes dos padres no ensino secundário e no ensino 
comercial, de larga aceítacáo, este último sem similar no país;36 em segundo lu­
gar, alanga duracáo da aprendizagem, o que incentivava a evasáo antes do seu 
térmíno-" em terceiro lugar (pelo menos no Estado de Sao Paulo, ande as es­

36 A primeira escola comercial de grau superior no Brasil formou-se no Liceu Coracño de ]csus, 
hoje incorporada 11 Pontificia Universidade Católica de Sao Paulo. 

37 Em Sao Paulo, o número de diplomados nao superava os 10% da matricula total do ano. 
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colas salesianas se multiplicaram aproveitando os contatos favoráveis com a 
colonia italiana), a competicáo das escolas profissionais criadas pelo govemo, 
especialmente as escolas de aprendizes artífices. Em contrapartida, o Código 
Epitácio Pessoa, de 1901, propiciou a equivalencia dos estabelecímentos priva­
dos de ensino secundário ao Ginásio Nacional (antes e depois, Colégio Pedro 
11), facilitando o acesso dos concluintes dos liceus salesianos ao ensino superior, 

dispensando-os dos "exames de estudos preparatorios". 

O Liceu Coracáo de jesus "depurou" suas oficinas em 1918, transferindo 
para um bairro operário as oficinas que tinham maior aceítacáo entre os italia­
nos, mas que eram deficitárias: carpintaria, marcenaria, modelacáo e rnecáníca, 
Permaneceram no Liceu as oficinas lucrativas, a saber: tipografia, impressáo, 
encadernacáo, fundícáo de tipos e alfaiataria. As oficinas de marmoraria e de es­
cultura acabaram fechadas por falta de alunos. Em contrapartida, a partir de 1925, 
as juntas examinadoras do ensino secundário passaram a funcionar no próprío 
Liceu, urna clara evidencia da confíanca do Departamento Nacional do Ensino 
na instituicáo, 

Apenas uma das escolas profissionais salesianas se enquadrou no Decre­
to-lei n.4.073, de 30 de janeiro de 1942, tomando-se, entáo, uma escola indus­
trial reconhecida pelo govemo, em nível pós-primário: a de Niterói. 38 Mesmo 
assim, ela nao conseguiu sobreviver, deixando de existir nos anos 60, por falta 
de alunos, como rnostrarn os dados da Tabela 1.2. Enquanto ísso, o Líceu de 
Artes e Oficios foi rebatizado Colégio, mantendo Santa Rosa como sua proteto­
ra, evidenciando a reorientacáo de seu ensino, em relacáo a conteúdo e desti­
natários. 

A partir de 1940, as escolas salesianas de Níterói e do Rio de Janeiro passa­
ram a receber menores enviados pelo Servíco de Assísténcia ao Menor (SAM). 
Os convenios foram renovados até o ano de 1958, quando os salesianos nao 
mais se interessaram por eles, em razáo do baixo valor do subsídio recebido. 
Em 1944, a escola matriculou quarenta desses alunos, ou seja, 35% de seu efeti­
vo (Esaú, 1976, p.74-5). Como se tratava de alunos que nao haviam escolhido 
esse tipo de ensino, eram recebidos na escota como urna espécie de contingen­
te passivo. Em conseqüéncia, eram distribuídos pelas ofícínas conforme as Ya­

gas disponíveis, sem que houvesse a mínima oríentacáo vocacional (Idem, ibí­
dem). Também em Salvador a escola profíssíonal salesiana recebeu alunos 
internos do órgáo estadual de assisténcía social, mediante convenio que bene­
ficíava 28 alunos a cada ano. 

38 No cxamc que Manoel Esaú fez dos documentos do Líeeu Coracáo de jesus, nao foi encontra­
do sinal algum do interesse dos padres em adaptar as escolas profissionais a"leí" organica do 
ensino industrial, visando ¡¡ equiparacáo dos seus cursos aos das eseolas federáis. 
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Tabela 1.2 - Número de alunos do Colégio Santa Rosa, 1884-1970 

Ano Seco Prof. Ano Seco Prof. 
1884 1928 
1885 1929 218 100 
1886 45 1930 214 124 
1887 1931 247 99 
1888 1932 247 89 
1889 10 49 1933 430 100 
1890 71? 1934 314 108 
1891 60 1935 295 109 
1892 1936 354 103 
1893 1937 438 114 
1894 1938 477 111 
1895 68? 1939 478 123 
1896 71? 1940 456 117 
1897 122 1941 473 137 
1898 145 1942 502 189 
1899 1943 493 120 
1900 105 1944 536 133 
1901 88 1945 647 134 
1902 77 1946 622 109 
1903 61 1947 671 98 
1904 120 95 1948 639 131 
1905 92? 74? 1949 586 113 
1906 126 63 1950 578 90 
1907 143 49 1951 563 105 
1908 140 73 1952 572 104 
1909 164 61 1953 557 106 
1910 169 45 1954 587 95 
1911 141 75 1955 594 89 

·1912 144 82 1956 628 78 
1913 124? 68 1957 714 105 
1914 233 86 1958 696 87 
1915 1959 757 68 
1916 88 1960 758 58 
1917 190 85? 1961 760 48 
1918 224 1962 812 45 
1919 232 51 1963 726 
1920 204 68 1964 850 
1921 234 71 1965 701 
1922 178 89 1966 999 
1923 202 78 1967 927 
1924 189 86 1968 1.075 
1925 208 67 1969 1.223 
1926 141 88 1970 1.318 
1927 239 90 

Fonte: Secretaria e Arquivos do Colegio Santa Rosa, apud Esaú 0976, p.66-7). 
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Ainda no auge do ensino profissional, Manoel Esaú encontrou uma re~o 

positiva entre o número de alunos internos no ensino secundário e o f1oresci­
mento dos cursos profissionais. No Líceu Coracáo de jesus a manutencáo dos 
aprendizes gratuitos deixava de ser deficitária quando o número de estudantes 
internos no ensino secundário superava o patamar dos quatrocentos. 

Além do mais, se o crescimento do ensino secundário foi estratégico para o 
fmanclamento daaprendizagem, a convivencia dos dois grupos de alunos, ain­
da que limitada, no mesmo estabelecimento, concorreu para o esvaziamento 
das escolas profissionais. 

Comoessasescalasfuncionavam ao ladode escolas secundárias a que acorriam 
alunos de classes mais elevadas, os aprendizes intemalizavam as atitudes, com­
portamentos, aspiracóes e valoresdessas classes,vindo a desinteressar-se do ofi­
cio ou arte e/ou ainda a cursarao mesmotempo o ensino académico. (Esaú, 1976, 
p.165) 

\ Os primeiros e mais importantes estabelecimentos educadonais salesianos 
no Brasil nasceram e se transformaram segundo o mesmo padráo. Primeira­
mente, obispo e/ou militantes católicos dasfamílias abastadas pediam aordem 
religiosa que abrisse um liceu no local. Para isso, doavam terreno e casas, espe­
cialmente chácaras suburbanas. Em seguida, os padres tomavam posse dos 
bens e instalavam um estabelecimento de ensino com a dupla fmalidade de 
aprendizagem artesanal e manufatureira, e de ensino secundário. O fínancía­
mento do ensino de ofícios era feito mediante a cobranca de mensalidades do 
ensino secundário, além dos donativos regulares da "Associacáo de Coopera­
dores Salesianos". Posteriormente, cresceu a procura pelo secundário ao mes­
mo tempo que diminuía o contingente de aprendizes. Com isso, os liceus de 
artes e ofícios salesianos praticamente se especializaram no ensino secundário, 
mudando seus nomes para colégío." 

Os resultados modestos obtidos pelo Colégio Santa Rosa sao eloqüentes 
para evidenciar a ineficiencia do modelo salesiano de ensino profissional. Den­
tre os 233 aprendizes matriculados entre 1923 e 1927, apenas 7 conseguiram 
concluir sua aprendizagem: 1 marceneiro (dentre 28), 5 encademadores (den­
tre 64), 1 alfaiate (dentre 37). Nenhum aprendiz concluiu OS cursos de tipogra­
fia, de mecánica e de impressáo, embora suas oficinas tivessem matriculado, 
respectivamente, 45, 45 e 8 alunos. Mesmo depois da equíparacáo as escolas 

39	 Essa generalízacáo encontra sustentacáo nos dados colhidos por Esaú 0976, p.7-8). Se, em 
1904.14 dos 16 estabelecimentos salesianos no Brasil ofereciam algum tipo de ensino profissio­
naI, em 1933 só 16 dos30 o faziam. Essa sítuacáo chegou ao limite em 1948, quando apenas 8 
dos 34 estabelecímentos mantinham ensino proflssíonal, assim mesmo como atividade niio 

principal. 
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industriais, no regime da "leí" orgánica, sua eficiencia nao pode ser motivo de 
orgulho: dos praticamente 12 mil alunos matriculados no período 1942-1952, 
pouco mais de mil concluíram o curso profissional, vale dizer, cerca de 10% do 
alunado. 

Um fator importante da decadencia das escolas salesianas foi sua reduzida, 
senáo inexistente, artículacáo com o mercado de trabalho. Embora algumas es­
colas do Senai tivessem funcionado provisoriamente em estabelecimentos sale­
sianos, no início da atuacao dessa instítuícáo, os padres faziam questáo de 
manter todo o controle da aprendizagem no ámbito da escola, de modo a evi­
tar a influencia socializadora da fábrica, coisa que o Senai mais valorízava e 
que foi responsável por seu sucesso." Nao bastasse isso, a forrnacáo dos pa­
dres dirigentes das escolas profissionais era notadamente humanista, nao con­
dizente com o currículo, os instrutores e os destinatários (Esaú, 1976, p.168). 

A "deforrnacáo" da obra salesiana no Brasil, em relacáo aos objetivos iniciais 
do fundador e ao realizado em outros países, revela um aspecto relevante da 
formacáo de nosso aparelho escolar. Os liceus de artes e ofícios salesianos pro­
meteram um desempenho muito acima dos seus homólogos que sobrevíverarn 
ao período imperial, pela intensidade e pela sisternatízacáo da aprendizagem 
profissional, e pelo mecanismo mais regular de captacáo de recursos, por meio 
das associacóes de cooperadores. No entanto, por essa época, a burguesia já 
havia definido o ensino secundário como integrante da educacáo corrente de 
seus jovens, perspectiva visada, tarnbém, pelos setores de renda mais elevada 
das ainda acanhadas camadas médias. O resultado foi, assim, a adaptacáo da 
obra salesiana as condícóes sociais e económicas do Brasil, abandonando-se 
progressivamente a direcáo tracada na Itália. Assim, em vez da forrnacao do 
proletariado visando impedir a influencia do anarquismo, do socialismo e do 
comunismo nessa classe, prevaleceu a formacáo intelectual e moral clas pró­
prias classes dirigentes. 

40	 Nao é descabido supor que a existencia de capacidade ociosa nas escolas profissionais salesia­
nas, ao inicio da década de 1940, a ponto de serem aproveitadas pelo Senai, fosse um indica­
dor seguro da decadencia daquelas. 
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FOTO 1.1 - Oficina de Carpint aria do Instituto joáo Alfredo , Rio de j aneiro , 19 1; , (Fome: Colecño Prefe itura do Distrito Federal, au to ría de Augu sto Malta, 
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FOTO 1.2 - Oficina de Se rralher ia do Instituto j oá o Alfredo , Rio de janeiro , 1915. (Fonte : Colecáo Prefeitura do Distrito Fede ral, auto ria de Augus to Malta do 
Arquivo da Cidade do Rio de j ane iro . 



2 
As escolas de aprendizes artífices 

No momento em que o Liceu de Artes e Ofícios de Sao Paulo atingia alto 
grau de artículacáo com a Escola Politécnica dessa cidade, ambos intimamente 
ligados a classe dirigente paulista, preparando a industrializacáo que haveria 
de ter para esse estado movimento centrípeto, no momento, ainda, em que as 
escolas profissionais salesianas comecavarn a ser empurradas para o segundo 
plano nos liceus (que logo tirariam as artes e os ofícios de seus nornes), surgí­

ram as escolas de aprendizes artífices, o acontecimento mais mareante do ensi­
no profissional na Primeira República. 

O Decreto n.7.566, de 23 de setembro de 1909, do presidente Nilo Peca­
nha, que criou as escolas de aprendizes artífices, estipulava sua rnanutencáo 
pelo Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio, a quem cabiam os assun­
tos relativos ao ensino profissional nao superior. 

Já no início de 1910 punham-se em funcionamento as dezenove escolas, 
cujas datas de inauguracáo váo de 111 de janeiro a 111 de setembro de 1910. 

A finalidade dessas escolas era a forrnacao de operários e contramestres, 
mediante ensino prático e conhecimentos técnicos necessários aos menores 
que pretendesse m aprender um ofício, em "oficinas de trabalho manual ou 
mecánico que forem mais convenientes e necessários ao estado em que fun­
cionar a escola, consultadas, quanto possível, as especialidades das indústrias 
locais". 

Essas escolas foram calcadas no Instituto Profissional Masculino, entáo sob 
a jurisdicáo da prefeitura do Distrito Federal. Mas a influencia dessa lnstituicáo 
nao foi imediata nem direta. Nele, como no Liceu de Artes e Ofícios Santa Rosa, 
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dos salesianos,' Nilo Pecanha, entáo presidente do Estado do Río de Janeiro, 
poderia ter se inspirado ao criar cinco escolas profissionais. Tres (em Campos, 
Petrópolis e Niterói) para o ensino de oficios manufatureiros e duas (em Paraí­
ba do Sul e Resende) para o ensino agrícola.' Embora esses estabelecimentos 
diferissem em diversos aspectos (regirne de internato ou externato, idade de 
ingresso, rigidez da disciplina, currículo) estavam todos orientados para a con­
secucáodo mesmofun- a formacáo da forca de trabalho industrial em termos 
técnicos e ideológicos. 

Entre os antecedentes das escolas de aprendizes artífices, nao se pode dei­
xar de considerar as recomendacóes do Congresso de Instrucáo realizado no 
Río de Janeiro, em dezembro de 1906, tres anos, portanto, antes da cria~ao da­
quelas escolas (Soares, 1981). 

As conclusóes desse evento foram levadas ao Congresso Nacional na for­
ma de anteprojeto de leí. Pretendía-se que a Uniáo promovesse o ensino prático 
industrial, agrícola e comercial, nos estados e na capital da República, mediante 
um entendírnento com as unidades da federacáo, cujos governos se obrigariam 
a pagar a terca parte das respectivas despesas.' 

Para a efetívacáo desse intento, seriam criados campos e oficinas escolares, 
assim como institutos profissionais. Os primeiros estariam sediados em cada 
município, em número correspondente apopulacáo, Os cursos, diurnos e no­
tumos, seriam bastante variados, como se depreende da lista seguinte: ensillo 
prático elementar de comércio e indústria; ensino prático e elementar de agri­
cultura; servíco doméstico; internato de ensino prático industrial e agrícola 
para "menores desamparados e viciosos"; campos de experiencia e demonstra­
~ao; cursos industriais, agrícolas e comerciais; cursos de aprendizagem de ofi­
cios nos quartéis e nos navios de guerra; cursos de aprendízagern agrícola para 
os pracas de pré. 

Os cursos de ensino prático elementar de indústria teriam duas dívísóes, 
urna preparatória e outra técnica. Na preparatória, os alunos cursaríam, me­
tódica e gradativamente, as matérias da ínstrucáo primária elementar. A di­
visáo técnica, por sua vez, compreenderia duas secóes, uma de ensino e ou­
tra de aplícacáo (ou simplesmente secáo de aprendízagern, como o projeto 
a chamava). 

A ínspiracáo de Nilo Pecanha nesse estabelecimenro de ensino proflSSiona1 é admitida por V"anna 

0970, p.87). 

2 Decreto (Rj) n.787, de 11 de seternbro de 1906. O regulamento dessas escolas foi baixado pelo 
Decreto (Rj) 1.004, de 11 de dezembro desse ano. A escola de Resende foi criadapeJo Decreto 
(Rj) n.1.OO8, de 15 de dezembro de 1906. 

3 Diario do CongressoNacional, 16 de dezembro de 1906, p.4.062. 
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A educacáo geral seria desenvolvida por onze cadeiras, todas elas aplica­
das as mais diversas exigencias da indústria: portugués, estudado do ponto de 
vista dos assuntos artísticos; aritmética prática e elementos de geometria plana; 
desenho linear; elementos de física; estudo especial e prático dos motores ani­
mados e inanimados (sic); elementos de química inorgánica e orgánica: higie­
ne, do ponto de vista industrial; nocóes de tecnologia; elementos de trígono­
metria; elementos de geometria descritiva; estudos de motores a vapor, 
máquinas fixas e móveis. 

A aprendizagem industrial, destinada a alunos de ambos os sexos, de idade 
acima dos 14 anos, compreenderia oficinas para o ensino dos seguintes ofícios: 

para homens - carpinteíro, marceneiro, tomeiro de madeíra, entalhador, escultura 
em gesso, madeira e pedra, fundidor de tipos, fundidor de metáis, tipografia, lito­
grafía, grJvurJ em pedra, gravura em madeira, serralheíro, rnodelagem, tomeiro de 
metais, instrumentos de precisáo: 

pard mulheres - tipografia, litografía e gravura, relojoaria, telégrafos e correios, pa­
pelaria, fabrico de vídros, preparo de tecidos. 

Além das oficinas para o ensino desses ofícios, o curso prático contaria ain­
da com um gabinete de física, um laboratório de química, colecóes de história 
natural e um ginásio. 

Os internatos de ensino profissional constariam de duas secóes: na primei­
ra, seriam admitidos os "menores desamparados, que nao forem viciosos ou in­
subordinados". Na segunda secáo, seriam recolhidos os menores expulsos das 
escolas ou quaisquer outros estabelecimentos de ínstrucao pública; os que, por 
insubordinacáo ou maus costumes, fossem trazidos ao internato pelos pais ou 
tutores; e os que andassem pelas ruas mendigando ou praticando vícios. Uma 
vez recolhidos ao internato, esses menores formariam "familias" de trinta alu­
nos, com aposentos e servicos separados. 

O anteprojeto do Congresso de Instrucao foi esquecido nos arquivos da 
Cámara dos Deputados, mas, tres anos depois do evento, foi baixado o decreto 
presidencial que criava as es colas de aprendizes artífices que, sem a amplitude 
daquela proposta, convergia com ela em diversos pontos. 

Passemos, entáo, a tratar das iniciativas do presidente Nilo Pecanha no en­
sino profissional. 

Os motivos apresentados para a críacao das escolas de aprendizes artífi­
ces foram incluídos no próprio texto do Decreto n.7.566/1909, que transcrevo 
abaixo: 

"Considerando: 

que o aumento constante da populacáo das cidades exige que se facilite as classes 

proletarias os meios de vencer as dificuldades sempre crescentes da luta pela exis­
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téncia; que para isso se toma necessário, nao só habilitaros ñlhos dos desfavoreci­

dos da fortuna com o indispensável preparo técnico e intelectual, como fazé-los 
adquirir hábitosde trabalhoproñcuo, que as afastará da ociosidade; escala do vído 
e do crime; que é dos primeirosdeveres do Govemo da República formar cídadáos 
úteis a Nacño, 

Decreta, etc. (grifos meus) 

Difícil ser mais explícito do que isso na apresentacáo das propósitos das 
escolas profissionais que entáo se criavam. A formacáo de forca de trabalho 
qualificada para fazer frente as exigencias da processo de industríalízacáo esta­
va ausente, apesar de ter sido manifestada reiteradamente, nos anos seguintes, 
pelo presidente Nilo Pecanha e pela burocracia ministerial a que essas escolas 
estavam afetas. Nos consideranda do decreto essa fínalídade foi substituída 
por algo mais amplo - "formar cídadáos úteis aNacáo". No entanto, outros mo­
tivos constantemente proclamados antes e depois da criacáo dessas escolas es­
tavarn presentes no texto acima. Antes de tuda, os destinatários, apontados 
como as "classes proletarias" ou os "fílhos dos desfavorecidos da fortuna". Em 
seguida, a tendencia que esses destinatários teriam de permanecer na ociosida­
de, sítuacáo definida como "escola do vício e do crime". Finalmente, a pedago­
gia corretiva que se atribuía as escolas de aprendizes artífices, de "fazé-los ad­
quirir hábitos de trabalho profícuo", além, claro, da "indispensável preparoé 

técnico e intelectual". 
Se a rede de escolas de aprendizes artífices nao inovou muito em termos 

ideológicos e pedagógicos, ao menos no início de seu funcionamento, ela 
trouxe urna grande novidade em relacáo aestrutura do ensino, por constituir, 
provavelmente, o primeiro sistema educacional de abrangéncía nacional. 

Com efeíto, tratava-se de um agregado de estabelecimentos de ensino, 
dotados de propósitos comuns, cujo funcionamento se regulava por urna 
mesma legíslacáo, alérn de estarem afetos amesma autoridade administrativa 
e pedagógica. SÓ muito mais tarde que surgiram no país outros sistemas é 

educacionais dotados de características semelhantes, a exemplo da rede de 
ínstítuícóes federais de ensino superior e dos centros de formacáo profissio­
nal do Senai. 

Localizac.;áo no espoco económico e político 

Nao houve um critério explícito de dimensionamento do sistema e de loca­
lízacáo das escolas de aprendizes artífices em razáo da producáo. É possível 
constatar, no entanto, um critério implícito, de caráter político-representativo, 
de acordo com o vigente no Senado. 
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Cada estado da Federacáo recebeu urna dessas escolas, salvo o Rio 
Grande do Sul. Em Porto Alegre já funcionava o Instituto Técnico Profissio­
nal da Escola de Engenharia de Porto Alegre, mais tarde denominado Insti­
tuto Parobé." O Decreto n.7.763 de 23 de dezembro de 1909 dizia que "urna 
vez que em um estado da República exista um estabelecirnento do tipo dos 
de que trata o presente decreto (escolas de aprendizes artífices), custeado 
ou subvencionado pelo respectivo estado, o Governo Federal poderá deixar 
de instalar aí a escola de aprendizes artífices, auxiliando o estabelecirnento 
estadual com urna subvencao igual a cota destinada a instalacao e custeio 
de cada escola".' 

No Distrito Federal tarnbém nao foi instalada urna escola de aprendizes ar­
tífices por já existir aí o Instituto Profissional Masculino, como se deduz do ato 
de criacáo daquelas. Ern 1911, o Decreto n.9.070 previa a criacáo de urna esco­
la de aprendizes artífices do Distrito Federallogo que o Congresso habilitasse o 
Executivo com os rneios necessários asua instalacáo e manutencáo, Em 1918, 
essa previsáo foi transcrita para o novo Regularnento (Decreto n.13.064) - des­
ta vez mencionando escolas (no plural) - e incorporada em 1926 pela Conso/í­
dacáo dos Dispositivos Concernentes as Escalas de Aprendizes Artífices. Na ver­
dade essas escolas nunca foram criadas no Distrito Federal. Dessa maneira, 
dezenove dos vinte estados ganharam, cada um, urna escola de aprendizes artí­
fices, qualquer que fosse sua populacáo, sua taxa de urbanizacáo e a importan­
cia da atividade manufatureira na sua economia. 

Com apenas urna excecáo, as escolas se localizavam sempre na capital do 
estado, independenternente, também, de ser ela a cidade mais populosa ou 
aquela onde a producao manufatureira fosse mais intensa. 

Esse critério de dimensionamento do sistema e de localizacáo das escolas 
nao correspondia adinámica da producáo manufatureira, apesar das íntencóes 
explícitas no ato de sua criacáo, 

A Tabela 2.1 apresenta a distribuicáo do número de operários por unidade 

da Federacáo em 1907, e o número de alunos das escolas de aprendizes artífi­

4 o Instituto Parobé era um dos seis institutos que, juntamente com outros estabelecimentos 

de ensino, constituiam a Escola de Engenharia de Porto Alegre. Esse instituto tinha por fina­

lidade proporcionar, gratuitamente, aos meninos pobres e filhos de operários, urna educa­
~ao técnica e proflssional capaz de habilitá-Ios a se tornarem operários e contrarnestres. O 
nome dado ao instituto era urna homenagem ao professor joáoJosé Pereira Parobé, ex-dire­

tor da Escala de Engenharia de Porto Alegre e criador do ensino profissional técnico no Río 

Grande do SuI. 

5 Mais tarde, o Decreto n.9.070, de 25 de outubro de 1911, aplicou aquele dispositivo ao Institu­
to Parobé: "Fica mantido como Escola de Aprendizes Artífices do Rio Grande do Sul o Instituto 

Técnico Profissional da Escola de Engenharia de Porto Alegre, enquanto nao for estabelecida 

a escala da Uniño". Tal escala nunca veio a existir. 
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ces, em 1911.6 Definindo ambas as dístribuícóes como variáveis, procurei veri­

ficar a existencia de assocíacáo entre elas, aplicando o coeficiente de diferen~ 

de postos de Spearman. O resultado encontrado (0,23) indica urna fraca assoeía­
0io entre as duas variáveis, o que leva aconclusáo de que o número de alanos 

nao acompanhava de perto as varíacóes do contingente operário. Para citar 

apenas os casos extremos, os estados de Sao Paulo, de Minas Gerais e da Babia 

tinham poucos alunos nas escolas de aprendizes artífices, em relacáo ao nüme­

ro de operários. Em contrapartida, os estados do Paraná, da Paraíba e do Espi'ri­
to Santo, tinham, proporcionalmente aos outros, alunos dernais - ou operáríos 

de menos. 

Enquanto as escolas de aprendizes artífices obedeceram a um movimento 

centrífugo, pois foram instaladas urna em cada estado; mesmo nos menores, o 

processo de industríalizacáo apresentava urna tendencia centrípeta. Nao s6 as 

novas fábricas tendiam a se localizar no Centro-Sul, especialmente em sao Pau­

lo, como, também, para lá se transferiam atividades manufatureiras antes de­
senvolvidas em diversas regióes do país. 

A localízacáo inadequada das escolas de aprendizes artífices, nao conside­
rando o processo em curso, já em 1909, de centralízacáo industrial, repetiu-se 

no ámbito de cada estado. Com a excecáo do Estado do Rio de janeiro, as esco­
las foram todas localizadas nas capitais. Com efeíto, o caso comum era o centro 

rnanufatureiro de um estado qualquer estar localizado na sua sede político­

administrativa. Mas isso nao acontecia com todos, como em Minas Gerais e em 

Santa Catarina. 

Os dados compilados por Paul Singer 0974, p.223-6) mostram que a pro­

ducáo manufatureira em Minas Geraís, na época da criacáo das escolas de 
aprendizes artífices, estava bastante espalhada por diversos municípios. No en­

tanto, dois pólos se defmiam nitidamente. juiz de Fora era o centro industrial 

mais antigo e mais diversificado, destacando-se sua producáo textil C7 fábricas 

de tecidos em 1908). Belo Horizonte, inaugurada em 1897, era em 1908 o se­

gundo pólo industrial, nao só menor do que juiz de Fora, mas dotado de me­
nor díversífícacáo, No entanto, já era possível perceber a tendencia de se trans­

formar em centro industrial tao ou mais importante do que juiz de Fora, No 

que se refere a indústria textil, havia na capital, em 1908, 4 fábricas com 407 

6 A comparacáo do número de operários em 1907 com o número de alunos cm 1911 deveu-se 
ao fato de que, nesta data, todas as escolas já estavam em funcionamento há um ano, com 
duas séries ativadas; e a inexistencia de dados gerais sobre a forca de trabalho industrial a1ém 
daquele ano. Ambos os dados sao mais completos para 1920, mas a distancia da datade cría­
~o das escolas me fez optar pela alternativa anterior. 
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operários, porte inferior a daquela cidade, mas com um número de teares su­

perior (270 contra 226). Seria, portanto, razoáve1 a instalacáo de duas escolas 

de aprendízes artífices em Minas Gerais, urna em ]uiz de Fora, outra em Belo 

Horizonte, talvez transferindo urna das instaladas em estados onde a producáo 

manufatureira fosse insignificante. 

Tabela 2.1 - Distribuicáo do número de estabe1ecimentos industriais, de ope­
rários (907) e de alu nos nas escolas de aprendizes artífices 
(911), segundo unidades da Federacáo 

Unidade da NQ de NQ de NQ de alunos 
Federacáo estabelecimentos operários EAA 

Amazonas 92 1.167 70 

Pará 54 2.539 95 
Maranhiio 18 4.545 104 

Píauí 3 355 H5 

Ceará 18 1.207 100 

Rio Grande do Norte 15 2.062 83 
Paraíba 42 1.461 134 

Pernambuco 118 12.042 125 

Alagoas 45 3.775 151 

Sergipe 103 3.027 120 

Bahía 78 9.964 70 

Espírito Santo 4 90 166 

Río de janeiro 207 13.632 282 

Distrito Federal 670 35.243 

Sao Paulo 326 24.186 121 
Paraná 297 4.724 293 
Santa Catarina 173 2.102 130 
Río Grande do Su! 314 15.426 

Minas Gerais 531 9.555 61 

Goíás 135 868 93 
Mato Grosso 15 3.870 108 

Brasil 3.258 151.840 2.391 

Fonte: Centro Industrial do Brasil, O Brasil, suas Riquezas Naturais, suas Indústrias. Rio de janeíro,
 

Oficinas Gráficas M. Orosco e c., 1909, v.Ill.
 

Nota: EAA - escolas de aprendízes artífices.
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Em Santa Catarína, Florianópolis era, no início do século, centro comercial 
e político-administrativo, mas Blumenau era o centro agrícola e manufatureiro. 
Fundada em 1850 como um empreendimento particular de colonízacáo com 
imigrantes alernáes, Blumenau teve logo a producáo artesanal diferenciada da 
producáo agrícola e do artesanato, com uma indústria que tinha, como merca­
do, os próprios colonos e mais tarde exportava para o Rio Grande do Sul, para 

Sao Paulo e o Río de janeiro, Em 1897, na colonia de Blumenau havía 262 en­
genhos de acücar, 48 engenhos de milho, 50 engenhos de farinha de mandio­
ca, 46 serrarias, 29 olarias, 13 cervejarias, 6 teceIagens, 2 fábricas de sabáo, 2 fi­
bricas de água mineral, 3 gráficas, 9 fábricas de charutos, 3 fábricas de vinho de 
laranja, 2 fábricas de licor, 4 fábricas de meias, e outras (Singer, 1974, p.117). A 
grande teceIagem Hering teve início em 1879 com uma empresa familiar, que 
operava apenas um tear. A lígacáo ferroviária de Blumenau com o porto de Ita­
jaí, a instalacáo de um banco, de usinas hídrelétrícas e de ñacóes, em 
1907-1909, permitiu o avance do processo de índustríalizacáo que teve impul­
so ainda maior ao tempo da Primeira Guerra Mundial, com plena íntegracáo no 
mercado nacional. Em 1907, a localízacáo orientada por critério mais "econó­
mico" do que "político" das escolas de aprendizes artífices no estado levaria a 
instalar a unidade em Blumenau em vez de Florianópolis. 

O comentário sobre a localízacáo mais adequada das escolas de aprendi­
zes artífices fora da capital de certos estados nao deve ser estendido ao do Rio 
de janeíro. Nesse estado, a escola nao foi, decerto, localizada em Campos por 
exigencia da agroindústria acucareíra, Esta utiIizava na época padrees tao pou­
co sofisticados que dispensavam a formacáo escolar da forca de trabalho. A lo­
calizacáo da escola fluminense em Campos deveu-se exclusivamente a articu­
lacees político-partidárias. Perante a recusa do presidente do Estado do Rio de 
janeíro, Alfredo Backer, sucessor de Nilo Pecanha, em colocar adísposícao do 
govemo federal um predio para a instalacáo da escola, a Cámara Municipal de 
Campos, cidade natal do presidente da República, por delíberacáo de 13 de ou­

tubro de 1909 ofereceu o prédio necessário, o que foi aceito. Aliás, Backer ti­
nha extinto, em 1907, duas das escolas profissionais criadas por seu antecessor, 
uma em Campos, outra em Petrópolis, alegando falta de recursos financeíros, o 
que obrigava o govemo a descontar 15% dos vencimentos do funcionalismo 
público. Alegava, tarnbém, o nao-alcance dos fins para os quais as escolas fo­
ram criadas, sendo quase nula a renda proveniente de suas oficinas, assim 
como eram inaproveitáveis para o consumo dos estabelecimentos do govemo 
estadual os artigos nelas produzídos.? 

7 As oficinas das escolas profíssionaís deveriam fornecer calcado e roupa a polícia estadual, a 
Casa de Detencáo, a Colónia Agrícola de Alienados e a Penitenciária, bem como mobiliário 
para escolas e repartícóes públicas. 
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A localízacáo nao foi o único elemento indicativo da inadequacáo do siste­

ma de escolas de aprendizes artífices a dínámica do processo de industrializa­

cáo que se desenvolvia no país. 

O Decreto n.7.763, de 23 de dezembro de 1909, dizia que o ensino de ofí­
cios deveria ser feito em "oficinas de trabalho manual ou mecánico que forem 

mais convenientes e necessárias ao estado em que funcionar a escola, consul­
tadas, quanto possível, as especialidades das indústrias locais". O díretor de 

cada escola deveria instalar até cinco oficinas, conforme "as especialidades das 
indústrias locaís". Pelas rnudancas de regulamento de 1918, o díretor podia 

criar mais oficinas, desde que houvesse um número mínimo estipulado de in­

teressados. 

Analisando os ofícios ensinados nas escolas de aprendizes artífices, ve­

mos oficinas voltadas para o artesanato de interesse local e poucas de em­

prego manufatureiro ou industrial. A maioria absoluta das escolas ensinava 

alfaiataria, sapataria e marcenaria. Outros ofícios eram ensinados em um nú­

mero menor de escolas, predominando os de emprego artesanal como a car­

pintaría, a ferraria, a funilaria, a selaria, a encadernacáo e outros (Tabela 2.2). 

Poucas foram as oficinas destinadas ao ensino de oficios propriamente indus­
triais, de emprego generalizado como mecánica, tornearia e eletricidade. As 

oficinas de mecánica existentes em 1912 continuavam em número de tres em 

1926; das duas oficinas de tornearia existentes naquele ano, só restava urna 

neste; das tres de eletricidade que havia em 1912, nao sobrou nenhuma em 

1926. 
Parece que, em Sao Paulo, as condícóes do crescimento da producáo in­

dustrial, aliadas 11 ernulacáo do Liceu de Artes e Oftcios, levaram a um maior 
esforco de adaptacáo das oficinas as exigencias fabris. Assírn é que, desde 

os primeiros anos de sua existencia, a escola de aprendizes artífices de Sao 
Paulo foi urna das poucas que oferecia ensino de ofícios de tornearía, mecá­

nica e eletricidade. Como as dernais, mantinha oficinas voltadas para o arte­

sanato, como a carpíntaria e as artes decorativas, mas era das poucas que nao 

ensinavarn os oficios de sapateiro e alfaiate, existentes na grande maioria das 

escolas. 

Com efeito, localizadas, principalmente, fora dos centros de desenvolví­

mento industrial, as escolas de aprendizes artífices procuravam ajustar-se ao 
mercado ensinando ofícios artesanais, para os quais havía mes tres no local e 

oportunidade de trabalho para os egressos. Assim, se o dimensionamento elo 
sistema e a localízacáo das escolas de aprendizes artífices mostraram-se inade­

quados aos propósitos de incentivar a industríalizacáo pela formacáo profissio­

nal sistemática da forca de trabalho, a escolha dos ofícios a serem ensinados re­
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velou um esforco de ajustamento aos mercados locais de traba1ho, mais 

artesanais do que propriamente manufatureiros, atenuando os efeitos negati­
vos do dimensionamento e da localízacáo do sistema. 

Tabela 2.2 - Número de oficinas nas escolas de aprendizes artífices, segundo 

especialidades, 1912, 1916, 1922, 1926 

Ano 
Marce­
naria 

Carpin­
tlría 

Perraria 
Serna­
litería 

F~o Funilaria Medlnica Sapatuia Selaria 

1912 16 6 8 6 1 4 3 16 3 

1916 16 5 8 8 2 3 3 17 4 

1922 17 7 10 7 2 3 3 15 4 

1926 17 7 8 11 2 4 3 15 3 

Pintura
Alfaia- Encader- Ourive- Eletrid- Modela-

Ano Tornearía Esculwra dec..~ MetIis
taria na~o sariá dade gem

rativ:l 

1912 14 4 1 3 2 2 1 

1916 17 4 1 3 1 2 1 

1922 17 5 1 1 1 1 1 1 

1926 17 6 1 1 1 1 1 

Fonte: Relatórios do Ministério da Agricultura, Indústria e Cornércio 0912-1926). 

Mais do que supridoras de forca de trabalho para a índustríalízacáo, as es­

colas de aprendizes artífices constituíram um meio de traca política entre as 

oligarquias que controlavam o Govemo Federal e as oligarquías no poder nos 

diversos estados. Os gastos federais na forma de salários e de compras naco­

mércio local representavam importante aporte económico, assim como .()S 

empregos para os indicados pelas elites locais - instrutores, secretário e, 

principalmente, diretor. As vagas oferecidas pelas escolas para os alunos po­
deriam ser, por sua vez, preenchidas mediante recomendacóes dos chefes 
políticos locais aos diretores, satisfazendo demandas de seu s agregados e ca­

bos eleitorais. 

Essa presencada Uniáo nos estados, uma espécie de contraponto do débil 

pacto federativo, teve nova versao na República Populista, quando da criá~o 

da maioría das universidades federais. 
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Estrutura e funcionamento do sistema 

A análise da legíslacáo que regulou o funcionamento das escolas permite 
dar conta de como sua estrutura foi pensada, bem como do conteúdo e das 
condícóes exigidas para o ensino de ofícíos," Mas, foram sobretudo os relatórios 
anuais dos diretores das escolas - ao Ministério da Agricultura, Indústria e Co­
mércio e, a partir de 1930, pelo Ministério da Educacáo e Saúde Pública - que, 
mesmo na precariedade de seus dados, fomeceram os elementos necessários 
para urna avalíacáo do funcionamento das escolas de aprendizes artífices du­
rante os 33 anos de existencia. 

o ensino de ofícios 

o decreto que criou as escolas de aprendizes artífices determinou que se 
instalassem em cada urna delas até cinco oficinas, as que fossem mais conve­
nientes e necessárias no estado onde se situava, "consultadas quanto possível, 
as especialidades das indústrias locais", 

Nos primeiros anos, a excessiva liberdade que o programa educativo con­
feria a diretores e a existencia de mestres des preparados foram, entáo, os res­
ponsáveis pelo mau funcionamento das escolas, tomando-as simples escolas 
primárias, em que se fazia alguma aprendizagem de trabalhos manuais. 

Em 1926, foi estabelecido um currículo padronizado para todas as oficinas, 
constituindo-se em um "denominador comum" para o ensino ministrado nas 
diferentes escolas, expresso na Consolidacdo dos Dispositivos Concernentes as 
Escolas de Aprendizes Artífices, promulgada por portaria do ministro da Agri­
cultura, Indústria e Comércio. Inspirada no Servico de Rernodelacáo do Ensino 
Profissional Técnico, cujo diretor era o engenheiro joáo Luderitz, a Consolida­
fiio regulava, também, o currículo dos cursos primário e de desenho, obrigató­
rios, o primeiro para todos os que nao possuíssem certificados de exame final 
das escolas estaduais ou municipais; e o segundo, para todos os alunos, exce­
tuando-se aqueles que já possuíssem algum conhecimento das disciplinas de 
que se compunham os dois cursos, os quais seriam admitidos na classe corres­
pondente ao seu adiantamento. 

A Consolidacdo estabeleceu um currículo para a aprendizagem nas ofici­
nas, prescrevendo, em primeiro lugar, para os dois primeiros anos letivos, pa­
ralelamente aos cursos primários e de desenho, a aprendizagem de trabalhos 
manuais como estágio pré-vocacional da prática dos ofícios. Para os anos leti­

8 Para a redacáo deste ítem baseei-me em Soares (1981 e 1982). 
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vos seguintes, foram estabelecidas oito secóes destinadas ao ensino de oficiQiS 
manuais e urna secáo destinada ao ensino de técnicas comercíaís. 

A organízacáo das secóes determinada pela Consolidafilo, a partir do 3" 
ano era a seguínte, conforme as diversas secóes. 

Sepio de Trabalbos de Madetra 
311 ano - Trabalhos de vime, ernpalhacáo, earpintaria e marcenaría;
 

411 ano - Beneficiamento mecánico de madeira e tornearla;
 
111 ano complementar - Construcóes de madeira, em geral, de acordo com
 
as indústrias locaís;
 
211 ano complementar - Especíalízacáo.
 

Secdo de Trabalbos de Metal 
311 ano - Latoaria, forja e serralheria; 
411 ano - Fundícáo e mecánica geral e de precísáo;
 

111 ano complementar - Prática de condueño de máquinas e motores e de
 
eletróníca:
 

211 ano complementar - Especíalízacáo,
 

Se~iio de Artes Decorativas 
311 ano - Modelagem (incluindo entalhacáo) e pintura decorativa; 
411 ano - Estucagem, enralhacáo e formacáo de ornatos em gesso e cimento; 
111 ano complementar - Construcáo em alvenaria e cerámica conforme as 
indústrias locaís: 
211 ano complementar - Especíalízacáo. 

Se~iio de Artes Gráficas 
311 ano - Tipografia (composícáo manual e mecánica);
 
411 ano - Impressáo, encadernacáo e fotografia;
 

111 ano complementar - Fototécnica ou litografia;
 
2º ano complementar - Especializacáo.
 

Seaio de Artes Téxteis 
311 ano - Fíacáo, 

411 ano - Tecelagem;
 
111
 ano complementar - Padronagem e tinturaria;
 
211 ano complementar - Especíalizacáo.
 

Secdo de Trabalbos de Couro 
311 ano - Obras de correeiro;
 
411 ano - Trabalhos de curtume e selaria;
 
111 ano complementar - Obras artísticas e manufatura de couro;
 
211 ano complementar - Especíalízacáo.
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Secáo de Fabrico de Calcados 
312 ano - Sapataría comum;
 
411 ano - Manipulacáo de máquinas;
 
111
 ano complementar - Fabrico mecánico de calcado;
 
211 ano complementar - Especializacáo.
 

Secdo de Feitura do Vestuário 
311 ano - Costura a rnáo,
 
411
 ano - Feitura e acabamento;
 
111
 ano complementar - Moldes e cortes;
 
211 ano complementar - Especíalizacáo.
 

Secdo de Atioidades Comerciais 
311 ano - Dátilo-estenografia;
 
411
 ano - Arte do reclamo? e prática de contabilidade;
 
111
 ano complementar - Escríturacáo mercantil e industrial;
 
211 ano complementar - Especíalízacáo.
 

Quanto ao regime escolar, nao houve grandes ínovacóes, Sem alterar subs­
tancialmente dispositivos anteriores, o regulamento estabelecia que o aprendi­
zado das oficinas levaria quatro anos, podendo o aprendiz permanecer ainda 
na escola por mais dois anos, caso nao tivesse concluído o curso no tempo pre­
visto por esse regulamento. Estabelecendo o ano escolar em dez meses, deter­
minava ainda a Consolidacdo que os trabalhos de oficinas e manuais nao po­
deríam exceder de quatro horas por dia para os alunos dos lile 212 anos e de 
seis horas para os de 311 e 411• 

O número de cinco oficinas em cada escola poderia ser alterado para mais, 
desde que houvesse disponibilidade de espaco no edifício de cada escola e 
pelo menos vínte candidatos aaprendizagem de novo ofício. A capacídade de 
cada oficina determinaría o número de matrículas, sendo facultada a cada alu­
no a aprendízagern de apenas um ofício, "consultada a respectiva tendencia e 
aptidáo", 

As escolas continuavam a ser destinadas aos menores de 10 a 16 anos de 
idade, "preferidos os desfavorecidos da fortuna"," exigindo-se dos candidatos, 
como condícáo para a matrícula, os requisitos adicionáis de nao sofrerem de 
moléstia infecto-contagiosa e nao terem defeitos físicos que os ínabilitassern 
para o aprendizado do oficio pretendido. 

9 Publicidade. 
10	 Essa preferencia dada aos "desfavorecidos da fortuna" está presente nos tres regulamcntos an­

teriores a Consolidacáo. Antes de tuda, ela aparece na exposicáo de motivos do decreto que 
criou as escalas de aprendizes artífices, ern 1909. 
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Urna outra medida nova e de grande alcance trazída pela Conso/idafílo foi 
a "industríalízacáo" das escolas. Apresentada pela primeira vez pelo Projeto de 
Regulamento do Ensino Profíssional Técnico (que a incluía entre os seus prin­
cipais itens), a tese da "industrialízacáo" das escolas aparecia agora como urna 
vitória dos que a defendiam para a aprendizagem (aprender fazendo trabalhos 
de utilidade ímedíata) contra os que a combatiam, alegando a dificil ~DfiIia­
~ao entre a aprendizagem e a producáo, pois esta acabarla por se impar lque­
la, o que deturparia a finalidade das escolas. Além do maís, as indústrias ~­
riam urna concorréncía feita em desigualdade de condícóes, pois os saJários 
dos instrutores era pago pelo Tesouro Nacional. 

joáo Luderitz, que considerava essencial a "índustríalízacáo" da aprendiza­
gem escolar, assim justillcava sua posícáo. 

a primeira lrazáo para a íntrodueáo da "índustríalizacáo"] é de natureza técnica, vis­
to nao ser possível que um aluno artífice, nem tilo pouco artista, aprenda a a,te ou 
ofício, sem nele praticar, tal qua! como dele se vai exigir na concorréncía da vida 
real, isto é, fazendo obra perfeita, no mínimo tempo possível; sem tal adestramenro 
sairia da escola um simples curioso e nunca um aspirante a proñssíonal. a segunda, 
é de ordem económica, por nao se poder exigir nas atuais condícóes de dificuldade 

de vida, que tem de enfrentar o pobre e mesmo o remediado, nao se poder, di­
zia-se, exigir, que os pais consintam aos fílhos permanecerem na escala além dis . 
12 anos; com esta idade nao se tendo a veleidade de fazer do filho um doutot, man­
dando-o para os cursos secundários, de humanidades, exige-se dele que <DIDé:Ce a 
ganhar a vida, empregando-se, alguns mesmo em místeres subalternos. (I.u<Ieritz, 
1925, p.174) 

A "industríalízacáo", enfun introduzida nas escolas pela Conso/it/i;Ifilo. 

consistia fundamentalmente em autorizar os diretores a aceitarem encomendas 
das repartícóes públicas ou de particulares, se quem as fizesse fomecesse a ~ 

téría-príma e pagasse aprópria escola a rnáo-de-obra e outras despesas neees- .. 
sárias. 

Assegurada a preferencia aos alunos e ex-alunos, nas empreitadas ou nas.­
refas para que tivessem aptídáo especial, a Conso/ida~ autorizava as escolas a 
admitir diaristas ou tarefeiros estranhos, quando o vulto ou a urgencia da e:acD­

menda o exigisse. Tal admíssáo era de responsabilidade do diretor e do ~ 

da respectiva oficina, correndo o pagamento pelas cotas de mao-de-obra cons­
tantes dos respectivos orcamentos, 

Os cursos de letras e desenho 

No primeiro regulamento das escolas já constava um roteiro curricular para 
os cursos primário e de desenho. 
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o curso primário funcionaria das 5 horas da tarde as 8 da noite, com o fim 
de ensinar a leitura e a escrita, aritmética até regra de tres, nocóes de geografia 
do Brasil e a gramática elementar da língua nacional. 

O curso de desenho, que também funcionaria no mesmo horário, compre­
enderia o ensino de desenho de memória, do natural, de cornposicáo decorati­
va, de formas geométricas e de máquinas e pecas de construcáo, obedecendo 
aos "métodos mais aperfeicoados''. 

Como apéndice ao currículo do curso primário, foram acrescentadas, pos­
teriormente, nocóes de educacáo cívica: a) urna vez por mes, explicacóes so­
bre a Constituícáo Política do Brasil, tornando-a bem conhecida dos alunos, as­
sim como os mais salientes propagandistas da República, e aqueles que mais 
contribuíram para a sua proclarnacáo, b) nos dias de festa nacional, prelecoes 
sobre os acontecimentos neles comemorados; e) sempre que houvesse oportu­
nidade, notícias biográficas dos grandes homens do Brasil, sobretudo dos que 
se celebrizaram na agricultura, na indústria e no comércio. 

Em 1926, a Consolidacdo determinou que o ensino fosse ministrado em 
aulas teóricas e práticas, de duracáo nunca inferior a 50 minutos, de acordo 
com a seguinte discríminacáo: 

12 ano Aulas por semana 

Leitura e escrita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 

Caligrafía. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 

Cantas . 6 

Li<;ao de coisas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 

Desenho e trabalhos manuais . 15 
Ginástica e canto . 3 
Total . 36 

22 ano Aulas por semana 

Leitura e escrita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 
Cantas . 4 

Elementos de geometria. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 

Geografia e história pátria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 

Caligrafía. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 

Instrucáo moral e cívica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

Lícáo de coísas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 

Desenho e trabalhos manuais ' 16 

Ginástica e canto . 3 
Total . 38 
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Aulas por semana 

Portugués . 3 

Aritmética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 

Geometria . 3 

Geografia e história pátria . 2 

Dcao de coisas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 

Caligrafia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 

Instrucño moral e cívica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

Desenho ornamental e de escala . 8 

Aprendizagem nas oficinas . 18 

Total . 42 

Aulas por semana 

Portugués . 3 

Aritmética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 

Geometria . 3 

Rudimentos de física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 

Instrucáo moral e cívica. . . . . . . . . . . . . . . . 1 

Desenho ornamental e de escala . 6 

Desenho industrial e tecnologia . . . . 6 

Aprendizagem nas oficinas . 24 

Total , '. 48 

111 ano complementar Aulas por semana 

Escríturacño de oficinas e correspondencia. . . . . . 4 

Geometria aplicada e nocóes de álgebra 
e de trigonometria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ..... 

4 

Física experimental e nocóes de química . . . . . . . . . . . . . 4 

Nocóes de história natural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 

Desenho industrial e tecnología . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 

Aprendizagem nas oficinas . 24 

Total . 48 
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22 ano complementar Aulas por semana 

Correspondencia e escrituracño de oficinas . 3 

Álgebra e trigonometria elementar . 2 

Nocóes de física e química aplicada . 3 

NO\;Des de mecánica . 2 

História natural elementar . 2 

Desenho industrial e tecnologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 

Aprendizagem nas oficinas . 27 

Total . 48 

o item "desenho e trabalhos manuais" dos programas dos dois primeiros 
anos, a ser ministrado paralelamente ao curso primário, constituía-se de estágio 
pré-vocacional da prática dos ofícios. O item "aprendizagem nas oficinas", nos 
programas do 32 e 42 anos e no 12 complementar, significava a aprendizagem 
de ofícios propriamente díta. 

Cursos noturnos de aperfei~oamento 

Uma das novidades trazidas para as escolas de aprendizes artífices pelo re­
gulamento de 1918 foi a criacáo dos cursos noturnos de aperfeicoamento. A 
matrícula nesses cursos nao ficou restrita aos operários, mas eram neles admiti­
dos todos os maiores de 16 anos, isto é, os que nao podiam ingressar nos cur­
sos diurnos, por ultrapassarem o limite de idade. 

Para esses dois cursos de apenas duas horas diárias, nem o regulamento 
nem a Consolidacdo apresentavam um currículo escolar especial, mas o diretor 
estava autorizado a oferecer aos alunos, sempre que possível, um curso prático 
de tecnologia. 

Disciplina 

Nao se dispóe de muitos dados a respeito dos padróes disciplinares vigen­
tes nas escolas de aprendizes artífices. Os poucos encontraclos inclicam terem 
sido eles bastante severos. 

O poder de punicáo dos diretores sobre os aprenclizes ia descle a admoes­
tacáo ou repreensáo até a exclusáo da escola, se assim o exigisse a disciplina. 
Para isto, cleterminava a Consolidacdo que o diretor permanecesse no estabele­
cimento, clurante as horas de trabalho cliurno e noturno, "a fim de melhor zelar 
pelo cumprimento de suas orclens, e manter a disciplina indispensável ao ensi­
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no e a boa ordem da admínístracáo". Na ausencia do diretor cabia ao escritud­
rio substituí-lo "no que diz respeito a boa ordem e disciplina da escola". 

Das punícoes bem como do comportamento de cada aluno devia o dUetor 
da escola dar ciencia, anualmente, através de relatório, a Diretoria Geral de 
Indústria e Comércio. 

Também era dever dos professores e mestres de oficio auxiliarem o diretorna 
manutencáo da ordem e da disciplina na escola. Alémda obrígacáo regimenraI de 
"manter a disciplina na classe e fazer observar os preeeitos de moral", rompeda 
aos professores e mestres de oficinaprestar ao diretor todas as inf~ neces­
sárias a"boa ordem do servíco que for de sua abibuícao", bem romo propor-BÍe 
"o que for conveniente aboa marcha do ensino e adisciplina dos alunos". No6m .. 
de cada trimestre, era exigida ainda urna relacáo nominal dos alunos, com aprecia­
cao do comportamento, aplíeacáo e aproveitamento de cada um. 

A aplicacáo das normas disciplinares prescritas nos regimentos das escolas 
de aprendizes artífices podía levar certos diretores a aplicar atos disciplinares 
especialmente rigorosos. Na escola do Pará, por exemplo, as faltas dos apren­
dizes eram comunicadas ao Conselho Disciplinar, uma espécie de tribunal, for­
mado por professores, mestres de oficina e alunos do SQ e do (p anos, escolhi­
dos pelo diretor. O Conselho convocava o aluno em día determinado, para que 
fizesse sua defesa. O conselho punía ou absolvía. Entre as penas, que iam 43 
advertencia a exclusáo, duas se destacavam: a do "quarto escuro", terror dos 
alu nos - um quarto totalmente fechado e escuro - onde o punido pennaneda 
por um período máximo de duas horas; e a exclusáo, que se processava medi­
ante uma cerímónía de estilo militar, em que o aluno punido formava jlplto 
com os demais no pátio interno da escola. Ao toque da banda marcial, o apren­
diz era despido do uniforme escolar por um de seus colegas e, a seguir, acom­
panhado de um professor, fazia uma última visita a todas as dependencias da es­
cola, terminando no portáo de saída. A populacáo presencíava o ato, do qual 
tinha tomado conhecirnento por edital colocado na portarla da escola e pubU­
cado nos jornais da cidade. (Bastos, 1980) 

Corpo docente 

Constituído por professores e mestres de oficina, o corpo docente das es­
colas de aprendizes artífices foí alvo de insistentes e rigorosas críticas por parte 
do Servíco de Rernodelacáo do Ensino Profissional Técnico. segundo Cebo 
Suckow da Fonseca, os professores, vindos dos quadros do ensino primário, 
nao traziam a mínima idéia do que necessitariam lecionar no ensino profissjp­
nal. Os mestres de oficio, por sua vez, vinham diretamente das fábricas, e seríam 
homens sem a necessária base teórica, a seu favor apenas a capacidade presu­
mida de transmitir a seus discípulos os conhecirnentos empíricos. 
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o regulamento de 1918 determinou que o provimento dos cargos de pro­
fessores e adjuntos de professores, assim como de mestres e contramestres, de­
veria ser feito mediante concurso de provas práticas, presididas pelo diretor da 
escala, de acordo com as ínstrucóes que para tal fim fossem expedidas. 

Apesar dessas providencias, o Servico de Rernodelacáo ainda encontrava, 
em 1920, motivos para veemente crítica ao carpo docente das escalas, de que 
seria conseqüéncia a baixa qualidade de seu ensino. Segundo o Relatórío Lu­
deritz, os cargos de mestre foram preenchidos sem nenhum critério. Nao me­
nos rigorosa era a crítica do chefe da Inspetoria do Ensino Técnico, já depois 
de muitos anos de funcionamento das escalas de aprendizes artífices: 

Os mestres ... escolhidos, na maior parte entre operários atrasados, quase 
analfabetos muitos, iam ronceíramente, quando o fazíam, 'ensinando' a meia dúzia 
de enancas aquilo que aprenderam de outros iguais a eles, por processos coloniais, 
isto é, sem nenhuma técnica, sem nenhuma pedagogia e nao raro por processos 
truculentos. (Montojos, 1931, p.Zl) 

No entanto, para esse crítico dirigente, as escalas foram mais felizes na es­
colha dos docentes de primeiras letras e de desenho. Mesmo assim, estes últi­
mos, embora qualificados, nao ministravam ensino adequado aos oficios rna­
nufatureiros e as artes aplicadas. 

Para joáo Luderitz, tal diagnóstico sobre o corpo docente das escolas de 
aprendizes artífices conduzia a providencias urgentes para o recém-criado Ser­
víco de Rernodelacáo. Daí que, a partir de 1920, foram contratadas anualmente 
turmas de mestres e contramestres formadas em diversos estabelecimentos na­
cionais, para reforcar a mestranca das escolas, além de profissionais brasileiros 
que tinham feito especíalízacáo no exterior por conta do Ministério da Agricul­
tura, Indústria e Comércio. 

A crescente preocupacao com urna melhor qualificacáo do corpo docente 
das escolas resultou em alteracóes substancíaís, nos sucessivos regulamentos 
(sobretudo a partir do de 1918), no que díz respeito ao provimento dos cargos 
de professores e adjuntos de professores e de mestres e contramestres de ofici­
na das escolas de aprendizes artífices. Da nomeacáo por portaria do ministro Ca 
dos professores) ou por contrato feito pelo diretor e submetido a aprovacáo do 
ministro Ca dos mestres de ofício), o provimento dos cargos do corpo docente 
das escolas passou a ser feito "mediante concurso de provas práticas, sem pre­
juízo das demonstracóes orais e escritas indispensáveis para o cabal julgamen­
to da aptídáo dos candidatos". 

Segundo a Consolidacdo, o exame de habílítacáo - que se realizaria peran­
te urna cornissáo norneada pelo Diretor Geral de Indústria e Comércio, com­
posta do diretor da escala, como presidente, e de dais examinadores, de prefe­
rencia estranhos a escala - versaria (quando para professor ou adjunto de 
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professor do curso primário e do de desenho) sobre as seguintes rnatérias: por­
rugues, aritmética prática, geografia (especialmente do Brasil), nocóes de hísté­

ria do Brasil, ínstrucáo moral e cívica, caligrafia (para os candidatos da curso 
primário) e geometria prática (para os candidatos do curso de desenho). 

Para o provimento dos cargos de mestre ou contramestre de oficina, o 
exame de habílítacáo deveria atender a procedimentos adicionais. O concur­

so, que versaria sobre a matéria do programa oficialpreviamente aprovado, 
nele feitos os acréscimos que a comissáo examinadora entendesse convenien­
tes, seria precedido de um exame sobre leitura corrente, geometria prátlca, 
nocóes de geografia, fatos principais de história pátria, aritmética prática, ru­
dimentos de escrituracáo mercantil e desenho aplicado a arte da respectiva 
oficina. O exame cornecaría pela parte oral (as quatro primeiras disciplinas), 
seguindo-se a escrita (ditado e resolucáo de tres questóes de aritmética práti­
ca que se relacionassem com os trabalhos da oficina e se prestassem para o 
levantamento de urna conta, balancete etc.) e, por fim, a prova gráfica de de­
senho. Os candidatos julgados habilitados passariam, no dia imediato, apro­
va prático-técníca de oficina, que deveria durar o tempo julgado suficiente 
pela comíssáo examinadora. 

Além de urna ata que registraria o julgamento do concurso, o diretor da es­

cola enviaria aDiretoria Geral de Indústria e Comércio as petícóes das concor­
rentes, com os competentes documentos, as provas escritas prático-gráfícas e 
urna ínformacáo reservada sobre o merecimento e moralidade de cada um, Por 
fim, nos casos de dúvida no julgamento para a admíssáo dos candidatos (a pro­
fessor e mestre), seriam preferidos os candidatos que aliassem acompetencia 
profíssional "maior capacidade moral" e os que fossem brasileiros natos. 

A forma~áo de professores 

A idéia da criacáo de urna escola normal que tivesse por fmalidade a for­
rnacáo de professores para o ensino industrial vinha senda alimentada há mui­
to por quem se preocupava com a formacáo da forca de trabalho industrial, so­
bretudo a partir das dificuldades encontradas para compor o corpo docente 
das escolas de aprendizes artífices. Em seu rnanifesto de 1914. proclamou Ven­
ceslau Brás, ao falar sobre as escolas profissionais que deveriam se multiplicar 
no Brasil: "Funde a Uniáo pelo menos um instituto que se constitua um viveiro 
de professores para as novas escolas a que me referí". 

Criada, em 1917, pela Prefeitura do Distrito Federal, a Escola Normal de 
Artes e Ofícios "Venceslau Brás" teve como finalídade preparar professores, 
mestres e contramestres para estabelecimentos de ensino profissional, assim 
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como professores de trabalhos manuais para as escolas primárias da municipa­
lidade (Decreto DF n.1.800, de 11 de agosto de 1917). 

Pouco tempo depois de sua ínauguracáo, entretanto, por um acordo firma­
do entre a Uniáo e a Prefeitura do Distrito Federal," a escola passou para a [u­
rísdícáo do Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio, com o objetivo es­
pecífico de formar mestres para as escolas de aprendizes artífices. Essa escola 
funcionou até 1937,12 período em que teve um regulamento e dois regímentos 
internos." 

O regulamento de 1924 aboliu a formacáo de contramestres e de professores 
de trabalhos manuais, passando a cuidar unicamente do preparo de professores e 
mestres para estabelecimentos de ensino profissional da Uniáo. Continuou mis­
ta,14 funcionando em regime de externato, ten do, entáo, os seguintes cursos: 

Para os alunos do sexo masculino 
trabalhos de madeira,
 
trabalhos de metal,
 
mecánica e eletrícídade,
 

Para os alunos do sexo feminino 
economia doméstica,
 

costuras,
 
chapéus,
 

Para alunos de ambos os sexos 
artes decorativas,
 

atividades comerciais.
 

Os cursos que, inicialmente, eram de quatro anos passaram, em 1926, a ser 
de seis, para ambos os sexos, com as seguintes disciplinas: 

Portugués e educacáo cívica,
 

Matemática aplicada as indústrias,
 

11 Decretos n.13.721 (federal), de 13 de agosto de 1919, e n.2.133 (DF), de 6 de setcmhro do 
rncsmo ano. 

12 Nesse ano seu prédio foi demolido para dar lugar a Escola Técnica Nacional, atual Centro Fe­
deral de Educacáo Tecnológica do Rio de ]anciro. 

13	 O regulamento municipal (já citado) foi baixado pelo Decreto n.1.283 de 7 de setcmhro de 

1918; o primeiro regimento interno (federal), aprovado em 1" de julho de 1924, pelo Ministro 

da Agricultura, Indústria e Comércio; e o segundo regimento interno, de 30 de agosto de 1926. 
14	 Exclusivamente masculina até 1921, a Escola tornou-se mista pelo Aviso n.163, de 28 de outu­

bro de 1921, do Ministro da Agricultura, que autorizava o Diretor a criar uma secüo de Prendas 

e Economía Doméstica, destinada a alunos do sexo feminino. No mes seguinte, comccararn a 

funcionar as oficinas de Bordados, Costura e Flores Artificiais. 
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Geografia industrial e história das indústiias, 

Desenho a máo livre e geométrico, 
Francés, 

Física e eletricidade, 
Química industrial, 

História natural, 

Higiene, 

Pedagogía, 
Contabilidade industrial, 

Estenografia e datilografta, 

Modelagem e trabalhos manuais. 

Conforme o curso escolhido, havia ainda aulas de tecnología, de mednica 
industrial e de eletrotécníca, 

Os alunos do sexo masculino freqüentavam as ofícínas de madeira e de 
metal, nos dois primeiros anos, especializando-se em uma delas nos anos se­
guintes. As alunas, nos dois primeiros anos, freqüentavam as oflcinas de eco­
nomia doméstica e de costura. 

O corpo docente da escola, composto de professores e adjuntos, mestres e 
contramestres, foi considerado por Luderitz "excelente e contando em seu seio 
vultos de destaque na engenharia e no professorado nacional". 

Constituída dos professores adjuntos (sem a partícipacáo dos mestresde 
oflcína) e presidida pelo diretor, a Congregacáo da escola tinha como atri­
buícóes: estudar, discutir e aprovar os programas de ensino das cadeiras e 
oficinas: determinar a oríentacao e a metodologia no ensino; eleger as comís­
sóes examinadoras dos concursos; votar a classífícacáo dos candidatos ao 
professorado na escola; eleger as comíssóes de exame e de redacáo da revista 
escolar. 

Provadas a idade mínima de 12 anos e a ausencia de defeito ñsíco ou de 
moléstia infecto-contagiosa, os candidatos a Escola Normal de Artes e Oficios 
"Venceslau Brás" eram admitidos mediante exames, que constavam de duu 
provas escritas, urna gráfica e uma oral. Aos alunos das escolas de aprendizes 
artíftces que fossem aprovados no 411, 511 e f¡II anos das referidas escotas, ~ 
concedido o direito de se matricularem nos 111, 211e 3'1 anos da escola nollD3l. 
sem exames. 

A escola confería diploma de mestre (segundo a especíalízacáo escolhida) 
ao aluno ou aluna que terminasse o quinto ano de cada um dos cursos; e de 
professor, ao aluno que, diplomado mestre, terminasse o sexto ano. Entretan­
to, para a obtencao de qualquer diploma, ñcava o aluno ou aluna obrigado a 
uma prova de didática. 
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Assim, seria possível a díplornacáo como mes tres de jovens de 17 anos e, 

como professores, de jovens de 18 anos. Nao difícil imaginar a dificuldade é 

que teriam esses jovens mestres e professores no ensino de ofícios aos alunos 
das escolas de aprendizes artífices, nao poucos dessa mesma idade. 

Os diplomas conferidos davam aos seus portadores preferencia para a no­
meacáo como professores e mestres dos estabelecimentos de ensino profíssío­
nal da Uniáo, bem como para o aperfeícoamento no estrangeiro, em especiali­
dades que se relacionassem com a sua capacitacáo técnica. 

Indicada por decreto presidencial como local de estágio obrigatório 
(cursos de aperfeícoamento)" para os alunos das escolas de aprendizes artí­

fices, a Escola "Venceslau Brás" era vista como insuficiente pelo Servíco de 
Rernodelacáo, bastando considerar "quáo difícil se torna, a alunos do extre­

mo norte ou do remoto sul, virem fazer estágio prolongado de dois ou tres 
anos na escola normal desta Capital, depois de já terem cursado as es colas 
regionais de artífices" (Luderitz, 1925, p.209). Irnpunha-se, entáo, a criacáo 
de pelo menos mais duas escolas normais, urna para a regiáo Norte e outra 
para a regiáo Sul. As sugestóes recaíram sobre os institutos Lauro Sodré, de 
Belém do Pará, e Parobé, da Escola de Engenharia de Porto Alegre, que po­
deriam ter su as atividades expandidas. Além das condícóes favoráveis de 
adaptacáo que esses institutos ofereciam, eram considerados de grande re­
levancia os servícos por eles prestados "a causa de educacáo profissional 
técnica nacional". 

De 1919 a 1937, o número anual de matrículas da Escola "Venceslau Brás" 
oscílou entre 122 e 459, chegando a esse máximo em 1930, decaindo a partir 
desse ano, progressivamente. Os alunos eram preponderantemente do sexo fe­
minino, numa proporcáo superior a 50%. O número de diplomados variava 
muito, independentemente do número total de matrículas. O último contingen­
te de formados pela escola tinha apenas 18 jovens. 

Para Fonseca (1961, v.1, p.600), a preponderancia do elemento feminino 

entre os alunos matriculados na Escola "Venceslau Brás" pode ter, de certa for­
ma, prejudicado o principal fim da ínstítuícáo, As mocas que aí se matriculavam 

procuravam titular-se como professoras de datilografia, de modas e de econo­
mia doméstica, embora fosse muito mais necessário as várias escolas de apren­
dizes artífices o preparo de pessoal capaz de ensinar trabalhos em madeira, 
metal ou eletricidade. 

15 Decreto n.15.774, de 6 de novembro de 1922. Segundo esse decreto, os alunos das escolas de 
aprendizes artífices "só poderño fazer estágio no estrangeíro, quando nao o puderern realizar, 
a juízo do ministro, na Escala Normal de Artes e Oficios Venceslau Brás", 
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Insta/a~óes e d;re~áo 

Como vimos, as escolas de aprendizes artífices resultaram de urna barganha 
tácita entre o Govemo Federal e os govemos estaduais. Aquele entrou cornos 
recursos para manter os funcionários administrativos e os professores, alguns 
bens imóveís e algum material de consumo. Interessados em colaborar com esse 
empreendimento federal, quanto mais nao fosse para influir na nomeacáo de 
pessoal para os cargos que se abriam - importante mecanismo de cooptacáo pe>­
lítica - os govemos estaduais apressaram-se no oferecimento dos prédios solici­
tados pela Uníáo, No entanto, esses prédios eram, em geral, inadequados para 
abrigar escolas profíssíonais, como mostram os exemplos seguintes. 

A Escola de Aprendizes Artffices da Paraíba foi instalada nurna ala do quar­
tel da Forca Policial que, apesar das adaptacóes, nao oferecia as acornodacóes 
estritamente indispensáveis: as aulas funcionavam nas mesmas salas das ofici­
nas ou, entáo, em conjunto, no mesmo saláo. Foi s6 em 1929 que a escola se 
transferiu para um prédio especialmente construído para abrigá-la. 

A Escola de Aprendizes Artffices de Pernambuco funcionou até 1923 num 
casarño que fora mercado de frutas, cercado de mangues, sem urna única roa 
de acesso. Somente em 1935 foi inaugurado o prédio pr6prio, especialmente 
construído para ela, dotado de oficinas adequadamente instaladas. 

A Escola de Aprendizes Artífices do Píauí estava instalada até 1938 num 
prédio velho, sem as mínimas condícóes de comodidade. A oficina de fundícáo 
funcionava quase a descoberto, castigada pelas chuvas, e a de rnarcenaria, 
num corredor mal iluminado. Foi somente naquele ano que se inaugurou o 
prédio apropriado para a escola. 

De nomeacáo por decreto, o cargo de diretor das escolas passou a ser preen­
chido mediante "concurso de documentos de idoneidade moral e técnica", pro­
movido pela Diretoria Geral de Indústria e Comércio (Decreto n.13.064, de 12 
de junho de 1918). Trinta dias depois de verificada a vaga, o diretor-geral da­
quele órgáo deveria apresentar ao ministro a lista contendo os nomes dos tres 
candidatos que lhe parecessem mais aptos, a fun de ser feita a escolha. Adernais, 
o govemo ficava autorizado, quando fosse conveniente ao servico, a contratar 
profissionais estrangeiros para dirigir as oficinas. ' 

Um dos pontos que chamam a atencáo no tocante adírecáo das escolas de 
aprendizes artffices era a dependencia diante da admínístracáo ministerial. Á 
descentralízacáo administrativa (com a críacáo de órgños intermediários), que 
acompanhou a evolucáo das escolas até a sua transformacáo em liceus indus­
tríaís," em nada alterou a relacáo de dependencia dessas unidades escolares 

16 Lei n.378, de 13 de janeiro de 1937. Essa lei transformou a Escala Normal de Artes e OfICios 

"Venceslau Brás" e as escalas de aprendizes artífices em Iiceus, destinados ao ensino profissio­
nal, de todos os ramos e graus, 
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para com o ministério. O Servico de Rernodelacáo do Ensino Profissional Téc­
nico - de grande relevancia na vida das escolas - reforcou essa dependencia, 
com a criacáo do currículo escolar único e o estabelecimento de normas rígi­
das, condensadas na Consolidacdo. Como vimos anteriormente, o provimento 
do corpo docente e do quadro administrativo das escolas sempre foí, em últi­
ma instancia, uma atribuicáo do ministro de Estado, a cuja pasta as mesmas se 
achavam vinculadas. 

Inicialmente, a cargo da Inspetoria Agrícola, a físcalizacño das escolas pas­
sou, em 1918, para a aleada da Diretoria Geral de Indústria e Comércio, Incorpo­
rando e ampliando essa dependencia, a Consolidacdo criou, em 1926, o Servico 
de Inspecáo do Ensino Profissional Técnico, com atribuícóes várías diretamente 
ligadas as escolas de aprendizes artífices. Além de orientar a educacáo ministra­
da nas escolas, passou a ser da competencia desse servíco: zelar pelo caráter 
educativo do funcionamento industrial das escolas e pela execucáo de todos os 
servicos previstos pelos regulamentos em vigor; propor a transferencia de direto­
res, mes tres, contramestres e demais elementos do quadro técnico e administrati­
vo; promover e elaborar a organizacáo e a revisáo dos programas, regimentes, 
horários, projetos de construcao e ínstalacáo e de execucao de servicos de apren­
dizagem escolar e submeté-los a aprovacáo superior; tratar as promocóes e as 
substituicóes do pessoal técnico e administrativo, tanto contratado como efetivo 
das escolas, bem como organizar instrucóes dos cargos previstos pelos regula­
mentos; propor os contratos de professores, mes tres e contramestres. 

Esse servico de intermediacáo parece ter inspirado a críacáo, em 1931, da 
Inspetoria do Ensino Profíssional Técnico, pelo Decreto n.19.560, já no ámbito 
do Ministério da Educacáo e Saúde Pública, recém-criado, do qual passaram a 
fazer parte as escolas de aprendizes artífices, até entáo sob a jurisdicáo do Mi­
nistério da Agricultura, Indústria e Comércio. 

Ocupando o lugar do Servico de Rernodelacáo, extinto pelo Governo Pro­
vísório em 1930, a Inspetoria do Ensino Profissíonal Técnico assumiu as atribuí­
coes do Servico de Inspecao (dírecáo, orientacáo e fiscalízacáo) e introduziu 
em seu regulamento as funcóes de inspetor-geral e de inspetores, em número 
de quatro, encarregados estes de manter sob constante físcalizacáo as escolas 
espalhadas pelo país. Em 1934, essa inspetoria foi transformada em Superin­
tendencia do Ensino Profissional, subordinada diretamente ao Ministro da Edu­
cacáo e Saúde Pública, pelo Decreto n.24.5S8. 17 

17	 Esse decreto, entre outras coisas, previa: 1) a expansáo gradativa do ensino industrial, com 
ancxacño as escolas existentes de secóes de espccialízacáo, de acordo corn as indústrias regio­

nais; 2) a criacüo de novas eseolas industriais federais; 3) o reconhecirnento oficial das institui­
~t>es congéneres estaduaís, municipais e particulares, desde que adotassern a organlzacüo di­

dática e o regirne das escolas federais e se subrnetessern a físcalízacáo da Superintendencia. 
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Em 1937, com a nova estrutura dada ao Ministério da Educacáo e Sa(ide 
(quando foi suprimido o termo "pública"), foi extinta a Superintendencia do 
Ensino Profissional, transferindo-se os seus encargos para a Divísáo do Ensino 
Industrial, desde entáo órgáo do Departamento Nacional de Educacáo. 

Essa organízacáo voltou a ser alterada em 1942, com a promulgacao da 
"leí" orgánica do ensino industrial, quando esse ramo da educacáo brasileira 

foi profundamente modificado. 

F;nan~as 

A despesa média por alunos das escolas de aprendizes artífices variava 
muito. Embora as dotacóes orcamentárias crescessern, os gastos médios oscí­
lavam bastante, conforme os dados da Tabela 2.3 relativos ao periodo 
1921-1933. Nos últimos tres anos desse periodo verificou-se urna persistente 
queda na despesa média por aluno, resultante de um acentuado crescimento 
das matriculas. 

Tabela 2.3 - Despesa média anual por aluno das escolas de aprendizes artffices, 
1921-1933 

Ano Mil-réis 

1921 822$120 

1922 ·939$720 

1923 699$400 

1924 1:124$890 

1925 1:098$570 

1926 948$780 

1927 806$130 

1928 1:207$540 

1929 1:055$550 

1930 1:261$031 

1931 759$106 

1932 873$830 

1933 849$147 

Média 957$370 

Fonte: Arquivo Gustavo Capanema, FVG/CPDOC. 
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Em um mesmo ano, as díferencas entre as des pesas médias por aluno eram 
expressivas, como se ve pelos dados da Tabela 2.4, sobre o período 1930-1933. 
Em 1930, por exemplo, enquanto a Escala de Aprendizes Artífices de Minas 
Gerais dispendia menos de 600 mil-réis por aluno, a do Pará gastava pratica­
mente quatro vez es mais. 

Tabela 2.4 - Despesa média por aluno das escalas de aprendizes artífices, por 
estabelecimento, 1930-1933 (ern mil-réis) 

Anos 1930 1931 1932 1933 

Escalas 

AM 641$764 768$900 761$892 844$057 

PA 2:294$047 610$658 826$977 988$969 

MA 1:022$558 632$847 646$579 1:000$355 

PI 1:095$904 775$262 814$678 986$698 

CE 646$452 834$087 892$893 768$493 

RN 2:212$228 1:218$044 1:137$500 1:066$840 

PB 610$060 438$037 503$564 505$544 

PE 1:749$256 548$155 1:251$203 771$770 

AL 1:232$614 644$411 689$644 758$837 

SE 591$461 657$228 743$730 704$596 

BA 1:117$908 757$456 780$140 851$667 

ES 758$797 1:445$572 1:330$151 964$485 

R] 1:128$773 826$000 996$478 1:145$296 

SP 994$513 714$722 812$752 776$385 

PR 1:260$116 715$284 808$387 728$096 

SC 1:547$661 969$051 934$488 927$459 

MG 544$776 827$309 935$282 842$649 

GO 1:798$581 1:304$675 1:582$637 1:258$716 

MT 2:221$888 1:713$591 2:028$341 2:220$795 

Média 1:261$031 759$106 873$830 849$147 

Fonte: Arquivo Gustavo Capanema, FGV/CPDOC. 

Mantidas pela Uníáo, por forca do próprio decreto que as criou, as escalas 
de aprendizes artífices contribuíram, desde 1912, com a renda de suas oficinas 
para o financiamento de suas próprias despesas. 
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Segundo a Consolidadio dos Dispositivos Concementes as BscolasdeAprendi­
zes Artífices, a renda das escolas se constituía do "produto dos artefatos que saíam 
de suas oficinas e o das obras e consertos por elas realizados". 

Esse mesmo regulamento autorizava aos diretores das escolas a utilizarem 
a renda das oficinas na aquisicáo dos rnateriais necessários para o trabalho das 
oficinas, depois de deduzida a importancia correspondente a 30% que seria as­

sim distribuída: 200Ál se destinavam aCaixa de Mutualidade e 10% em premios a 
todos os aprendizes, "conforme o grau de aproveitamento obtido e respectiva 
aptidáo". Deterrninava ainda a Consolidacdo que "os diretores só se utilizarao 
de 70% da renda das oficinas ... quando for insuficiente o aUXI1io concedido 
anualmente para a aquísícáo da matéría-prírna". 

Constituíam também renda ordinária das escolas 22% do produto das enco­
mendas executadas pelas oficinas "fora das horas regulamentares", assim dis­
criminados: 20%, no máximo, sobre os preces de custo de obra, como lucro da 
escola; e 2% do custo como compensacáo do uso das máquinas. 

A Tabela 2.5 apresenta dados bastante interessantes, justapondo e compa­
rando a despesa, o valor da producáo e a renda das escolas de aprendizes artf­
fices no período 1921-1933. A primeira observacáo a fazer é sobre o reduzido 
montante da renda proveniente da venda dos produtos das oficinas em relacáo 
ao valor dessa producáo. Apenas em um ano, 1923, foí realizado praticamente 
80% da producáo, o restante perrnanecendo estocado na escola. Em 1933, veri­
ficou-se a mais baixa taxa de realízacáo, com a venda de menos de 1/4 do valor 
produzido. Essa é urna questáo importante, para a qual os documentos consul­
tados nao apresentaram explicacáo. Enquanto o Liceu de Artes e Oficios de Sao 
Paulo tinha sua producao disputada, parcela considerável dos valores produzí­
dos pelas escolas de aprendizes artífices permanecia nao vendida, quando esse 
era o seu destino. Nao é descabido especular: escolha de produtos sem merca­
do? Má qualidade? Burocracia? Falta de agressividade na venda dos produtos? 
Quaisquer que tenham sido as razóes, é fácil verificar a diminuta dimensáo da 
renda das oficinas relativamente a despesa das escolas, em todo o período, 
atingindo maior valor relativo em 1931, com 6,6%. 

Embora a renda obtida da comercíalízacao do produto das oficinas fosse 
muito pequena para que se pudesse pensar em obter dessa fonte parte da 
manutencáo das escolas, ela pode ter sido suficiente para reter os alunos, 
conforme os argumentos utilizados pelos defensores da tese da "industriali­
zacáo", como Luderitz e Montojos. Mas a existencia de parcela considerável 
de producao estocada, nao vendida, sustenta a dúvida quanto aproceden­
cia dos outros argumentos utilizados, entre os quais o desenvolvimento de 
qualiflcacáo, que tornassem os aprendizes capazes de produzir em termos 
competitivos. 
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Tabela 2.5 - Despesa, producáo e renda anuais das escolas de aprendizes ar­
tífices, 1921-1933 (ern mil-réis) 

% Renda/ % Renda/
Ano Despesa Producáo Renda 

Despesa Producüo 

1921 1822:562$663 66:703$902 46:168$852 2,5 69,2 

1922 2118:751$948 75:378$713 41:644$411 1,9 55,2 

1923 1802:393$613 67:086$900 53:128$060 2,9 79,1 

1924 2607:789$560 72:809$372 48:618$915 1,8 66,7 

1925 2327:857$958 90:880$485 62:873$182 2,7 69,1 

1926 2316:623$958 87:119$658 59:135$030 2,5 67,8 

1927 2342:999$008 161:831$221 74:200$719 3,1 45,1' 

1928 3782:333$099 353:933$527 87:626$484 2,3 24,7 

1929 3551:154$364 445:531$913 134:783$068 3,7 30,2 

1930 4104:798$557 426:656$234 130:179$165 3,1 30,5 

1931 2107:665$424 448:502$715 141:143$746 6,6 31,4 

1932 3167:629$987 555:649$470 133:676$470 4,2 24,0 

1933 3181:564$946 548:239$812 129:539$685 4,0 23,6 

Fonte: Arquivo Gustavo Capancma, FGV/CPDOC. 

Análise quantitativa 

Este item apresenta um panorama das escolas de aprendizes artífices de 
um ponto de vista quantitativo, Antes de passar aos dados, cumpre informar da 
grande dificuldade de reunir as ínforrnacóes necessárias. Foi somente em 1931 
que surgiu um Convenio Interestadual de Estatísticas Educacionais, visando a 
padronizacáo dos procedimentos de registro e tabulacáo de dados desse cam­
po. Para o período anterior, as estatísticas tiveram de ser compostas a partir dos 
relatórios dos diretores das escolas e/ou dos ministros das pastas a que elas es­
tavarn ligadas. Mesmo depois de 1931, entretanto, as tabulacóes em nível nacio­
nal apresentavam freqüentes falhas. Por isso, foi preciso montar as tabelas com 
dados de fontes diferentes, apesar do risco que tal procedimento implica. 

Esse problema foi particularmente grave para a composicáo da tabela fun­
damental para toda a análise: matrículas por escola, ano a ano. As falhas fre­
qüentes nos dados publicados pelo Servíco de Estatística da Educacáo e Cultu­
ra e pelo IBGE, assim como a oscilante agregacáo das matrículas nos cursos 
diurno e noturno, levou-me a preferir as séries estatísticas elaboradas a pedido 
do Ministro Capanema, disponíveis no Arquivo do Centro de Pesquisa e Docu­
mentacáo de História Contemporánea do Brasil - CPDOC, da Fundacáo Getú­
lio Vargas, embora nao publicadas. 
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A Tabela 2.6 apresenta a dístribuícáo anual das matrículas nas escalas de 
aprendizes artífices, de 1910 a 1942. Criadas em 1909, já no ano seguinte as es­
colas estavam ativadas, algumas tendo já um númeroconsíderável de alunos, 
da ordem de duas centenas, como as de Campos e do Paraná. Embora o núme­
ro de matrículas tendesse a crescer, em todas as escalas, com oscílaeóes forres, 
algumas delas dernoraram a atingir aquele porte: a do Amazonas e a de Santa 

Catarina, só em 1923;a de Minas Gerais, em 1924¡ a do Rio Grande do Norte e a 

de Pernambuco, em 1925;a da Bahía, em 1926;a de Goiás, em 1933;a do Espí­
rito Santo, em 1934; e a do Mato Grosso em nenhum momento desse período. 
Durante todo esse tempo, foi a Escala de Aprendizes Artífices da Paraíba que 
teve maior número de alunos, com a média anual de 320 e o máximo de 594, 
em 1934. 

No primeiro ano de funcionamento das escalas, houve praticamente 2 mil 
alunos matriculados em todas elas. Nos 33 anos de existencia das escolas de 
aprendizes artífices passaram por elas cerca de 141 mil alunos, uma média de 
cerca de 4.300 por ano. O maíor contingente encontrado em todo o período fol 
de 6 mil alunos, em 1933. 

No último ano de funcionamento das escalas, 1942, quando a "leí" org3ni­
ca transformou-as em escalas industriais, de nível pós-primárío, havia estabele­
cimentas com um número diminuto de alunos, considerando a duracáo do cur­
so de seis anos e o número de oficios (variável) a serem ensinados. Apenas as 
escalas de aprendizes artífices de Pernambuco e da Paraíba tinham matrículas 
da ordem de quatro centenas e a do Maranhao, de tres. Havia sete escalas com 
menos de duzentos alunos e duas com menos de cem. 

Os dados da Tabela 2.7 permitem constatar a pequena importancia quanti­
tativa dos cursos noturnos. Embora todas as escalas oferecessem esses cursos, 
eles foram muito menos procurados do que os cursos diurnos. Entretanto, 1\9 
ano em que suas matrículas foram mais numerosas, 1921, com cerca de 2 mil 
alunos, havia cerca de 3 mil nos cursos diurnos. A varíacáo das matriculas era 
grande nao só de uma escala para outra, no mesmo ano, como, também, em 
uma escala ao langa dos anos. Em 1931 a Escala de Aprendizes Artífices dQ 
Pará apresentou 357 alunos matriculados nos cursos notumos, enquanto 15 es­
colas tinham menos de cem. A escala paraense tinha, no ano anterior, 182 ~ 

nos e, sete anos depoís, apenas 90, nos cursos noturnos. 

Pela análise das tabelas sobre o total de .matriculas segundo unidades da 
Federacao e especialidades das oficinas (Tabelas 2.8 a 2.13), concluí que as ~ 

marcenaría, ferraria, sapataria e a1faiataria absorveram, entre 1916e 1923,a maior 
parte dos alunos matriculados no total das dezesseis diferentes especialidades, 
ou seja, o número de a1unos matriculados nas quatro oficinas acima referidas 
perfizeram, naquele período, taxas que variaram entre 50,9%e 71,7% do total 
de alunos matriculados em cada um daqueles anos. 
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Tabela 2.6 - Matrículas nos cursos diurnos das escolas de aprendizes artífices, segundo unidades da Federacáo, 1910-1942 

Anos 

Estados 1910 1911 1912 1913 1914 1915 1916 1917 1918 1919 1920 1921 1922 1923 1924 1925 

'O 
CA) 

AM 

PA 
MA 

PI 
CE 
RN 

PB 
PE 
AL 
SE 
BA 
ES 
R] 

SP 
PR 
SC 

33 
20 

74 

52 

128 

100 

143 
120 

93 
120 

45 

180 

209 

135 

219 

100 

70 

95 
104 

85 
100 

83 

134 

125 

151 

120 

70 
166 

282 

121 

293 

130 

57 

107 

161 

146 

118 

83 

191 

125 

194 

130 

106 

127 

230 

181 

302 

159 

57 

87 

240 

146 

248 

120 

201 

127 

248 

202 

102 
128 

308 

160 

305 

139 

52 

97 
316 
140 

330 
120 

185 

108 

309 
175 

103 

105 

245 

201 

315 
145 

41 

91 

301 

163 

328 

136 
200 

193 

325 
164 

96 

105 
224 

225 

309 
129 

49 
168 

340 

136 

260 

148 

176 

153 

316 

145 

87 

101 

232 

214 

306 

110 

95 
226 

245 

157 

317 

123 

163 

140 

257 

163 

85 

132 
210 

120 

249 

122 

132 
(47) 

180 

172 

281 

(49) 

126 

70 

305 
186 

79 
118 

479 
200 

265 

221 

106 

68 
193 
302 
182 

175 

147 

113 

318 
226 

103 

145 

521 

200 

246 

222 

171 

160 

171 

246 

217 

151 

164 

126 

390 
218 

87 

82 

327 

130 

265 

144 

140 

160 

158 

173 

155 

151 

178 

137 
384 

199 
102 

78 

158 

120 

234 

104 

118 

197 

270 

233 

145 

176 

232 

154 

362 

188 

100 

101 

246 

255 

225 

137 

274 

299 
218 

144 

169 

165 

314 

132 

410 

231 

105 

145 

305 
230 

185 

209 

203 

248 

273 
104 

151 

185 

370 
150 

374 
288 

110 

135 

310 
180 

173 

208 

179 

299 
231 
166 

189 

203 

336 
200 

328 

249 

157 
106 

156 

145 

187 

175 

O 
ID 
::J 
!!? 
::J 
o 
n, 
ID 

2..
5: 
o 
'" ::J 
o 
'" -g
3' 
o-a
o' 
'" n, 
e 
:; 
n, 
e 

5-. 
9.­
Ñ' 
e 

0('1 

C· 
o 

MG 32 61 78 76 80 86 141 110 155 168 151 121 104 131 303 238 

GO 71 93 83 90 63 64 61 52 75 97 53 78 109 121 152 140 

MT 108 108 108 81 60 98 106 101 87 78 107 94 70 98 92 95 
Total 1.982 2.391 2.686 3.065 3.149 3.278 3.249 3.067 3.427 3.610 3.360 2.924 3.422 3.885 4.009 3.779 



Continuacáo 

Anos 

Estados 1926 1927 1928 1929 1930 1931 1932 1933 1934 1935 1936 1937 1938 1939 1940 1941 1942
 

AM 183 200 207 200 271 260 308 362 295 241 350 350 350 373 237 240 194
 
PA 340 242 404 368 453 418 404 219 224 280 250 250 227 220 (185) (185) 150
 
MA 195 153 246 270 444 492 510 372 237 211 248 328 325 316 310 253 331
 
PI 89 99 86 100 184 255 200 211 190 179 200 200 207 200 170 200 200
 
CE 257 338 364 450 434 446 490 416 400 460 305 319 470 400 329 315 61
 
RN 308 351 195 130 200 164 186 202 300 300 220 220 250 251 220 237 (237)
 
PB 329 368 513 397 407 452 513 555 594 400 363 400 400 400 408 400 (400)
 
PE 203 337 304 300 335 360 446 477 470 512 497 512 556 514 440 (440) (440)
 .... eAL 309 420 455 375 284 368 401 376 427 419 320 350 396 386 (330) (240) 151 Ñ'
 

SE 183 245 284 260 268 300 330 353 411 400 350 332 316 329 (265) (265) 201 >:::l
 
-o BA 450 360 484 450 450 450 450 505 450 450 450 420 400 400 219 154 (154) 

:::l
-o.


• ES 118 104 111 136 138 134 186 190 245 200 180 169 174 250 (177) (177)	 104 s 
o

RJ 234 269 259 297 202 200 215 270 227 309 313 258 230 260 (260) (260) (260)	 e 
:::l 
:rSP 150 184 176 218 260 350 295 315 300 332 300 365 300 285 (285) (285) (285) Q 

PR 151 186 191 160 240 275 250 342 300 300 300 300 300 372 350 300 196 
SC 148 148 183 227 229 239 242 273 235 241 250 202 240 226 265 286 249 
MG 194 230 257 236 275 311 296 294 320 298 288 255 256 295 (295) (295) (295) 
GO 130 130 110 148 157 155 163 255 218 189 151 147 144 150 140 125 (125) 
MT 195 108 94 95 88 105 99 110 133 136 137 97 100 100 (84) (84) 68 
Total 4.116 4.472 4.923 4.817 5.319 5.734 5.984 6.097 5.976 5.857 5.472 5.474 5.641 5.727 4.%9 4.741 4.101 

Fontes: 1. Arquivo de Gustavo Capanema, consultado no CPDOClFGV; 2. Relat6rios do Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio, 1910a 1929; 3. Sinop­
ses Estatisticas dos Estados, IBGE, 1935a 1937;4, O Ensino no Brasil, IBGE, 1932a 1934,1938a 1942.5, Relat6rio da Escola de Aprendizes Artíficesdo Estado 
da Parafba 0910-1940), joáo Pessoa, 1940;6. Ponseca (961). 

Nota: Os números entre part!nteses foram estimados com o flm de diminuir os erros de cálculo dos totais obtidos pela média das matriculas nos anos antece­
dentes e conseqOentes; as falhas de 1942 foram preenchidas pela repe~o do dadoele1941. 



Tabela 2.7 - Matrículas no curso noturno das escalas de aprendizes artífices, segundo unidades da Federacáo, 1918-1939 

Anos 

Estados 1918 1919 1920 1921 1922 1923 1924 1925 1926 1927 1928 1929 1930 1931 1938 1939 

AM 50 50 44 37 46 54 33 38 36 47 78 57 99 110 120 320 
O 

PA ... ... 128 128 153 192 106 129 157 121 129 132 182 357 90 50 ro 
:::l 
!!l.MA 74 42 55 42 155 85 42 35 29 69 120 82 139 54 113 67 :::l 
o 

PI 109 87 107 170 87 113 n 82 63 61 61 143 84 40 100 67 a. 
ro 

CE 310 248 296 235 200 168 122 96 122 145 148 151 131 116 174 137 So 
ñ'

RN ... ... 108 108 65 62 43 37 95 95 74 35 28 22 110 110 o 
en 
:::lPB 148 152 119 121 87 55 60 53 32 35 83 71 116 152 169 83 o 

PE 95 95 95 95 76 61 60 n 60 56 68 85 67 74 90 80 
en 

~ 
'O 3·U1 AL 219 287 150 146 187 222 179 121 103 70 147 110 78 65 95 110 

o' 
SE 40 n 75 97 68 56 67 43 31 62 52 61 47 21 58 105 a 

o 
BA 109 200 200 150 223 165 160 161 85 182 138 150 115 50 50 26 en 

a. 
eES 70 118 66 38 45 61 47 42 75 90 96 59 59 60 29 38 
:::l 
a.R] 250 289 154 377 239 197 238 206 273 264 185 125 89 68 56 58 e 
~SP 109 200 200 150 223 165 160 161 168 182 138 150 115 50 48 63 c' 

PR 31 50 34 50 45 50 63 63 75 50 55 60 60 50 100 60 Ñ· 
e 

SC 31 39 45 34 36 37 31 30 45 30 36 40 42 15 9 12 
o("l 

c-
o 

MG 34 56 59 61 65 60 56 80 130 170 174 67 66 28 79 51 
MT 58 25 10 9 11 31 7 7 11 18 19 25 15 10 31 14 
GO 40 50 30 24 56 45 52 56 40 51 52 90 49 36 35 52 
Total ... ... 1.975 2.0n 2.067 1.879 1.598 1.512 1.630 1.798 1.853 1.693 1.581 1.378 1.556 1.503 

Fonte: Arquivo Gustavo Capanema, FGV!CPDOC. 



Tabela 2.8 - Matriculas nas oficinasdas escolas de aprendizes artífices, segundo unidades da Federacáo e especialidades, 1916· 

Oficinas 

Marce- Carpin- Serra- Fundi- F '1' Meca- Sapa- A1faia- Tipo- Ourlve- Elelri- Pintura
Estados Ferrarla Selaría Total~o Un! ana nica sarla cidade Tornearla Escultura decorativanarla . tarla Iherla tarla tarla grafía 

AM 23 - - 8 - - - 4 - 10 - - - - - - 45 
PA 51 - 72 - - 13 - 9 - 23 - - - - - - 168 
MA 65 - 37 - - - 70 44 - 85 - - - - - - 301 
PI 67 - 36 14 15 - - - - 31 - - - - - - 163 
CE 103 - 16 - - - - 25 - 54 62 - - - - - 260 
RN 53 - - 32 - 7 - 14 - 42 - - - - - - 148 ,... 
PB 26 - - 62 - - - 25 - 61 26 - - - - - 200 S. ... 
PE 69 9 - 34 - - - 13 - 28 - - - - - - 153 >::1e;-e AL 59 - - 49 - 8 - 58 - 69 - - - - - - 243 

::1o- SE 20 - 24 - - - - 35 11 74 - - - - - - 164 a 
nBA 19 - 16 - - - - 11 - 32 18 - - - - - 96 c: 
::1

MG 25 22 16 - - - - 13 - - - 10 - - - - 86 Q 
-:r 

ES - 48 - 18 - - 8 - 24 - - 7 - - - 105 
R] 119 - - - - - - 24 - 52 - - 29 - - - 224 
SP 46 - - - - - 98 - - - - - 17 14 50 - 225 
PR 70 - - 80 - - - 35 45 70 - - - - 9 309 
SC - 38 - - - - 39 .- - 33 19 - - - - - 129 
MT - 56 - - - - - 17 7 18 - - - - - - 98 
GO 16 - 6 - - - - 16 10 13 - - - - - - 61 
Total 831 173 223 ... ... 28 207 351 73 719 125 10 53 14 ... ... 3.178 

Fonte. Relatório do Mlnistério da Agricultura. Indústria e Comércio, 1916. 
• Nio foi considerado na soma totaldasoflcinas de serralherla e fund~ o mlmero de matriculas no Estado do Espirito Santo. asslm como, nas de escultura e 
pintura decorativa, o íltDe!o de IIIlIUfc:uIas no EstadodoParanA. 



Tabela 2.9 - Matrículas nas escolas de aprendizes artífices, segundo unidades da Federacáo e especialidades, 1917· 

Oficinas 

Maree- Carpin- Fundi- Serra- Funi- Med- Sapa- Alfaia- Tipo- Ouri~e- ~Ietri- Tornearía Escul- Pintur:'Estados Ferraria Selaria Total 
naria taria 910 lheria laría nica taria taria grafía sana cidade tura decorativa 

AM 23 - 10 - - - - 1 - 11 - - - - - - 45 
OPA 80 - 88 - - 18 - 14 - 26 - - - - - - 226 m 
:::l

MA 47 - 27 - - - 54 41 - 71 - - - - - - 240 !l. 

PI 44 - 22 14 16 - - - - 20 - - - - - - 116 
:::l 
o 
a.

CE 97 - 21 - - - - 12 - 39 49 - - - - - 218 m 
o

RN 40 - - - 17 8 - 16 - 42 - - - - - - 123 .... 
n
o'PB 28 - - - 62 - - 23 - 55 7 - - - - - 175 en 
:::lPE 67 - - - 30 - - 15 - 28 - - - - - - 140 o 

AL 79 - - - 74 5 - 65 - 93 - - - - - - 316 
en 

~ -o 
'1 SE 18 - 22 - - - - 28 10 67 - - - - - - 145 3' 

o-
BA - 21 15 - - - - 3 - 25 23 - - - - - 87 a.

o'MG 41 17 42 - - - - 22 - - - 19 - - - - 141 en 
a.ES 48 23 - - - 10 - 20 - - 3 - - - 104 e 

R] 103 - - - - 27 64 - - 38 - - - 232- - :::l 
a. 

SP 42 - - - - - 76 - - - - - 21 15 60 - 214 c: 
~ 

PR 58 - - - 73 - - 50 49 67 - - - - - 9 306 o' 
¡;¡.

SC - 28 - - - - 32 - - 33 16 - - - - - 109 ...,e 
MT 66 - - - - - - 16 9 15 - - - - - - 106 e-

o 
GO 18 - 6 - - - - 12 7 8 - - - - - - 51
 
Total ... ... ... ... 272 31 162 355 75 684 95 19 62 15 60 9 3.094
 

Fonte: Relatórío do Ministério da Agricultura, Indústria e Cornércio, 1917. 

• Nao foi considerado, na sorna total das oficinas, o número de matriculas nas oficinas de marcenaría e carpintaria e de ferraría e fundicáo do Estado do Espí­
rito Santo, assim corno o de marcenaría e carpintaría do Estado do Rio de janeíro. As matrículas nas oficinas de marcenaría e de carpintaria do ESe do RJnao 
foram discriminadas. Idem, nas oficinas de ferraria e de fundícáo do ES. 



Tabela 2.10 - Matrículas nas oficinas das escalas de aprendizes artífices, segundo unidades da Federacáo e especialidades, 1919 

Oficinas 

Maree- Carpin- Serra- Fundí- Funi- Medl- Sapa- Sel . Alfaia- Tipo- Ourive- Eletri- Tor- Escul- Pintura Marmo-
Estados Ferraria Total 

naria tarta Iheria ~~o laria nica tarta ana taría grafia sariá cidade nearia tura decorativa raria 

AM 37 46 - - - 2 - 19 - - - - - - - 104
 
PA 22 - 28 - - 7 - 3 - 8 - - - - - - - 68
 
MA 49 - 30 - - - 47 37 - 30 - - - - - - - 193
 
PI 106 - 57 28 27 - - - - 84 - - - - - - - 302
 
CE 73 - 10 - - - - 20 - 36 43 - - - - - - 182
 

,....RN ... - - ... - - - ... - ... - - - - - - - 175 e 
¡:r

PB 22 - - 54 - - - 16 - 48 7 - - - - - - 147 > aPE 46 11 - 23 - - - 8 - 25 - - - - - - - 113 o. -o :::l ¡r(Xl 
AL 17 - - 54 - 1 - 28 - 24 - - - - - - - 124 

o 
eSE 91 - 55 - - - - - 17 57 - - - - - - - 220 
:::l 

-=­BA - 36 21 - - - - - - 26 20 - - - - - - 103 a 

MG 
ES 
R] 86 - - - - - - 38 - 68 - - 47 - - - - 239 
SP 
PR 46 - - 55 - - - 26 39 57 - - - - - - - 223 
SC - 65 - - - - 45 - - 37 24 - - - - - - 171 
MT 19 - 6 - - - - 22 6 25 - - - - - - - 78 
GO - - - - - - - 11 11 29 - - - - - - 28 79 

Fonte: Relatórlo do Minlstério da Agricultura, Indústria e Comércio, 1919. Asm¡¡trículas nas oficinas de marcenarla e carpintarla do AM nAoforam discrimina­
das. Idem, nas oficinas de ferrarla e de serralheria do mesmo estado. 



Tabela 2.11 - Matrículas nas escolas de aprendizes artífices, segundo unidades da Federacáo e especialidades, 1920 

Oficinas 

Marce- Carpin- Serra- Funi- Meca- Sapa- Alfaia- Tipo- Ouri~e- Eletrici- Tornearia Escul- Pintura
Estados Ferraria Fundicáo Selaria	 Total 

naria taria lheria laria nica taria taria grafía sana dade rura decorativa 

AM ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ...	 O 
CD 
::JPA 28 - 13 - - 1 - 6 - 5 - - - - - - 53 !!l. 

MA -.. ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ::J 
o 
a.PI 116 - 57 17 19 - - - - 35 - - - - - - 244	 CD 

s,CE ... - ... - - - - ... - ... ... - - - - - ... B: 
oRN ... - - ... - ... - ... - .., - - - - - - ... "' 
oPB 19 ... - 65 - - - 18 - 47 15 - - - - - 164	 
::J 

"' 
-e PE 58 17 - 25 - - - 8 - 18 - - - - - - 126 ~ 
-e	 3'

AL ... - - .., - ... - ... - ... - - - - - - ...	 o-

SE 39 - 52 - - - - 59 10 53 - - - - - - 213	 oª=
"' BA - 29 13 - - - - - - 24 21 - - - - - 87	 a. 
e 

MG 38 24 43 - - - - 27 - ... - 19 - - - - 151 ::J 
a. 
eES ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... '" ... ... ... 
~ 

R] 28 - - - - - 51 - 21 - - 10 - - - 110	 9.: 
Ñ'

SP ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ...	 ....e'" 

e·PR ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... .,. ... .., ... ...	 o 
'" 

SC - 37 - - - - 36 - - 42 17 - - - - - 132 
MT 32 - 7 - - - - 28 7 32 - - - - - - 106 
GO 11 - 5 - - - - 18 7 6 - - - - - - 47 

Fonte: Relatório do Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio, 1920. As matrículas nas oficinas de marcenaria e de carpíntaria do R] nao foram discrimi­
nadas. 



Tabela 2.12 - Matrículas nas escalas de aprendizes artífices, segundo unidades da Federacáo e especialidades, 1922· 

Oficinas 

Estados 
Marce­
naria 

Carpin­
taria 

Ferra­
ria 

Fundí- Serra­
~o lheria 

Eletri­
cidade 

Med­
nica 

Sapa­
taria 

Alfaia­
taria 

Tipo­
grafia 

Ouri­
vesaria 

Funi­
laria 

Tor­
nearia 

Escul­
tura 

Pintura 
decorativa 

Manno­
raria 

Metais 
Sela­

ria 
Total 

AM 82 
PA 
MA 

86 
70 

38 
46 60 

18 
49 

22 
45 

33 197 
270 

PI 111 45 16 24 37 233 
CE 63 20 18 16 28 145 

... 
8 

RN 
PB 
PE 
AL 
SE 
BA 
MG 
ES 

28 

31 

77 
55 
71 19 

13 
47 

59 

32 
23 

35 
80 
46 

20 
15 
6 

15 
17 

47 

14 

37 
57 
12 

41 

25 

16 

7 

10 

176 
232 
154 
362 
188 
85 
104 
101 

E' 
¡:r 

~ 
O; 
:l
S' 
o 
e 
:l 
J 
Q 

RJ 
SP 60 34 57 18 70 

246 
239 

PR 
SC 

46 
27 

51 
24 

31 39 
21 12 

13 45 225 
84 

MT 20 7 18 19 6 70 
GO 28 6 23 26 10 93 

Total 16 18 70 13 71 3.286 
Ponte: Relat6rio do Mlnlstério da Agricultura, Indl1strla e Comérclo, 1922. 
• NAo fonun conaidendas as oftc:inas deman:enaria e carplntaria e de t"erraria e fu~ no toea1 do Estadodo Espfrilo Santo, usJm como as deeletriddade e 
mecAnlca na soma r.oral du ofIdnas do Estadode SAo Paulo. As mattdculas nas oficinas demarcenada e decarplntaria do ES nAoforam disaiminadas. Idem, 
nas de ferí'ariá e de~ do áJéIáltl· eitado;e nas de eletricidadee de mecinJca de SP. 



Tabela 2.13 - Matrículas nas escolas de aprendizes artífices, segundo unidades da Federacáo e especialidades, 1923· 

Oficinas 

Maree- Carpín- Perra- Serra- Fundi- Funi- Meca- Eletri- Alfaia- Tipo- Ouri- Sapa- Tor- Escul- Pintura
Estados Selaría Total

naria taria ria lhería ~o Iaria nica cidade taria grana vesaría taría nearia tura Decorativa 

AM 118 92 - - - - - 50 - - 14 - - - 274 
OPA 123 - 60 - - 20 - - - 30 - - 51 - - - 284 (1) 

MA 49 - 14 - - - 55 - - 17 - - 21 - - - 156 ..:J 

s
PI 65 - 29 9 11 - - - - 30 - - - - - - 144 o 

c.. 
(1)CE - - 17 - - - 64 - - 30 29 - 29 - - - 169 
o

RN 70 - - 51 - 5 - - - 31 - - 8 - - - 165 ~ 

oPB 70 - - 115 - - - - - 82 30 - 17 - - - 314 .. ~. 

PE 67 16 - 34 - - - - - 10 - - 3 - - - 130 o
:J .. 

AL ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 195 -g 
O SE 38 - 64 - - - - - 5 61 - - 63 - - 231 3' 

o-BA ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 105 ~ 
o
c.. 

MG 45 - 36 - - - - - - - - 20 30 - - - 131 .. 
ES ... ... ... - ... - - - - ... - - ... - - - 145 e 
R] 107 - 42 - - - - - 48 93 15 - - - - - 305 :J 

c.. 
eSP 56 - - - 36 - 72 - - - - - 16 48 - 228 
~ PR ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 185 o' 

SC 51 - - - - - 43 - - 65 50 - - - - - 209 ...,e 
Ñ' 

MT 39 - 5 - - - - - 10 16 - - 28 - - - 98 c· o
GO 43 - 4 - - - - - 11 38 - - 12 - - - 108 
Total ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 3.576 

Fonte: Re1atório do Ministério da Agricultura, Indústria e Cornércio, 1923. 

• Nao foi considerado, na soma total das oficinas de marcenaría e carpintaria e de ferraria e serralheria, o número de matriculas no Estado do Amazonas, as­
sim como na de mecánica e e1etricidade no Estado de Sao Paulo. As matrículas nas oficinas de marcenaría e de carpintaria do AM nao foram discriminadas. 
Idem, nas de ferraría e de serralheria do mesmo estado; e nas de mecánica e de e1etricidade de SP. 



Luiz Antonio Cunha 

o número de oficinas de algumas especialidades perrnaneceu mais ou me­
nos constante ao longo do período 1916-1923. Isto ocorreu, por exemplo, com 
as oficinas de funilaria, marcenaria, alfaiataria, mecánica, selaria, escultura, pín­
tura decorativa, ourivesaria, entre outras. Enquanto ísso, o número das oficinas 
de sapataria e eletricidade decaiu sensivelmente ao longo desse período. 

As Tabelas 2.14 e 2.15, construídas a partir dos dados do arquivo do minis­
tro Gustavo Capanema, apresentam um grupamento distinto: em vez do oficio, 
o critério foi a matéria trabalhada. 

A Tabela 2.16 revela que os menores coeficientes de freqüéncía ocorreram 
nos anos de 1918 (41,6D1ó no Maranhao e em Santa Catarina; 34,4% em Mato Gros­
so), 1919 C38,2% no Río Grande do Norte¡ 23,2%no Río de Janeiro; 29,5% ero sao 
Paulo e 28,SO/Ú em Goiás) e 192604,7% no Pará; 25,2% em Alagoas e 17,9% no 
Espírito Santo). Portanto, 10 dos 19 estados ande foram instaladas as escolas regis­
traram o seu menor coeficiente de freqüénda nesse período 0918-1926). 

Nos anos 1932 e 1933, encontramos escolas com freqüéncía de até 100%. 
Aliás, a partir de 1932, os índices de freqüéncía nas escolas foram, de modo ge­

ral, superiores aos dos anos precedentes. 

Sobre a evasáo dos alunos das escolas de aprendizes artífices, há dados 
para apenas sete anos, distribuídos em dais períodos, 1913-1917 e 1935-1937 
(Tabela 2.17). A primeira coísa que notei, ao examinar os dados, foi a grande 
díferenca de taxas, comparando-se urna escala com outra, no mesmo ano. 
Em 1913, por exemplo, a escola de Sergipe apresentou uma taxa de evasáo 
inferior a 1%, enquanto a do Ceará chegou a quase 80%. Nao se dispóe de ex­
plícacáo para tamanha disparidade. É possível perceber, também, a tendencia 
decrescente das taxas de evasáo. No segundo período, várias escalas apresen­
taram taxa de evasáo nula, fato raro no prirneiro. Em 1937, apenas uma escala 
teve mais de 30% de alunos evadidos, ao passo que, em 1914, havia oito delas 
nessa sítuacáo, 

Entre as escolas que registraram os índices mais baixos de evasáo de alunos 
nesses dois períodos considerados estáo, nos primeiros lugares, as dos esta~ 

do Amazonas, da Paraíba e do Paraná. Em contraposicáo, as maiores taxas estáo 
com as escalas dos estados de Sao Paulo, de Santa Catarina e de Goiás. 

Comparando as Tabelas 2.16 e 2.17, percebe-se que, em geral, os maiores 
índices de evasáo estáo relacionados as menores taxas de freqüéncía, O mes­

mo se pode dizerpara alguns casos, sobre a relacáo entre taxas de evasáo e as 
taxas de conclusáo. A escola do Estado de Sao Paulo, por exemplo, que regís­
trou a maior taxa de evasáo em 1937 (35,6%) nao teve nenhum aluno concluin­
te naquele ano (Tabela 2.17). O mesmo aconteceu com as escolas dos estados 
do Ceará e do Amazonas, no mesmo ano. Urna das menores taxas de conclu­
sao, em 1917, está com a escola do Estado de Alagoas 0,8%) que, no mesrno 
ano, registrou a maior taxa de evasáo entre as 19 escolas (55,6%). 
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Tabela 2.14 - Matrículas nas oficinas das escalas de aprendizes artífices, 1933 

Secóes 

Escalas 

AM 

Trab. 
madeira 

132 

Trab. 
metal 

74 

Fabrico 
calcados 

33 

Artes 
gráficas 

-

Vestuário 

86 

Artes 
decorativas 

-

Trab. 
cauro 

-

Total 

325 
O 
ID 

PA 92 76 51 - - - - 219 
:J 
en
:;' 

MA 110 119 68 - 52 - - 349 o 
c.. 

PI 

CE 
91 
173 

88 
73 

-
21 

-
64 

34 
43 

-
-

-
-

213 
374 

ID 

2­
¡:;'
o' 

RN 86 48 28 - 40 - - 202 en 
:J 

PB 111 239 5 64 156 - - 575 o 
en 

o w 
PE 
AL 
SE 

153 
94 
111 

162 
178 
101 

-

44 
62 

89 
-
36 

-
60 
43 

72 
-
-

-
-
-

476 
376 
353 

'tl...
3' 
o' a 
o 
en 

BA 91 152 45 112 56 51 - 507 c.. 
Q 

ES 85 25 24 - 43 - - 177 :J 
c.. 

R] 61 75 32 42 39 21 - 270 e 
~ 

SP 
PR 

95 
109 

150 
72 

-

56 
-

-
-

79 
70 
-

-

-
315 
316 

o' 
¡:¡. 
Q 

'" SC 68 72 - 41 47 14 - 242 Q. 
O 

MG 163 131 - - - - - 294 
GO 101 13 61 - 61 - 18 254 
MT 15 14 36 - 28 - 17 110 

Total 1.941 1.862 566 448 867 228 35 5.947 
Fome: Arquivo Gustavo Capanema, FGV/CPOOe. 



Tabela 2.15 - Matrículas nas oficinas das escolas de aprendizes artífices, 1939 

Secóes 

o 
".. 

Escolas 
Trab. Trab. 

madeira metal 

AM 138 85 
PA 83 110 
MA 49 214 
PI 44 124 
CE 151 127 

49RN 120 
PB 92 193 
PE 147 165 
AL 65 220 
SE 93 91 
BA 68 123 
ES 69 72 
R] . 45 80 
SP 74 173 
PR 84 78 
SC 50 93 
MG 155 140 
GO 48 10 
MT 50 12 

Total 1.625 2.159 
FOnte: Arquivo GultllYO Cápanema, PGV!CPDOC. 

Fabrico 
calcados 

48 
27 
32 
-
-
30 
-
-
17 
64 
37 
51 
24 
-
63 
-
-
51 
14 

458 

Artes 
gráficas 

38 
-
-
-
66 
-
42 

109 
-
38 
75 
-
55 
-
-
35 
-
-
8 

466 

Vestuário 

41 
-
21 
32 
56 
51 
73 
-
48 
43 
54 
58 
26 
-
75 
35 
-
24 
16 

653 
( \ 

Artes 
decorativas 

-
-
-
-
-
-
-
93 
-
-
43 
-
30 
38 
-
6 
-
17 
-

227 

Total 

350 
220 
316 
200 
400 
250 
400 
514 
350 
329 
400 
250 
260 
285 
300 
219 
295 
150 
100 

5.588 

.... 
c:¡:¡. 

~ 
O; 
::J
o' 
(') 
c: 
::J 
::r 
g 



Tabela 2.16 - Taxa anual de frqüéncía nas escalas de aprendizes artífices, segundo unidades da Federacáo, 1910-1942 

Anos 

Estados 1910 1911 1912 1913 1914 1915 1916 1917 1918 1919 1920 1921 1922 1923 1924 1925 

AM 54,5 71,4 56,1 56,3 55,7 56,0 55,1 57,7 46,9 46,2 43,2 47,8 56,7 45,6 44,8 51,9 O 

..... 
o 
VI 

PA 

MA 

PI 
CE 
RN 

PB 
PE 
AL 

SE 
BA 
MG 

ES 

RJ 
SP 

... 
75,6 

53,8 

42,9 

.., 

78,3 

.00 

64,5 

57,5 

75,0 

75,0 

28,8 

69,3 

70,3 

77,8 

58,8 

48,2 

65,0 

69,8 

81,3 

60,0 

56,2 

62,5 

71,4 

67,2 

36,7 

47,8 

70,2 

63,5 

79,5 

58,2 

52,5 

67,4 

68,5 

60,8 

82,4 

54,6 

75,4 

66,6 

48,0 

70,0 

71,2 

52,8 

57,0 

50,6 

34,0 

60,8 

69,1 

39,7 

49,5 

52,9 

76,4 

69,7 

46,8 

78,8 

70,0 

36,9 

43,9 

51,4 

37,8 

72,3 

61,6 

48,1 

66,0 

57,7 

61,1 

78,7 

61,9 

61,2 

83,0 

... 

43,1 

44,1 

45,0 

oo. 

67,0 

oo. 

71,3 

53,6 

72,9 

73,2 

60,0 

67,8 

74,6 

38,0 

47,6 

33,8 

61,2 

64,1 

68,7 

48,7 

52,8 

46,8 

96,5 

65,9 

61,3 

47,8 

73,8 

37,1 

45,7 

49,6 

38,8 

69,1 

63,8 

38,2 

66,1 

65,0 

80,0 

67,2 

54,5 

49,5 

64,1 

... 
41,6 

35,4 

41,9 

oo. 

87,3 

65,7 

40,6 

52,1 

73,4 

54,8 

43,2 

38,2 

47,5 

50,0 

56,3 

52,6 

57,1 

38,2 

81,6 

66,3 

38,9 

47,3 

66,0 

52,3 

50,4 

23,2 

29,5 

46,2 

43,2 

54,5 

32,2 

56,9 

60,9 

66,3 

30,0 

40,3 

72,4 

56,9 

41,4 

32,4 

43,8 

35,6 

46,8 

42,1 

52,2 

58,2 

69,1 

55,4 

29,6 

40,2 

68,6 

48,7 

51,2 

32,2 

46,6 

42,1 

47,4 

44,3 

49,6 

43,1 

64,6 

50,9 

32,5 

44,6 

67,0 

50,9 

40,5 

43,5 

33,7 

29,7 

52,2 

41,6 

53,8 

53,9 

64,0 

55,3 

60,0 

46,3 

61,9 

41,2 

39,3 

45,3 

45,2 

44,9 

43,2 

51,9 

33,7 

53,5 

55,9 

42,0 

37,4 

64,8 

60,0 

46,7 

42,2 

34,8 

44,4 

25,7 

44,5 

35,2 

46,5 

55,6 

66,3 

48,0 

37,1 

45,3 

35,0 

41,5 

53,7 

46,1 

36,5 

(1) 
:l 

'" s 
o 
c... 
(1) 

s,
5: 
o 
'" :l 
o 
'" "tl.,
3' 
o­., 
c...
o' 
'" c... 
D 

:;' 
c... 
e 
~ ., 
9.:¡:¡. 
D.... 
Do 
o 

PR 69,8 65,1 64,5 80,3 64,4 68,9 65,6 66,6 60,3 73,5 69,4 74,7 65,3 74,5 61,2 56,6 

SC 59,0 50,0 53,4 63,3 68,2 62,7 53,6 63,9 41,6 58,2 49,3 63,4 60,5 46,8 50,9 54,2 

MT 52,7 52,7 61,1 49,3 48,3 52,0 53,7 38,6 34,4 58,4 45,7 52,1 48,5 54,0 57,6 54,7 

GO 40,8 40,8 41,3 41,0 47,2 37,2 37,2 44,2 70,6 28,8 41,5 53,8 45,8 47,9 48,0 36,4 



Continuacáo 

Anos 

Estados 1926 1927 1928 1929 1930 1931 1932 1933 1934 193; 1936 1937 1938 1939 1940 1941 1942 

AM 52,4 51,0 60,0 70,5 66,0 66,9 61,0 56,0 67,0 75,8 59,1 56,8 55,7 60,5 70,8 75,8 

PA 14,7 47,5 39,1 41,3 57,3 57,1 44,0 68,0 75,4 67,8 71,6 77,6 83,2 76,8 ... ... 94,0 

MA 52,8 63,3 44,3 42,9 46,6 51,8 51,5 46,7 61,6 60,6 57,6 53,6 53,5 53,7 

PI 52,0 53,5 56,1 35,0 55,9 61,5 73,5 64,4 69,4 64,2 77,0 80,5 74,0 76,0 61,7 

·CE 44,3 31,6 30,2 44,8 43,7 26,0 34,0 52,3 55,5 51,1 52,7 50,4 69,8 31,7 

RN 55,0 50,7 70,7 82,3 46,0 50,6 62,9 62,8 65,6 55,6 70,5 70,0 76,8 65,2 90,4 69,1 
,...PB 55,7 49,7 64,7 70,1 67,0 70,7 66,0 60,7 71,8 84,5 81,8 78,2 78,7 88,7 77,6 90,2 ... e 

PE 38,9 56,4 70,6 65,6 73,7 73,0 73,3 68,9 78,0 72,8 72,0 81,8 80,5 75,6 79,3 ... ... 
¡;¡. 

>
::l 

-' AL 25,2 34,2 29,6 27,2 42,2 44,2 40,6 46,8 50,3 53,2 74,6 76,0 73,7 77,7 ... ... 90,7 O-
o ::l 
o- SE 43,1 50,6 43,3 57,3 76,4 71,6 66,6 68,8 77,1 72,2 79,2 81,6 71,9 78,4 ... ... 78,1 o' 

O eBA 48,2 80,0 81,1 89,3 90,2 82,8 86,2 76,6 85,3 77,5 77,3 82,3 84,2 82,0 ... ... ... ::l 
':T 

MG 49,4 61,3 59,9 53,8 57,8 47,9 48,3 55,1 56,8 57,7 67,0 65,4 66,0 69,1 ... ... Q 
'" 

ES 17,9 64,4 64,8 36,7 39,8 49,2 53,0 60,4 55,5 61,0 62,7 76,9 63,7 74,4 ... ... 86,5 

R] 53,4 39,7 47,2 47,1 64,8 67,5 61,8 55,5 72,6 70,2 70,9 79,5 81,7 82,6 

SP 38,6 38,5 44,8 56,8 65,7 57,7 66,1 67,3 72,3 60,6 70,0 74,3 72,0 72,9 

PR 73,5 65,5 74,8 64,3 42,0 54,9 62,4 59,1 68,0 70,6 70,0 74,3 80,3 65,0 73,4 

SC 68,2 68,2 49,1 54,6 56,3 57,3 59,0 68,8 68,2 79,1 67,2 79,2 80,9 77,1 76,2 75,8 

MT 49,7 54,6 62,7 60,0 64,7 59,0 59,5 42,7 51,8 52,9 56,9 69,0 63,0 ... ... ... 75,0 

GO 39,2 39,2 45,4 42,5 39,4 45,8 39,2 31,8 33,8 37,3 56,9 63,9 56,9 54,0 60,0 64,0 

Fontes: 1. Arquivo Capanema, FGV!CPDOC: 2. Relat6rios do Ministério da Agricultura, lndústria e Comércio, 1911-1942: 3. O enstno no Brrzst/, IBGE, 
1932-1934, e 1938-1942; Stnopse estalfttcado Bra.rII, JBGE, 1935-1937.· 



Tabela 2.17 - Taxa anual de evasáo nas escalas de aprendizes artífices, 1913, 1914, 1916, 1917, 1935, 1936, 1937 

Anos 

Estados 1913 1914 1916 1917 1935 1936 1937
 

AM 000 - 2,2 - 15,7 - 17,1
 O 
PA 21,8 43,2 32,1 18,1 5,1 23,3 20,4 ID 

::J 
en50

MA 9,9 26,6 55,4 35,8 - 8,0 - o 
PI 27,6 51,8 49,6 50,0 - 18,0 - ID 

a. 

o
CE 79,8 1,0 0,3 38,0 48,6 13,1 23,8 ~ 

o. 
oRN 39,1 29,1 23,6 39,8 44,6 12,4 - en 

PB 0,5 - 18,1 000 o 
::J 

10,9 0,4 - en 

PE 48,8 32,4 15,0 0,7 - 11,0 14,5 ~ 0 
o 
...... 3

o-AL 18,5 9,9 33,7 55,6 36,5 - 11,7 a. 
SE 0,7 20,7 30,7 17,9 - 11,1 -

en
0

0 

a.BA 15,0 34,3 17,7 20,6 - 26,0 - Q 

::JMG 44,8 42,1 36,0 37,5 - - 25,8 a. 
e

ES 15,7 21;8 34,2 24,0 38,0 -. ­ ~ 
c'

R] 26,5 21,2 30,3 40,9 - 32,6 13,9 ¡:j" 
Q 

.nSP 49,4 37,7 44,4 46,7 48,7 - 35,6 Q. 
o

PR 2,6 9,2 34,9 0,6 - 21,6 

SC 52,5 23,7 24,8 38,5 21,5 - 6,9 

MT 20,3 42,8 27,5 32,0 

GO 36,6 53,9 60,6 45,0 39,1 39,7 21,0 

Fontes: 1. Relatórios do Ministérioda Agricultura, Indústria e Comércio, 1913, 1914, 1916, 1917; 2. Sinopse estatística dos estados, IBGE, 1935, 1936, 19370 



Luiz Ant6nio Cunha 

Sao poucos os dados dísponíveís para a avalíacáo das Escotas de Aprendi­
zes Artífices no que díz respeito asua producao final ao longo dos anos. Tam­
bém aquí, os relat6rios dos diretores das escotas foram falhos nas íníormacóes 
e, na maioria das vezes, omissos. A Tabela 2.18, que traz os dados disponíveis 
para os estados do Maranhao, da Paraíba e de Pernambuco, evidencia essa 12­
mentável carencia de ínformacóes, que nos impede a aprecíacao plena dessas 
escolas na realízacáo dos objetivos para os quais foram criadas. Mesmo assim, 
é possível constatar o. pequeno número de conduintes. Embora a EscoJa de 
Aprendizes Artífices da Paraíba tivesse sido apontada acima como a de tDaipr 

contingente de alunos, o número de concluintes foi diminuto. Se, ao longo do 
periodo 1910-1942 teve cerea de 10.600 alunos, apenas 58 receberam certificado 
de conclusáo no período 1914-1937, o que mostra urna eficiencia irris6ria. Ain­
da maís, em cinco anos do período nao houve um 56 aluno a concluir o curso 
e, em oito anos, houve apenas um ou dois a receber certificado. Situacáo mais 
dramática pode ser constatada na escola maranhense, onde nao houve coneíu­
intes por sete anos consecutivos 0923-1929). ~ interessante notar que, apesar 
de nao ser das escolas rnais populosas, a de Minas Gerais foi a que apresentou 
maior taxa de conclus6es no período 1914-1917, com10,5% dos alunos diplo­
mados (Tabela 2.19). 

Tabela 2.18 - Número de concluintes de curso nas escotas de aprendizes ~­
fices em estados selecionados, 1914-1939 

Estados Estados 

Anos MA PB PE Anos MA PB PE 

1914 4 - - 1928 - - -
1915 4 3 2 1929 - 5 3 
1916 6 - - 1930 2 2 6 
1917 10 4 - 1931 4 3 -
1918 - - 5 1932 - 3 7 
1919 9 2 1 1933 - 5 4 

1920 3 4 2 1934 - 2 1 
1921 9 3 1 1935 3 2 5 
1922 6 1 - 1936 - 3 5 
1923 - 1 1 1937 3 4 2 

1924 - 2 - 1938 ... ... 9 
1925 - 8 - 1939 ... ... 3 
1926 - 1 -
1927 - - - Total ... ... 57 

Fonte. Arquivo Gustavo Capanema, FGV/CPDOC. 
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o ensino de oficios nos prim6rdios da industrializa~éio 

Procurando apresentar dados um pouco mais precisos, calculei a taxa de 
conclusóes, isto é, a proporcáo de concluintes em um ano sobre o número de 
matrículas existentes cinco ou seis anos antes. A Tabela 2.19 apresenta essas ta­
xas, calculadas para os períodos 1913-1916,1914-1917,1917-1920 e 1932-1937. 

Os índices de concluintes das escolas, sempre muito baixos, passaram ao 
longo dos anos por urna sensível diminuicáo, de 3,4% 0913-1916) a 0,7% 
0932-1937), no conjunto dos estados, a ponto de no Estado de Sao Paulo nao 
se registrar nenhuma conclusáo de curso no ano de 1937. 

Tabela 2.19 - Taxa de conclusáo de curso nas escolas de aprendizes artífices, 
1913-1916, 1914-1917, 1917-1920, 1932-1937* 

Períodos 

Estados 1913-1916 1914-1917 1917-1920 1932-1937 

AM 1,7 
PA 2,2 2,0 
MA 2,4 2,5 0,5 
PI 1,6 3,0 2,0 
CE 0,4 1,3 0,2 
RN 4,1 4,1 2,4 
PB 1,5 2,2 
PE 2,3 0,7 
AL 8,2 1,8 1,2 
SE 5,3 3,4 1,9 
BA 4,7 3,9 3,4 
MG 7,6 10,5 2,1 
ES 3,1 0,7 
RJ 1,3 0,9 
SP 6,1 5,2 
PR 5,2 2,3 1,6 
SC 2,5 2,8 6,4 
MT 2,7 2,0 2,0 
GO 1,1 1,5 0,6 

Média 3,4 2,7 1,0 0,7 

Fontes: 1. Relatórios do Ministério da Agricultura, Indústría e Comércio, 1913-1916, 1914-1917, 

1917-1920; 2. Sinopse estatistica dos estados, IBGE, 1932-1937. 
•	 1) A partir de 1920,os cursos das escolas de aprendízes artífices passam a ter duracao de seis anos. 

2) Para a explicacáo da forma do cálculo, vide texto. 

Considerando os dados da Tabela 2.19, vemos que a taxa de conclusáo 
nunca ultrapassou os 10,5%, ocorrida na escola do Estado de Minas Gerais no 
período de 1914 a 1917. 
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LuizAntonio Cunha 

A julgar pelos dados estatísticos disponíveis, fracassararn as providencias 
tomadas, a partir de 1920, pelo Servico de Remodelacáo do Ensino Proflssíonal 
Técnico, no sentido de manter os aprendizes nas escolas até sua díplornacáo, 

Como vimos anteriormente, a "índustrialízacáo" da aprendizagem constituiu 
um dos pontos básicos da reforma do ensino profíssíonal técnico, promovida 
por aquele Servico e regulamentada pela Consoltdacdo dos Dispositivos Con­
cementesas Escotas deAprendizesArtífices em 1926. O principal argumento de 
joáo Luderitz - chefe do Servico de Remodelacáo - a favor da "industrialiZa­
~ao" das escolas era de ordem económica, por nao se poder exigir dos pais dos 
alunos pobres, e mesmo dos remediados, consentirem aos fílhos permanece­
rem na escola alérn dos 12 anos de idade, quando se esperava que estes come­
cacem a "ganhar a vida", através de um trabalho remunerado. 

Aparentemente, há urna contradícáo entre os dados da Tabela 2-16, que 
mostram existirem taxas elevadas de freqüéncía, e os das Tabelas 2-18 e 2-19 
que apontam resultados baixíssimos em termos de conclusao de curso. O rela­
tório do diretor da Escola de Aprendizes Artífices de Alagoas, de 1934, ajuda a 
resolver essa aparente contradicáo. Dizia ele sobre a "sua" escola: 

Nela tem ingresso urna leva de meninos de várias c1assessociais; a maioria, en­
tretanto, abandona este educandário quase sempre ao chegar ao 411ano, concluin­
do o curso apenas 4 ou 5 alunos, no máximo. A saída destes alunos justifica-se pelo, 
seguinte: adquirindo, ao chegar ao 4lI ano, conhecimento que os habilita a ganhar 
urna diária compensadora, sao eles procurados e disputados para trabalhar em ofi­
cinas particulares. Se, por um lado, lamenta-se a saída da maioria dos alunos sem 
ter concluído os cursos, por outro lado fica-se satisfeito por ter se arredado do mau 
caminho, tomando-se úteis asociedade e afamilia, rapazes que sem a educacáo re­
cebida se entregariam fatal e forcosarnente, avagabundagem, ao vício e ao crime. 

Tudo sornado, foi ineficaz a "índustríalizacáo" das oficinas e outras medidas si­
milares, através das quais tentou-se, ao longo dosanos, diminuir as altas taxas de 
evasáo e corrigir a baixíssima produtividade das escolas de aprendizes artífices. 

Finalmente, vou procurar determinar a dírnensáo do sistema constituído 
pelas escolas de aprendizes artffices no conjunto do aparelho escolar do país. 
Esta nao é urna tarefa simples, pois, embora já se disponha, para os anos poste­
riores a 1931, de dados agregados em nível nacional, as categorías utilizadas 
nao sao das mais claras. 

A identíflcacáo das matriculas nas escolas de aprendizes artífices foi feita 
de modo indireto, consideradas coincidentes com os estabelecimentos de "en­
sino industrial semi-especializado e elementar comum", de dependencia admi­
nistrativa federal. Mesmo assim, só há estatísticas para o trienio 1935-1937. Há 
pequena díferenca entre os dados da Tabela 2.6 e os da Tabela 2.20, inferiores 
a 2%, o que se deve as díferencas de fontes utilizadas e as díferencas de dados 
da mesma fonte, no caso o IBGE. 
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Tabela 2.20	 - Número de matriculas do sistema de ensino, dos diversos graus/ 
ramos e das escalas de aprendizes artífices, 1935, 1936, 1937 

Graus/ramos do ensino 

Anos 
Sistema de 

ensino 

Ensíno 

elementar 

Ensino 
técnico 

profissíonal 

Ensino 
industrial 

Ensino industrial 
semi-especializado 

elementar 

Escalas de 
aprcndizcs 

artífices 

1935 2.862.616 2.654.461 109.056 15.034 11.256 5.736 

1936 3.063.522 2.835.025 117.649 14.541 10.485 5.383 

1937 3.250.296 3.006.015 125.328 13.928 10.190 5.39H 

Fonte: Anuário Estatístico do Brasil, IBGE, Ano IV, 1938, Ano V, 1939-1940, Ano VI, 1941-1945. 

Pertencentes ao grau elementar comum do ramo de ensino técnico-profis­
sional industrial semi-especializado, as escalas de aprendízes artífices - sempre 
em número de 19 - tiveram ligeiramente diminuída sua taxa de participacáo no 
conjunto das matriculas do sistema geral de ensino do país, entre 1935 e 1937. 
Isso ocorreu igualmente com relacáo ao ensino elementar como um todo, as­
sirn como no que diz respeito ao ensino elementar comum e ao ensino técnico­
proflssíonal (Tabela 2-20). Assim, em 1935, as escalas de aprendízes artífices, 
que tínham um total de 5.736 matrículas, abrangiam 0,2% do total de 2.862.616 
alunos matriculados pelo conjunto do sistema de ensino. O ligeíro acréscimo 
no total das matrículas do sistema de ensino acorrido em 1937 (3.250.296) ­
provavelmente por causa do aumento das unidades escolares (de 36.662, em 
1935, para 42.627, em 1937) - reduziu para 0,16% a partícípacáo das escalas no 
cómputo geral das matrículas, as quais registraram um total de 5.398 alunos 
matriculados (Tabelas 2.20 e 2.21). 

Tabela 2.21 - Partícípacao porcentual das escalas de aprendizes artífices nas 
matrículas do sistema de ensino e nos diversos graus/ramos, 
1935, 1936, 1937 

Particípacáo 

Sistema Ensino Ensino técnico Ensino Ensino industrial 
Anos 

de ensino elementar profissional industrial semi-especializado elementar 

1935 0,2 0,2 5,2 38,1 50,9 

1936 0,1 0,1 4,5 37,0 51,3 

1937 0,1 0,1 4,3 38,7 52,9 

Fonte: Anuário Estatístico do Brasil, mGE, Ano IV, 1938, Ano V, 1939-1940, Ano VI, 1941-1945­

IBGE. 
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Por outro lado, a Tabela 2.21 mostra que a partícípacáo das escalas no tobil 
de matrículas do ramo de ensino industrial senú-especializado elementar apre­
sentou, no mesmo periodo, uma taxa ligeiramente ascendente, compreenden­
do mais da metade do contingente de alunos daquele ramo de ensino, 

Como parte do ramo industrial do ensino técnico-profissional, as escolas 
de aprendizes artífices tiveram sua partícípacáo díminuída no periodo, na' me­
dida do decréscimo no total das matriculas sofrido por aquele ramo de ensino 
como um todo. Assim, apesar do aumento do número de escalas industriais no 
periodo - de 143 para 157, em todo o país - suas matrículas decresceram de 
15.034 (em'1935) para 13.928 (ern 1937). Enquanto isso, movimento inverso 
ocorria, no mesmo periodo, com os demais ramos do ensino técnico-profissio­
nal: o ensino doméstico, o comercial, o artístico e o pedagógico. 

Frente ao conjunto do ensino industrial - do ramo semí-especíalízado de 
graus elementar e médío - as escalas de aprendizes artífices participaram, no 
periodo considerado, com um poueo mais 1/3 do total das matriculas efetua:­
das, contando com aproximadamente 1/8 do conjunto dos estabelecimentos 
escolares dos dois graus. 
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FOTO 2.1 - Oficina de Serralheria da Escal a de Aprend izes Artífices do Pará, 1911. (Fonte: Foto ge ntilme nte cedida pelo Pra f. Pér icles Antonio Barra Bastos, 
da Esca la Técnica Federal do Pa r á.) 
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FOTO 2.2 - Oficina de Carpintaria da Esca la de Apren dizes Artifices do Par á, 1927. (Fo nte : Foto get ilmen te cedida pelo Prof. Péricles Antoni o Barra Bastos, 
da Esca la Técnica Federal do Pará .) 



3 
Sáo Paulo: oficina e escola 

A artículacáo entre a forrnacao profissional da forca de trabalho e a produ­
~ao foi, em Sao Paulo, mais do que urna expectativa industrialista ou urna justi­
ficativa para empreendimentos filantrópicos. Foi urna efetíva forca produtiva, 
urna construcáo ideológica e um projeto pedagógico. Com tudo isso, as inicia­
tivas paulistas foram amplamente reproduzidas no tempo e no espaco, 

A formacáo profissional, corno elemento de impulso da industrializacáo, 
desenvolveu-se nesse estado por existirem aí, ao contrário dos demais, certas 
condicóes indispensáveis: 1) capital acumulado na cafeicultura de exportacáo, 
disposto a transferir-se para a manufatura e a indústria; 2) capacidade empresa­
rial, isto é, mentalidade burguesa voltada para a acumulacáo de capital; 3) mer­
cado consumidor para produtos fabris, formado nao só pela burguesia, como, 
também, pelas carnadas médias e pelos trabalhadores assalariados; 4) um con­
tingente de trabalhadores (notadamente os imigrantes e seus descendentes) 
dispostos a se transferirem da agricultura para a manufatura e a indústria, corno 
operários e até mesmo corno empreendedores; 5) oferta de energia elétrica 
para suprir as empresas de forca motriz. 

As estradas de ferro tiveram grande importancia na íntroducáo, no Brasil, 
em Sao Paulo, particularmente, do ensino de ofícios associando oficina e esco­
la. Desde o início do século, as empresas ferroviárias mantinham escolas para a 
formacáo de operários destinados amanutencáo de equipamentos, veículos e 
instalacóes, A primeira delas, a Escola Prática de Aprendizes das Oficinas foi 
fundada em 1906, no Rio de ]aneiro, mantida pela Estrada de Ferro Central do 
Brasil. Mas foi a grande densidade de estradas de ferro no Estado de Sao Paulo, 
ligando as frentes de expansáo cafeeira ao porto de Santos, que criou condi­
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cóes para que, na década de 1920, se unificassem as atividades de ensino de 
oficios das empresas ferroviárias. 

O estudo da artículacáo entre a expansáo e a consolídacáo das ferrovias e o 
ensino profíssíonal, realizado por Marluce Moura de Medeiros (987), constitui 
uma referencia essencial para este capítulo. 

Na década de 1920 já nao se construíram novas ferrovias no Estado de sao 
Paulo porque elas já haviam atingido seu objetivo principal: a liga~o de ireas 
produtoras com o porto exportador. As necessidades das empresas passaram a 
ser principalmente de natureza organizacional e administrativa, de modo a so­
lucionar os problemas internos e garantir a obtencao de maiores lucros ou, en­
tao, reduzir seus prejuízos.' 

Foi com o objetivo de solucionar os vários problemas de natureza técnica, 
administrativa e de formacao e aperfeícoamento de pessoal que a Estrada de 
Ferro Sorocabana introduziu, a partir de 1930, os principios de O~ 

Racional do Trabalho (ORl). 

Em suas diversas acepcóes, a ORT expressa o conjunto de teorias que sur­
giram a partir do século XIX inspiradas na doutrina de Frederick Taylor, que a 
chamou de Teoría de Adrnínístracáo Científica do Trabalho. Essa teoria titlha 
como objetivo final a obtencáo do máximo de produtividade de cada traba­
lhador, apresentando a pecullaridade de poder ser utilizada com exito emdi­
ferentes sistemas económicos, como no capitalismo tardio e no sociaüsmo 
nascenre.' 

No contexto do capitalismo concorrencial (e nao no socialismo) a teoría de 
Taylor fundamentava-se, primeiramente, na idéia de que somente a fIláltiq. 
produtividade levaria a prosperidade da empresa e asseguraria ao empres4rio 
vencer a cornpetícáo com seus concorrentes. Constatando que os traba1ha~ 

res apresentavam um padráo de rendimento sempre inferior as possíbílídades 
individuais, Taylor coneluiu que seria necessárío substituir a admínístracáo f,I:a:­

dicional, baseada em incentivo e iniciativa, pela admínístracáo cíentíñca, bssea­
da na divisáo de tarefas individuais previamente determinadas. Para isso, ~ 

nha-se a dimínuícáo do esforco físico e o aumento da produtividade dos 

Considerando-se apenas o Estado de Sao Paulo, a década de 1930 pode ser car.acterizada 
como deficitária para as ferrovías, quando a prioridade conferida aco~ de rodovbii. 
propiciou a concorréncía dos camínhóes no transporte de carga. 

2 Logo após a revolucáo de 1917, Lenin recomendou a introduew dos procedimenros ~ 

tos pela ORT com o objetivo de estabelecer a disciplina do trabalho e elevar a produtividade 
do sistema económico soviético. A referencia explícita aos principios tayloristas na políticáde 
organízacáo do trabalho rnarcou desde o início o sistema de producso soviético, enconuan­
do-se vestigios de sua influencia nao s6 na estrutura do processo de trabalho corno, tambénl, 
na própria sociedade soviética como um todo (Linhart, 1976, p.77-8). 
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trabalhadores, mediante a fragmentacáo de tarefas e a cronometragem do tem­
po de execucáo de cada operacáo. Para que esses procedimentos fossem efeti­
vados, seria necessária urna dívísáo de trabalho e de responsabilidades entre os 
empregados e a dírecáo da empresa. A decorréncía foi a instituicáo do "coman­
do funcional" e a separacáo entre a acáo de planejar e a de executar. 

A aplicacáo dessa teoria representaria urna economia de recursos para a 
empresa, por reduzir o custo das operacóes, sobretudo por evitar o pagamento 
de salários altos a trabalhadores que realízassem, cada um, todas as tarefas ne­
cessárias a fabricacáo do produto, sendo substituídos por outros com salários 
inferiores. Estaria assim assegurado o aumento e o controle (regulagern) da 
producáo e da produtívídade dos trabalhadores e, também, da própria empre­
sa. Havendo necessidade de maior producao, em vez de aumentar o número 
de trabalhadores, bastaria que fosse acelerado o ritmo de execucáo dos moví­
mentos, baseado no estímulo de premios oferecidos pela dírecáo a quem apre­
sentasse maior producao no final da jornada de trabalho. 

Conseqüentemente, nao se valorizava o preparo profissional do trabalha­
dor, como também nao seria propiciado a nenhum deles um maior conheci­
mento do trabalho a realizar, além daquele correspondente asua tarefa. Quan­
do um operario fosse capaz de executar corretamente as prescricoes da lista de 
trabalbo, suaformacdo profissional estaría terminada, qualquer quefosse sua 
idade. A descrícáo minuciosa das fichas de instrucáo nao exigia conhecimen­
tos profissionais, qualiflcacáo ou iniciativa para sua compreensáo. Por esse 
motivo, seria facilitada também a forrnacáo do trabalhador, que necessitaria 
apenas de alguns dias para a aprendizagem de suas tarefas específicas. 

A grande aceítacáo das idéias tayloristas entre as empresas paulistas culmi­
nou com a fundacáo do Instituto de Organizacáo Racional do Trabalho (Idort), 
em 23 de julho de 1931, em reuniáo na Assocíacáo Comercial de Sao Paulo, sob 
o patrocínio da Federacáo das Indústrias de Sao Paulo. Essa entidade veio a de­
sempenhar um importante papel no ensino profissional paulista e, por vía de 
conseqüéncia, também no plano nacional. 

A Psicotécnica foi outra teoria e outra prática que acarretou ínovacóes no 
ensino profissional. A aplícacáo de testes para a selecáo dos candidatos as es­
colas profissionais, assim como a orientacáo dos aprendizes na escolha dos ofí­
cios, implicaram o descarte da concepcáo (herdada do Brasil escravocrata) que 
definia o ensino profissional como intrinsecamente destinado aos órfáos, aos 
pobres e aos desvalidos. Um novo critério passou a se impor, em tudo distinto 
da miserabilidade - a aptidáo e a vocacáo. 

O estudo realizado por Carmen Sylvia Vidigal de Moraes (1990) sobre a ins­
trucáo popular e a qualiflcacáo profissional no Estado de Sao Paulo, no perío­
do 1873-1934, destaca o lugar conferido pelas classes dominantes paulistas a 
escola como recurso estratégico na conformacáo da sociedade de classes. Ao 
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lado da medicina social e da engenharia sanitária, a educacáo escolar, sobretu­
do o ensino primário e o ensino proflssional, deveria desempenhar o papel in­
substituível de moralizar e ajustar o trabalhador as novas condícóes da produ­
l;aO- o assalariamento e a fábrica. 

No entanto, no início do período republicano, nao havia unanimidade en­
tre todos os setores das classes dominantes paulistas a respeito dos tipos e ní­

veis de ensino que deveriarn receber prioridade na acáo govemarnental. Para 
uns, a escola dizia respeito apenas aformacáo das elites, nada tendo a ver com. 
a questáo do proletariado. Caberia ao Estado, portanto, o incentivo ao ensino 
secundário e ao superior. Para outros, todavia, os recursos públicos deveriam 
ser encaminhados para o ensino primário e o ensino profissional, de modo a 
evitar os riscos do socialismo e das lutas de classes. Outros, ainda, defendiam 
ambas as propostas, de modo que urna nao exc1uísse a outra. 

Essa tensáo presidiu as prirneiras iniciativas dos govemos republicanos pau­
listas, o que nao impediu que a Escola Politécnica fosse criada diretamente 
pelo Poder Público, e o Liceu de Artes e Oficios, estabelecimento privado, re­
cebesse importantes subsídios oficiais, nem que ambas as ínstítuícóes fossem 
dirigidas pelas mesmas pessoas. 

Um novo surto de interesse a respeito da educacáo popular ocorreu imedia­
tamente após o movimento grevista que. em 1917, atingiu o nível rnais alto de 
mobílizacáo em toda a Primeira República. A Liga Nacionalista induziu a Liga 
Antianarquista, protagonista da rnobílízacáo contra o ínovimento operario, ao 
mesmo tempo que se retomou o debate a respeito da máo-de-obra nacional, 
em tom semelhante ao do flrn do século XIX. 

o recrudescimento dos confrontos com a classe operária, composta predomi­
nantemente de trabalhadores estrangeiros, assim como a dímínuícño do fluxo imi­
gratórío, modificam a concepcáo dos setores dominantes a rcspeito do ímígrante, 

que deixa de ser percebido como "agente civilizador" para ser colocado sob suspeí­
\;"dO, portador de "sentimcntos" estranhos ao "nosso" meio e responsável pelas "de­
sordens" e pela anarquia social. Ao mesmo tempo, o trabalhador nacional - o po­
bre, livre e liberto, o jeca-tatu, na expressáo de Montciro Lobato - passa a ser 
consensualmente considerado como o rnais adequado para compor a forea de tra­
balho do país. Scmpre o fora, mas, se isso nao ocorrera, a responsabilidade cabia a 
"inconsciencia, inércia e abandono" dos govemos e, principalmente, "das classes 
dirigentes e intelectuaís", que "nunca empregaram um esforco mínimo para o le­
vantamento da raca cabocla". O jeca-tatu era o que era - indolente e ignorante-, 
"porque ninguém o havia levado aescola ou lhe dado instrucáo profissional e no­
cóes de cultura cívica". (Moraes, 1990. p.112-3) 

Conseqüenternente, a propaganda da Liga Nacionalista!Antianarquista in­
cidia sobre o emprego da educacáo escolar para a "construcáo da nacionalida­
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de", assim entendendo tanto a díscíplínarízacáo e a íntegracáo do imigrante e 

dos seus filhos, quanto a ínsercáo do trabalhador nacional no mercado de tra­
balho e adequacáo a ele. Em plena guerra mundial, esse apelo ganhava tonali­
dade bélica, ao apresentar como de igual importancia "os exércitos de operários 

instruídos e cientificamente organizados" e os exércitos de combatentes. 

Moraes mostra ter havido identidade de propósitos e complementaridade 
na atuacáo do Estado e da iniciativa privada em Sao Paulo, em matéria de edu­
cacao, desde os primeiros anos do período republicano até a implantacáo do 
Estado Novo, em 1937. No campo da educacao popular, notadarnente, a autora 
assinalou urna significativa expansáo do número de escalas privadas e da rede 
oficial, a partir de 1890. Tal identidade resultou da ocupacao dos cargos de di­
recáo no governo estadual pelo mesmo grupo político-ideológico, que tinha 
no grande capital cafeeiro sua base económico-politica e no jornala Estado de 
S. Pauloseu órgáo de veículacao ideológica. Em apenas duas gestoes, urna ain­
da no século XIX, outra ern 1925, esse grupo deixou de exercer a dírecáo dos 
negócios do estado, em especial no campo educacional.' Nos demais gover­
nos, os "liberais ilustrados" mantiverarn-se na lideranca dos empreendimentos 
públicos na área educacional, complementando e apoiando su as próprias ini­
ciativas no ámbíto privado. 

Em Sao Paulo houve urna interessante oposicáo entre os conceitos de ofi­
cina-escola e de escola-oficina. A primeira foi a tónica da pedagogia do Liceu 
de Artes e Ofícios e a segunda, das escalas profissionais da rede do governo 
estadual. 

A oficina-escola formava o operário no próprio trabalho para o mercado, 
de modo que um aprendiz ia dominando as tarefas do seu ofício 11 medida que 
auxiliava um operário na producáo. Nesse modelo, a educacao geral (da alfa­
betízacáo ao desenho geométrico) era-lhe ministrada apenas na medida das 
necessidades imediatas. ]á na escala-oficina, os conhecimentos científicos, se 
nao todo ao menos parte do ensino primário, assim como conhecimentos e 
práticas da "arte", sobressaíam no currículo, sem, contudo, descartar-se a práti­

ca de oficina. Esta, no entanto, familiarizava o aprendiz com seu oficio (ou com 
mais de um deles) num ritmo que nao era o da producáo efetiva, nem tinha a 
preocupacáo com a cornpetícáo de seus produtos no mercado de bens manu­
faturados. 

3 Foi seu afastamento do governo que resultou no famoso "Jnquérito sobre a Situncño Educacio­

nal no Estado de Sao Paulo", patrocinado por aquele jornal e dirigido por Fernando de A/.eve­
do, como veremos no capítulo 5. 

119 



Luiz Ant&nio Cunha 

Os modelos da oficma-escola e da escola-cficina foram objeto de urna 
disputa surda em Sao Paulo, o que somente se explicitou, em 1925, pelo relató­
rio de um gaúcho - joño Luderitz - que atuava em cargo de organismo federal 
de ensino proflssional.! Mas nenhuro dos modelos prevaleceu nessa disputa. 
Uma pedagogía nova de ensino profissional - a aprendizagero racional, tam­
bém chamada de aprendizagem metódica - nasceu na ínstítuícáo modelar da ofl­
cina-escola, o Liceu de Artes e Oficios de sao Paulo, mas foi aléro do que al se 
praticava, quando tomou forma acabada no Centro Ferroviário de Ensillo e Se­
lecáo Proftssional (CFESP). Nele, sem se confundir com a pedagogia da escoIa­
oficina, as séries metódicas de oficio tinham na aprendízagern seu objetivo 
principal, aliando a prática de oficina (específícamentedesenhada para efeitos 
de ensino profissional) com os conhecimentos científicos e tecnológicos. 

Para acompanhar a montagem desses modelos de ensillo profissional, este 
capítulo apresenta, primeiramente, o Liceu de Artes e Oficios de Sao Paulo, de­
pois o ensino ferroviário e, finalmente, a rede estadual paulista de escolas pro­
fissionais, que ofereciam ensino industrial e manufatureiro, deixando de lado, 
conseqüentemente, as escolas femininas e as secóes femininas das escolas ffii&. 
tas, as quais estavam voltadas para atividades propriamente artesanais, no am­
bito da economía doméstica. 

o Liceu de Artes e Oficios 

O fato de a República ter sido proclamada com amplo apoio dos cafeiculto:­
res paulistas, para quem o centralismo imperial travava o livre curso de seus in­

. teresses, propiciou ao Liceu de Artes e Oficios de Sao Paulo condícóes para uro
 
desenvolvimento inigualado por nenhuro de seus congéneres ero outras cída­

des brasileiras. Enquanto os demais liceus permaneciam oferecendo basica­

mente ínstrucáo primária e aulas de desenho, o de Sao Paulo acoropanhou de
 
perto o crescimento e a díversíflcacáo da producáo industrial-manufatureira
 
que aí se processava. 

Com efeito, havia uma estreita conexáo entre os sócios da Sociedade Pro­
pagadora da Instrucáo Popular, mantenedora do Liceu, e os roembros do gran­
de capital cafeeiro, evidencia de que convergiam os interesses da agricu~ 

de exportacáo e da formacáo da forca de trabalho industrial e manuíatureíra, 
ao menos em Sao Paulo. 

4	 Esse relatório tinha como objeto principal as escalas de aprendizes artíñces da rede federal, 
como mostrei no capítulo 2. 
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o minucioso levantamento do status dos fundadores do Liceu, realizado por 
Moraes (990), mostrou que eles nao pertenciam, exclusivamente, as diferentes 
categorias de intelectuais (jornalistas, professores, advogados, engenheiros, mé­
dicos) nem as de "homens de negócio", notadamente os representantes das dife­
rentes fracóes do capital cafeeíro - freqüentemente pertenciam a mais de urna 
dessas categorias. Muitos dos fundadores e dirigentes do Liceu desempenharam 
papéis políticos e partidários, vindo a exercer funcóes públicas. Entre eles esta­
vam os principais acionistas das companhias de capital predominantemente na­
cional, as empresas de servícos públicos (água e esgotos, eletricidade, telefone), 
bancos, companhias comerciais voltadas para a ímportacáo e empresas industriais. 
Além disso, vários dos membros da sociedade mantenedora e dirigentes do Li­
ceu faziam parte de entidades de classe, a exemplo das Sociedades de Agricultu­
ra (Nacional e Paulista) e Associacáo Comercial. 

A despeito dos conflitos entre os diversos projetos educacionais de mem­
bros das elites paulistas, houve urna excepcional artículacáo entre as atividades 
do ensino superior para engenheiros e do ensino profissional para operários, 
resultante da presenca dos mesmos professores e até mesmo de diretores na 
Escola Politécnica e no Liceu de Artes e Ofícios. A identidade de pessoal diri­
gente e de quadro ideológico que orientava ambas as ínstítuícóes nao se repe­
tiu em nenhum estado, tampouco no Distrito Federal. 

O intento de criar urna escola para a formacáo de engenheiros construto­
res de estradas de ferro era, em Sao Paulo, bastante antigo. Com esse objeti­
vo, foi criada por lei da Assembléia Provincial Legislativa, em 1835, um Gabi­
nete Topográfico que, depois de catorze anos de atribulada existencia, 
acabou por ser extinto. Esse fato, aliado ao insucesso de tentativas posterio­
res de criar na província urna escola de engenharia, era atribuído ao centralis­
mo do regime imperial, de que se valia o corpo docente da Escola Politécnica 
do Rio de janeiro para manter seu monopólio sobre um ensino de importan­
cia crescente.? Para a classe dirigente paulista, a importancia do ensino de en­
genharia decorria da própria expansáo da cafeicultura no estado. Estabele­
cendo a lígacao entre o porto de Santos e a regíáo produtora, primeiro, e 
propiciando a íncorporacáo de áreas distantes a producáo de café, depois, as 
estradas de ferro constituíram elemento-chave da economia cafeeira no pe­
ríodo 1870-1890. Entretanto, as iniciativas de críacáo de urna escola de enge­
nharia se frustavam por forca daquele "regime de fíccóes e de enfezada cen­
tralízacáo!" (D'Alessandro, 1943, v.1, p.59). 

5	 Nesse sentido, é ilustrativo o fato de que a Escola de Minas de Ouro Preto, criada em 1875, s6 
conseguiu vencer a oposícáo dos professores da Escola Politécnica em razáo do apoio recebí­

do diretamente do imperador e das artimanhas de seu criador, Henri Gorceix (Carvalbo, 
1978). 
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Derrubado o centralismo imperial pela República federativa, a Escola Poli­
técnica de Sao Paulo póde, finalmente, ser inaugurada em 1894, com a festiva 
presenca do presidente do estado, de secretários do govemo, de cónsules de 
países europeus, de professores da Faculdade de Direito e de urna delegacáo 
do Liceu de Artes e Ofícios. Previa-se a formacáo de quatro especialidades de 
engenheiros (civis, arquitetos, industriais, agrónomos) em cursos de cinco 
anos de duracáo, e de condutores do trabalho, em duas especialidades (mecá­
nicos e maquinistas), em cursos de dois anos. 

A ideologia dos fundadores constituía um misto de industrialismo, positi­
vismo, federalismo e liberalismo. O discurso do secretário do Interior Cesário 
Motta Júnior, na ínauguracao dessa instítuícáo de ensino superior, pennite 
apreender a maior parte desses aspectos. Vale a pena destacar, de sua fala, a 
passagem em que focaliza a necessidade de desenvolvimento das forcas pro­
dutivas pela forrnacáo de urna forca de trabalho dotada de alta qualificacáo, Di­
zia ele aos cidaddos professores: 

Possuímos o mais gigantesco sistema fluvial e quase nao ternos navegacáo inte­

rior; ternos a lavoura e falta-nos o braco; ternos a matéria-prima e nao ternos a fábric2¡ 
ternos a mina e nao possuírnos o minério; cumpre-nos resolver tudo isso acumulan­

do energias que nos tomem verdadeiramente senhores da nossa terra, Tudo nos con­
vida, senhores, a nos aparelharmos para essa luta que nos dará o domínio de tantas 

forcas perdidas, de tantas riquezas abandonadas e de tantos produtos naturais que o 
trabalho ainda nao valorizou. E foi para L'iSO que se críou a Escola Politécnica de sao 
Paulo. Satísfacáo de urna necessidade inadiável é da um dos frutos bons da federa­
~lo sem a qual nada teriamos ainda conseguido; é ela uma das manííestacóes de pu­
[anca deste estado, é mais um caminho aberto aatividade inteligente da mocidade a 

cujos pais é devida a sua prosperidade económica. (D'Alessandro, 1943, v.1, p.54-5) 

Em um ponto, pelo menos, a ideologia dos fundadores da Escola Politécni­
ca de Sao Paulo era tributária do pensamento longamente desenvolvido pelos 
íntelectuaís do Império a respeito da funcao disciplinadora do ensíno proflssío­
nal. No Império, assirn corno na República, essa funcáo era destinada aos ope­
rários. Antónío Paula Souza, que veio a ser o diretor da Escola, generalizou-a, 
incluindo os engenheiros entre os destinatários. Dizia ele que "se fossem co­
mezínhos ao nosso POyO os conhecimentos técnicos", corno resultado de um 
ensino técnico generalizado, teríamos "o hábito de método, o cumprirnento de 
dever, a prevídéncia calma e refletida, o espírito de ordem", qualidades essen­
dais para que qualquer indústria pudesse vingar e prosperar (Idem, p.60). ce­
sário Motta Júnior antevia essa funcáo disciplínadora atuando fora da oficina, 
no plano propriamente político com urna clareza e urna explícítacáo que raros 
intelectuais do período imperial foram capazes de ter. Eis a missáo que ele, por 
sua vez, atribuía aos operarios do pensamento: 
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nas convulsóes políticas e sociais deste fim de século nínguém pode prever odia 
de arnanhá; novas doutrinas levantam-se em debate contra as velhas, as crcncas 
subdívídcm-se: as igrejas vño perdendo autoridade moral para enlacar as conscien­
cias; ,lOS governos falta, ern geral, a forca para dominar os instintos individuais das 
massas inconscientes; o salario disputa com o capital e a anarquía intcrpóe-sc como 
instrumento cego, nivelador, terrífico como a tormenta, feroz como o ódio, cruel 
como a ínvcja, vOrJ.Z como a fome! Os embates que se derarn no velho mundo hao 
de repercutir entre nós, A vós, como a todos os operarios do pensarnento, compete 
impedir as suas devastacóes, (Idern, p.s6-7) 

Além da sintonía ideológica, havia uma artículacáo institucional e técnica 
entre ambos os estabelecimentos de ensino. O resultado foi a cornplementari­
dade da forca de trabalho formada em cada instituicáo. Com efeito, o Liceu sur­
giu como um complemento dos cursos de engenharia civil e arquitetura da 
Escola Politécnica. A lígacáo entre os dois estabelecimentos ocorreu, sobretu­
do, pelo corpo docente comum. Se os engenheiros e arquitetos eram qualíflca­
dos no projeto das edífícacóes, os rnestres e operários formados no Liceu esta­
vam capacitados a executá-los. Para Moraes (1990), o sucesso do Liceu foi 
tamanho porque ele já nasceu inserido na teia de negócios do mercado irnobi­
liário, principalmente no escritório de Ramos de Azevedo, para o qual as ofici­
nas do estabelecímento executararn inúmeros projetos mediante encomendas. 

O arranco do processo de transforrnacáo do Liceu de Artes e Ofícios de Sao 
Paulo deu-se em 1896, dois anos após a ínauguracño da Escola Politécnica, 
quando doacóes significativas foram feítas pelo governo do estado, na forma 
de subsídios financeiros e bens imóveis, A Assembléia Legislativa (entáo deno­
minada Congresso Legislativo) concedeu-lhe yerba anual permanente, além de 
terreno e recursos para a construcáo de novo edifício. A instituicáo beneficiou-se, 
também, de recursos provenientes de loterias eventuais. 

Em 1910, a empresa Light and Power tornou gratuito o fornecimento de 
energia elétrica para as oficinas e passou a cobrar o preco mínimo para o consu­
mo de luz. No trienio 1906-1908, o Liceu recebeu 284 contos de yerbas estaduaís, 
21 contos municipais e apenas cerca de 15 contos da contríbuícño dos sócios da 
Sociedade Propagadora da Instrucáo Popular, a entidade mantenedora. 

Nessa articulacño, desempenhou papel destacado o engenheiro-arquiteto 
Francisco de Paula Ramos de Azevedo," tarnbém professor da Escola Politécnica, 

(')	 Ramos de Azevedo iniciou os estudos de engenharla na Escala Militar, antes de ser criada a 

Escola Politécnica do Rio de jancíro, e completou-os na universidade belga dc Gand. Scu es­

critório técnico projetou numerosos c importantes edificios na cidade de Sao Paulo, granjean­

do-lhe rápidamente notoriedude como arquiteto, Na Escola Politécnica paulista foi professor 
das cadeiras de geometría descritiva e suas aplícacóes a teoría das sombras; estereotomía e 

perspectiva; arquitetura civil e higiene das habítacóes, 
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desde sua instalacáo, onde ocupou o cargo de vice-diretor 0900a 1911) e dire­
tor 0917 a 1928), em substituicáo a Paula Souza. Nomeado diretor do Uceu em 
1895, Ramos de Azevedo ocupou esse cargo durante trinta anos. Portanto, du­
rante duas décadas e meia, ele foi dirigente de ambas as ínstítuícóes, 

Em terreno doado pelo governo do estado foi coostruído um amplo edifi­
cio para o Liceu (ocupado em 1900) com planta do próprio Ramos de Azeve­
do. Esse prédio permitiu a amplíacáo do número de alunos e a instala~ de 
diversas oficinas, e abrigou, também, o Ginásio do Estado e a Pinacoteca 
Estadual. 

Moraes 0990, p.92) transereve ínformacóes que indicam a "adocao" dos 
primeiros mestres das oficinas do Uceu por membros da maeonaría, os quais 
teriam sido empregados, inicialmente, em construcáo ferrovíáría. Os cronistas 
do Uceu dáo conta do empenho de seus dirigentes na contratacáo de m~ 

de ofício provenientes do estrangeiro, caso mostrassem especial qualifica~. 

e/ou gosto apurado. 

Em 1905 o Liceu compreendia: 

• 6 classes para o ensíno de primeiras letras, língua portuguesa, aribnética e 
nocóes de álgebra, de geometria e de contabilidade; 

•	 5 classes para o ensino de desenho com aplícacóes as artes e as indústrias; 

•	 1 classe para o eosino de modelagem em barro, gesso etc.; 

•	 3 classes para a lnstrucáo profissional, abrangendo: o corte e a sambladura 
de madeiras para aplícacao na carpintaria, na marcenaria e na ebanistería; a 
talha de ornamentacáo em relevo sobre madeiras; a uníáo e o curvamento 
do ferro para aplícacáo na caldeiraria, na forjaria e na serralhería, 

Em 1910, foi montada uma ofidna-escola de engenharia sanitária, sendo 
para isso contratado um técnico norte-americano que permaneceu por dois 
anos no Liceu. 

O ingresso de alunos nas atividades especificamente escolares se davano 
início de cada semestre, mas, nas oficinas, as vagas eram preenchidas em qual­
quer época do ano. O aluno era admitido na ofidna como aprendiz, passando 
a receber as nocóes geraís sobre o ofício escolhido, no próprío trabalho. O 
aprendiz era colocado ao lado de um operário aduko a quem comecava por 
auxiliar, terminando por se tomar um "operário efetivo" como ele. Comeeava a· 
receber um pequeno salário, desde o início, o qual ia aumentando até alcancar 
o valor do salário de um operário comum. As oficinas foram montadas como 
verdadeiros estabelecimentos industriais, com sua contabilidade organizada ~ 

sua imagem. Procurava-se produzir mercadorias vendáveis, assim como aceitar 
encomendas remuneradoras, mas a íntencáo ia alérn da producáo no nível da 
qualidade e do gosto vigentes no mercado: procurava-se elevá-Ios pelo efeito 
paradigmático de seus produtos. 
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o nosso instituto presta neste campo um duplo servico: a educacáo do pessoal 
operário próprio e a introducáo no mercado de modelos de evidente bom gesto e 
acabamento, que sao um estímulo para as indústrias similares e concorrentes. O 
nosso papel educativo tem pois toda a extensño que compete a urna oficina-escala, 
fomecendo os modelos e os artistas, com urna educacáo profissional completa. (Se­
vero, 1934, p.178) 

Assim, as oficinas do Liceu estavam organizadas como empresas líderes, de 
caráter privado, que atuavam no mercado. Nas palavras de um dos dirigentes 
da sociedade mantenedora, Reynaldo Porchat: 

As oficinas sao montadas como verdadeiros estabelecimentos industriais, desti­
nados a produzir os artefatos utilizáveis no mercado: contratam obras, aceitam enco­
mendas e fabricam manufaturas de comércio corrente ... O Liceu niio é, portanto, 
urna esco/a-oficina, mas realiza as condícóes de um estabelecimento industrial com­
pleto e modelar: é urna oficina-esco/a. (Apud Severo, 1934, p.181-2, grifos meus) 

Essa oposicáo entre a concepcáo da oficina-escola (o modelo do Liceu) e a 
da escola-oficina (o modelo das escolas federais de aprendizes artífices) é muí­
to significativa. Ela era empregada tanto pelos dirigentes da instítuícáo paulista, 
a exemplo de Reynaldo Porchat e Ricardo Severo, quanto por entusiastas pro­
pagandistas "externos", como Monteiro Lobato, em numerosos artigos publica­
dos na imprensa, nos quais mostrava sua admíracáo pela oficina-escola. 

Paralelamente a aprendizagem nas oficinas, os alunos recebiam no perío­
do noturno um curso de desenho geométrico e ornamental, culminando, no 
curso de aperfeícoamento, com um programa especial de belas-artes. 

Em 1906, as oficinas ocupavam uma área construída de 13.500 m2 e passa­
ram a aceitar encomendas de grande porte, como vag6es ferroviários de luxo. 
Aí se fabricam móveis de todas as qualidades e estilos, além de pecas para 
avíóes. 

Nas oficinas de "artes em ferro", em 1922, só para o Departamento de Correios 
e Telégrafos foram fabricadas 20 mil fechaduras, além de portees, grades e outros 
trabalhos artísticos de ferro batido para casas particulares e edificios públicos. 

A orientacáo impressa ao Liceu mostrou-se adequada ao que se esperava 
em relacáo a influencia a ele atribuída na forrnacao da forca de trabalho e no 
padráo de qualidade e de gosto. Congruentemente a essa valorízacáo dos pro­
dutos materiais e humanos do Líceu, a procura por seus cursos cresceu de ma­
neira acentuada: em 1915, o número de candidatos aos diversos cursos chegou 
a 1.500, para um número de vagas de 1.200. A freqüéncia era da ordem de 75%, 
nos cursos especificamente escolares, e próxima de 100% nas oficinas. Pelo de­
poimento de Monteiro Lobato, o sucesso do Liceu se deve, tambérn, a dois ou­
tros fatores. Primeiro, a grande procura por parte de filhos de imigrantes Italia­
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nos, altamente motivados para o aprendizado de ofícios manufatureiros para 
utilizá-Ios na ascensáo social.' Segundo, um mecanismo muito especial de re­
producáo do pessoal docente, de modo que, em 1917, nao s6 o diretor do Lí­
ceu, Luiz Scattolin, como os mestres e operários das diversas oficinas, tinham 
sido antigos alunos do estabelecimento (Apud Severo, 1934, p.185). 

Vejamos um quadro panorámico das oficinas do Liceu de Artes e Ofícios 
de Sao Paulo. Para isso, contamos com a Tabela 3.1, que apresenta algumas ca­
racterísticas das oficinas nos anos de 1912 e 1934. 

A primeira coisa que chama a atencáo é a cornplexíñcacáo das oficinas 
nesse período. Das tres existentes em 1912 - trabalhos em madeira, trabalhos 
em ferro e fundícáo -, o estabelecimento passou a dispor de sete. Aquelas per­
maneceram, com secóes mais especializadas, e surgiram as oficinas de artefa­
tos metálicos; artes plásticas; artes complementares; caldeiraria, canalízacáo e 
instalacóes sanitárias. 

A despeito da arnplíacáo do número de oficinas e da especíalízacáo das 
respectivas secóes, podemos verificar que elas mantiveram a construcáo civil e 
o mobilíário como atividade principal. 

Lamentavelmente, os dados sobre pessoal em atividade nas oficinas sao 
parciais para 1912, o que dificulta a comparacáo com a sítuacáo de 1934. Mes­
mo assim, possível constatar que o número de operários, que era de 245 emé 

1912, subiu para 354 em 1934, e, para este ano, seria preciso acrescentar 67 
mestres e contramestres, categoria nao diferenciada ou possivelmente agrega­
da a outra no início do período focalizado. Fazendo aquele acréscimo, pode­
mos concluir que o número total de trabalhadores aumentou de 72%, a que 
correspondeu um aumento expressivo na divisáo do trabalho. 

Os aprendizes eram 489 em 1934, o que dava sentido ao segundo tennodo 
binomio ofícína-escola. Nao dispomos do número de aprendizes em 1912. 
Mas, se aplicarmos ao pessoal de oficina desse ano a mesma relacáo entre o 
número total de trabalhadores adultos e o de aprendizes observado em 1934 (l 
adulto para 1,2 aprendízes), podemos estimar em 294 o número de alunos 
aprendendo os diversos ofícios. Assim, comparando ambos os valores (294 
aprendizes estimados em 1912 e 489 registrados em 1934), ternos uma idéia 
aproximada do crescimento do número de pessoas aprendendo ofícios no Li­
ceu, da ordem de 66%. A oficina de trabalhos em madeira, especialmente, au­
mentou bastante seu pessoal: de 204 operários em 1912 (e 245 aprendizes?), 
passou a 32 mestres e contramestres, 220 operários e 280 aprendizes. 

7 Os nomes dos mestres dos diversos oficios nao deixam dúvida quanto 11 sua origem italiana: 
Zadig, Venturo, Pacifico, Catulo, Larocca, Ranzetti, Giusti, Garuti, Davani, Magnani, Zucea, en­

tre outros. 
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Tabela 3.1 - Oficinas do Liceu de Artes e Ofícíos de Sao Paulo - 1912 e 1934 

1912 1934 

Oficinas Se\;oes Pessoal Oficinas Se\;oes Pessoal 
O 
ro 

Trabalhos Carpintaria 204 operários Trabalhos Preparacño mecánica 32 mes tres e :> 
!!l. 

em madeira Ebanisteria em rnadeira Folheados e compensados contramestres :> 
o 

Mobiliário 
Tornearia 

Marcenaria 
Escultu ra e entalhe 

220 operários 
280 aprendizes 

a. 
ro 
o 

Entalhe 
Marchetaria 

Ebanisteria e plancheteria 
Acabamentos 

~ 
n
o' 
en 

Envernizamento Encaixotamento :> 
o 

Amplífícacáo de desenhos en 

~ 

'" '-l Trabalhos em ferro Reparacáo de automóveis 
Soldas 
Montagern 

35 operários Trabalhos em ferro Serralheria mecánica 
Serralheria civil 
Serralheria artística 
Forjeamento e soldagem 

8 mestres e 
contramestres 
54 operários 
75 aprendizes 

3' 
o­
i3..
o' 
en 
a. 
e 

Metalurgia :> 
a. 
e 

Artefatos metálicos Metalurgia 
Mecánica de precísáo 

7'mestres e 
contramestres 

~ 
c' 
;:;. 

Galvanoplastia 28 operários e...., 
51 aprendizes c· o 

Fundícño Fundicáo 6opcrários IFundicáo metálica Fundícáo estatuária monumental 5 mestres e 
contramestres 
8opcrários 
14 aprendizes 



Conlinua~o 

1912 1934 

Oficinas Secóes Pessoal Oficinas Secóes Pessoal 

: 
Artes plásticas Preparacáo de matéria-prima 

Modelagem e formacáo 
Cerámicas, terracotas e esmaltes 
"Terazzo" e pedras artíflcíaís 

9 mestres e 
contramestres 
190peJirios 
20 aprendizes 

Artes complementares Omamentista 
Artes Gráficas 

4 mestres e 
contramestres 
16 operáríos 
24 aprendizes 

ro' e 
¡:r 

..... 

...:1 
Oll 

Total do pessoal 245 operários 

Caldeiraria e 
canalízacóes 

ITotal do pessoal 

Caldeiraria 
Canalízacáo e ínstalacóes sanitárias 

-

2 mestres 
90peJirios 
25 aprendizes 

67 mestres e 
contramestres 

~ 
::1 o· 
n e 
::1 
~ 
g 

354 operários 
489 aprendizes 

Fonte: Moraes, 1990, Anexos 3 e 4. 



o en sino de ofícios nos primórdios da industrializa~ao 

Mas a valorízacáo da metodologia de ensino de ofícios do Liceu nao foi 
compartilhada por todos. 

A avalíacao de joáo Luderitz, diretor do Servico de Rernodelacáo do Ensino 
Profissíonal, criado em 1921 no ámbito do Ministério da Agricultura, Indústria e 
Comércio, revelou a rejeícáo ao conceito de oficina-escola e ao regime de 
aprendizagem espontánea, a despeito do reconhecimento da qualidade da for­
rnacáo prática dos aprendizes em ofícios específicos. 

Dos liceus de artes e oñcíos, salvou-se o de Sao Paulo, corn a adocáo da inten­
sa índustríalízacao de suas oficinas, que de escolares, de infcio, na acepcáo lata do 
termo, passaram a ser depoís, exclusivamente de interesse fabril, mantendo apenas 
o ensino primário notumo para os aprendízes. Encaminhou-se essa institulcáo p;¡ra 
um genero único no país, e digno de um reparo todo especial. Existe ali o regirne 
da aprendizagem espontánea: o aluno entra pequeno, analfabeto quase sernpre: 
vai para urna oficina, percorrendo, em vários anos, as diversas especialízacóes de 
um grupo de ofícios correlatos e feita, após cinco ou seis anos, sua prática na pro­
fissño, aprendeu também a ler e escrever e desenhar, um pouco: sai um homem fei­
to, ótimo operário. (Luderitz, 1925, p.28) 

- Depois de prestar seu tributo ao liceu paulísta, que teria se tomado urna 
empresa industrial sem rival na América do Sul, Luderitz perguntava-se da pos­
sibilidade de seu modelo servir para todo o país. Sua conclusáo foi negativa, 
por tres razóes: 1) por nao terem as demais capitais do país o mercado que Sao 
Paulo dispunha - o próprio e o da capital da República; 2) porque a formacáo 
do profissional pelo método do Liceu Ca aprendizagem espontánea) era muito 
lenta, somente subsistindo acusta do pagamento de salário, o que seria impra­
ticável em outras situacóes; e 3) porque a educacáo geral nele ministrada era 
incompleta do ponto de vista técnico, urna vez que nao constava do seu currí­
culo o ensino dos rudimentos das ciencias elementares e da tecnología das 
profíssóes. Para o crítico, este último fator seria o mais importante. 

Luderitz defendia que o ideal de escola profissional, para o Brasil, seria or­
ganizá-las como urna verdadeira empresa industrial, produzindo para O merca­
do, como o Liceu, mas que, também, seguisse um programa de estudos prees­
tabelecídos, com especial énfase a educacáo geral," Para tanto, ao lado da 
habilidade manual, seria imprescindível que o aprendiz dominasse os conheci­
mentos gerais dos ofícios correlativos, as nocóes básicas da tecnologia dos ofí­
cios com os quais teria de se defrontar na vida prática, e que o habilitassem a 
fazer, por meio do desenho industrial, projetos e orcarnentos dos artefatos que 

8	 Foi o que Luderitz recomendou em seu relatório para as escolas de aprendizes artífices da 
rede federal, mediante sua "industríalízacño". 
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iria confeccionar; que aprendesse os rudimentos das ciencias físícas, químicas 
e naturais, pelos quais pudesse apreciar fenómenos condizentes a tecnologia 
de seu oñcío, finalmente, seria imprescindível que o aprendiz adquirisse as ba­
ses indispensáveis das "letras", para que soubesse ler e escrever corretamente, 
assim corno fazer os cálculos matemáticos corretamente, que implicassem seus 
projetos e orcamentos. Mais, ainda, se ele quisesse ser "artista", teria de conhe­
cer alguma coisa de história da arte e estílizacáo, se se preparasse para ser um 
"artífice", precisaria pelo menos ter urna ídéía de eletrotécnica e de cinemática 
aplicada, de outra forma nao poderia enfrentar a concorréncía nem acompa­
nhar o surto prodigioso da técnica que, dia a dia, despejava no mercado inova­
~6es que exigiam, para sua compreensáo e aproveitarnento, a base científica men­
cionada (Idem, p.42-3). 

Talvez corno resultado tardio dessas criticas, o Liceu enquadrou-se nas nor­
mas da Superintendencia do Ensino Técnico-Proftssional e Doméstico do Esta­
do de Sao Pauto, na gestáo do interventor Armando de Salles Oliveira, profes­
sor da Escola Politécnica e membro fundador do Instituto de Organízacáo 
Racional do Trabalho.? Mas, para Moraes (990), a reforma de 1934 do Líceu, 
promovida pelo diretor Ricardo Severo, expressou tanto as mudancas havidas 
nos processos de construcáo quanto a radícalizacáo dos conflitos de classe." 

Com o tempo a divisáo de trabalho irá se acentuar, até o processo produtivo da 
construcáo civil atingir, conforme a designacáo de Sérgio Ferro, a forma atual da 
manufatura serial. O desenvolvimentodo mercado imobiliário provoca a associa­
c;:ao do saber técnico com o controle económico do processo construtivo pelo escrí­
tório empresarial: comecam a ser aplicados príncípíos científicos e técnicos na pro­
dueño, através do estudo previo e rigoroso de cada ato e de cada material utilizado 
no processo de construcáo: a producáo vai se organizando cada vez mais com a co­
operacao de trabalhadores parcíals, cujas tarefas se simplificam e diferenciam. Á 
producáo do edifício se despia do decorativo, alterando a sítuacáo de varías pmfis­
sóes, como a dos artistas profissionais da pintura de paredes e artistas amadores, e 
eliminando grande parte da tradícáo do artesanato; a desqualíñcacáo do trabalho 
acentua a exploracáo da máo-de-obra bruta e abre o caminho para o aparecimento 
de algumas especíalízacóes - e1etricista, encanador e outras - e par.! a introducáo 
de quadros técnicos destinados a realizar a medlacáo entre o canteiro e o escritório. 
E, neste processo de organízacáo do trabalho de construcáo, a separacáo entre as 
atividades do canteiro de obras e as do escritório e o aprofundamento da divisao do 
trabalho - com a desqualífícacáo do trabalhador do canteiro e sua perdado conhe­

9 No próximo item deste capítulo essa insntuícáo será analisada, particularmente em seu papel 
no ensino ferroviário. 

10 Em 1907, os próprios marceneiros do Liceu entraram em greve pela jomada de trabalho de 
8 horas, e foram atendidos em sua relvíndícacáo. 
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cimento do processo construtivo - forarn acompanhadas da substituicño do traba­
lhador estrangeíro pelo mígrante nacional. Tal rnudanca na constítuícño do merca­
do de trabalho nao se restringíu a urna mera substituicáo de nacionalidade, mas foi 
marcada pela reorganízacño profunda do setor, na qual os trabalhadores de cons­
trucño deixaram de ser um núcleo de forte resistencia operaría. (Moraes, 1990, 
p.199) 

A orientacáo da reforma empreendida por Ricardo Severo, em 1934, foi por 
ele chamada de método geometral. O objetivo era formar, no menor tempo de 
aprendizagem, o operário competente e especializado, dotado da disciplina 
mental e social adequada ao organismo industrial e ao próprio operário. Nessa 
nova orientacáo, o ensino cIo desenho geométrico constituía a base cIo sistema 
que ele se propunha a implantar no Líceu, o que sugere a existencia de urna 
funcáo latente no novo currículo. 

A reforma de 1934 dedicava especial atencáo aos aspectos disciplinares, de 
modo que os alunos obedecessem aos preceitos de asseio, higiene e compos­
tura moral. Pontualidade e operosidade eram tao valorizados quanto eram con­
denadas a conversa durante o trabalho e a danífícacáo de máquinas, de materiais 
e de utensílios confiados aos aprendizes. Independentemente da idade, os alu­
nos eram proibidos de beber e fumar no estabelecimento, assim como distribuir 
ou ler jornais, livros e outros textos durante o período de trabalho, nem mesmo 
discutir questóes sociais, religiosas ou políticas. 

As escolas ferroviárias 

A iniciativa pioneira de ensino sistemático de ofícios, notadamente para as 
ferrovías, teve inícío em 1924, com a criacáo da Escola Profissional Mecánica 
no Liceu de Artes e Ofícios de Sao Paulo. 

Seu objetivo estratégico seria dar urna "resposta técnica" aconquista operá­
ria da jornada de 8 horas de trabalho. Diante da dirninuicáo do tempo de traba­
lho, impunha-se o encontro de meios para eliminar todo movimento inútil, 
produzincIo-se mais e melhor num tempo mais curto - vale dizer, a aplicacáo 
do taylorismo na forrnacáo profissional (Moraes, 1990). 

A Escola Profissional Mecánica resultou de acordo estabelecido entre o Li­
ceu e a Estrada de Ferro Sorocabana, a Sao Paulo Railway, a Companhia Paulis­
ta de Estradas de Ferro e a Companhia Mogiana de Estradas de Ferro. Eram es­
sas ferrovias que sustentavam o curso, que contava, tambérn, com subsídios do 
Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio, 

CacIaurna das empresas envolvidas enviou dois aprendizes para freqüenta­
rem um curso com a duracáo de quatro anos. Para acompanhar o andamento 
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do projeto conjunto e orientar a formacáo especializada dos aprendizes, havia 
sido designado um representante de cada uma das empresas interessadas. 
Além das atividades desenvolvidas no próprio Líceu de Artes e Oficios, os está­
gios práticos eram realizados nas oficinas da sao Paulo Railway, situadas na ca­
pital paulista, com a flnalídade de manter os aprendizes em contato com a rea­
lidade ferroviária, especialmente a reparacáo de material rodante. 

Duas inovacóes de grande relevancia foram introduzidas nesse curso. Uma 
delas foi a utílízacáo de séries metódicas de aprendizagem, consideradas por 
Roberto Mange," idealizador e diretor do curso, muito mais do que ummeío 
de aquísícáo de técnicas de trabalho, um instrumento disciplinador e formador 
do caráter dos jovens aprendízes.P 

As séries metódicas ocupacionais resultaram da aplícacao do método de 
ensino individual ao estudo dos ofídos industriais. As tarefas consideradas tí­
picas de cada ofício eram decompostas em operacóes simples, compreen­
dendo quatro fases, a saber: estudo da tarefa, demonstracáo das operacóes 
novas, execucao da tarefa pelo educando e avalíacáo.P As tarefas eramatri- . 
bu idas aos aprendizes de acordo com o grau crescente de complexidade e. 
conforme o ritmo individual de aprendizado. Os conhecimentos de caráter 
geral (científicos e tecnológicos) eram ministrados na medida da necessidade 
das tarefas praticadas, e amedida que elas eram executadas, Como apoio ao 
aprendiz, produzía-se material didático específico, compreendendo, prind­
palmente: folhas de tarefa, que dízíarn o que fazer; folhas de operacáo, que 
diziam como fazer; e folhas de ínformacáo tecnológica, com a índícacáo dos 
conhecimentos de matemática, física, química e outros, necessários arealiza­
~ao de cada tarefa. 

11	 Engenheiro sulco diplomado peJa Escola Politécnica de Zurich, em 1910, Roberto Mangle ha­
via feíto o ensino secundário em Portugal e na Alemanha. Ero 1913 veio para o BrasO,oonIJa­

tado para lecionar mecánica aplicada ás máquinas na Escoja Politécnica de Sao PauIo. Ero 
1929 rea!izou viagem a Alemanha, para estudar o processo de aprendizagern dos opcririos 
das ferrovias desse país, aplicando os conhecimentos adquiridos nas experií!ncias que po5fel'il;lf­
mente orientou nas estradas de ferro de Sao Paulo. Desde a criacáo da EscoJa ProflSSional Me­
canica, em 1924, até os anos 50, Mange esteve em posícáo de líderanca no ensino proñuional 
brasileiro, tendo dirigido o Departamento Regional de Sao PauJo do Senai, entidade sobre a 

qual exerceu profunda influencia. 
12	 As séríes metódicas forarn desenvolvidas por Victor Delia Vos, diretor da EscoJa Técnicalmpe­

ria! de Moscou, a partir de 1875, para enfrentar a necessidade de f~de grande~ 

dade de trabalhadores qualificados para apoiar a expansáodas ferrovias da Rússia. F.mbqra 
concebidas num país econornicarnente atrasado, as séries metódicas vierarn a substituir aspa­
dróes artesanais de aprendizagem de oficios, e erarn perfeitarnente compatíveis com o blylO­

rísrno, concebido no país econornicarnente mais avaneado. 

13	 Permitindo-me o anacronismo, utilizarei aqui a seqüéncía e a denomínacáo utilizadas duas dé­
cadas maís tarde pelo Senai. 
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A outra ínovacáo foí a aplícacáo de testes psicológicos para selecáo e orien­
tacáo dos candidatos aos diversos cursos, da mesma maneira como já se fazía 
para selecáo e ingresso no curso de mecánica prática do Liceu. Combinada­
mente com o taylorísrno, a Psicotécnica foí sistematicamente utilizada na Esca­
la para a selecáo e a oríentacáo profissionais. Para eliminar os desperdícios e ob­
ter o rendimento máximo, era indispensável encontrar-se o trabalhador certo 
para o trabalho certo, o que exigía o estudo das aptídóes físicas e psíquicas dos 
operáríos, o que valia, tarnbém, para o encaminhamento dos aprendizes para 
os oficios tidos como os mais adequados a cada um. 

Para os exames psicotécnicos, foram adotados os procedimentos desenvol­
vidos por Henri Pieron, do Instituto de Psicologia da Universidade de Paris e 
Léon Walter, do Instituto Rousseau, da Universidade de Genebra, que deram 
cursos em Sao Paulo e tiveram suas obras traduzidas. Os exames psicotécnicos 
serviriam, tarnbém, para evitar a contratacáo de "agitadores", medida conver­
gente com a adocáo de fichas de ídentífícacao datiloscópica destinadas a evitar 
a reentrada, nos quadros das empresas, de trabalhadores despedidos por ra­
zóes políticas ou outras. 

Desde entáo, mediante a utilizacáo da Psicotécnica, o ensino de ofícios nao 
se destinava apenas a dar ínstrucáo aos pobres, mas cuidava de aproveitar os 
mais aptos, deixando em segundo plano sua antiga dirnensáo assistencial. 

A íntroducáo do exame psicotécnico dos candiatos a matrícula nas escolas fer­
roviárias vinha causar urna verdadeira revolucáo no espirito que presidia ao enea­
minhamento de jovens para o ensino profissional. Até entáo nao se procuravarn os 
rnais aptos, os mais indicados, aqueles que por suas tendencias inatas teriam maior 
garantía de sucesso no exercício da profíssáo. Indicavam-se os mais pobres, os 
mais humildes, os desprotegidos da fortuna, sem a mais leve consíderacáo as quali­
dades pessoaís de cada adolescente. Nao se pode, pois, negar que o fato represen­
tava um extraordinário avance na filosofía do ensino industrial, que passava, assirn, 
a ser olhado como um ramo da educacáo para onde fossem encaminhados sornen­
te aqueles possuidores das aptidóes indispensáveis ao bom desempenho das tare­
fas industriais. A selecao psicotécnica dos candidatos as escalas profissionais, con­
jugando-se ao ensino de ofícíos, e com ele formando um só todo, tirava-Ihe o 
aspecto assistencial, que sempre o acompanhara, para lhe dar urna feícáo nova, 
maís consentánea com a realidade e que Ihe assegurava urna eficiencia jamais con­
seguida. (Fonseca, 1961, v.l, p.452-3) 

Além da selecáo dos candidatos pela Psicotécnica, a substítuícáo, no ensi­
no de oñcíos, do método tradicional pela aprendizagem metódica era vanta]o­
sa porque exigia apenas um instrutor para orientar todo um grupo de aprendí­
zes, o que possibilitava o preparo de maior número de profissionais em menor 
período de tempo. As oficinas, entáo criadas para fins específicos de aprendi­
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zagem, proporcionavam, também, ambiente propício ao menor dispendio de 
energía e rnaíor aproveitamento da forca de trabalho disponível. 

O sistema tradicional de aprendizagem, até entáo utilizado nas ferrovias do 
país, consistia na admíssáo de um jovem menor de idade como praticante ou 
como aprendiz, escolhido por recomendacáo pessoal ou por outro motivo es­
tranho aeventual capacidade do candidato. O preparo desse jovem processa­
va-se em geral sem o necessário aperfeícoarnento cultural e técnico-científico, 
dependendo de urna improvísacáo técníco-dídátíca dos mestres de oficina, da 
boa ou má vontade de ofícíaís e resultava em aquisicáo de vícios e defeitos. 

Completando as séries metódicas, foi adotado o "método moderno" no en­
sino do desenho, desenvolvido pelo educador belga Omer Buyse." Em vez de 
partir do ensino de conceitos abstratos, como ponto, reta etc. para construir, 
progressivamente, toda a geometria, iniciava-se o ensino justamente da direcao 
oposta, a dos desenhos de pecas industriais, nos quais se identificavam os ele­
mentos geométricos. 

Em 1924, ano em que se inaugurava a Escola Profissional Meclnica, no U­
ceu de Artes e Oficios de Sao Paulo, a Companhia Paulista de Estradas de Ferro 
iniciou estudos para a críacáo de urna escola própria de aprendizes. Enquanto 
aguardava a concretízacáo dessa ídéía, foram instituídos Cursos de Preparo 
Técnico, por correspondencia, organizados pelos engenheiros da empresa. 

A experiencia da Escola Proflssional Mecánica teve efeitos multiplicadores 
na Estrada de Ferro Sorocabana, cuja dírecáo encontrava-se empenhada em 
melhorar os resultados económicos da empresa e enfrentar a concorréncía do 
transporte rodoviário, conforme a doutrina taylorista. Nao lhe bastando o envio 
de alguns aprendizes ao Liceu de Artes e Oficios de Sao Paulo, essa empresa 
organizou um Servico de Ensino e Selecáo Profissional (SESP),em 1930, incor­
porando as práticas pedagógicas e psicotécnicas que se divulgavam e se apli­
cavam, antes mesmo da críacáo do Idort. 

Como a EF Sorocabana tinha sido, aépoca, estatizada, o governo do estado 
tomou a decisáo, junto com a empresa, de que deveria haver urna estreita cola­
boracáo entre o SESP e urna escola profissional da rede estadual. Inicialmente, 
as aulas teóricas do curso seriam ministradas na Escola Profissional de Soroca­
ba e os trabalhos práticos realizados em oficina de aprendizagem, que foi cons­
truída para esse fun, na mesrna cidade." 

14 Esse educador belga era conhecido no Brasil pelo menos desde 1926,quando o depurado Pi­
delis Reisapresentou seu projeto sobre o ensino profissional, e o sugeriu ao presidente da Re­
pública como um dos tres nomes para integrar a comíssño encarregada de regulamentar a lelo 

15 No próximo item tratarei das escolas profissionais da rede estadual paulista. Adianto que a 
Escola Profissional de Sorocaba havia sido criada em 1929. 
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Os cursos organizados pelo SESP destinavam-se, principalmente, ao prepa­
ro profissional dos ferroviários, em cursos de quatro anos de duracáo, nas ofici­
nas de mecánica, de telegrafia e de ílumínacáo. Na oficina de mecánica eram 
oferecidos cursos de aprendizagem nas seguintes especialidades: ajustador, 
torneiro-fresador, caldeireiro, ferreíro, caldeireiro-ferreiro, eletricista, operador 
mecánico. 

As aulas teóricas eram ministradas no período da manhá, distribuídas num 
total de 10 horas semanais para as duas primeiras séries, de 8 e de 5 horas para 
a 3i e a 4i séries, respectivamente. O período da tarde era reservado para a rea­
lízacáo de trabalhos práticos, distribuindo-se a carga horária em 28 horas para 
as duas primeiras séries, 32 e 40 para as seguintes. Em resumo, os alunos estariam 
ocupados pelo menos 40 horas semanais entre aulas teóricas, trabalhos prátí­

cos e exercícios físicos. A 1i série do curso de aprendizagem tinha capacidade 
para receber trinta alunos. 

Os trabalhos práticos eram realizados mediante a aplicacáo de séries metó­
dicas de aprendizagem, compostas de desenhos de pecas, obedecendo a urna 
ordem de dificuldade progressiva, como foi apresentado mais acima. Os alu­
nos trabalhavam seguindo as índícacóes completas, de ordem tecnológica e de 
execucao, constantes de cada desenho. 

Como incentivo ao interesse do aprendiz e com o objetivo de dar uma fei­
cáo prática aos trabalhos, a maioria das pecas das séries metódicas eram apro­
veitadas na construcáo ou reparacáo de material rodante. Pela mesma razáo, os 
alunos recebiam pagamento em dinheiro pelo trabalho realizado nas oficinas 
de aprendizagem. 

O SESP oferecia um curso de ferroviários, com quatro anos de duracao, 
para as seguintes especialidades: ajustador, torneiro-fresador, caldeireiro, fer­
reiro, eletricista, operador mecánico, Um curso de aperfeicoameruo para o pes­
soal das oficinas, compreendendo disciplinas como portugués, matemática, 
desenho técnico, higiene, prevencáo de acidentes, e outras. Um curso de tra­

filo, para foguistas e para maquinistas. Um curso de telégrafo e iluminaciio, 

para os aprendizes que já possuíssem forrnacáo profissional mecánica equiva­
lente a 3i série do curso de ferroviários, completando-a com mais um ano de 
aprendizagem. Um curso de tráfego, visando a especializacáo do pessoal dos 
departamentos de movimento e telégrafo, ensinando desenho e matemática. 
Nos seus dez anos de existencia, o SESP ministrou ensino profissional a 2.400 
trabalhadores, em seus diversos cursos. 

Para a avalíacáo da eficiencia dos métodos empregados na aprendizagem, 
foi elaborado um instrumento para verífícacao objetiva dos resultados, charna­
do peca de prava, que constava de um dos desenhos utilizados na forrnacao 
profissional dos alunos da primeira série do curso de ferroviários, A diferenca 
da série metódica era que o diagrama da peca de prava nao continha as indica­
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~Oes para sua realízaeáo. O desenho escolhído era o de urna das pecasefetUa­
das no curso para ajustadores, por oferecer as condícóes necessárias para ave­
riguar a realízacáo de operacóes básicas em dificuldade crescente. Ofereda, 
também, a possibilidade de apresentacáo de resultados semelhantes aCUIVade 
Gauss, de dístríbuícáo simétrica e atríbuícáo de freqüéncía máxima nos valores 
médios. Os dados assim expressos eram necessários ao tratamento estatfstico, 
realizado posteriormente, de correlacáo de notas obtidas no exame e na prova . 
psicotécnica. 

Essa peca de prooa foi utilizada para classífícacáo dos alunos da priineira 
turma do Curso de Ferroviários, em 1931, e para comparacáo com outros ~ 
dos de ensino. Foram submetidos amesrna prava rnais dois grupos de alunos 
com características diferentes, tendo os responsáveis pela experiencia ~­
do uniformizar, na medida do possível, as condícóes gerais de trabalho, o fét· 
ramental e o tempo máximo concedido para execucáo da prava (Man8e•. 
1932). 

Os tres grupos entáo formados eram constituídos de aprendizes e futuros 
aprendizes assim distribuídos: alunos da i a série do Curso de Ferroviários da 
EF Sorocabana (CF), que aprendiam o oficio pela aprendizagem met6c:licá; 
aprendizes ajustadores das oficinas da EF~Sorocabana (EFS), que apret1diaril 
pelo antigo método da aprendizagem espontánea, alunos da 1- série do Curso 
de Mecánica Prática do Liceu de Artes e Oficios de Sao Paulo (tAO), queeram 
submetidos as séries metódicas, mas nao tinham a aprendizagem totalmente 
racionalizada. Submeteram-se aprava 28 alunos do CF, 21 aprendizes da Ef'S¿ 
23 alunos do Liceu. Os tres grupos apresentaram as características sintetizadu 
na Tabela 3.2. 

Tabela 3.2 - Características dos aprendizes em tresexperiencias no ensino de 
ofícios 

Específícacóes CF EFS LAO 

Idade média 15,8 anos 18 anos 16 ano6 

Forma de ínstrucáo prática racional comum racional 

Tempo médio de aprendizagem 6 meses 
3anose6 

meses 
9 meses 

Tempo diário de ínstrucáo prática 4 horas 8 horas 6 horas 

Tempo semanal de ínstrucao teórica 
10 horas 
diurnas 

6 horas 
noturnas 

10 horas 
notumas 

Ponte: Mange. 1932.
 

Nora: CF - curso deferroviários; EFS- Estrada de Ferro Sorocabana; LAO - Liceu de Artes e 0ficIcs,
 
Escola Proñssional Mednica.
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Levando em conta as díferencas entre os grupos em comparacáo, os dados 
obtidos no experimento foram suficientes para comprovar que a aprendizagem 
racional era significativamente superior a aprendizagem comum, no que dizia 
respeito a rapidez e a eficiencia do processo de formacáo profissional, assim 
como a que implicava menores custos. A aprendizagem racional tinha um cus­
to médio por aluno de 300 mil-réis, enquanto a aprendizagem comum, de 4 
contos de réis. 

A expansáo dos padrees de aprendizagem industrial, nos moldes do de­
senvolvido na EF Sorocabana, foi proposta pela diretoria da própria empresa, 
num conjunto de medidas destinadas a reduzir os custos do transporte ferro­
viário e combater a concorréncía com o transporte rodoviário. Essa foí, aliás, a 
única medida aprovada pelo governo estadual, de que resultou a criacáo do 
Centro Ferroviário de Ensino e Selecáo Profissional (CFESP). 

No sentido de viabilizar a idéia do CFESP, o Idort elaborou um projeto deta­
Ihado, em 1934, segundo o qual, no caso de uma ferrovia nao possuir condícóes 
de manter um curso próprio de ferroviários, ela recorreria a uma organizacao, da 
qual poderiam participar a municipalidade e outras empresas industriais. Os artí­
fices formados pela organizacáo seriam distribuídos entre as estradas de ferro 
dela participantes, as secoes industriais das empresas conveniadas e as pequenas 
indústrias da regíáo, 

O CFESP foi formado pelas ferrovias do Estado de Sao Paulo, com fundos 
próprios e vida autónoma. O governo do estado colaborou com o aparelha­
mento especializado existente na EF Sorocabana que, por sua vez, passou a 
funcionar com rendimento máximo. Além disso, o govemo contribuiu com 
professores para as aulas de ínstrucao geral e preparatória, instalacóes materiais 
de estabelecimentos existentes e assísténcia das Diretorias de Ensino e Servico 
Sanitário. Para normatizar o apoío governamental, foi baixado o Decreto (SP) 
n.6.537, em 4 de julho de 1934. Um elemento característico da concepcáo do 
CFESP, contido no próprio decreto estadual, era a possibilidade de adesáo de 
empresas ferroviárias situadas fora do Estado de Sao Paulo. 

O decreto fixava, também, a forma de partícípacáo das empresas ferroviá­
rias conveniadas, na forma de urna contríbuicáo financeira, e o compromisso 
de, urna vez aderido ao CFESP, dele só se desligarem após aviso prévio de um 
ano. 

A administracáo do CFESPera realizada por urna Corníssáo Superior, com­
posta de representantes do govemo estadual e das companhias ferroviárias 
participantes, e tinha como presidente nato o diretor de Víacao. 

A quantia paga pelas ferrovias filiadas para a manutencáo do CFESPcorres­
pondia a urna cota proporcional ao número de empregados de cada empresa, 
senda maior para as que se situassem fora do Estado de Sao Paulo. As empre­
sas paulistas receberiam do CFESP orientacáo técnica, execucao e controle di­
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reto de todos os trabalhos referentes ao ensino profissional e ~ selecáo do pes­
soal. As ferrovias dos outros estados teriam direito ~ oríentacáo dos trabalhos e 
recebimento de docurnentacáo necessária ao funcionamento dos cursos: A 
aplicacáo e o controle dos processos de ensino ficariam sob a responsabilidade 
de técnicos da própria ferrovia, mantendo contato freqüente com os servícos 
especializados do Centro. 

O CFESP foi sediado nas ínstalacóes da EF Sorocabana, e foi-lhe incorpora­
do o servico de formacao profissional dessa ferrovia .:o SESP- dando prosse­
guimento aos cursos e as pesquisas psicotécnicas em andamento. Da rnesma 
maneira, foram aproveitadas as séries metódicas já existentes e os estudospsi­
cotécnicos. 

As primeiras ferrovias a participarem do CFESP, públicas e privadas, foram 
a EF Sorocabana, a Companhia Paulista de Estradas de Ferro, a EF Tramway da 
Cantareira, a EF Noroeste do Brasil, a EF Araraquarense, a Companhia Mogiana 
de Estradas de Ferro e a EF Campos do jordáo. A EF Araraquarense e a EF No­
roeste do Brasil adotaram o sistema de colaboracáo com as respectivas munici­
palidades, além de encaminharem para empresas da regiáo parte dos aprendí­
zes por elas formados, de acordo com os padróes do Centro. 

A dívulgacáo dos trabalhos do CFESPfoi facilitada pela Assocíacáo Brasileira 
de Engenharia Ferroviária, cuja Comíssáo de Psicotécnica era presidida por Ro-­
berto Mange, e tinha como participante ltalo Bologna." Ap6s a dívulgacáo no 
111Congresso de Engenharia e Legíslacáo Ferroviárias (Campinas, 1935) dos re­
sultados obtidos na aprendizagem racional no SESP, agora núcleo do CFESP. 
novas empresas ferroviárias aderiram ao Centro: 

EF Central do Brasil- 1935 (RD 
Rede de Viacáo Paraná-Santa Catarina - 1938 (PR) 
Rede Mineira de Víacáo - 1940 (MG) 

The Great Westem of Brazil Railway - 1942 (PE) 
Rede de Viacáo Cearense -1938 (CE) 
EF Goiás - 1942 (GO) 
Víacáo Férrea Federal Leste Brasileiro - 1942 (BA) 
EF Nazaré - 1942 (BA) 
Viacáo Férrea do Rio Grande do Sul - 1942 (RS) 

Com isso, o atendimento do CFESPatingiu, em 1942, a 83% do total da for­
ca de trabalho ferroviária do país, correspondente a 73% da extensáo das vías 

16 Engenheiro da EF Sorocabana, e membro do corpo técnico do SESP, ltalo Bologna veio a ser 
diretor do CFESP,diretor de ensino industrial do Ministério da Educacáo e diretor-geral do Se­

nai, de 1964 a 1975. 
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férreas. Nesse ano havia dezesseis escolas profissionais nas ferrovias paulistas, 
todas ligadas ao Centro. 

A arnplíacáo do número de empresas participantes fez que o CFESP deixas­
se de ministrar cursos diretamente, passando a exercer um papel de orienta­
cao, assisténcia técnica e padronizacáo dos cursos oferecidos pelas próprias 
empresas. Esses cursos eram os seguintes: 

LINHA - cursos para feitores e mestres, realizados nos momentos fixados, 
em determinados centros de instrucáo. Esses centros deveriam ser aparelhados 
com os rnateriais da linha e dispositivos completos para dernonstracóes práti­
caso Nesses locais seriam dadas nocoes práticas e objetivas sobre os métodos 
de construcao e conservacáo da via permanente e de organízacáo dos servícos. 
A duracáo dos cursos, bem como as épocas de seu funcionamento, dependiarn 
das conveniencias locais de servíco. 

TRAc;:Ao - cursos para pessoal de locomotiva, nas funcóes de maquinistas e 
foguistas, que deveriam ser ministrados nos núcleos mais importantes de con­
centracáo do pessoal da carreira. As aulas seriam adaptadas anatureza do ma­
terial rodante de cada ferrovia, concretizadas, na medida do possível, por de­
monstracoes feitas com material e aparelhagem reais. As horas de ensino erarn 
intercaladas nas escalas de servíco, para efeito de freqüéncía obrigatória, sem 
prejuízo dos períodos de repouso. Eventualmente, os cursos de tracáo poderiam 
ser ambulantes, desde que as ferrovias dispusessem de carros adaptados para 
tal finalidade. 

TRÁFEGO - cursos realizados para as atividades que demandassem preparo 
especializado e metódico, como as de: 

Telegrafistas - formacao que merecia atencáo especial para os candidatos 
julgados aptos para as funcóes de comunícacáo. Eles seguiriam esses cursos 
nos principais centros da rede ferroviária, com preparo metódico, mediante 
exercícios de dificuldade crescente, para práticas de transmíssáo e recepcáo te­
legráficas, em ínstalacóes destinadas unicamente a aprendízagem. Havería es­
tágios de observacáo e, posteriormente, de trabalho real, para completar o de­
senvolvimento da aprendizagem. A parte teórica do curso constaría de nocóes 
técnicas indispensáveis a cornpreensáo do funcionamento de aparelhos tele­
gráficos usuais e de conhecimentos gerais de utilidade para o cargo. 

Pessoal de estacdo - cursos de duracáo limitada destinados ao preparo das 
funcóes de conferentes e despachantes, com funcionamento adaptado as cir­
cunstancias locais. 

Pessoal de trem - para o preparo dessa categoría, que maior contato tínha 
com o público, diretamente ou zelando pelo transporte de mercadorias, pre­
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vía-se a organizacáo de cursos flXOS e ambulantes, onde seriam estuciadO& a . 

utílízacáo do material rodante e de seu aparelhamento; os servíeos normaiS daS 
composícóes de cargas e de passageiros; as relacóes do pessoal com o público. 
Essas aulas eram de caráter prático e demonstrativo. 

Pessoal de mooimento e sinalizafiio - destinado ao grupo de despachado­
res, cabineiros e guarda-ehaves, visava proporcionar o conhecimento da pro­
físsáo a funcionários julgados aptos pelas provas seletivas. Seriam estabeled­

dos métodos de aprendizagem sistemática e evolutiva em instala~modeIo . 
destinadas a esse fun, ministrando-se nocóes teóricas necessárias ao desempe­
nho eficiente do cargo. 

As escolas da rede CFESP distinguiam-se, substancialmente, das eseolas de 
aprendizes artífices da rede federal, em vários aspectos. Primeiro, a clíentela res­
trita (filhos de ferroviários, principalmente) e formacáo para utílízacáo também 
restrita (as estradas de ferro). Nas escolas de aprendizes artífices, os alunos eram, 
invariavelmente, órfáos e outros "desvalidos", oriundos do lumpemproletariado, . 
mais interessados na comida gratuita do que no aprendizado propriamente. Se-­
gundo, a assocíacáo do Estado com as empresas, a fun de formar pessoal para 
todas elas. O Estado era útil as empresas como fornecedor de recursos egaranti­

dor das regras do jogo. Nas escolas de aprendizes artífices, mantidas totalmente 
pelo Estado para a formacao de operários para as empresas, era diffcil p8Ql. 

aquele perceber as demandas destas. As empresas, por sua vez, tinham difi.c::W.. 
dades de influir sobre o ensino em razáo da ínterveníéncía da burocracia eduCa­
cional e dos padróes rígidos, quase uniformes. Enquanto as escolas de aprendi­
zes artífices nao possuíam uma pedagogia pr6pria para o ensino de ofidos, 
procurando apenas sistematizar os padrees artesanais da praticagem, a BscoIa 
Profissional Mecánica, do liceu de Artes e Oficios de Sao Paulo, o SESP e o 
CFESP tinham nas séríes metódicas a espinha dorsal de urna pedagogía que se. 

mostrou eficaz no alcance dos objetivos almejados. 

Criado ern 1934, o CFESP foi extinto dez anos depois, em proveito de se­
naí, entidade aqual veio a se incorporar, além de fornecer quadros dirigentes e 

a tecnologia de aprendizagem sistemática. Com efeito, Roberto Mange, ~i­
ro diretor do CFESP, foi o primeiro diretor do Departamento Regional de Sio 
Paulo do Senai, além de esta ínstítuícáo ter incorporado as séríes met6dk:as 

para o ensino dos diversos oficios. 

A rede estadual 

O governo estadual paulista fez aprovar, já em 1892, uma lei de refonna do 
ensino público, de acordo com os ideais divulgados pela propaganda republi­
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cana. Considerando a "urgente necessídade" de dar educacáo aos menores de 
16 anos que, pelo fato de já trabalharem, nao podiam freqüentar escola durante 
o dia, a Lei n.88, de 8 de setembro, mandava criar cursos noturnos para os jo­
vens trabalhadores do sexo masculino. 

Em 1907 havia 22 desses cursos em funcionamento em todo o estado, nos 
quais lecionavam os professores das escolas diurnas, que recebiam urna gratí­
flcacáo para neles atuarem. A Lei n.1.184, de 3 de dezembro de 1909, deter mi­
nou a criacáo de mais escolas noturnas, na capital e no interior, especificando 
que elas deveriam localizar-se nas proximidades das fábricas e atenderem, 
exclusivamente, aos meninos operários ou filhos de operáríos. A prioridade 
de ínstalacáo dessas escolas seria daquelas que tivessem acomodacóes ofere­

cidas pelas empresas, e o professor seria sempre provido pelo governo esta­
dual.'? A artículacáo com as fábricas deveria se dar, também, na defínicáo do 
horário escolar. 

Em 1917, era ministrado ensino as enancas e jovens operários ou oriundos 
da classe operária em 139 cursos noturnos, 47 na capital e 92 no interior, que 
atendiam a 7.763 alunos. Em 1920, os cursos noturnos eram 130 na capital e 
1.453 no interior do estado, sornando 51.056 alunos, de ambos os sexos (Moraes, 
1990, p.143 e 147). 

Esses cursos funcionavam das 18h 30 as 21h, exceto nos domingos e feria­
dos, e compreendiam o ensino das seguintes matérias: leitura, escrita, lingua­
gem, aritmética e lícóes gerais de geometria, de desenho, de higiene, de educa­
\;ao moral e cívica, e das principais aplícacoes das ciencias físíco-naturais. O 
ensino deveria levar em conta os destinatários específicos, isto é, a populacáo 
operária, assim como a necessidade de despertar sua motívacáo pelo emprego 
de exemplos ligados a aplícacáo prática dos conhecimentos que se pretendia 
transmitir. 

O sentido dessa pedagogía seria a inculcacáo de urna ética puritana do tra­
balho: 

o imaginário dos dominantes a respeito de qual deveria ser a vida e a moral 
operárias, seu desejo de propiciar a reproducáo passiva da forca de trabalho por 
meio da inculcacáo de valores dignificadores do trabalho e da moral burguesa com­
patíveis com a sociedade industrial perpassam o programa escolar como um todo. 
É aconselhado, por exemplo, que algumas aulas por semana sejam destinadas a lei­
tura suplementar, sendo escolhídos para tal fim "livros que contribuam para a edu­

17 O oferecímento de instalacóes para as escolas operarias aumentava o poder de barganha do 
empresariado por ocasíáo dos movimentos grevistas, quando a arneaca de despejo de profes­
sores e alunos constituía um desestímulo para a contínuacáo das paralísacóes (Costa, 1982, 
p.é), 
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cacao da vontade, onde sao narrados OS triunfos da perseveranca e exaltadas as ale­
grias da vida ativa, fecunda e tranqüila do trabalhador honesto". Com id&llíco 
objetivo, enfatizado, como item especial nas "Ii~oes de cousas", o trabalho comoé 

fonte de saúde física e moral e, portanto, como base da felicidade. Da mesma for­
ma, a educacáo moral e cívica deveria estar baseada em "palestras e leituras ten­
dentes a desenvolver nos alunos o sentimento de dignidade pessoal e de amor ao 
trabalho" e tomar como ponto de referencia os "exemplos de homens que foram de 
condícóes humildes e que conseguiram celebridade e fortuna pela energía da van­
tade e pelo trabalho". (Moraes, 1990, p.145) 

Além dos cursos noturnos para enancas e jovens da classe operária, O 

governo estadual instalou escolas profissionais para os mesmos destinatários, 
mediante contratos com o setor privado. O texto da Lei (SP) n.1.192, de 22 
de dezembro de 1909, expressava a persistencia da idéia do ensino profissio­
nal como algo destinado aos desvalidos, em consonancia, aliás, com a expo­
sícáo de motivos do decreto do presidente da República, desse mesmo ano: 

Fica o Governo autorizado a contratar com estabelecimentos industriais, 
agrícolas ou beneficentes de reconhecida idoneidade, a educacáo profissional 
de menores pobres, nao criminosos de ambos os sexos, que tenham rnaís de 11 
anos de idade e que, por falta de protecáo paterna ou tutelar, estiverem abando­
nados. 

Em vez da contratacáo de educacáo profissional com ínstítuícóes privadas, 
o que caracterizou a iniciativa do governo paulista foi a críacáo de uma rede es­

tadual, sem similar nas demais unidades da Federacáo. 

Autorizado pelo Congresso Legislativo a criar escolas próprias, em 1910 
(Leis n.1.214 e 1.245), já no ano seguinte cornecaram a funcionar duas delas na 
capital, uma de "artes industriais" para o sexo masculino, outra de "economía 
doméstica e prendas manuais" para o feminino, ao mesmo tempo que o Gover­
no Federal criava a rede de escolas de aprendizes artífices. No fim dos anos 20, 
a rede estadual paulista dispunha de mais seis dessas escolas, situadas em cída­
des do interior do estado. 

É esse o momento em que ocorre um aumento da indústria paulista, sem 
precedentes, a que correspondía a criacáo das escolas profissionais como res­
posta do Estado a formacáo do mercado de trabalho (Tabela 3.3). 

Passemos, agora, a focalizar duas escolas profissionais da rede estadual, 
sobre as quais se díspóe de maiores ínformacóes, Primeiro, a Escola Profissio­
nal Masculina, da capital, depois a Escola Profissional de Sao Carlos. Para a es­
cola da capital, vali-me de Moraes 0990, p.218 ss.) e, para a do interior, de Buffa 
& Nosella (998). 
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Tabela 3.3 - Matrícula geral nas escolas profissionais oficiáis do Estaelo ele Sao 
Paulo, 1912-1930 

Ano 
Matrícula 
masculina 

Matrícula 
feminina 

Total 

1912 344 267 611 

1913 571 293 864 

1914 651 253 904 

1915 731 292 1.023 

1916 

1917 

883 

889 

366 

613 

1.249 

1.502 I 
J 

1918 

1919 

909 

1.241 

593 

580 

1.502 

1.821 
¡ 

1920 1.146 536 1.952 
1 ¡ 

1921 1.698 622 2.320 
1 
¡ 
i 

1922 1.556 601 2.157 

1923 1.563 656 2.219 

1924 1.585 1.021 2.606 

1925 1.589 1.120 2.709 

1926 2.040 1.052 3.092 

1927 2.130 1.602 3.732 

1928 2.096 2.054 4.150 

1929 2.554 2.683 5.237 

1930 3.125 3.095 6.220 

Ponte: Mames, 1990, Anexo 21. 

A Lei (SP) n.1.711, ele 27 ele elezembro ele 1919, que baixou o regulamento 
das escolas profissionais ela reele estaelual, eleterminou que o número e o tipo 
ele oficinas ele caela urna elas unielaeles elepeneleria ele decísáo elo governo, em 
comum acorelo com as dírecóes ele caela estabelecimento. Para isso, eleveriam 
ser levaelas em conta "as necessielaeles ela viela operaria e o elesenvolvimento 
elo meio inelustria!" onele a escola se localizasse. No caso elas escolas elo interior 
elo estaelo, estava prevista a existencia ele urna secáo destinaela ao conserto e ao 
estudo elas máquinas agrícolas usaelas na lavoura ela regiáo, Além ele constituir 
urna fonte ele renela para a escola, esperava-se que o emprego dos ex-alunos 
nessa secáo fixasse o operário na regiáo, evitanelo o éxodo para a capital, por 
causa ela inexistencia ele aplícacáo para os ofícios aprenelielos. 
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Os cursos teriam tres anos de duracáo, compreendendo conteúdos teéri.. 
cos e práticos. As disciplinas teóricas - portugués, aritmética e desenho técnico 
- deveriam ser ensinadas, sempre que possível, simultaneamente as suas apU­
cacóes práticas." 

Na Escola Profissional Masculina, vísava-se a educacáo integral do traba­
lbador; evitando-se a especíalízacáo num oficio limitado. O aluno deveria pas­

sar por todas as oficinas. No caso do curso de mecánica, por exemplo, o aluno 
deveria atuar nas oficinas de serrarla, de fundícáo e de ferraria, depois as de 
ajustagem em tomos, de construcóes e de montagens. No dizer de Aprfgio 
Gonzaga,'? 

mesmo na execucáo das licoes, nunca especializamos, ensinamos a iniciar e a con­
c1uirurna obra completa. Baseadas no desenho, onde, após urna ligeira prepa~ 

geométrica, os alunos enfrentam o desenho proñssíonal, sempre do natural, ero es­
calas exatas, todas as construcóes sáo apoiadas ero plantas e moldes executados 
pelos alunos que, desse modo, aprendem a ver a necessidade e a aplica~o do de­
senho, cuja leítura Ihes facilitaa construcáo e evita a continua presenca do me&tre. 

(Apud Moraes, 1990, p.222) 

Além das vantagens pedagógicas, esse sistema era adotado por possibililar 
ao egresso aperfeícoar-se em qualquer ramo do seu oficio e, caso necessitasse, 
deslocar-se sem dificuldade de um ramo para outro de sua proñssáo. 

Para o diretor Aprígio Gonzaga, a rejeicao da especíalízacáo na escola era 
uma resistencia ao que considerava o "determinismo industrial", o "eativeiro do 
homem afábrica". Para ele, seria vergonhoso que o Estado predestinasse os jcr 
vens a determinadas tarefas limitadas. Se inevitável, que isso fosse feito pelas 
pr6prias fábricas, nunca pelas escolas oficiais. 

Na educacáo profissional ministrada na escola da capital, o slojd era o rué­
todo adotado. Desenvolvido na Dinamarca por Axel Mikkelsen, o trabalho ma­
nual era considerado o principal meio educativo na escola, para disciplinar 
moralmente o educando e desenvolver nele o amor ao trabalho. O ensino pro­
fissional deveria ir ao encontro do futuro operário, assim como a escola primá­
ria vai ao encontro da críanca. A matéria do ensino proñssíonal era dividida em 
seus elementos constituintes, de modo que os exerdcios fossem realízadosem 
ordem de dificuldade crescente. Os alunos deveriam produzir diversos objetos, 
tais como brinquedos, utensilios domésticos, aparelhos escolares de ñsíca, Eles 

18 Na escola da capital, em 1924, os a1unos aprendiam, também, noeóes de fisica e de qufmica. 

19 Professor normalista, Aprígio° Gonzaga foi diretor da Escola Proñssjonal Masculina, de 1911, 

quando de sua críaeáo, até 1934, portante durante 23 anos. 
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deveriam empregar, alternadamente, ambas as rnáos no manejo dos instru­
mentos, os quais deveriam ser adequados a sua forca (Moraes, 1990, p.219) 

Para o diretor da Escola Profissional Masculina da capital paulista, a pro­
posta de "educacáo pelo trabalho para o trabalho" nao poderia esgotar-se no 
adestramento técnico do aluno, mas, isto sim, visar sua "formacáo moral": 

na era atual, o obreiro educado e consciente de seus deveres e direitos, unido ao 
patráo, no trabalho cornum, será a base do progresso e da prosperidade em que as­
sentará a Pátria a grandeza de suas instítuicóes. (Apud Moraes, 1990, p.222) 

Para dar sustentacáo a tais práticas socializadoras, foi criada a Associacáo 
Beneficente e Educadora dos Alunos da Escola Profissional Masculina. Consi­
derada pelo diretor a substancia do Estado Escala, ela deveria se aproximar, 
tanto quanto possível, das práticas estatais, de modo que os alunos pudessem 
aprender a exercer os direitos e deveres da cidadania. 

Assim, além da comemoracao das festas cívicas, da prornocáo do escotis­
mo e de competícóes esportivas, os alunos associados eram beneficiados com 
assísténcía médica e dentária, além de receberem a "sopa escolar". Os recursos 
para financiar essas práticas eram provenientes do trabalho dos próprios alu­
nos nas oficinas. A renda proveniente da venda dos produtos era convertida 
em bónus, apropriados pelos alunos, individualmente, e pela Assocíacáo, Para 
completar a dímensáo formativa propiciada pelo Estado Escala, os alunos partí­
cipavam da escolha da direcáo da Assocíacáo, além de desempenharem nela 
diversas 'funcóes públicas". 

Passemos, agora, aEscola Profissional de Sao Carlos. 

O projeto de críacáo de urna instítuícáo desse tipo em Sao Carlos era urna 
aspiracáo antiga. Mas a ínstalacáo no município da fábrica de lápis J. Faber e a 
crise de 1929-1930 reforcararn a idéia do desenvolvimento industrial, para o 
que se impunha a forrnacáo de operários na regiáo. Quando foi aprovada a Lei 
Estadual n.1.709/19, autorizando a criacao de escolas profissionais no interior, 
as líderancas políticas de Sao Carlos pretenderam trazer urna delas para sua cí­
dade. Todavia, nao bastava a solicitacáo ao governador. Precisavam obedecer 
a um dispositivo dessa lei. que encarregava a prefeitura municipal de prover 
um prédio adequado ao funcionamento da escola pretendida, e doá-lo ao go­
yerno estadual. Para tanto, os políticos sáo-carlenses pretenderam utilizar um 
prédio construído por um grupo de médicos, para abrigar urna casa de saúde. 
O empreendimento nao havia se concretizado e o prédio estava inacabado. 
Parte das acóes da empresa foi doada a prefeitura, que, por sua vez, adquiriu 
outra parte. Pode-se, entáo, concluir a construcáo do prédio e doá-lo ao gover­
no estadual, com aquela finalidade educacional. 
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Concluídos os trámites políticos, o Decreto n.4.694 do govemador do esta­
do, de 13 de dezembro de 1930, determinou a localízacáo em Sao Carlos de 
uma das escolas profissionais que a lei de 1919 havia autorizado. Como contra­
partida política, ela foi denominada Escola Profissional "Dr. Júlio Prestes". 
nome do entáo presidente do Estado de Sao Paulo;" 

Para a ínstalacáo do projeto pedagógico, foi enviado a Sao Carlos o diretor 
da Escola Profissional Feminina da capital, Horácio da Silveira, que viria a ser 
por muitos anos o superintendente do Ensino Proflssional, Ele foi auxiliado por 
um professor da escola profissional já instalada em Amparo. 

Mas o início do funcionamento da escola demorou dois anos. EmboraJúlio 
Prestes tívesse vencido as eleícóes presidenciais em 1930, as acusacóes de frau­
de, o assassinato de joáo Pessoa e outros importantes fatores levaram ao movi­
mento armado que acabou por depor o presidente Washington Luiz e levarGe­
túlio Vargas (o candidato derrotado) a Presidencia da República. 

Por tudo isso, foi só em marco de 1932 que a Escola Profissional de Sao 
Carlos cornecou a funcionar, depois de dotacóes de yerbas do próprio ~­
mento municipal e da nomeacáo de um diretor pelo interventor estadual." 
Contava, entáo, com duzentos alunos. 

Desde o ínício, a Escola Profissional de Sao Carlos foi concebida como um 
estabelecimento misto, destinado a alunos de ambos os sexos. No primeiro ano 
de seu funcionamento, eram oferecidos os cursos de mecánica e de marcena­
ría, para os hornens, e confeccóes e corte, para as mulheres, todos com tres 
anos de duracáo. Além de pelo menos 12 anos de ídade, os alunos precisavam 
ter concluído o curso primário para poderem ingressar em qualquer curso. 

Em de correncia do Código de Educacáo do Estado de Sao Paulo, de 1933, 
o estabelecimento foi classificado como escola profíssíonal secundária mista. 
Em conseqüéncia, ela introduziu um curso vocacional, de um ano de duracáo, 
no qual os alunos fazíarn um rodízio pelas oficinas, e eram os candidatos prefe­
renciais ao curso proflssional secundárío.P A partir de 1934, a escola passou a 
oferecer, tambérn, o curso noturno de aprendizado e aperfeicoamento, que 
funcionava as segundas, quartas e sextas-feiras, das 19h as 21h. 

20 Buffa & Nosela (998) rnostrararn as mudancas de denomínacáo da escola proflSSionaJ. Signift­

cativamente, a fotografia que registra a visita do Coronel Mendon~ Lima e sua comitiva da Le­

gíáo Revolucionária a sao Carlos, em setembro de 1931, mostra a fachada do prédio ostentan­

do o nome de Escola Proflssíonal "Joao Pessoa", Quando entrou em funcionamenro, em 1932, 
ela se charnava apenas Escola Proñssional Secundária Mista, sem o nome de nenhum borne­
nageado. A partir de 1949, já em outro enquadramento político-institucionaJ, o nome da esco­
la passou a homenagear outras pessoas, predominantemente Paulino Botelho. 

21 Silvcira(935) registra o ano de 1933 como o de fundacáo da E.~1a Proñssional de sao Carlos. 
22 Mais adiante serna apresentados maiores esclarecimentos sobre essa nova organlzacáo do en­

sino proñssíonal paulista. 
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Em 1933, O leque de cursos oferecidos foi ampliado. No que diz respeito a 
secao masculina, onde o ensino profissional orientava-se para a producáo in­
dustrial e rnanufatureira, as oficinas e as respectivas secóes eram as seguintes: 

•	 Mecánica. tornearia; ajustagem e fresamento, ferraría e serralheria; fundícáo 
de ferro, bronze e latáo; 

•	 Marcenaría: tornearía; entalhacao, 

A pesquisa de Buffa & Nosela nos permite tracar um perfil do alunado da 
Escola Profissional de Sao Carlos. Vejamos os dados relativos aos alu nos do 
sexo masculino. No período de 1932 a 1940, passaram por ela 822 alu nos no 
curso diurno e 785 no noturno, urna média de 91 alunos/ano no diurno e 87 
no noturno. A idade dos alu nos do diurno variava dos 13 aos 30 anos, com 
maior freqüéncia na faixa dos 13 aos 17. A preferencia dos alu nos era para o 
curso de mecánica, que tinha, em média, o dobro do efetivo da marcenaria. 
Como nao havia vagas para todos os que preferíam o curso de mecánica, os 
próprios professores tinham de reorientar os alu nos para as demais oficinas, a 
medida que iam sendo criadas. A maioria dos alunos tinha pais comerciantes 
(pequenos e médios), operários, lavradores e funcionários públicos. A partir 
de 1935, cresceu a partícipacáo de filhos de ferroviários, lavradores e comer­
ciantes. 

Em síntese, os alunos e alunas da Escala Profissional/Industrial [de Sao Carlos] 
nao eram propriamente pobres e desvalidos. Como vimos, erarn filhos de trabalha­
dores manuais, em sua maíoria. Havia alguns (poucos) alunos filhos de profissionais 
liberais e de proprietários. O que mais surpreende que todos os depoimcntos,é 

quando se referem ao perfil do aluno dessa escala, de um lado constatarn, com pe­
sar, a existencia de um estigma (escala destinada a pobres) e, de outro, esforcarn-se 
por afastar qualquer depreciacño da Escala. A clientela, naturalmente, procurava 
urna profíssáo, nao necessariamente cultura. Essa profissionalizacño era feita com 
sericdade e disciplina e por isso seus professores esforcavarn-se para dernonstrar 
que essa escola nao era inferior a académica. (Buffa & Nosela, 1998, p.99) 

Os documentos colhidos pelos autores aqui mencionados revelaram que 
parte dos alunos das primeiras turmas da escola profissional procuravam-na 
como meio de continuar os estudos em nível pós-prímário, por nao terem sido 
bem-sucedidos nos exames de admissáo ao ginásio ou ao primeiro ciclo da es­
cola normal, que era o estabelecimento de ensino de elite na cidade. 

A maioria dos professores das disciplinas de caráter geral tinha se formado 
em curso normal, sobretudo na própria cidade de Sao Carlos. Já os primeiros 
mestres para as oficinas foram contratados em Sao Paulo, as vezes procurados 
diretamente nas empresas industriais. 
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As normas disciplinares eram bem severas, em especial nas duas primeiras 
décadas de funcionamento da escola. Por ser uma escola mista, houve a preo­
cupacáo de separar os alunos de cada sexo. Para ísso, as entradas eram separa­
das, assim como o pátio de recreio tinha um muro que separava rapazes e mo­
cas, Depois que esse muro foi derrubado, o controle se fazia pelo horáno 
diferente no recreio e até mesmo de saída da escola. 

Conforme anunciado anteriormente, vou apresentar um panorama da or­
ganízacáo do ensino proflssional em Sao Paulo, conforme o Código de Educa­
~ao baixado pelo Decreto n.5.884 do interventor estadual, em 21 de abril de 
1933.Z3 Tratarei exclusivamente do ensino ministrado aos alunos do sexo mas­
culino (seja em escola exclusivamente para eles, seja nas secóes das escolas 
mistas), já que o ensino ministrado as alunas estava mais voltado para o ~7' 

nato (vestuário, bordados, flores etc.) e a economia doméstica. 

Em 1935, a rede estadual paulista de ensino profíssíonal compreendia dez 
estabelecimentos de ensino que ofereciam cursos na área manufatureira e irJ­
dustrial, criados de 1911 até 1933, quando foi incorporada uma antiga~­
~ao privada de Santos. A Tabela 3.4 apresenta as datas de ínauguraeáo dases­
colas dessa rede, assim como as matriculas das secoes masculinas. Vemosaf 
que, além do Instituto Profissional Masculino, situado na capital, a rede estadu~ 

paulista contava com estabelecimentos onde se ensinavam oficios índustnaís F 
manufatureiros nas cidades de Amparo, Río Claro, Franca, Campinas, Ribeido 
Preto, Sorocaba, Mococa, Sao Carlos e Santos. 

Entre os estabelecimentos de ensino mencionados acima, havia tres tipos: 

•	 a escola proflssional primária, que ministrava o curso vocacional e as duas 
primeiras séries do curso profíssíonal, 

• a escola proflssional secundária, que ministrava também a 3& séríe; 

• o instituto profissional, que ministrava mais duas séries de aperfeícoamento. 

o curso vocacional consistia num estágio preliminar de um ano para os 
candidatos aos cursos proflssíonaís, Depois de um mes de observacáo, o aíuno 
deveria escolher o oficio que desejava aprender. No segundo semestre, ele po­
deria mudar sua escolha, por indícacáo do professor ou do mestre do oficio, 
ou, ainda, por decísáo baseada em "prevas clínicas e antropométricas". Como 
cultura geral, os alunos recebiam aulas de portugués, geografia e históriá do 
Brasil, aritmética, geometria, desenho e plástica. Os candidatos a esses cursos 
deveriam ter entre 12 e 16 anos, e 70% das vagas seriam preenchidas cornos 
egressos de cursos pré-vocacionais. As vagas restantes, pelos aprovadosem 
exame das matérias do programa do 4Q ano primário. 

23 Esse panorama foi elaborado com base em Silveira (1935). 
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Tabela 3.4 - Rede Estadual Paulista de Ensino Industrial, 1935 

Ano de Nllde 
Escolas profissionais 

inauguracáo alunos 

Instituto Profissional Masculino (capital) 1911 788 

Escola Profissional Masculina (Amparo) 1913 340 

EscolaProfissional Masculina Secundária de Rio Claro 1919 440 

Escola Profissional Secundária Mista "Dr. jülío 

Cardoso" (Franca) 
1924 294 

Escola Profissional Secundária Mista "DentoQuirino" 
(Carnpinas) 

1927 342 

Escola Profissional Secundária Mista de Rlbeiráo Preto 1927 176 

Escola Profissional Secundária Mista "Ce!. Fernando 
Prestes" (Sorocaba) 

1929 460 

Escola Profissional Secundária Mista "Cel, Francisco 
Garcia" (Macoca) 

1931 136 

Escola Proflssíonal Secundária Mista de Sao Carlos 1933 221 

Instituto "D. Escolástica Rosa" (Santos) 1933 370 

Todas as escolas 3.567 

Fonte: Silveira (935).
 
Nota: Estáo computados apenas os alunos do sexo masculino das escalas mistas.
 

As escolas profissionais primarías destinavam-se a preparacáo elementar 
para o exercício de profíssóes manuais e para a continuacáo dos estudos nas 
escolas profissionais secundarías, em cursos de dois anos de duracáo. Os cur­
sos oferecidos eram os de tornearía; entalhacáo, tapecaría e empalhacáo, pin­
tura e decoracáo, laticínios; estenografia, mecanografia e correspondencia co­
mercial; ínstalacóes elétricas e aparelhos de rádio; douracáo e niquelagem; 
fiacáo e tecelagem; artes gráficas e serralheria; marcenaria e entalhe. Como dis­
ciplinas de conteúdo geral, os alunos tinham portugués, geografia e matemáti­
ca elementar. Poderiam ser matriculados em seus cursos os candidatos com 
mais de 12 anos e concluintes do curso primário. Quem tivesse feito o curso 
pré-vocacional poderia matricular-se no 211 ano. 

As escolas profissionais secundárias rninistravam um curso de tres anos de 
duracáo para alunos maiores de 13 anos. As disciplinas de caráter geral eram as 
seguintes: portugués, geografia, história do Brasil, aritmética, geometria, no­
cóes de álgebra e trigonometria, plástica aplicada as profíssóes, desenho pro­
fissional. A formacáo profissional propriamente dita compreendia o ensino dos 
ofícios com trabalhos em mecánica: fundícáo, ferraria e caldeiraria, ajustagern e 
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serralheria; tornearia e fresagem. Os trabalhos com madeira compreendiam 06 

ofícios de tornearía, entalhacáo; ebanisteria artística. Outros cursos poderiam 
ser acrescentados a essa lista, conforme as necessidades locaís de forca de tra­
balho, sendo listados os seguintes: eletrotécníco, ferroviário, latiánios, recela­
gem, artes gráficas, segeria, selaria e trancagern, construcoes navais, servícos 
portuários e outros. Os candidatos a esses cursos nao tinham restricáo de ida­
de, mas seu ingresso estava condicionado a aprovacáo no curso vocacional. 
Poderiam se matricular diretamente no 211 ano os que tivessem feito cursos 
equivalentes nas escolas profissionais prirnárias. 

Anexas aos institutos e as escolas profissionais secundárias funcionavam 
escolas norturnas de aprendizado e aperfeícoamento, para trabalhadores que 
já atuassem na indústria, ou que desejassem aprender um ofício, em cursos de 
dois ou tres anos de duracáo. Os candidatos aos cursos de aperfeícoamento e 
aprendizado deveriam ter pelo menos 12 anos de idade (de preferencia, mais 
de 15) e curso primário completo. 

Em 1934 foram criados os núcleos de ensino profissional, com o fírn de 
apoiar cursos especiais para ferrovíáríos> onde nao existissem escolas proñssío­
nais, assim como auxiliar o ensino profissional em outros ramos, promovidos 
por prefeituras municipais e empresas privadas. A expectativa era a de que no 
caso de um núcleo se desenvolver, poderia ser transformado em escola profís­
sional - primária ou secundária. Foram criados núcleos na capital, e nas cida­
des de]undiaí, Araraquara, Bauru, Bebedouro, Cruzeiro e Pindamonhangaba. 

Para o aperfeicoamento de mestres das oficinas das escolas profissionais, 
foram criados cursos de dois anos de duracáo, anexos a cada um dos institutos 
da capital. O curso de aperfeícoamento da Escola Profissional Masculina tinha, 
como conteúdo geral, as seguintes disciplinas: portugués, ingles; matemática 
aplicada as profiss6es e contabilidade industrial; geografia económica e higie­
ne industrial; organizacáo de oficinas e dírecáo de trabalho; desenho proñssío­
nal; plástica; história das artes e elementos de economia política. As opcóes 
disponíveis para os mestres eram nas oficinas de mecánica em geral (tornearla, 
ajustagem e fresagem), ebanisteria artística, entalhacáo, pintura artística, dese­
nho profissional mecánico, escultura, eletrotécnica. 

Depois dos dois anos de curso, os alunos deveriam fazer um estágio de seis 
meses em oficina de sua especialidade em escola profissional da rede estadual 
ou, entáo, no próprio instituto freqüentado. 

Nos cursos de aperfeícoamento poderiam se inscrever os diplomados pelas 
escolas profissionais secundárias, mediante concurso de notas, podendo concor­
rer a um terco das vagas os alunos diplomados pelas escolas secundárias co­

24 Justamente nesse ano foi criado o CFESP. como vimos no item anterior. 

150 



o ensino de ofíeios nos primórdios da industrializac;áo 

muns dos municípios do interior, mesmo que nao tivessem feito cursos profissio­
nais. Um quinto das vagas estava reservado aos candidatos nao diplomados, mas 
que comprovassem, em provas de adrnissáo, conhecimento geral e técnico equi­
valente ao dos egressos das escolas secundárias, profissionais e nao. 

O provimento do pessoal de oficina das escolas profissionais da rede esta­
dual deveria ser feito dentre os diplomados nos cursos de aperfeícoarnento ­
os ajudantes, pelas notas obtidas e os mestres, mediante concurso de provas 
técnicas. 

A rede estadual paulista de ensino profissional contou, assírn, com urna pe­
culiar modalidade de forrnacao de formadores, inaugurada justamente quando 
a rede federal de escolas de aprendizes artífices da rede federal tinha a sua ex­
tinta. Com efeito, se os cursos de aperfeícoamento comecararn a funcionar em 
Sao Paulo, em 1936, a Escola Normal de Artes e Ofícios "Venceslau Brás", cria­
da em 1917 e incorporada a rede federal dois anos depoís, foi extinta em 1937 
para dar lugar a urna instituicáo similar as demais da rede, perdendo aquela es­
pecifícidade. 
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Rio de Janeiro: laboratório de reformas 

o fato de ser a capital do país dava ao Rio de janeiro urna posicáo especial 
em se tratando de experímentacáo sociopolítica. Saneamento, urbanismo e 
educacáo eram matéria para os reformadores que tinham no prefeito do Distri­
to Federal o apoio indispensável, respaldado pelo presidente da República, 
quem, alias, nomeava o prefeito. 

Ex-seminarista e professor de língua e literatura latina na Escola Normal de 
Sao Paulo, Fernando de Azevedo era, em 1926, crítico literario de O Estado de 
S. Pauto. Dez anos antes, havia se preocupado com a educacáo física nas esco­
las, tema sobre o qual publicou um livro. Mas seu envolvimento com proble­
mas educacionais, num plano mais amplo, resultou da missáo recebida de júlio 
de Mesquita Filho, diretor do jornal, para realizar urna pesquisa sobre os pro­
blemas da instrucáo pública em Sao Paulo, nos moldes da que tinha realizado, 
no mesmo ano, sobre arquitetura colonial. 

Foi com esses antecedentes que Fernando de Azevedo chegou ao Rio de 
janeiro, em 1927. Destituído da posícáo hegemónica que seu grupo político­
ideológico desfrutava no Estado de Sao Paulo, pelas eleicóes de 1926 para o 
governo estadual, Azevedo destacou-se com o famoso "inquérito" sobre a situa­
cáo educacional paulista, realizado naquele ano, sob os auspícios de O Estado 
de S. Pauto, que publicou em capítulos toda a pesquisa. 1 

A passagem de Azevedo do ambiente paulista para o carioca foi propiciada 
pelo prefeito do Distrito Federal, Antonio Prado Junior, nomeado pelo presi-

No capítulo S, o "inquérito" de Fernando de Azevedo será focalizado no que concernc ao en­
sino profissional. 

153 



luiz Antonio Cunha 

dente da República, o também paulista Washington LuizPereira de Souza, am­
bos ligados ao grupo político-ideológico de que Azevedo participava. Assim, a 
destítuícáo do educador, no plano estadual, correspondeu a sua promocao no 
plano federal. 

Fernando de Azevedo dedicou grande parte de sua gestáo 0927-1930) a 
desenvolver urna profunda reforma conceitual da rede escolar do Distrito Fe­
deral, compreendendo o ensino primário, o ensino normal e o ensino técnico­
proftssional, com amplas repercussóes na organízacao e na gestáo da Diretoria 
Geral de Instrucáo Pública. 

Alinhado com a estratégia da reforma paulista de Sampaio Dória, de 1920, 
ele optou pela reducáo da duracáo do ensino primário, de sete para cinco 
anos, e pelo estabelecimento do regime de tumos, para aumentar o número de 
críancas atendidas numa escola que deveria ser efetivamente obrigatória. 

Apenas nove prédios escolares foram construídos, num esmero arquitetó­
nico que valorizava o partido do claustro e a fachada barroca, de que é exem­
plo notável o edifício da Escola Normal (depois Instituto de Educacáo). 

De Fernando de Azevedo, Paschoal Lernme tem palavras muito elogiosas em 
suas Memórias (988): a capacidade de delegar, a escolha dos auxiliares,a inflexi­
bilidade na recusa das influencias político-partidárias no preenchimento dos car­
gos administrativos e pedagógicos, estáo entre as qualidades mencionadas. 

A solicítacáo do prefeito Prado Junior de autorízacáo ao Conselho Munici­
pal para a contratacáo de cem novas professoras primárias levou os conselhei­
ros a desenvolverem uma espécie de chantagem política: em troca da indica­
I¡;ao de pessoas para esses cargos, a reforma seria aprovada, caso contrário sua 
tramitacáo seria obstruída e, no limite, rejeitada. 

A recusa do nepotismo retardou muito a trarnítacáo da reforma, que 56 
foi aprovada em ftns de 1927, mesmo assim com muitas emendas. O prefeíto 
vetou numerosos artigos e parágrafos, produto do clientelismo parlamentar 
e de interesses particularistas, como o que introduzia o ensino religioso nos 
internatos mantidos pela prefeitura. Os vetos do prefeito foram mantidos 
pelo Senado Federal, resultando daí o Decreto n.3.281, de 23 de janeiro de 
1928. 

A vitória de Prado Junior/Azevedo nas disputas com o clientelismo e o ne­
potismo parlamentares suscitou ácidas críticas da imprensa contra os "especia­
listas da Paulicéia" - além do diretor-geral, Sud Menucci, dirigente do pnmeíeo 
censo escolar da capital do país.' 

2 Piletti (1982) fez um apurado inventário dos artigos publicados nos principais órgiios da im­
prensa carioca durante os quatro anos da gestáo de Fernando de Azevedo, assim como um le­
vantamento dos tramites do projeto de reforma no Conselho Municipal. 
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A Revolucáo de 1930 levou a destituicáo do presidente Washington Luiz, 
do prefeito Prado Junior e de seu di retor de Instrucáo Pública, Fernando de 
Azevedo. Enquanto o ex-presidente partia para o exílio, os demais retornavam 

a Sao Paulo. 

Paschoal Lemme relata em suas Memórias episódios mareantes que deflni­
ram a tomada do poder pelos opositores da "República Velha". No que dizia 
respeito a ínstrucáo pública, o novo diretor era um dos mais ferrenhos adversá­
rios da reforma de Fernando de Azevedo, e iniciou urna verdadeira cacada aos 
membros de sua equipe: 

Procurava-se incriminar os antigos colaboradores, até em problemas como o 
desvío de dinheiro público, para que pudessem ser atingidos em sua honorabilida­
de pessoal e diminuir assim a importancia de suas atividades técnicas, pedagógicas 
e administrativas. Na realidade, era urna reacáo contra a moralízacáo da administra­

I;ao pública ou, pelo menos, contra os esforcos para modificar velhos hábitos no 
trato dos problemas de educacáo e ensino, tirando-os do ámbito do proveito pessoal 
para um terreno irnpessoal, que tivesse por objetivo atender aos interesses mais ge­
rais para os quais os servicos públicos sao organizados. E essa era, como sempre, 
urna manifestacao do vclho espirito contra as reformas ínovadoras, de caráter pro­
gressista. (Lernrne, 1988, v.2, p.76) . 

No entanto, Paschoal Lemme admitiu que, ao mesmo tempo que se ernpe­
nhavam em demolir a obra de Fernando de Azevedo no Distrito Federal, os re­
volucionários de 1930 adotaram iniciativas de grande alcance no plano federal, 
que imprimiram profundas rnudancas na educacao brasileira, particularmente 
com a organízacáo do Ministério da Educacáo.' 

Logo outro reformador veio a se ocupar do Rio de janeiro, 

Anísio Spínola Teixeira teve urna ascensáo política realmente meteórica. 
Com apenas 31 anos de idade, ele foi nomeado diretor-geral de Instrucáo PÚ­
blica do Distrito Federal. Mas a trajetória de Caitité ao Rio de Janeiro nao foi di­
reta. Teve pelo menos tres escalas entremeadas: a) Salvador, onde esse filho de 
oligarca do sertáo foi ginasiano e inspetor-geral do Ensino, cargo no qual pro­
pos uma reforma educacional que lhe valeu um lugar entre os reformadores 
dos anos 20; b) Rio de janeíro, onde graduou-se em Direito; e c) Nova York, 

3	 Lernme relata, ainda, sua nomeacáo para urna comissño, no ümbíto do Ministério da Educa­

\;ao, para apresentar sugestóes para a regularnentucño do departamento que deveria se cncar­

regar do ensino técníco-profíssíonal, Entre eles estavarn Edgar Sussckind de Mcndonca, tarn­

bém integrante da equipe de Fernando de Azevedo, e Francisco Montojos, gaucho indicado 

pelos revolucionarios, que veio a ser nomeado para dirigir o referido departamento, cargo 

que ocupou por muitos anos. 
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sede da Universidade Colúmbia, onde fez sua pós-graduacáo em Ed~. 

durante o ano letivo 1928-1929. 
Tampouco foi direta sua passagem da admínístracáo estadual para a fede­

ral. Entre urna e outra, a nomeacáo para um posto técnico na Diretoria do Ens¡" 

no Secundário do recém-críado Ministério da Educacáo e Saüde, e a militancia 
na Associacáo Brasileira de Educacáo, num dos momentos mais turbulentos ~ 

hist6ria política do Brasil. 
Indicado pelo jurista Temístocles Cavalcanti, seu colega de turma na facW­

dade de Direito, ao interventor Pedro Ernesto Batista para a Diretoria de Ins~ 

~ao Pública, Anísío Teixeira foi recebido, desde a nomeacáo, com hostiJidade 
pelo professorado carioca, por ser baiano (talvez rnais dificil de assimi1ar do 
que a proveníéncía paulista do diretor que o antecedeu) e pela pecha de "ame­
ricanizado", o que, aliás, Pachoal Lemme endossou, a despeito do reconhed­
mento dos seus méritos." 

Apesar dos possiveis "pecados" da "amencanízacáo", estou convencido de que 
a admíníseraeao Anísio Teixeira representou o ponto mais alto atingido entrenOel 
no esforco de oferecer ao povo urna organízacáo de ensino público, de insp~ 
democrática, limitada apenas pelas próprias lírnítacóes do regime económico, poli­
tico e social em que vivíamos e continuarnos a viver, até os diasde hojeo Interrom­
pida pela onda reacionária que comecou a se elevar no país, resultante da crise ge­
ral da democracia liberal que se estendia pelo mundo todo e que, naturalmenre, 
deveria chegar até n6s, nunca rnais foi possivel repetir urna experíéncía semelhan­
te, com as características de organicidade e integra~o em que a quantidade e a 
qualidade de ensino procuraram ser plenamente atingidas. (Lenune, 1988, v.2, 
p.l34) 

Além de associar as escolas técnicas secundárias, concebidas por Anísio 
Teixeira, as "escolas compreensivas" norte-amerícanas," Lemme mostrou sua 
insatísfacáo para com a mania do educador baiano pelos testes psicológicos 

4	 Quando se comparam as mencóes de Paschoal Lemme a Fernando de Azevedo e a Anisio Te!­
xeíra, constata-se que o memorialista fol bastante benevolente com o primeiro, de quem 'lIÓ 
menciona as qualidades no trato direto com a matéria de sua diretoria. O educador baiaDo. 
contudo, teve suas idéias submetidas a urna análise contextua1, na qual a ~ de SUII 

propostas ficou explicitada. Ao leitor dasmem6rias de Lemme resta a interro~ sobre seu 
pensamento a respelto da articulacáo entre a edu~ e o trabalho na reforma Azevedo ­
questáo cara a um marxista! - sobre o que ele nllo escreveu urna 56 palavra. Sobre tal articula­
cao versará o item 1 deste capitulo. 

5	 Clarice Nunes precisou melhor essa ínspíracáo norte-americana dasescoJas técnicas secundi­
rias. Para a autora, tais escolas incorporar.un a idéia de que o ensino secundário deve ser urna 
contínuacáo do ensino primário, "orientado no sentido de possibilitar ao adolescente urna for­
macáo básica da qual fariam parte as práticas do trabalho" (Nunes, 1980, p.22). 
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em moda nos EUA, mas o que sobressai mais fortemente de suas memórias é o 
índísfarcado ressentimento por ter sido preterido, na ocupacáo de cargos de di­
recáo, por "pessoas de fora do magistério caríoca", principalmente os conterrá­
neos do díretor-geral, especialmente ]oaquim Faria Góes Filho, de quem trata­
rei mais adiante. 

A Escola Normal foi transformada no Instituto de Educacáo, com a amplia­
cáo de suas atríbuícóes no árnbíto do sistema de ensíno." Foram construídas 25 
novas escolas e empreendeu-se a criacáo das escolas técnicas secundárias (que 
seráo objeto de um item deste capítulo) e chegou-se a criar a Universidade do 
Distrito Federal (UDF), extinta em 1939, após íntervencáo do Governo Federal, 

já em pleno Estado Novo. 

A obra reformadora desse jovem educador nao poderia ser realizada sem o 
especial respaldo político do prefeito Pedro Ernesto Batista. 

Ligado aos "tenentes" desde 1922, o médico pernambucano Pedro Ernesto 
Batista foí um dos criadores do Clube 3 de Outubro, organismo político que 
deu sustentacáo ao governo provisório, especialmente a Getúlio Vargas. Ele foi 
um dos organizadores e dirigentes do Partido Autonomista do Distrito Federal, 
cuja principal meta era a defesa da partícipacáo popular na escolha do prefeito 
dessa unidade da Federacáo. Em setembro de 1931, Pedro Ernesto foi nomea­
do interventor na prefeitura do Distrito Federal, e, em abril de 1935, após a pro­
rnulgacáo da Constituicáo de 1934, foi eleito para o cargo, o primeiro a ocu­
pá-lo pelo voto popular. Todavia, se Anísio Teixeira foi sustentado por Pedro 
Ernesto, acabou por ser o bode expiatório de seus adversários políticos. 

O apoio que o prefeito deu aAlianca Libertadora Nacional, sua obra de for­
te apelo popular (especialmente nas áreas de educacáo e saúde), sua pronta 
reacáo diante da repressáo político-ideológica que se seguiu ao levante de 
1935, fizeram cair sobre si forte pressáo, Ele teve de aceitar a dernissáo de Aní­
sio Teixeira, alvo da campanha anti-comunista liderada por Alceu de Amoroso 
Lima, assim como foi obrigado a demitir o reitor da UDF, Afránio Peixoto, jun­
tamente com diretores de facuIdades e numerosos professores. Apesar dessas 
concessóes, o prefeito foi preso em abril de 1932 e condenado por envolvi­
mento no levante de 1935, do que foi posteriormente inocentado. 

Para o tema que interessa diretamente a este livro, vale a pena ligar a atua­
cao de Anísio Teixeira no Distrito Federal com a de outro baiano, ]oaquim Fa­
ria Góes Filho, seu colega de ginásio em Salvador e colaborador, na Bahia 
como no Rio de ]aneiro. 

6 Alón de uma escola de formacáo de professores primários, o Instituto de Educacño comprcen­
dia um jardim de infancia, urna escola primária e urna escala secundária, assim como laborató­

rios para pesquisas educacionais. 
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Em 1931, os dois colegas se transferiram para o Rio de janeiro, onde se 
processava a renovacao da adrninístracáo pública no campo educacional, es­
pecialmente pela criacáo do Ministério da Educacáo e Saúde Pública. Enquanto 
Anísio Teíxeira foí convidado por Francisco Campos para superintender o ser­
víco-Geral de Inspecáo dos estabelecimentos de ensino secundário no novo 
ministério (agosto de 1931), Faria Góes foi nomeado inspetor federal no mes­

mosetor, Emoutubrode 1931, quandoAnísio Teixeira assumiu a Diretoria-Gea:al 
de Instrucáo Pública do Distrito Federal, Faria Góes o acompanhou, vindo a. di.,. 
rigir a Escola Técnica Visconde de Mauá para, em seguida, ocupar a estratégica 
Superintendencia da Educacáo Secundária Geral, Técnica e do Ensino, de 
Extensáo do entáo Departamento de Educacáo, cargo em que esteve, com bre­
ve intervalo, até 1940. Deste ano até 1942, dirigiu a Superintendencia do Ensi­
no Elementar da agora Secretaria-Geral de Educacáo e Cultura do Distríto F~­
deral, que só deixou para ocupar posícoes de dírecáo no recém-criado Servíco 
Nacional de Aprendizagem dos Industriários (depois, Industrial) - Senaí. 

A repressáo política desencadeada pelo Governo Federal, desde os últimos 
meses de 1935, que levou aexoneracáo de Anísio Teixeira e ademíssáo e prí­
sao do prefeito Pedro Ernesto, nao atingiu Faria Góes. Beneficiando-se de urna 
lícenca, ele se matriculou no curso de mestrado em Educacáo do Teacher's 
College da Universidade Colúmbia, em Nova York, em 1936, onde seu colega e 
patrono havia obtido o mesmo grau, sete anos antes. 

No processo de retomada do dualismo escolar no Distrito Federal, acíona­
do desde a derníssáo de Anísio Teíxeíra, a atuacáo de Faria Góes esteve marca­
da pelo realismo. Sem confrontar-se com a oríentacáo impressa por Francisco 
Campos e Gustavo Capanema, contribuiu para inserir na política educacional 
ao menos alguns dos princípios educacionais deweyanos, que os pioneiros da 
educacáo nova compartilhavam. Prímeírarnente, o adiamento do ensino profís­
sional para os jovens, poís, segundo pensavam, quanto mais cedo se iniciasse a 
separacáo desse ensino da educacáo geral, mais fortemente discriminatória e 
antidemocrática seria a escola. Em seguida, a retirada do ensino profissional da 
destínacáo exclusiva aos desvalidos, íncluíndo-se um elemento vocacional na 
selecáo dos seus destinatários. 

Na desmontagem da obra educacional de Anísio Teixeira no Distrito Fede­
ral, desempenhou um papel fundamental Francisco de Oliveira Campos, o prí­
meiro ministro da Educacáo, em cuja equipe o educador baiano ingressara ero 

1931. 
Professor da Faculdade de Direito de Belo Horizonte, Francisco Campos 

foi deputado estadual e secretário da justíca e Negócios Interiores de Antonio 
Carlos de Andrada 0926-1930). Foi nesse cargo que criou a Universidade de 
Minas Gerais (927), mediante a reuniáo de ínstituícóes de ensino superior 
mantidas pelo governo estadual. Com a colaboracáo direta de Mário Casasanta, 
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Campos empreendeu importante obra de reforma do ensino primário, assim 
como a mais importante redefinicáo do ensino normal de toda a Primeira Re­
pública (Nagle, 1974, p.222). 

Para Anamaria Casasanta Peixoto (983), a reforma educacional mineira 
teve um nítido objetivo de recomposicáo do poder político. Daí a preocupacáo 
principal com o ensino primário e a formacáo de professores: o aumento da 
oferta de ensino primário resultaria na arnpliacáo do número de eleitores. Mas 
nao se esperava que a escala provocasse nenhuma rnudanca substancial na or­
dem política. Aa contrário, a escala era entendida como um prolongamento da 
vida social, cabendo-lhe socializar as enancas de modo a inseri-las na socieda­
de existente, "sern choques e desarmonias'', 

Diferentemente dos demais reformadores da educacáo nos anos 20, a re­
forma mineira foi des lanchada com a mobilizacáo de professores. Em maio de 
1927, foi realizado em Belo Horizonte, convocado pelo governo estadual, o 
Congresso de Instrucáo Pública, que contou com a participacáo de 450 profes­
sores da rede estadual de ensino. 

Também incomum foi a preocupacáo com a forrnacao de professores e 
técnicos em educacao para apoiar a reforma projetada. Um grupo de professo­
res da rede estadual de ensino foi enviado ao Teacher's College da Universida­
de Colúmbia, em Nova York, para cursos, seminários e observacáo direta do 
ensino público norte-americano. De volta ao Brasil, em 1929, esse grupo cons­
tituiu o núcleo da Escala de Aperfeícoamento, reforcado pela missáo pedagó­
gica européia, contratada pelo governo mineiro. Essa missáo era formada de 
professores francofónícos (franceses, belgas e suícos),? 

A Escala de Aperfeicoamento foi inaugurada ainda em 1929, com 142 pro­
fessoras-alunas do interior do estado, para um curso de dais anos de duracño, 
em regime de tempo integral, ande estudaram psicologia e psicologia experi­
mental, metodología, desenho e modelagem, legíslacáo escolar de Minas Gerais, 
nocoes de direito constitucional e educacáo física. Para a obtencao de efe itas 
mais imediatos, a ínstituicáo oferecia cursos intensivos e palestras. 

A dimensáo quantitativa da gestao de Francisco Campos a frente da Secre­
taria do Interior de Minas Gerais é realmente expressiva: de 1926 a 1930, o núme­
ro de escalas primárias públicas quase duplicou. No mesmo período, o número 
de escalas secundárias foi multiplicado por tres e o de escalas normais, por dez 
(Peíxoto, 1983, p.153)' 

A partícípacáo do presidente (governador) Antonio Carlos de Andrada na 
dírecáo da Revolucáo de 1930 propiciou a passagem de Francisco Campos 

7 A mais famosa dos integrantes dessa missño era Hélene Antipoff, russa de nascimento, que tra­
balhava no Instituto lean-jacques Rousseau, cm Gcnebra, acabou por se radicar cm Bclo Hori­
zonte. 
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para o plano político federal, tomando-o o primeiro titular do Ministérlo 'da 
Educacáo e Saúde, cargo que ocupou com alguns intervalos até 1932, quando 
da Revolucáo Constitudonalista, a qual foi acusado de apoiar. 

Em 1935, Francisco Campos retornou ao centro do poder e foi nomeado 
para a Secretaria de Educacáo do Distrito Federal, quando passou a ocupar po­
si~ao destacada no campo ideológico da direita de caráter fascista. Em janeíro 

de 1937, ele assumiu o Ministério dajustíca (até 1943), onde elaborou o projeto 
da Constituícáo que veio a ser outorgada por Vargas, inaugurando o Estado 
Novo. 

A escola do trabalho (1928) 

Lago depois de nomeado para dirigir a Diretoria-Geral de Instrucáo ~bli­
ca do Distrito Federal, Fernando de Azevedo dedícou-se a elaborar um projeto 
de lei para a reforma do ensino público no Distrito Federal, um texto longo, mi­
nucioso e complexo, com 403 artígos," Estavam aí contemplados os princtpais 
pontos do "inquérito", no que dizia respeito ao ensino primárío, ao ensino nor­
mal e ao ensino técníco-proflssíonal.? 

Mais do que inserir no projeto de lei os prindpais pontos do "ínquéríto", 
Fernando de Azevedo produziu, pela primeira vez no Brasil, o que ele preeoní­
zaya para nossa legíslacáo educadonal: em vez de ser elaborado "de afogadi­
lho", esse projeto de lei teria sido resultado de longas reflexóes, realizadas apés 
consulta as líderancas educacionais do Distrito Federal; a política educacional 
nele preconizada nao teria resultado de suas preferencias pessoais, mas, SÜl\ 
de princípios de filosofía educacional, dos quais decorreram normas para ~ 

um dos segmentos do ensíno, num desenvolvimento .lógico-dedutívo. Em es­
pecial, estavam articulados o ensino normal ao ensino primário, assim co~ 

este ao ensino proñssíonal. 

Aimagem do órgáo colegiado existente no plano federal, o Distrito Federal 
contaria com um Conselho de Educacáo, dotado de competencia consultiva e 
deliberativa, presidido pelo díretor-geral de Instrucáo Pública, composto. dos 
dois subdiretores (o administrativo e o técnico), de dois inspetores escolares, 

8 A regulamentacáo desses dispositivos foi ainda mais longa e minuciosa, comportando 704 :ud­
gos, além de 18 tabelas anexas de vencimentos dos funcionários. Ero escrito posterior soIlr'e" a 
reforma, Fernando de Azevedo (l958, p.62) defende-se da possível ~ de proIi.xidade, 
comparando a extensño desses decretos (lOOpáginas em corpo 10) com a le~ endo vi­
gente, que consumía 960 páginas no mesmo corpo. 

9 O ensino secundario s6 veío a integrar o sistema de ensino do Distrito Federal na gestiIo AnJ­
sio Teixeira, a partir de 1932, assim como o ensino superior, este por apenas sete anos. 
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de dois inspetores médicos, de um diretor de escola normal, de dois diretores de 
escola profissional (um de escola masculina, outro de escola feminina) e de um 
representante do magistério primario.'? todos nomeados pelo prefeito, median­
te proposta do diretor-geral. As principais atríbuícóes deliberativas desse con­
selho eram a aprovacáo dos programas do ensino prirnárío, do normal e do 
técnico-profissional; a aprovacáo dos livros didáticos, da literatura infantil e de­
mais materiais escolares; e o julgamento de processos disciplinares. 

A escola primária deveria ser animada, em todos os sentidos, "de um senti­
do claro de finalidade social". Como ínstituicáo, ela deveria enquadrar-se "no 
sistema social geral", mantendo contato íntimo com a sociedade a que se pro­
punha servir. Vejamos como isso foi específicado." 

A escola prirnária se organizará dentro desse espirito de finalidade social: 

a) como vestíbulo do meio social, para influir sobre ele, integrando as geracóes 
na comunidade pela adaptacáo crescente da escola as necessidades do rneio, pro­
longando sobre o lar a sua acáo educativa, e aparelhando-se para reagir sobre o 
ambiente, por um programa de educacáo moral que tenda ao desenvolvimento de 
qualidades e a reacáo de defeitos dominantes no meio social; 

b) Como verdadeira escola de trabalho para fim educativo, ou escola-comuni­
dade, em que se desenvolva o sentido da acáo, o gosto pelo trabalho manual, o 
sentimento de cooperacáo e o espirito de solidariedade social; 

e) para atrair e acolher, sem distincáo alguma, enancas de todas as provenién­
cias e contribuir eficazmente para atenuar e quebrar o sentimento isolador de dife­
rencas sociais, criadas pelas díferencas de sítuacáo económica. 

Nao sei se Fernando de Azevedo tinha consciencia, nesse momento, de 
que esses ambiciosos objetivos para um sistema educacional do Brasil da 
Primeira República (e até mesmo depois) somente poderiam ser atribuídos 
11 escola pública. A escola privada, principalmente a que atendia a destinará­
rios exclusivos em termos culturais e económicos. nao poderia, de jeito ne­
nhurn, atender a letra "e" das finalidades acima, e, dificil mente, a de letra 
"b", quando muitos pais de alunos tinham sido educados durante o regime 
escravagista. 

10	 Este seria escolhído dentre os diretoresde escoja que tívessern maís de 12 anos no exercício 

do magistério. 

11	 Os comentarios que se seguem sedo feitos com base na lei aprovada pelo Conse1ho Munici­

pal, parcialmente sancionada pelo prefeito, de que resultou o Decreto n.3.281, de 23 de janci­

ro de 1928, assirn como no Decreto n.2.940, de 22 de novernbro de 1928, que regulamentou os 
dispositivos do primeiro. 
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Para os objetivos deste texto, a fínalídade expressa, na letra "b" é central. 
Vejamos como Fernando de Azevedo entendia a escola primária enquanto ses­
cola de trabalho". 

Com a duracáo de cinco anos, a escola primária seria aparelhada com "ofi­
cinas de pequenas indústrias", nas zonas urbana e suburbana, de campos de 
experiencia agrícolas na zona rural e de pequenos museus de aparelhos de 
pesca na zona marítima, O quinto ano dessa escola constituirla um "curso pre­
vocacional técnico, elementar de ensino agrícola ou agricola-doméstico na 
zona rural e industrial ou doméstico profissional na zona urbana". Nao se sabe 
quem e como ministrarla esse tipo de ensíno, 

A concepcáo da escola primárla que, sem ser propriamente profíssíonal, 
deveria preparar os alunos para seu papel social, alérn de fornecer os elemen­
tos para os cursos proflssionais, estava já na apresentacáo do "ínquéríto" de 
1926, até mesmo a evocacao do termo alernáo arbeitschuleY Nesse sentido, a 
escola primária seria um "instrumento de educacáo moral e cívica das massas e 
um aparelho capaz de dotá-las de elementos de valor para a luta pela vida" 
(Azevedo, 1958, pA8), concepcao que incorporava o princípio da atividade da 
escola nova, que foi exposta com mais detalhe na seguinte passagem: 

A sociedade atual apóia-se na organizacáo do trabalho, daí o princípio econó­
mico da escola do trabalho. É outra face da mesrna questáo: outro princípio adota­
do na lei do ensino. A escola do trabalho é a escola em que a atividade é aproveita­
da como um instrumento ou meio de educacáo. Nada se aprende, senáo fazendo: 
trabalhando, O trabalho manual é empregado nao somente como meio de expres­
sao mas como um instrumento de aquisicóes. A escola do trabalho, na técnica ale­
rná, concorda, a este aspecto, com a escola ativa. Mas é rnais do que esta, porque, 
além de aproveitar a atividade como um meio de ensinar, além de fazer trabalhar 
para "aprender" (ensinar pelo trabalho), ensina a trabalhar, procura despertar e de­
senvolver o hábito e a técnica geral do trabalho. A escola, de um auditório que era, 
passou a ser um laboratório, em que o mestre ensina os alunos pelo trabalho, de 
que participa, estimulando, orientando e praticando com eles todas as atividades 
escolares, meramente educativas ou de finalidade utilitária. Assim, a tarefa da esco­
la, além de criar e desenvolver o sentimento democrático (escola única), po<lá'á 
transformar-se num instrumento de reorganízacáo económica pela escola do traba­
Iho. A reforma baseou toda a educacáo na atividade criadora e pesquisadora do 
aluno, estimulada pelo "interesse", que, permitindo desenvolver-se o trabalho coro 
prazer, lhe dá o caráter educativo de que deve revestir-se na escola primária. (Aze­

vedo, 1958, p.73) 

12	 Nos textos da reforma de 1928 e nos comentarlos posteriores, Fernando de Azevedo conten­
tou-se com a traducño para o portugués, passando a falar da escola primária como escota do 
trabalbo. 
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A reforma do ensino técnico-profissional deveria comecar pela escola pri­
mária, exigencia pedagógica e organizacional que jamais teria sido compreen­
dida no Brasil, onde a legíslacáo resultava de iniciativas isoladas e arbitrárias. 
Essas duas instancias escolares deveriam estar articuladas como degraus de 
urna híerarquia, ou, na imagem que Fernando de Azevedo utilizava com mais 
freqüéncía, como "elos de urna mesma cadeía, que se apresentam vísceralmen­
te ligados". A escola primária de letras, "corn caráter marcadamente lívresco", 
só poderia acentuar as atividades intelectuais, nao poderia preparar para o tra­
balho, em termos vocacionais nem disciplinares. 

Além de conceber a escola primária em funcáo do ensino técnico-profissio­
nal, a reforma de 1928 procurou retirar clesse segmento a conotacáo que o 
acompanhava de destinaclo aos desvalidos. 

Esses institutos [de ensino profissional, LAC] nao podiarn continuar a ser ape­
nas a sombra a cujo abrigo recolhia os menores de ambos os sexos, urna política 
acessível apiedade e ao amor do próximo, mas estreita e ímprevídcnte, incapaz de 

comprecnder a necessidade de acrescentar ao conforto do acolhimento o tirocinio 
do trabalho, completando, por urna educacáo profissional, sólida e eficaz, a assis­
téncia devida pelo Estado aos menores abandonados. (Azevcdo, 1958, p.163) 

Assim, a escola profissional teria finalidades muito mais amplas do que 
qualificar os pobres para serem operários. Se a qualíficacáo num ofício era pro­
curada, as finalidades se amplíaram, como mostra o dispositivo do decreto: 

o ensino técníco-profissional terá por fim: 

a) ministrar o conhecimento e a prática de um oficio; 

b) elevar o níve\ moral e intelectual do operário; 

e) despertar e desenvolver-lhe a consciencia de suas responsabilidades, como 
a consciencia das bases científicas e da significacáo social de sua arte; 

d) alargar-lhe a visáo técnica e artística; 

e) aperfeicoar-lhe a técnica no sentido do maior rendimento do trabalho; e 

O transforma-lo por esta maneira num elemento de progresso técnico nas ofici­
nas e nas indústrias nacíonais, 

Os cursos teriam a duracáo de quatro anos, dos quais os dois primeiros se­
riam comuns, e o último ano seria de aperfeicoamento. 

No terceiro e no quarto anos seria ministrado o ensino intensivo de maté­
rias especiais, conforme os fins de cada estabelecimento de ensino profissio­
nal. Para os cursos de Obras em Madeira, Madeira Artística e Obras Anexas, as 
matérias seriam as seguintes: desenho de estílízacáo, modelagem; história das 
artes. Para os cursos de Artes Gráficas: desenho de estilizacáo; modelagem; 
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história das artes; química industrial; e arte de composícáo e encadernacao, 
Para os cursos de Construcóes Metálicas e Eletromecánícas: modelagem;me­
canica aplicada; nocóes de resistencia dos materiais; manejo e instala~« ~ 

máquinas e eletrotécníca, Para os cursos profissionais de Pesca e Ind6strias 
Derivadas do Mar: nocóes de oceanografia; nocóes de navegacáo estimada¡ 
legíslacao da pesca, socorro naval e polícia da costa; nocóes de co~() 

naval.13 . ¡ 

Levando em conta todas as condícóes, para ingressar num curso proli.$$lor 
nal um candidato deveria ter pelo menos 13 anos de ídade, concluído a eséOla ' 
primária de cinco anos e, tambérn, o curso complementar vocacional, de <fois. ' 
anos. 

Em cada escola profissional haveria uma secáo industrial, de acordo com 
a especialidade de cada urna, destinada aos "trabalhos de execucao comple­
ta", feitos para o público ou para os governos municipal ou federal, mediante, 
encomenda e contrato. Essa secáo deveria "produzir como indústrías", de 
modo que os "alunos-operários" do terceiro e do quarto anos dos cursos pro­
fissionais recebessem um salário como retribuícáo ao trabalho de até seis ho­
ras diárias nas oficinas. Os alunos internos receberiam os salários mensal­
mente, mas os internos teriam seus rendimentos depositados na Caixa' 
Económíca, que seriam disponibilizados quando terminassem o curso, de 
modo que pudessem adquirir imediatamente os instrumentos de trabali)o. 
Mas, se um aluno fosse desligado do estabelecimento por medida disciplinar , 
ou por abandono do curso, ele perderla o direito aos depósitos, que reverteriam. 
ao patrimonio da escola. 

De todo modo, o recebimento de salário pelos alunos, medida que pode " 
ter sido inspirada nas práticas do Liceu de Artes e Oficios de Sao Paulo, foi jus- , 
tifícada como para evitar o mesmo destino das escolas proflssionaís oficiais' 
para os alunos pobres: elas permaneciam "desertas de alunos", que as abando­
navam tao logo conseguiam um emprego em empresa disposta a aproveitar 
seu aprendizado incompleto. 

Essa diretiva de "índustríalízacáo" das escolas profissionais mostrou-se me­
nos radical do que a exposta por Fernando de Azevedo na íntroducao ao "in­
quérito" de 1926, onde ele defendeu o regime de self-supporting para os esta­
belecimentos ofíciais. Mas, em texto posterior, ele preferiu evocar o exemp10 
de Henry Ford, nas escolas profissionais mantidas por suas empresas. Na refor­
ma de 1928, a fórmula resultante foi a seguinte: 

13	 Além desses cursos, havia mais dois para os jovens do sexo masculino: Agrícola e de 1ndIlsbiu 
Rurais; e Comerciais. E o ensino doméstico para jovens do sexo feminino. 
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As escolas profissionais, sem prejuízo de seus programas de ensino, produzi­
náo como índústrias, nos dois últimos anos de curso, senáo para se bastarem a si 
mesmas, ao menos para fonnarem um patrimonio para assisténcia aos alunos e de­
senvolvimento das oficinas. 

Os orcamentos deveriam ser feitos de modo que o lucro líquido estimado 
permitisse que a producáo fosse vendida a um preco igual ou inferior ao médio 
de mercado, caso contrário as encomendas nao poderiam ser aceitas. O resul­
tado das vendas seria dividido em duas partes: 60% para o patrimonio da esco­
la e 40% para o salário dos alunos-operários e dos mestres e contramestres, no 
caso de horas adicionais as contratadas. 

Anexo a cada urna das escolas profissionais, funcionaria um curso comple­
mentar de dois anos de duracáo, um "curso primário superior", de caráter vo­
cacional, cujo programa de estudos teria maior desenvolvimento na matemáti­
ca elementar e nas ciencias físicas e naturais, além da predominancia de 
desenho, trabalhos manuais e modelagem. Esse curso seria um prolongamento 
do curso primário, servindo para desenvolver a habilitacáo técnica geral dos 
alunos que se destinassem aos cursos propriamente profissionais. 

Conforme idéia exposta no "inquérito" de 1926 (sobre o qual Fernando de 
Azevedo havia sido desestimulado por Roberto Mange), a reforma de 1928 
mandava criar urna Escola Tecnológica de Mestres e Contramestres, para a for­
macáo do professorado técnico dos cursos profissionais, assim como para a in­
dústria em geral." 

O curso teria um caráter teórico-prático, de quatro anos, dos quais os dois 
primeiros ensinariam, nos cursos profissionais masculinos, as seguintes matérias: 
portugués, matemática elementar; física e química; higiene industrial; mecánica 
geral; geometria descritiva; desenho geométrico e industrial; modelagem; e tec­
nologia da profissáo, de acordo com a especialidade visada. 

Teriam preferencia de matrícula na Escola Tecnológica de Mestres e Con­
tramestres os jovens com pelo menos 17 anos de idade, que tivessem concluí­
do um curso técnico nas escolas profissionais municipais. Se houvesse vagas 
nao aproveitadas, seriam aceitos outros candidatos sem terem feito aqueles 

14 Vale a pena chamar a atencáo para o fato de que essa seria a segunda tentativa de se manter 
urna instituicño para a formacáo de formadores no Distrito Federal. A prime ira foi a Escola 
Normal de Artes e Oficios "Venceslau Brás", criada em 1917, pela prefeítura, e transferida para 
o Governo Federal dois anos depois, vindo a integrar, desde entáo, a rede de escolas de 
aprcndizes artífices. Conforme foi dito no capítulo 2, em 1928 já era possível eonhecer as difi­
culdades de funcionamento de urna escola desse tipo, para o que os dispositivos da reforma 
de Fernando de Azevedo nao índícavarn solucóes adequadas. A propósito, essa escola jamais 
foi criada no Distrito Federal, na gestáo desse reformador nem dos seus sucessores. 
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cursos, desde que demonstrassem prática industrial, mediante exame que apu­
raria a capacidade profissional correspondente. 

Outro elemento importante do "ínquérito" de 1926, inserido no decreto de 
1928, foi o Laboratório de Psicotécnica e Orientacáo Profíssíonal, que seria cria­
do no Distrito Federal. Além da aplícacáo de testes nos alunos, visando a"verí­
fícacáo de suas aptídóes naturais" para os diversos ofícios, ele prestaria serví­

I;OS as indústrias, especialmente para as profiss6es ligadas a mecánica. 

Tanto a Escola Tecnológica de Mestres e Contramestres quanto o Laboraré­
rio de Psicotécnica e Orientacáo Profissíonal seriam criados depois de formada 
a primeira turma das escolas profissionais, conforme os dispositivos que se 
aprovavam. Portanto, somente depois de 1932.15 

Enquanto a Escola Tecnológica nao tivesse formado um número suficiente 
de mestres e contramestres para as escolasprofissionais, as vagas existentes 
para essa categoria docente seriam providas mediante concurso público, sendo 
os aprovados contratados por um períodode tres anos, a título de experiencia, 
podendo ser efetivados após avalíacáo. Para o ingresso nesse quadro, teriam 
preferencia os candidatos que tivessem demonstrado "profundo conhecimento 
do trabalho da profíssáo adquirido em eficiente prática industrial". 

O concurso para o cargo de mestre ou contramestre deveria constar de tres 
provas de habilitacáo técnica, além dos conhecimentos gerais. Na primeira pro­
va, o candidato deveria desenhar um objeto, aparelho ou peca de máquína, 
sorteado um ponto por urna comissáo examinadora. Na segunda, deveria exe­
cutar um projeto a partir de um desenho, na oficina do ofício correspondente. 
A terceira prova constaria de um relatório descritivo do projeto e da maneira de 
o executar, além do orcarnento detalhado do trabalho feito. Para completar, o 
candidato deveria fazer a justíficacáo oral do projeto e da execucáo, 

Cada estabelecimento de ensíno profissional masculino tena um Conse­
lho Escolar, de caráter consultivo, de que faríam parte, por norneacao do dí­
retor-geral de Instrucáo Pública (que seria o presidente desse órgáo colegia­
do), o diretor da escola, um representante da índústría e um do comércio, da 
especialidade da escola, um mestre ou contramestre e, conforme a natureza 
do estabelecimento, "um artista representante de escola, centro ou círculo de 
belas artes" .16 

15 Como veremos no terceiro ítem, cm 1936 apareceram propostas de criacáo de um órgio de 
psicotécnica e orientacáo profissional, o que sugere que aquele dispositivo permanecía ainda 
sem efeito. 

16 O primeiro decreto continha urna pequena parte dedicada 11 educacáo musical nas escalas pd­
blicas, o que, na regulamentacáo, estendeu-se para abranger urna escala de arte dramática e 
escolas anexas de bailados e canto coral. 
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Esse dispositivo mostrava a presen\;a do díretor-geral na direcáo de cada 
escola profissional, assumindo ele a presidencia do conselho, por determina­
\;300 legal, embora pudesse delega-la ao subdiretor técnico. 

Com o mesmo objetivo de estreitar as relacóes entre o ensino técnico­
profissional e a producáo industrial e comercial, as escolas deveriam promover 
visitas de todos os alunos aos principais estabelecimentos afins (bancos, ofici­
nas, fábricas e laboratórios), Convergente com essa determinacáo foi trucado o 
perfil do diretor de escola, que deveria ser pessoa que tivesse se dedicado ao 
ensino profissional ou engenheiro (civil, arquiteto, industrial, eletrotécnico, 
mecánico, agrónomo) ou, ainda, técnico especialista, conforme a atividade de 

cada escola. 

O decreto de 1928 apresentou, também, o esboce do currículo de cada 
urna das escolas profissionais existentes na rede da prefeitura do Distrito Fede­
ral, além das que seriam criadas. Vou transcrever os das escolas que dizem res­
peito diretamente aos objetivos deste texto. 

Instituto jodo Alfredo, que se especializaria em eletrotécnica e em mecáni­
ca, passaria a oferecer os seguintes cursos: 

Eletrotécnica e eletromecáníca (estudo de geradores, motores, transforma­
dores de corrente contínua e alternativa [sic]; aplícacóes de eletricidade ailumí­
nacáo, a indústria, a tracáo e a metalurgia; reparacáo, montagern e desmonta­
gem de motores e aparelhos elétricos; telegrafia, telefonia, radiotelegrafia e 
radiotelefonia e outras aplicacóes da eletricidade) 

Ferraria e serralheria 

Ajustagem e tornearia 

Fundicáo e moldagem 

Mecánica aplicada a motores de explosáo (oficinas de reparacáo, monta­
gem e desmontagem de motores). 

Escola Visconde de Cairu, que se especializaria em obras de madeira e ma­
deira artística e obras anexas, para a ínstalacáo de interiores. Os cursos ofereci­
dos seriam os seguintes: 

Carpíntaria 

Marcenaría 

Tornearia 

Escultura em madeira ou entalhacáo 
Lustracáo 

Empalhacáo 

Tapecaria 
Cerámica. 
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Bscola Álvaro Baptista; depois de instalada deftnitivamente em ins~ 

apropriadas, se dedicaria a ministrar o ensino de ArtesGráñcas, compreenden­
do os seguintes cursos: 

Composícáo tipográfica ou em caixa 

Composícáo a teclado (linotipos e monotipos) 
Impressáo 
Litografía 

Fototécnica 
Zincografia 

Tricromia 
Galvanoplastia 
Encadernacáo (comum, em couro e em madeíra), 

Bscola Profissional de Construfiio, seria ainda criada, em zona subuibana 
ou rural, para oferecer os seguintes cursos: 

Tijolo, pedra e cimento 
Pedreiros 
Frentistas 
Estucadores 
Ferreiros 
Latoeiros e funileiros 
Carpintaria e marcenaria 
Pintura e decoracáo. 

Em razáo das aftnidades com a indústria e a manufatura, vou apresentar OS 

cursos práticos previstos para a vindoura Bscola Proftssional de Pesca: 

Manobras dos barcos de pesca, sinais e prática da costa 
Processos de pescar 
Fabricacáo de aparelhos de pesca 
Transporte de conservacao do pescado 
Aproveitamento industrial e máquinas de aproveitamento dos produtos de 

pesca 
Motores marítimos e seu funcionamento 
Prática de construcáo naval elementar e oficina de construeao e reparos de 

barcos 
Emprego militar dos barcos e instrumentos de pesca (mínagem e contramí­

nagern).'? 

17 o decreto de regulamentacáo exc1uiu esse itero da lista de cursos práticos. 
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Como Fernando de Azevedo havia apresentado na introducáo as questóes 
formuladas no seu "inquérito", o ensino técnico-profissional seria completado 
pelos cursospopulares noturnos em tres anos de duracáo, que teriam tres horas 
diárias de aulas. Eles teriam a finalidade de ministrar o ensino correspondente 
as duas primeiras séries da escola primária, a jovens e adultos analfabetos (a 
partir dos 13 anos), acrescido do ensino técnico também elementar. Esses cur­
sos seriam localizados onde a populacáo proletária fosse mais densa, divididos 
em masculinos e femininos, por causa do conteúdo (para as mullieres, a eco­
nomia doméstica). O corpo docente desses cursos seria constituído de profes­
sores nprmalistas que, sem prejuízo do ensino diurno, seriam comissionados 
por um período máximo de tres anos. 

Pelo que foi exposto acima, vimos que o fulcro da reforma de 1928 foi a ar­
tículacáo entre a escola primária - a escala do trabalho educativo - e a escola 
profissional - a escala do trabalho profissionai. Tal artículacáo seria feíta: 

a) pela orientacáo do último ano do curso primário, no sentido vocacional 

(curso pré-vocacional), com predominancia de trabalhos manuais e desenho; 

b) pela feicáo marcadamente vocacional dos cursos complementares que, fun­

cionando obrigatoriamente nos próprios estabelecimentos de ensino profissional a 

que estilo anexos, seráo dados por professores do quadro, designados em comis­

sao; 

e) pela orienracáo dos seus programas ou planos de estudos projetados e reali­

zados sempre em vista dessa interdependencia; 

d) pelo desenvolvimento, na escola primária, dos testes de escolaridade e de 

oríentacáo profissional; 

e) por meio de reunlóes periódicas de inspetores escolares e diretores de esco­

las e institutos profissionais, sob a presidencia do sub-diretor técnico, para o exame 

e concerto de medidas tendentes a desenvolver, na escola primária, o interesse pela 

educacáo técnico-profissional; 

O por visitas freqüentes de alunos da escola primária as oficinas em atividade e 
as exposícóes permanentes das escolas e institutos profissionais. 

No entanto, o conceito de trabalho era pouco claro. Nos diversos escritos 
que serviram de suporte a dívulgacáo da reforma, Fernando de Azevedo ora 
nos faz crer que tinha um conceito de trabalho produtivo, aquele que se faz em 
troca de salário, necessário para o trabalhador vivero É o que se depreende, por 
exemplo, de passagem de entrevista a jornal carioca, que diz: "a crianca pobre 
aprenderá a trabalhar, a enanca rica, trabalhando igualmente, aprenderá a res­
peitar o trabalho alheio" (apud Penna, 1987, p.35). Em outras passagens dos 
documentos, o conceito de trabalho parece assumir urna conotacao muito lata, 
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podendo ter a ver com a producáo ou nao, podendo ser entendido até mesmo 
em termos exclusivamente intra-escolares.P 

Outra dificuldade que a arquitetura da reforma de 1928 acarreta para o ana­
lista é a persistencia de desartículacóes - na verdade, díscríminacóes -, apesar 
de todo o esforco teórico-doutrinário de Fernando de Azevedo para mostrar o 
contrário. Apesar da artículacáo entre o ensino normal e o primário, e entre 

este e o profissional, nenhuma palavra é dita nos mais de mil artigos dos dois 
decretos sobre a artículacao do ensino primário com o secundário (federal ou 
privado), nem do profissional com o secundário e com o superior. Resulta, as­
sím, parcial a artículacáo proclamada no "ínquéríto" de 1926 e nos textos justifi­
cativos da reforma de 1928: a artículacáo vertical é parcial, assim como a hori­
zontal. 

Efetivar a diretiva da artículacáo de todos os segmentos do ensino no Dis­
trito Federal será o propósito da reforma de 1932, já na gestáo de Anísio Teixei­
ra, de que tratarei no próximo item. 

A escala técnica secundária (1932) 

Nomeado diretor-geral de Instrucáo Pública do Distrito Federal em outu­
bro de 1931, quatro meses depois Anísio Teixeira já tinha prontas as normas da 
reforma educacional que pretendia empreender. Sua efetívacáo seria mais fácil 
do que a de Fernando de Azevedo, já que este dependeu do Conselho Munici­
pal (Cámara de Vereadores) para a aprovacáo do projeto de lei enviado pelo 
prefeito. No caso de Anísio Teixeira, esse tipo de problema nao existiu, pelo 
menos da mesma forma, já que o Poder Legislativo tinha sido fechado pelo mo­
vimento revolucionário, ero todos os níveis. Portanto, em vez de submeter um 
projeto de lei ao Poder Legislativo, o prefeito baixou logo dois decretos. 

O Decreto (DF) n.3.763, de 12 de fevereiro de 1932, nao pretendeu revogar 
a reforma Fernando de Azevedo. Ao contrário, propós-se a completar o que 
aquela inícíara.Além de um novo enquadramento institucional para o magísté­

rio e o pessoal técnico-administrativo, o decreto assumiu como tarefa da prefeí­
tura do Distrito Federal o oferecimento do ensino secundário. Até entáo, essa 
instancia do Poder Público ocupava-se apenas do ensino primário e da forma­
~ao de professores (ensino normal). 

18	 Em razáo da grande quantidade de referencias francesas nos textos de Fernando de Azevedo, 
nao seria descabído assocíar-se o seu conceito de trabalho ao cmpregado nas escalas france­
sas, onde os estudantes dizem que "trabalham", nao que "estudarn", sem nenhuma conotacáo 
produtíva, em sentido estrilo. 
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Um mes depois foi baixado outro Decreto - (DF) n.3.864, de 30 de abril 
de 1932 -, que completou o primeiro. Passo a tratar dos dois decretos em 
conjunto.l" 

Tendo em vista a valorízacáo da reforma de 1928, a de 1932 endossou, es­
pecialmente, a articulacáo entre o ensino primário e o ensino profissional. O 
salto que se pretendia dar, agora, era a promocáo de todo o ensino profissional 
para o nível pós-primário, além de urna especial artículacáo do ensino profissio­
nal com o ensino secundário. Isso contrariava frontalmente a reforma federal 
do ensino secundário do ano anterior. 

Pela reforma de 1931, concebida pelo ministro da Educacáo Francisco 
Campos, o ensino secundário teve sua duracáo estendida para sete anos, divi­
didos em dois ciclos. O primeiro, de cinco anos, era o ensino secundário fun­
damental, cujo conteúdo enciclopédico revelava o objetivo de "forrnacáo do 
homem para todos os grandes setores da atividade nacional". O outro objetivo, 
o de preparar candidatos para o ensino superior, seria inerente ao segundo ci­
clo - o curso secundário complementar, de tres anos, dividido por sua vez em 
tres secóes, cada urna correspondente a um grupo de cursos superiores: erige­
nharia e agronomía, medicina, odontologia, farmácia e veterináría, direito e 
educacáo (depois fllosofia), ciencias e letras. 

Como disse Silva 0969, p.288), Francisco Campos retomou o sonho da re­
forma do ensino secundário de 1890, de Benjamin Constant, ao pretender ofere­
cer ao jovem "urna súmula de todo o acervo do saber humano", o que, no se­
gundo ciclo, transformava-se numa espécie de "enciclopedismo especializado". 
Para Anísio Teixeira, o elemento mais repulsivo ao decreto de 1931 era a énfase 
na forrnacáo das elites intelectuais. O objetivo real, nao explicitado, seria a "for­
macáo do homem de certas classes sociais para todos os grandes setores da ativi­
dade intelectual nacional". Foi justamente contra essa concepcáo de ensino se­
cunclário que a reforma do Distrito Federal, de 1932, veio a conceber a escola 
técnica secundária. 

A contenda desencadeada por Anísio Teixeira contra o Ministério da Edu­
cacao foi além dessa concepcao geral. Estribando-se no princípio federativo, 
ele defendia que os estados e os municípios (até mesmo o Distrito Federal) ti­
nham condicóes para oferecer urna organízacao educacional mais rica, mais 
flexíve1 e mais prática as escalas secundárias do que o ministério podia prever. 
Por isso, reivindicava para as instancias inferiores do Estado maiores compe­
tencias do que o governo provisório de Getúlio Vargas, com sua orientacáo 
centralista e padronízadora, estava disposto a admitir. 

19 Além das referencias diretas aos textos dos decretos, vou buscar as justificativas da reforma 

em Teixeira (1998). Ao fim destc item apresento as circunstancias políticas da producño des­
se livro. 
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Para o educador baiano, nao teria rnais cabimento que o sisterna educaciP­
nal fosse estruturado com urna escola primária e profíssional, para o povo, e 
urna escola secundária e superior, para a elite. 

Ora, o chamado ensino secundário, no Brasil, vern cogitando simplesmente.da 
preparacáo para esse tipo intelectual de trabalho, o que eu julgo uma soI~ in­
completa do problema e de certomodo perigosa, porque contribui para~,a 

velha concepcáo dualista, inconscientemente alimentada, de urna educafiiro~­
sional para o povo, expressáo em que, de regra, 56 se compreendem os eJemei..- ." 
menos ambiciosos ou menos afortunados da sociedade - e urna edUCQf;iío tM:iJtII... 
mica para os que presumem nao ser povo ou nao o querem ser (Teixeira, 19!J8, 
p.l07) 

o que acontecia era que o Brasilmantinha um dualismo essencia1 em todas 
as suas iniciativas educacionais. A partir de um modelo transplantado da Euro­
pa, havia urna educacáo para o POyO - urna educacáo para o trabalho -, e Urna 
educacáo para a elite - urna educacáo para a cultura. A escola primária e as es­
colas proflssionaís eram instituícées do primeiro grupo e a escola secundáña e 
as escolas superiores, ínstítuícóes do segundo grupo. Em conseqüéncía desse 
dualismo, tanto a escola primária quanto a escola profissíonal, por meíhores 
que fossem, estiveram sempre relegadas no julgamento público, nao sendo 
consideradas prestigiadas. 

Nas condícóes da ciencia que Anísio Teixeira divisava, com o desenvolví­
mento do método experimental, nao se poderia rnais separar cultura e traba­
lho, nem laboratório e ofícína, Analogamente, nao teria cabimento a separacáo 
entre a legíslacáo federal para o ensino secundário "académico" e a legislacAo 
estadual ou municipal para o ensino profíssíonal. Em contrapartida, seria preci­
so acabar com o erro da organízacáo do ensino profíssional primário, queto­
maya enancas de 9 e 10 anos, e até menos, para ensinar artes, oficios e ocupa­
cóes agrícolas. 

Para a formacáo dos técnicos que o desenvolvimento independente do 
país estava a demandar, nao haveria outro meio senáo a artículacáo entre o en­
sino secundário e o ensino profissional. Se nosso mercado interno era domina­
do pelo estrangeiro, isso se justífícava por nao termos ainda condícóes de subs­
tituir os "elementos alienígenas", que ocupavam os lugares "deixados vagos 
pela nossa ignorancia". 

Em vez de pretender revogar tudo o que antes se fízera, o teor da reforma 
de 1932 era o de unificar os propósitos educativos existentes, isto é, o de criar 
instítuicóes de ensino com os objetivos tanto das escolas secundárias quanto 
das escolas proñssíonaís, 

Importantes vantagens eram esperadas desse novo tipo de escolas. Ero pri­
meiro lugar, o prestigio das escolas secundárias seria transferido para as profas­

172 



o ensino de ofícios nos prim6rdios da industriclizocúo 

sionais. Em segundo lugar, a vantagem económica proveniente do fato de que 
várias matérias poderiam ser cursadas conjuntamente pelos alunos de cursos 
diferentes. Em terceiro lugar (outra vantagem económica), todo o prédio e toda 
a aparelhagem teriam utilízacáo plena, com os múltiplos programas ministra­
dos conjuntamente. Mas a vantagem que mais interesse despertava era a de 
atenuar a discriminacáo social e pedagógica, razáo pela qual Anísio Teixeira se 
perguntava: 

Será preciso ainda repetir que o convívio de estudantes com diferentes objeti­
vos sociais contribuirá para desfazer possíveis sentimentos de isolamento social, e, 
ainda, que os próprios cursos lucraráo com o enriquecimento mútuo, que Ihes traz 
já o espírito prático dos cursos vocacionais e serni-vocacionais, jáo espírito cultural 
do curso académico? (Teixeira, 1998, p.llO) 

o ensino secundário deveria deixar de ser definido como um segmento se­
letivo, rígido e padronizado, destinado a alguns indivíduos apenas, para se 
transformar em algo funcionalmente adaptado aos adolescentes em geral. Ao 
contrário do ensino primário, que deveria continuar a ser único, o secundário 
deveria oferecer urna ampla rede de programas variados, para se adaptar as di­
ferencas individuais. 

Dentro da finalidade geral de ser a escola dos adolescentes, o ensino se­
cundário deveria manter o objetivo social de preparar os quadros médios de 
cultura técnica e geral para todos os tipos de trabalho - até mesmo o trabalho 
intelectual. Assim diversificado o ensino, Anísio Teixeira entendia que a duali­
dade da educacáo brasileira deixaria de existir. 

Em termos propriamente organizacionais, ele defendia a constituícáo de 
instítuícoes educativas mistas, mantidos os objetivos de ambas as legíslacóes ­
a federal e a estadual/municipal. Seriam as escalas técnicas secundarias, jun­
tando duas categorias que estiveram desde sempre separadas pelo currículo, 
pelos destinatários e até pelos ministérios a que estavam afetas.é" Coerente com 
a defesa de um ensino primário único, ele sustentava que todo o ensino profis­
sional deveria "subir" ao nível secundário. Neste nível, os cursos profissionais 
seria m ministrados nos mesmos estabelecimentos que o ensino secundário 
"académico". O objetivo nao era a introducáo de disciplinas "práticas" no currí­
culo do ensino secundário propedéutico, como já se havia proposto no Brasil. 
O curso secundário, conforme o modelo da reforma Campos de 1931, continua­

20	 Até 1930, o ensino secundário e o superior estavam afetos ao Ministério da justica e Ncgócios 
Interiores, cnquanto o ensino profissional era atribuicáo do Minístério da Agricultura, lndüs­
tria e Comércio, Após sua críacáo em novembro de 1930, o Ministério da Educacño e Saúde reu­

niu 50b sua aleada ambos os segmentos educacionais. 
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ria a existir. Ao lado dele, haveria "programas laterais", contando com matérias 
comuns, de modo a se alcancar unidade e coesáo. 

As matérias e disciplinas das escotas técnicas secundárias passaram a ser as 
seguintes: 

Portugués, latim e literatura;
 

Linguas estrangeiras (francés, ingles e alemáo);
 

Geografia e bistoria (geografia e corografia do Brasil; hist6ria da dvílízacáo
 
e do Brasil, do comércio, da indústria e agricultura); 

Matemática e matemática aplicada (matemática; mecánica e mecánica apli­
cada; nocóes de resistencia dos materiais; matemática comercial e financeira); 

Cienciasfísicas e naturais e higiene (íntroducáo as ciencias; física e quími­
ca; eletricidade; história natural; agricultura e zootecnia; higiene geral, indivi­
dual e industrial e puericultura; química aplicada; merceologia e tecnologia 
merceológica): 

Economiapolítica, diretto e legisla~iio (economia política e fínancas, seminá­
rio económico, nocóes de direito constitucional e civil; nocóes de direito comer­
cial, terrestre e industrial; prática do processo civil e comercial; legíslacáo fiscal); 

Contabilidade, técnica comercial e estatistica (contabilidade; contabiJida­
de bancaria: contabilidade mercantil; contabilidade industrial e agrícola; técni­
ca comercial e processo de propaganda; estatístíca); 

Caligrafia, estenografía, mecanografia e datilografia;
 

Artes (desenho artístico e industrial; modelagem; música e canto orfeóníco,
 

Educacdo física.
 

Foram extintas as cadeiras instituídas pela reforma de 1928,21 e seu conteú­
do passou a ser contemplado pelos programas previstos pela reforma de 1932, 
nas diversas oficinas e atelíés, com os professores sendo aproveitados nas dis­

ciplinas aftns. 

As secóes e os respectivos ofícios ensinados nas escotas técnicas secundé­
rias eram os seguintes: 

Trabalbos em madeira (carpintaria, marcenaria, tornearia, entalhacáo, lus­
tracáo, ernpalhacao, estofaria, trabalhos em vime e bambu) 

21	 Nessa época, o currículo do ensino secundário estava organizado em cadeiras ou cátedras. a 
imagem do ensino superior. As cadeiras extintas foram as seguintes: Agrimensura; Mecinica 
Geral; Higiene Industrial; Geometria Descritíva, Desenho de EstilizaC-do; História da Arte; Fi.~i­
ca e Química Industrial; Artes de Composícáo e Encadernacáo; Meclnica Aplicada; Noeóes de 
Resistencia dos Materiais; Manejo e Instalacáo de Máquinas; Eletrotécnica; Anatomia e FisioIo­
gia; Química Agrícola e Alimentar; Higiene e Profilaxia Rural; Economia Agrícola e Indústrlas 
Agrícolas; Química Industrial; História das Artes Decorativas: Química e Higiene da Alimenta­
cao e Puericultura; Aritmética Comercial, Correspondencia Comercial. 
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Trabalhos em metal e mecánica (rnodelacáo, fundicáo, lato aria, funilaria e 
estamparia, tornearia e ajustagem, ferraria, serralheria, caldeiraria, montagern 
de máquinas, motores de explosáo) 

Eletricidade (instalacáo e máquinas elétricas, telegrafia e telefonia, radiote­
legrafia e radiotelefonia, e eletroquímica) 

Artes gráficas (composicao, impressáo, encadernacáo e gravura) 

Agricultura e zootecnica (horticultura, jardinagem, pomicultura, avicultu­
ra, apicultura, sericicultura, zootecnia) 

Construcdo civil (alvenaria e cantaria, estucaria, instalacóes sanitarias, car­
pintaria e marcenaria, pintura e decoracóes) 

Artes domésticas (administracáo doméstica e arte culinária) 

Artes do vestuário (corte e costura, chapéus, rendas e bordados, tecidos de 
malha e flores) 

Essa organízacáo das oficinas representou urna ampliacáo da área abrangí­
da pelos ofícios, o que a reforma de 1928 definia de modo mais restrito. Assim, 
foram extintas as denornínacóes de ofícios previstos anteriormente: zincogra­
fia; pautacáo e douracáo, fototécníca, composicáo em teclados; cornposicáo 

em caixa, litografía; tricromia; cerámica; tapecaria; trabalhos em tijolo, pedra e 
cimento; motocultura e mecánica agrícola; laticínios; veterinária; frenrístas." 
costuras e confeccóes, cintas e artigos congéneres. Do mesmo modo como se 
previu para os professores das cadei ras extintas, os mestres e contramestres 
desses ofícios foram aproveitados nas oficinas afins, a critério do diretor de 
cada instituícáo. 

Os ofícios que seriam cultivados em cada urna das oficinas eram predomi­
nantemente artesanais, embora as de metal e mecánica, e de eletricidade esti­
vessem voltadas, mais do que as outras, para a producáo manufatureira ou fabril. 
Em todos os casos, o que se buscava era a lígacáo entre a educacao geral e os 
trabalhos de oficina, de modo que se evitasse a separacáo entre o trabalho ma­
nual e o trabalho intelectual. 

A reforma educacional, de modo a evitar a reproducáo escolar entre o tra­
balho manual e o trabalho intelectual, foi um dos pontos de convergencia entre 
as exposicóes de motivos escritas por Anísio Teixeira aos decretos que definí­
ram sua gestáo no Distrito Federal e o "Manifesto dos Pioneiros da Educacño 
Nova", que ele subscreveu." Como aqueles foram concebidos antes deste, fui 
levado a atribuir ao educador baiano a identidade, nao revelada no "Manífes­

22 Para fachadas dos prédios, 

23 Outros pontos de convergencia foram a autonomizacáo das adrnínístracóes educacíonaís, a lai­

cidade do cnsino nas escolas públicas, a obrigatoricdade e a gratuídude do cnsino primário, 

assim como a prioridade do ensíno público nos sistemas cducacionais. 
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to'', de um de seus signatários que teria chamado a atencáo para esse problema 
(Cunha, 1994). 

Na prática, haveria dois ciclos nas escotas técnicas secundárlas: o primeiro 
ciclo, comum a todos os alunos, com doís anos de dura~0,2. e o segundo, de 
cinco ou seis anos, ramificado. Um ramo seria o curso secundário equiparado 
ao do Colégio Pedro 11 - conforme a legíslacao federal; outro, o curso técníeo 
índustríal." e outro, ainela,o curso técnico de comércio. Este último seria ofere­
cido em duas modalidades, uma conforme a legíslacao federal, outra distinta 
deJa. 

Os cursos técnicos, em seu terceiro ano, tinham uma espécíe de prepanabS­
rio com as mesmas disciplinas do primeiro ciclo, somente adicionada a matéria 
tecnologia para o curso industrial masculino. Este em seus últimos tres anos 
oferecia: portugués; francés ou ingles; matemática; física; quúnica; hist6ria na­
tural; higiene geral; desenho; educacáo física; higiene industrial; matemática 
(modalidade mecánica); física (modalidade eletrícídade e máquinas); ffsica 
(luz, frio e calor)¡ tecnología, química aplicada a indústria; e outras matérias e 
oficinas de lívre escoIha do aluno. 

Doís anos depois de deslanchada a reforma, as escolas técnicas secundárias 
foram objeto de importantes modíñcacóes (Decreto nA.779, de 16de maíode 
1934). 

As condícóes de ingresso nessas escolas foram maís especificadas. Além da 
idade mínima de 11 anos e a conclusáo do curso primário de cinco anos, o de­
creto de 1934 previu a selecao dos candidatos, quando seu número superasse 
o de vagas, mediante concurso." 

A artículacáo (mais do que a justaposícáo entre o ensino proflssional e o 
secundário (este conforme a legíslacao federal) foi estreitada. Apesar da adver­
tencia de Anísio Teixeira, em 1932, de que a grande novidade da escola técnica 
secundária era rnaís social do que curricular, de que nao se tratava de inserir 
disciplinas "práticas" no curriculo do ensino propedéutíco, o decreto de 1934 
veio justamente abrir esse caminho. Os cursos secundários propedéuticos pas­

24 No primeiro ciclo de dois anos, geral para todos os cursos, eram ministradas as seguintes w.e¡, 
plinas: portugués, francés, geografía e história; ciencias; desenho; modelagem; música; educa­
~ fisica; matemática; além das oficinas, 1lescolha de cada aluno. Sem mencionar disciplinas, 
o "Manifesto dos Pioneiros da Educacáo Nova" queria esse ciclo geral com tres anos de dura­

cao. 
25 Este nao era um curso técnico no sentido próprio do termo, já que nao se destinava a fonnar 

trabalhadores intelectuais, dirigentes da produeáo, mas, sim, operários e trabaIhadores por 
conta prépría, embora com educacáo geral mais aprimorada do que os das escolas de apren­

dizes artífices, que tinham apenas o primário. 
26 Havendo candidatos sem o certíficado de curso primário de cinco anos, eles seriam submeti­

dos a exame de adrníssáo, 
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saram a ter seu currículo ampliado com trabalbos de oficina, a fim de "propor­
cionar urna benéfica penetracáo da educacáo técnica no ensino humanístico". 

Os cursos profissionais, por sua vez, foram alterados pela supressáo das 
oficinas de artes gráficas, por razóes que nao consegui identificar. 

O decreto previu, também, que os trabalhos executados pelos alunos nas 
oficinas, "como exercícios", pudessem ser vendidos, sendo dois tercos da receita 
aplicados na aquisicáo ou na realízacáo de servícos úteis a escola, e um terco 
distribuído aos alunos, depositado em contas individuais na Caixa Económica, 
que s6 podiam ser movimentadas com a autorízacáo do diretor da escola, en­
quanto o aluno nela permanecesse. 

Nao previstos em 1932, as escolas técnicas secundárias passaram a contar 

com cursos intensivos, de dois a tres anos de duracáo, destinados a alunos de 
mais de 12 anos de idade, "que nao tiveram tempo suficiente de permanencia 
em escola primária e que, pela idade, nao possam seguir os cursos regulares da 
escola". 

Esses cursos seriam organizados "com o mínimo suficiente de ínstrucao 
te6rica e o máximo de educacáo prática", de modo que eles pudessem receber 
"um ciclo completo de aprendizagem que os habilite a ganhar a vida com o seu 
trabalho". 

Os concluintes desses cursos poderiam ingressar num curso técnico secun­
dário, desde que fossem aprovados em exames que os posicionassem nas séries 
correspondentes ao seu preparo. 

A maioria dos artigos do decreto de 1934 tratava mesmo era dos professo­
res e dos instrutores das escolas técnicas secundárias: sua forrnacáo, remunera­
cáo, selecáo e condícóes de trabalho. No caso do instrutores técnicos, previa-se 
um curso de "professores de oficio", mantido pela pr6pria rede municipal, para 
sua adequada formacáo. Enquanto esse curso nao fosse criado, os instrutores 
técnicos deveriam ser contratados por dois anos, a título de experiencia, depois 
de selecionados em concurso público. Supunha-se, assírn, que sua qualifícacáo 
profissional tivesse sido adquirida em outra escola profissional, mesmo fora da 
rede municipal, ou, entáo, na prática industrial. 

Os instrutores técnicos estariam obrigados a quatro horas diárias de traba­
lho, em urna ou mais oficinas, nos cursos profissionais ou em atividades extra­
classe. Eles poderiam receber o encargo de mais quatro horas diárias de traba­
lho, se fosse conveniente ao servíco, para o que receberiam urna gratificacáo, 
além do salário adicional. 

A projecáo nacional da reforma do ensino que se delineava no Distrito 
Federal fez que Anísio Teixeira fosse eleito presidente da Assocíacáo Brasilel­
ra de Educacáo, onde liderou a corrente que apoiava a destínacáo exclusiva 
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dos recursos públicos para a escola pública, o caráter laico do ensino nas es­
colas ofícíaís, além de outros pontos que dividiam o campo educacional na­
quele período. 

Em conseqüéncía, o educador baiano ficou muito exposto aos ataques de 
seus oponentes, justamente os que queriam, também, o fechamento do sistema 
político. O protelamento da regularnentacao do ensino religioso nas escolas 
públicas do Distrito Federal, dispositivo inserido na Constituicáo de 1934, Coi 
apontado como "prova" de sua orientacáo comunista. Num processo de inten­
sa radícalizacáo política, isso nao tinha apenas caráter simbólico. A orquestra­
Cao de católicos e/ou integralistas (como o padre Helder Cámara, Alceu de 
Amoroso Lima e Severino Sombra), na imprensa partidária e geral, mostrava a 
convergencia da pedagogia de Dewey com o comunismo na admínístracáo 
educacional do Distrito Federal, o que teria ficado ainda mais "evidente" na cría­
~ao da universidade. Com efeito, a Universidade do Distrito Federal recrutou 
professores de diversas oríentacóes políticas, até mesmo alguns notórios socia­
listas e comunistas. Sua organízacáo sem similar no país conferia aformacáo de 
professores e apesquisa científica um lugar prioritário. Na visáo de seu criador, 
a UDF deveria constituir, ademais, um espaco aberto aIíberdade de pensamen­
to, justamente num momento em que ele estava se estreitando (Mendonea, 
1993). 

Se, até entáo, Anísio Teixeira manteve-se apartidário, com a promulgacao 
da Constituícáo de 1934 e o acirramento dascríticas destrutivas que vinha rece­
bendo, pensou seriamente em estabelecer uma base política partidária. Ela lhe 
daria uma sustentacáo imediata contra os católicos, os integralistas e o govemo 
federal - e até mesmo contra o Governo Provisório, entáo ungido da legitimi­
dade constitucional. Para tanto, pensou em juntar-se aos que, como seu amigo 
e conterráneo Hermes Lima, pretendiam transformar o Partido Autonomista do 
Distrito Federal no Partido Revolucionário, mantida a líderanca de Pedro 
Ernesto, agora eleito prefeito pelo voto direto. Seria um partido para unir a pla­
taforma socialista com a prática democrática. Contra os que, adireita e aesquer­
da, vaticinavam o fim da democracia e do individualismo, o educador baiano 
proclamava que 

a crise moderna de democracia nao é uma crise de excesso de democracia, mas de 
falta de democracia. A crise de individualismo nao é uma crise de excesso de indiVi­
dualismo, mas de falta de verdadeiro individualismo. (Teixeira, 1998, p.234) 

A radícalízacáo do processo político impediu que a experiencia universitá­
ria frutificasse. Quando a Alianca Nacional Libertadora insurgiu-se, sem suces­
so, em novembro de 1935, a sorte de Anísio Teixeira foi decidida pela via mais 
desalentadora para um homem de acáo: a demíssáo. 
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A feroz repressáo que se seguiu aos aliancistas, em geral, e aos comunistas, 
em particular, alcancou os liberais e os social-democratas. Percebendo nao ter 
condícóes de se manter no cargo, Anísio Teixeira demitiu-se, em dezembro, e 
partiu para o interior do país, num exílio interno que durou até a deposicáo de 
Vargas, em 1945 - toda urna década. 

Ele foi substituído por ninguém menos do que Francisco Campos, o primei­
ro ministro da Educacáo, A reitoría da Universidade do Distrito Federal foi ocu­
pada por ninguém menos do que Alceu de Amoroso Lima, que acabou por ser 
o liquidante da instituicáo. Urna parte da UDF foi incorporada a Universidade 
do Brasil, outra parte foi simplesmente extinta." 

As escolas técnicas secundárias do Distrito Federal foram alteradas em 
1937, revertendo-se praticamente ao "divórcio" da situacáo anterior, como será 
mostrado no próximo item. No entanto, elas permaneceram como um paradig­
ma altamente valorizado pelos educadores liberais. Para Clarice Nunes (980), 
por terem sido inspiradas na tradicáo norte-americana, elas foram retomadas, 
nos anos 60, como modelos para os ginásios polivalentes, e, na década seguin­
te, inspiraram os elaboradores da Lei n5.692/71, no segundo segmento do en­
sino de 111 grau. Sem se restringir a esse aspecto específico, a autora fez o se­
guinte balance: 

A reforma do Distrito Federal na gestüo de Anísio constituiu um processo de 
reinvencáo do espaco escolar Ce social) cuja dírecáo se fez no sentido de empur­
rar a escola pam fora de si mesma, ampliando sua área de influencia na cidade; 
atravcssar o espelho da cultura européia e norte-americana para elaborar um co­
nhecimento instrumental sobre a realidade e a educacño brasileiras: retirar o pro­
blema do governo da educacño da tutela da Igreja e do Estado; construir repre­
sentacoes sobre a escola e a sociedade, criando saberes e definindo prioridades; 
lutar contra os "destinos escolares", procurando quebrar as barreiras hierárquicas 
impostas por urna rígida dívísáo social, o que criou conflitos em vários niveis: no 
nivel governamental, entre as iniciativas do governo municipal e as exigencias do 
governo central; no nivel ideológico, entre as propostas do governo municipal e 
as provenientes de grupos católicos e esquerdistas, e ao nivel das próprias cscolas 
em funcionamento, o que é indicativo do caráter polémico dessa gestáo. (Nunes, 
1991, p.230-1) 

Para o objetivo específico deste texto, cumpre destacar a receptividade so­
cial das escolas técnicas secundárias, cujas matrículas aumentaram de 2.310 
para 5.026, crescimento de praticamente 100% no período 1931-1934. 

27	 Trinta anos dcpoís, Anísio Teixeira viria a ser destituido da reitoria de outra universidade no 

Distrito Federal, por outro golpe de Estado, desta vez da Universidade de Brasilia, que ajudara 

a criar. 
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As vicissitudes de sua passagem pela Secretaria de Edueacáo do Distrito Fe­
deral foram elencadas por Anísio Teixeira em livro publicado em 1936 (repubIi­
cado só em 1998), intitulado Bducaaiopara a democracia, que tem no sublítul0 

"íntroducáo aadmínistracáo educacional", um complemento indispensável. ot(­
tulo principal evoca o tema mais importante tratado pelos diversos capítulos, en­
quanto o complemento mostra que se trata de política prática, nao de um discur­

so abstrato, em qualquer sentido do tenrio. 

Nas notas preliminares, o autor esclareceu que o livro estava escrito desde 
meados de 1935 e, em novembro (portanto um més antes de sua demíssáo), já se 

encontrava "quase todo composto". Esclareceu, também, que ele nao ~ 

mais do que se pregou e se fez durante sua gestáo (1931-1935). O conteúdo niQ 
o satisfez de todo, tanto assim que lamenta nao ter tratado de certos temas, sufi-· 
cíenternente, ou nem mesmo re-los abordado, a exemplo da universidade re­
cém-críada e do ensino religioso. 

Com efeíto, o livro foí calcado num volume impresso em 1935 pelo eolio 

Departamento de Educacáo do Distrito Federal, contendo o relatório da pasta 

em dezembro de 1934, que recebeu o sugestivo subtítulo "Educacáo pública, 
admínístracáo e desenvolvímento", O relatório continha catorze capítulos e 

cinco anexos. A maioria deles foí incluída no livro, na íntegra ou com alguma 

modificacáo no título e/ou no texto, a exemplo de "O problema brasileiro de 
educacáo", "A edueacáo secundaría", "O fmanciamento da educacáo pública", 
"Os prédíos e o aparelhamento escolar". Feitas as contas, o livro resultou com o 

mesmo número de capítulos e dois anexos a menos. 

Dos textos retirados do relatório de 1934, chama a aten~"O ensino parti­
cular" e "A consolídacáo da organízacao técnico-administrativa do sistema es­
colar". O primeiro continha um posicionamento ostensivo contra o caráter 

mercantil do ensino privado e explicava o mecanismo de avalíacáo indicativa 

das escolas e cursos particulares; o segundo texto trazia a íntegra do Decreto 
(DF) n.4.387, de 8 setembro de 1933, que organizava o sistema escolar como 
um todo, e previa a tal avaliacáo, 

Em contrapartida, no livro de 1935 foram incluídos capítulos que nao se 
encontravam no relatório de 1934. Em "A educacáo na Constítuícáo Federal", 

resultado de uma entrevista a OJornal, em junho de 1934, o autor comentou o 
fato de que a competencia das instancias do Estado em matéria de edueacáo foi 
o "problema primordial" discutido nas vésperas da votacáo fmal. Denunciou al 

a "defesa desabalada de prerrogativas da Uniáo" no tocante ao ensino secundá­

rio, descendo do plano constitucional "para se tomar problema local e pessoal 
do professorado e da burocracia federal na Capital da República". De fato, a 
pretensáo de Anísio Teixeíra em controlar o ensino secundárío, fosse pela jun­
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cáo deste com O ensino técnico, fosse pela avalíacáo das escolas privadas, foi 

cortada pela Constituicáo, representando um sério golpe em seu ímpeto refor­

mador. Outro texto incluído no livro de 1935 foi "A universidade e a sua fun­

cáo", veemente discurso proferido na abertura dos cursos da Universidade do 
Distrito Federal. 

De todo modo, tanto o relatório de 1934 quanto.o livro de 1935 contérn 
textos elaborados para finalidades específicas da administracáo, o que justifi­
ca plenamente o título do primeiro - Educaciio pública, sua organizacáo e 
admirustracdo-« e o subtítulo do segundo - "introducáo aadministracáo edu­

cacional". A carga política e evocativa do título do livro - Educacdo para a 
democracia - termo que nao aparece nem mesmo nos títulos dos capítulos e 
dos anexos - deve-se ao seu propósito: um manifesto contra as medidas re­
pressivas - antidemocráticas, em suma - tomadas pelo Governo Federal em 

1935, no ascenso do processo de radicalizacáo política, ensaio bem-sucedido 

do golpe de Estado que viria a ser dado pelos mesmos protagonistas, dois 
anos depois. 

A fragmenta~áo vertical e horizontal (1937) 

Tendo retornado de Nova York e reassumido a Superintendencia do Ensi­

no Secundário, ]oaquim Faria Góes Filho redigiu um ambicioso texto cujo sub­
título dízia de seu propósito: "Sítuacáo do ensino técnico secundário da Prefei­

tura do Distrito Federal em 1936 e sugestóes para o seu reajustarnento". 
Tratava-se de um relatório-projeto elaborado para efeito interno, dirigido ao di­

retor do Departamento de Educacáo, em novembro desse ano, pedindo que 
fosse encaminhado ao secretário da pasta, Francisco Campos. 

Pelo que se pode presumir, a receptividade do diagnóstico e das sugestóes 
foí tanta que, no ano seguinte, saiu impresso pela secretaria, sendo-lhe anexa­
do o decreto do prefeito, que determinava rnudancas na direcáo sugerida. Ade­

mais os consideranda do decreto estavam todos calcados naquele texto. Por 
isso, vale a pena apresentar essas sugestóes e, posteriormente, o decreto em 
questáo. 

Faria Góes nao se contentou com um diagnóstico imediato da situacáo 

educacional do Distrito Federal. Mais do que isso, fez um retrospecto das refor­
mas anteriores e até mesmo da persistencia de certos problemas do ensino pro­
fissional. 

O apelo amultiplicacáo das escolas profissionais teria sido feito, no Brasil, 
"misturado a urna fé mística de que a sua criacáo operaria o milagre de urna 
nova aurora de riqueza e de progresso". Daí os programas políticos, os discur­
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sos parlamentares, as matérias jornalísticas e outras rnanífestacóes dessa impor­
tancia, que eram unánimes na afírmacáo da necessidade do ensino profissio­

nal, que se tornou lugar-eomum. 

Mas o "desapreco e a desestima pelo trabalho manual", agravados pelo tra­
balho escravo, fizeram que as escolas profissionais só fossem toleradas porque 
destinadas aos menores abandonados, aos"transviados", aos órfáos, aos desa­

justados sociais e aos delinqüentes. Mesmo que as escolas profissionais nao se 
destinassem especificamente a tal grupo de críancas, elas só conseguiam recru­
tar alunos provenientes de "gente reputada de nível social inferior", que tinham: 
baixíssimo coeficiente de inteligencia, por causa do meio social de onde provi­
nham. 

Assim, enquanto se concebia o ensino primário como o ensino popular 
para todos, o ensino profissional permaneceu como um corpo aparte. Nao es­

tava induído na educacáo primária nem com ela se articulava. Menos ainda 
com a educacáo secundária. 

A reforma de 1928 teria tido o mérito de tentar a artículacáo do ensino pri­
mário com o ensino profissional, fazendo dele, assim, urna parte do sistema es­
colar. Mas essa reforma nao teria sido capaz de reduzir a "ídiossincrasía brasí­

letra" pelo trabalho manual e os preconceitos sociais criados por fatores 

económicos e históricos. Com efeito, as escolas profissionais continuavam a re­
ceber quase somente alu nos de baixo coeficiente intelectual e de reduzida pos­
sibilidade de permanencia nos cursos, em conseqüéncia das condícóes econó­

micas dos pais. Para piorar tal sítuacáo, o currículo das escolas profissionais fol 

sobrecarregado de matérias, algumas delas de caráter muito específico. 

"Do outro lado" do sistema educacional, a sítuacáo nao era melhor. Os cur­
sos "secundários acadérnícos" estavam repletos de alunos, dos quais s6 uma 

parte apresentava coeficiente intelectual que autorizava prever o ingresso no 
ensino superior. Os demais nao encontravam condícóes de preparacáo para 

atividades compatíveis com a sua capacidade e com as necessidades do meio 

social. 

A reforma de 1932, por sua vez, tentou articular as escolas profissionaís 
com as escolas secundárias. Com isso, "abrandar-se-ia a dualidade, de cense­
qüéncias tao chocantes em nosso meio dasatividades intelectuais e rnanuais", 

Assirn, a escola para adolescentes se organizarla sem a atitude de selecionar 
alunos a priori, por um processo unicamente dirigido pelos preconceitos sociais e 
condícóes económicas dos pais. Elapassaria a atrair grandes massasde adolescen­
tes, vindos de todas as c1asses e de todos os níveisde inteligencia. A existencia de 
ensino equiparado, tao apetecido, se encarregaria dessa tarefa. Obtída essa massa 
de alunos, gabinetes de oríentacáo educacional e vocacionale a aplícacño generali­
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zada de testes de inteligencia a servíco desses gabinetes responderiam pela distri­

buicao deles pelos cursos técnicos ou académicos. Entre as tarefas da escola se in­

c1uiria a de esclarecer e obter a adesáo dos país, por métodos suasórios, para a 

accítacño da idéia de que nem todos os adolescentes sao aptos para realizar cursos 

académicos, e, nesses casos, o insistir representa urna violencia a inteligencia e a 

vocacño do jovern, de perniciosas conseqüéncias para ele e para a socíedade. Ou­

tros cursos do mesmo nivel lhe seriam oferecidos, guiando-o para o comércio, para 

as artes ou pam a industria, onde o scu sucesso seria bem mais provávcl. (Góes Filho, 

1937, p.10-l) 

Todo o esforco da reforma nao teria sido corn vistas a "bacharelízacáo" do 

ensino profissional, crítica que se teria feito, nem asua substituicáo pelo ensino 
"académico", mas um estímulo para que ele se "alevantasse no conceito social", 

tivesse maíor número de alunos, acolhesse também "inteligencias seletas" e 
contasse com um corpo docente de qualidade. 

Os pontos positivos da reforma de 1932 foram elencados por Faria Góes, 
que coincidiam com um balance de sua gestáo afrente da Superintendencia do 

Ensino Secundário: 

1 - apreciável aumento de matrícula nas escolas técnicas secundarias: 

2 - afluencia de alunos vindos das classes médias em cursos nao só "académicos" 

mas técnicos; 

3 - elevacüo gradual do nível de exame de admissáo dos candidatos; 

4 - aumento na porccntagcm de alunos que permanecíarn na escola alérn do 3" ano 

dos cursos; 

5 - instalacáo de algumas pecas fundamentaís ao funcionamento de cursos de nívcl 

secundario, como laboratórios e salas cspeciais em certas escolas: 

6 - adaptacáo de áreas e campos para vicia esportiva em algumas escolas; 

7 - revisan de progmmas do curso para melhor articulacño das matérias entre si e 

orientacño do cnsino corn a finalidade de o tornar mais objetivo e mais ligado as ncces­

sidades e interesses dos educandos; 

8 - criacáo de um ambiente de gradativa cooperacño entre a administracáo, os pro­

fessores e os instrutores técnicos; 

9 - estabelecírnento de condícóes para a existencia da carreira de professor de cnsi­

no secundárío, pela exigencia de curso de formacao profissional que Ihe dava privilégio 

de nomeacño, aumentos progressívos de vencírnentos e promocóes dependentes de es­

forco próprio e de aperfeicoamcnto pessoal: 

10 - inlcio de estudo do problema de nutricño racional dos alunos ínteressados nas 

escolas da rede municipal e conseqüente melhoria do tipo de alimcntacño fornecida. 
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Dentre esses, Faria G6es destacou os quatro primeiros como os mais mar­
eantes. Como contraponto, ele mencionou dezessete pontos problemáticos, 
que passo a elencar de modo sumário: 

1 - ainda estava longe do resultado desejado a permanéncía da maioria dosalunos 

além do 3D ano, sobretudo nas escolas masculinas; 

2 - o ensino em c1asse era em grande escala ministrado por processos nao obje­

tivos, dado em funcáo dos exames e nao das necessidades e dos interesses dosestu­

dantes; 

3 - os programas nao se articulavam com o efetivamente ensinado no ensino pri­

mário, o que fazia que as Ii~Oes nao pudessem ser acompanhadas proveitosamente pe­

los alunos; 

4 - o currículo estava excessivamente cheio de rnatérias; todos os alunos escuda.. 
vam as mesmas matérias, independentemente de suas díferencas individuais; 

5 - os alunos nao tinham recursos para comprar Iivros-texto, nao tinham ambiente 

ern casa para prepararem as licóes, nem as escoJas tinham condíeóes para lhes assegu­

rar esse período de estudo; 

6 - a ausencia de gabinetes de oríentacáo educacional deixava os alunos entregues 

a si mesmos, sem alguém que se encarregasse de dar tratamento individual Wi suas difi­
culdades de estudo; 

7 - a ausencia de gabinetes de onentacáo educacional deixava todos os casos de 
disciplina e de correcáo de defeitos morais e formacáo de caráter aa~o mecinica e pu­
ramente compressora de funcionários subalternos e incientes; 

8 - o estado de subnutrícáo dos alunos, principalmente os do sexos masculino e os 

externos, era grave diante do esforco exigido pelo regime de tempo integral, com aulas, 

oficinas, educacáo física e instrucáo militar; 

9 - as oficinas nao foram instaladas e providas de ferramentas para um ensino siste­

mático nem comportavam o número de alunos que as mesmas era enviado; 

10 - fazía-se necessário o estudo de novos programas de trabalho em oficinas que 

previssem a seriacáo de operacóes fundamentais aaprendizagem de cada ofJeioe de fel­

tura de objetos úteis em que fossem aplicadas com dificuldade crescente aqueJas opera­

cóes, 

11 - as oficinas nao estavam instaladas nem com o mínimo de material necessário 

(máquinas, bancos, ferramentas, arrnários) nem com material perfeitamente apropriado 

aos objetivos de ensino; 

12 - a ausencia de gabinetes de oríentacso educacional e profissional fazia que a 

distríbuícáo dos alunos pelas oficinas fosse feita por processos empíricos e arbitrários; 

13 - a ausencia de uma ínstalacáo de escolas apropriadas e de um servíeo de con­

servacáo dos prédios e do material roubava uma grande parte do tempo dos instrutores 

e até dos alunos na confeccáo e no reparo do material escolar e dos edificios, com pre­

juizo dos planos regulares de ensino; 
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14 - a organízacáo do currículo de oficinas masculinas, buscando fugir a um ex­
cesso de especíalízacao precoce, cm meio nao intensamente industrializado como era 

o do Rio de ]aneiro, situou-se em plano possivelmente além do meio-termo aconse­

Ihável; 

15 - o fato de a maioria dos alunos abandonar as escolas em busca de um emprego 

no meio do curso, no 2°e no 3° anos, concorria enormemente para que nao se efetivas­
se a desejada coordenacáo entre aulas e oficinas. Essa coordenacáo seria sobretudo 
possível no 4°, 5° e 60anos, nos quais os conhecimentos deveriam ser ministrados de 
um ponto de vista de aplicacáo prática. Isso porque os poucos alunos restantes se distri­

buíam pelas várias oficinas; 

16 - a ausencia de lígacáo mais estreita com a indústria e o comércio locais fazia 
que ambos ignorassem a formacáo que as escolas já podiam dar e, ao mesmo tempo, 
deixava os institutos de ensino desligados da situacño e dos reclamos reais daquelas for­
cas económicas e das oportunidades de emprego por e1as mesmas oferecidas aos alu­

nos graduados; 

17 - apesar de a dírecao das escolas técnicas secundarias ter sido entregue a edu­
cadores de excepcional dedícacáo, as adrninistracóes internas nao se haviam ainda or­

ganizado segundo as bases da moderna sistematizacáo das escolas secundárias, de 
modo que os diretores acabavam por fazer de tudo um pouco. 

Como se pode ver facilmente, muitos dos problemas listados nao resulta­

vam da estrutura das escolas técnicas secundárias, mas, sim, da precariedade 

dos recursos materiais da prefeitura, assim como da irnprovisacáo do pessoal 

docente e administrativo disponível. No entanto, avulta, como solucáo, a clas­

sífícacáo dos alunos de acordo com seu nível de inteligencia, a orientacáo edu­

cacional e vocacional, assim como a díferencíacáo e a qualífícacáo do pessoal 

docente e administrativo. 

Desse elenco de problemas, destaco o de número 10, no qual se le, pela 

primeira vez no Río de janeiro, a defesa das séries metódicas de oficio, que já 

estavam sendo empregadas em Sao Paulo há pelo menos urna década (como 

vimos no capítulo anterior), a mesma pedagogia do ensino profissional preco­

nizada pelo "inquérito" de Fernando de Azevedo de 1926, mas nao incorpora­

da pela reforma que ele projetou e implementou no Distrito Federal em 1928. 

Posto esse diagnóstico, Faria Góes inseriu em seu projeto as passagens do 

Manifesto dos Pioneiros, que concebiam os sistemas educacionais como orga­

nismos vivos, a quem repugnavam as mutacóes. Eles prefeririam a evolucáo 
mediante urna seqüéncia de adaptacóes. Era o que se írnpunha no momento: 

em vez de urna mudanca total, o "reajustarnento". 

Vejamos, entáo, quais foram as sugestóes apresentadas para as escolas téc­

nicas secundárias do Distrito Federal. 
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Antes de tudo, a escola profissional deveria se organizar em razáo do fato 
de que a maioria dos alunos nao poderia permanecer nela durante seis anos, 
mas apenas tres. Isso importava em dividir o curso em duas partes bem distin­
tas, em planos sobrepostos que, além de fmalidades preparatórias, tivessem al­
gumas finalidades próprias.P 

O primeiro ciclo do curso técnico secundário receberia o grosso dos alu­

nos, que seriam agrupados segundo o nível de inteligencia. Aos que estives­
sem no grupo superior, seria desenvolvido um programa rnais ambicioso, 
que incluiria urna língua estrangeira. Os de nível mais baixo de inteligencia 
teriam intensificados os trabalhos de oficina e rnais tempo para o estudo das 
lícóes. 

Nesse ciclo, as oficinas propiciariam o treinamento em certas técnicas ele­
mentares. Durante os dois primeiros anos, educacáo manual e oríentacáo voca­
cional; e um ano de trabalho rnais intenso num dos departamentos (madeira ou 
metal, por exernplo), para o que cada aluno revelasse maior aptídáo, 

Faria G6es chamou a atencáo para um grupo de alunos que nao teria rece­
bido a devida atencáo na reforma de 1932:os de 13 a 15 anos que, por circuns­
tancias várias, nao concluíram o curso primário. Eles já nao poderiam perma­
necer no primário por questáo de idade nem o queriam por urna questáo 
psicológica. Para eles, foi proposto um curso intensivo, allás previsto na refor­
ma anterior, mas que deveria ser ajustado ao seu nível e sem a seríacao comum 
aos cursos regulares. A preocupacáo era a de lhes fornecer um instrumento de 
trabalho imediato, ainda que elementar. 

O segundo ciclo do ensino técnico secundário seria destinado aos poucos 
alunos mais destacados que existissem em cada instituto profissional, os quais, 
já tendo completado 15 anos de idade, poderiam aprender as técnicas relativas 
a mecánica, a eletricidade, ao desenho projetivo, aconstrucáo civil, aconfec­
~ao de móveis e outras, que demandavam mais tempo de aprendizagem espe­
cífica e, sobretudo, melhores fundamentos de cultura e desenvolvimento men­
tal. Esses alunos seriam reunidos em poucas escolas," de modo que se 
pudesse obter economia de recursos e maior eficiencia. Para resolver o proble­
ma do deslocamento e da rnanutencáo dos alunos, o autor sugeriu que esses 
cursos funcionassem preferencialmente em regime de ínternato, sendo ofereci­

28 O autor das sugestóes evocou o exemplo da escala belga de 4" grau - escola intermediária -, 
destinada a dar aos alunos que terminavam a escola primária um complemento de edueat30 
geral e, ao mesmo ternpo, urna educacáo manual e técnica preparatória. 

29 As escalas joáo Alfredo e Visconde de Mauá foram apontadas como as que teriam melhores 
condícóes de sediarem os cursos técnicos secundários de segundo ciclo. 

186 



o ensino de ofícios nos primórdios da industrializac;áo 

das bolsas de estudo para os externos mais bem dotados e mais pobres (passes 
de bonde, alímentacáo, vestuário etc.). 

Finalmente, a solucáo indicada para ajustar as escalas técnicas secundárias 
ao meio foi a organizacáo de um conselho de comerciantes, industriais e edu­
cadores para estabelecer mais estreita lígacáo entre a producáo e o ensino pro­
fissiona1. 

As recomendacóes de Faria Góes foram quase todas incorporadas ao De­
creto n.5.922-A, de 27 de fevereiro de 1937, baixado pelo prefeito padre 
Olímpio de Mello, firmado também pelo secretário da Educacño Francisco 
Campos.v 

O elemento de mais destaque no decreto foi o abandono da oríentacáo im­
pressa por Anísio Teixeira em 1932, de que todos os estabelecimentos de ensi­
no secundario se transformassem em escalas técnicas secundárias, nas quais o 
curso equiparado ao da Iegíslacao federal nao fosse mais do que urna das op­
coes possíveis para os alunos, depois de dais anos de estudos em comum. A 
partir de 1937, os cursos secundários desse tipo se apartaram dos cursos técni­
cos secundários, em termos curriculares, embora ambos pudessem ser oferecí­
dos lado a lado, em certas escalas, que, aliás, continuaram a adatar a denorni­
nacáo escalas técnicas secundárías.v 

Além da fragmentacáo horizontal (entre o ensino técnico-profissional e o 
ensino secundario), determinou-se a fragmentacao vertical, no ámbito do pró­
prio ensino profissiona1. 

As escalas técnicas secundárias passaram a oferecer todas um curso inten­
sivo, de tres anos (sem a alternativa de dais anos), de nível elementar; e o curso 
técnico secundario, em dais ciclos: o primeiro, de tres anos, e o segundo ciclo, 
de dais ou tres anos, conforme a especialidade. 

Os cursos intensivos seriam destinados aos alu nos portadores, pelo me­
nos, do diploma de terceiro ano da escala elementar, e maiores de 11 anos de 

30	 Como nos dernais capítulos e itens, vou me restringir aos cursos para alu nos do sexo masculi­
no, por estarern mais ligados aproducño industrial e manufatureira. Os cursos fcmininos guar­

davarn forte conotacáo artesanal e doméstica. 

31	 A apartacáo entre esses cursos poderla chegar a se expressar até em predios distintos. No caso 

da Escola joüo Alfredo, o decreto dctermínava que os alunos ncla matriculados, em cursos 

equiparados aos federáis, fossern transferidos para "prédio conveniente". Como reforce disso, 

estabclcciu que as matrículas nos cursos equiparados seriarn destinadas aos alu nos "rcconhc­

cidamente pobres", de preferencia os que tivessern concluido o curso elementar nas escolas 
da rede municipal. Numa espécie de concessáo ao modelo que se desmontnva, o decreto di­

zia, tambérn, que para assegurar a "cducacáo integral", seriam acrescenrados ao currículo pre­
visto na legislacáo federal os trabalhos manuais. 
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idade. Em tudo O que fosse possível, O ensino nesses cursos seguirla O regí:­
me, os horários e os programas das escolas elementares da rede municipal. 
Mas, diferentemente dessas, os alunos seriam reunidos em grupos homogé­
neos, em cada série, de acordo com seu quociente intelectual e grau de pre­
paro. A cada um desses grupos seria ministrado o programa que fosse ajusta­
do ao seu nível. 

Para os alunos de 11 e 12 anos, matriculados no primeiro ano do curso In­
tensivo, o curso de oficinas deveria ser organizado de modo a permitir a "edu­
cacao integral" mediante o exercícío de trabalhos manuais em madeira, massa 
plástica e metal. 

Para os alunos do mesmo curso e série, com 13 anos de idade, o cIeCretO 
previa urna característica adicional: a.possibilidade de seguirem planos irldtVJ;. 
duais diferenciados. Mas isso somente poderia ocorrer nos casos de"ólaDifes­
tas tendencias individuais" e da possibilidade, apurada pela dírecáo da escoía; 
de abandono da ínstituícáo pelo aluno, antes do acesso ao curso técnico se­
cundárío. 

Os cursos técnicos secundários deprimeiro ciclo, que teriam tres anos. de 
duracáo, admitiam alunos mediante exames de ingresso. Os candidatos deverhu,n 
ter concluído todo o curso elementar de cinco anos ou, entáo, o curso intenSi~ 
vo das escolas técnicas secundárias. 

As matérias ensinadas seriam as seguintes: língua brasileira, matemática, 
ciencias sociais, desenho e íntroducáo as ciencias. Também aqui, os alunos se­

riam reunidos em tres ou quatro grupos homogéneos de quarenta alunos cada, 
no máximo, de acordo com seu quociente intelectual e grau de preparo. A 
cada um desses grupos seria ministrado o programa mais ajustado asua capaeí­
dade de aprendizagem. Apenas a turma de quociente intelectual mais alto teri;l 

o ensino de língua estrangeira (ingles). 

Todos os cursos técnicos secundarios deprimeiro ciclo ofereceriam acesso 
a oficinas de trabalhos em metal, madeira e massa plástica. Os alunos de U e 
12 anos nao desenvolveriam nelas atividades que visassem aaprendizagem de 
um ofício, mas, sím, ao uso dos trabalhos manuais com o objetivo de pennitlr 
"educacáo integral", além da "veríflcacáo de tendencias e qualidades" pelo Ser­
víco de Orientacáo Vocacional.P 

32	 Para atender aos problemas de oríentacáo vocacional e de educaeao dos adolescentes seria 
organizado em cada escola um Servíco de Oríentacáo, Para o estudo de problemas de ~ 

e de oríentacáo proñssíonal, destinado a"verifi~ de qualidade ñsíca, psimlógica dosado­
lescentes". e para o exame de casos especiais, seria criado um Laboratório de Psicotécnica e 
Oríentacáo Proñssional no Instituto de Pesquisas Educacionais da Secretaria de Edu~, 

mm atuacáo em toda a rede municipal. 
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Para os alunos de 13 anos ou mais, e que apresentassem desenvolvimento 
físico, mental e "vigorosas tendencias para urna determinada técnica de traba­
lho", seria admitida a organízacao de planos individuais, a juízo do Servico ele 
Oríentacáo. 

A admissáo aos cursos técnicos de segundo ciclo dependia da conclusáo elo 
primeiro ciclo correspondente. Cada urna das escalas técnicas secundárias teria 
urna composicáo distinta de cursos profissionais para oferecer aos alunos. Na 
Escala Visconde de Mauá, por exernplo, os cursos seriam os seguintes: 

Trabalbo em madeira (marcenaria, entalhacáo, tornearia em madeira e lus­
tracáo), 

Metal e mecánica (ferraría, tornearia em metal, ajustacáo, fundicáo e mo­
delacáo), 

Motores de combustdo interna (tornearla em metal, ajustacáo em motores); 

Eletrotécnica (galvanoplastia, eletrornecáníca e eletrotécnica); 

Cerámica (desenho e modelacáo); 

Música (curso de músicos de banda).» 

Esses cursos teriam urna parte básica comum e outra formada de discipli­
nas eletivas. As da parte comum seriam distribuídas da seguinte maneira: 

111 ano: língua brasileira, ingles, matemática, ciencias socíaís, elementos de 
química, mineralogia, desenho; 

211 ano: língua brasileira, ingles, desenho; materias eletivas. física (rnecáni­
ca, hidrostática, cinemática, acústica e ática), química (aplicacóes industriais, 
tecnologia das matérias-primas): 

311ano: língua brasileira, ingles e desenho; matérias eletioas: física (elemen­
tos de máquinas, termodinámica, motores térmicos, eletrotécnica, tecnologia 
de máquinas), construcáo civil (ern pedra e tijolo, cimento armado, madeira e 
ferro), estilos e cornposícoes, história das artes. 

No 211 e no 311 anos, cada aluno deveria escolher pelo menos duas e nao 
mais de tres disciplinas eletivas. 

Sobre as atividades de oficina, o decreto quase nada dizia, além de que os 
recursos apurados com a venda dos trabalhos escolares caberia aos alunos. As 
quantias seriam pagas mensalmente aos própríos alunos ou, entáo, recolhidas 
a Caixa Económica Escolar, a ser organizada. 

33 Nesse caso, nao havia correspondencia com algum curso de primeiro ciclo, a nao ser a dispo­
sícáo geral de que cm todos os cursos das escolas técnicas secundárias fosse ensinado o canto 
orfeóníco e organizados orfeóes artísticos. 

189 



LuizAntonio Cunha 

A endogenia seria a regra no provimento dos docentes. Nesse sentido, o 
decreto previa que os cargos de instrutores técnicos seriam preenchidos medían­
te concurso entre alunos diplomados pelas escolas técnicas secundárias. 

Uma possibilidade adicional de ensino profissional notumo foi aberta para 
os operários já inseridos no mundo do trabalho. Para oferecer-lhes cursos de 
aperfeícoamento, poderiam ser instaladas nas escolas técnicas secundárias 
classesde ensino notumo, tendo preferencia para a matrícula os operários sin­
dicalizados, os da Uniáo e os da municipalidade. Essas classes teriam organiza­
~ao especial de "ensino de oportunidades", sem seriacáo determinada. Os cur­
sos funcionariam durante tres horas diárias, além do ensino propriamente 
profissional. Nelas seriam ministradas as seguintes matérias: nocóes de língua 
brasileira, cálculo, desenho, geometria, corografia e história do Brasil, instru­
~ao cívica. 

A mais importante das sugestóes de Faria Góes, nao incorporada ao de­
creto, foi a de críacáo de um conselho tripartite, reunindo comerciantes, in­
dustriais e educadores, para estreitar as lígacóes entre a escola profissional e 
a producáo." 

Ao contrário das justificativas anteriormente apresentadas pelo superinten­
dente, as rnudancas operadas na rede de ensino do Distrito Federal foram atri­
buídas por Clarice Nunes a razóes dítadas pelo mercado de trabalho: 

A nosso ver, a reorganizacño dos cursos técnicos do Distrito Federal obedeceu 
a intencáo política bem definida de reajustar a preparacáo da máo-de-obra as ne­
cessídades imediatas do mercado de trabalho em expansáo. É bastante provável 

que a evasáo dos alunos e sua falta de interesse pela atividade escolar, argumentos 
justificativos, entre outros, da reestruturacáo desses cursos, nao tenham sido os m6­
veis mais importantes ocasionadores da sua reformulaeáo, a partir de 1937. (Nunes, 
1980, p.42-3). 

Entre os outros fatores elencados pela autora, está a apropríacáo do discurso 
liberal dos renovadores pelo regime autoritário, as vésperas da proclarnacáo do 
Estado Novo. Nessa apropriacáo, foi substancialmente alterado o significado 
de alguns de seus argumentos, como o da uníflcacáo do sistema de ensino, 
transmutado em uniformidade. 

Assim, depois de cinco anos da primeira tentativa de elimínacáo da duali­
dade escolar no Brasil, pela criacáo das escolas técnicas secundárias, a discri­
mínacáo socioeducacional retomou aestrutura da rede do Distrito Federal, em­

34 Cumprc chamar a atencáo para a antecipacáo desse conselho com propostas semelhantes, fei­
tas pelo próprio Faria Góes e outros dirigentes educacionais, que acabaram por se institucio­
nalizar no Brasil, comecando pelo Senai, cinco anos depois. 
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bora fosse mantida a denorninacáo que a consagrou. Abria-se, com isso, o 
caminho para as "leís" orgánicas do ensino secundário e as dos ramos profissio­
nais (inclusive e primeiramente, a do ensino industrial), 

Com efeito, as "leis" orgánicas de 1942 moldaram a dualidade social no en­
sino médio de acordo com o formato impresso por Gustavo Capanema, o mi­
nistro da Educacáo do Estado Novo: o ensino secundário (o ginásio e o colé­
gio) para as "individualidades condutoras" e as escolas profissionais para as 
"classes menos favorecidas". Aquele propiciando a candidatura irrestrita ao en­
sino superior e estes permitindo a inscricáo nos exames vestibulares apenas 
dos cursos "compatíveis''. Quanto aartículacáo horizontal, o primeiro ciclo do 
ensino secundário permitia a passagem ao segundo ciclo dos ramos profissio­
nais, mas a recíproca nao, sítuacáo que teve de esperar os anos 50 para ser alte­
rada pelas "leis de equivalencia". 
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5 
Ensino profissional em nova pauta 

Embora houvesse continuidade entre os procedimentos correntes no ensi­
no profissional, quando se comparam as primeiras quatro décadas do regime 
republicano com o período imperial, verifica-se que houve, também e princi­
palmente, mudancas significativas. 

O conteúdo dos quatro capítulos precedentes foi suficiente para mostrar 
que, em matéria de ensino profissional, o legado imperial foi bastante amplia­
do e transformado pela República. Vejamos um extrato desses capítulos, apre­
sentado segundo o caráter público ou privado das diversas iniciativas. 

Cumpre cornecar por urna iniciativa privada e confessional, já que seus pri­
mórdios encontram-se ainda no período imperial. Sao os liceus de artes e ofícios 
dos padres salesianos. O primeiro deles foi criado em Niterói, em 1883, e o se­
gundo em Sao Paulo, em 1886, os primeiros de urna série de catorze ao fim do 
primeiro qüinqüénio do século XX. Nesses estabelecimentos, os aprendizes, 
que deviam ter concluído a escola primária, freqüentavam cursos de cinco ou 
seis anos de duracáo, nos quais se ministrava alguma educacáo geral, na qual a 
preocupacáo religiosa era predominante. As escolas salesianas nao se destina­
vam exclusivamente ao ensino profissional, mas ofereciam, também, o ensino 
secundário, em cursos que se mostraram cada vez mais importantes, até que o 
ensino de ofícios foi extinto. 

Enquanto o Liceu de Artes e Ofícios do Río de ]aneiro definhava, o de Sao 
Paulo beneficiou-se de urna artículacáo sem precedentes com a Escola Politéc­
nica da mesma cidade, pela presenca de um grupo de professores em ambas as 
instítuicoes, e até os mesmos dirigentes. O volume de doacoes de recursos pri­
vados e de subsídios públicos propiciou a montagem de oficinas nas quais os 
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aprendizes, muitos deles filhos de imigrantes estrangeiros, que valorizavam 
positivamente os oficios manufatureiros, aprendiam-nos trabalhando díreta­
mente na producáo, Por isso, o Liceu paulista foi chamado de escota-oficina; 
chegando a ter 1.200 alunos em um só ano, com um número sempre maior de 
candidatos do que o de vagas disponíveis. A artículacáo do ensino profissional 
desenvolvido pelo Liceu de Artes e Ofícios de Sao Paulo com as empresas de 
construcáo civil permitiu que a qualidade da formacáo nele ministrada fosse 

considerada como da mais alta qualidade pelos ernpregadores, o que, de um 
lado, facilitava a obtencao de recursos públicos e privados; e, de outro, aumen­
tava a procura de seus cursos pelos candidatos a aprendizagem de oficios in­
dustriais e manufatureiros. 

O regime federativo da República possibilítou a realízacáo de iniciativas 
por certos governos estaduais que, ao lado das iniciativas federais, desenharam 
um novo mapa para o ensino profissional no Brasil. 

O Estado de Sao Paulo destacou-se nessa modalidade de ensino. Já em 
1892 foi aprovada urna lei que mandava criar cursos noturnos para menores 
que trabalhavam. Em 1907 havia 22 desses cursos no estado, e dez anos depois, 
139; em 1920, mais de 50 mil alunos freqüentavam esse tipo de curso. Embora 
nao fossem cursos propriamente profissionais, eles visavam ministrar educacáo 
geral com énfase na aplícacáo prática na producáo. Em 1911 foi criada a Escola 
Profissional Masculina, na capital, primeiro estabeleciinento de uma rede que, 
em 1935, compreendia dez estabelecimentos que ministravam o ensino de ofi­
cios industriais e manufatureiros. Era uma rede complexa, que compreendia 
tres tipos de estabelecimento: a escola profissional primária, que ministrava o 
curso vocacional, a escola profissional secundária e o instituto profissional, 
com urna hierarquia bem definida de competencias. Para o aperfeícoarnento 
de mestres das oficinas das escolas profissionais, foram criados cursos de dois 
anos de duracáo, anexos a cada um dos institutos existentes na capital- o mas­

culino e o feminino. Depois de dais anos nesse curso, os mestres-alunos faziam 
ainda um estágio de seis meses em oficina de sua especialidade, num esforco 
de formacáo de formadores de que se tem poucos exemplos em nosso país. 

No Estado do Rio de janeiro, o presidente (governador) Nilo Pecanha 
criou, em 1906, tres escolas para o ensino de ofícios, orientadas para a forrna­
cáo, em termos técnicos e ideológicos, da forca de trabalho industrial e manu­
fatureira. Embora essas escolas nao tivessem sucesso, por causa da vitória de 
seus opositores nas eleícóes seguintes, Nilo Pecanha, entáo presidente da Re­
pública, criou urna rede de dezenove escolas de aprendizes artífices, dando 
início arede federal que culminou nas escolas técnicas e nos Cefets. Destina­
das explicitamente aos "desfavorecidos da fortuna", na linha do legado impe­
rial-escravocrata, as escolas de aprendizes artífices nao estavam sintonizadas, 
em sua localízacáo, com a distribuicáo do parque industrial e manufatureiro, 
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pois, incorporando, na maioria das vezes, as antigas escolas de educandos do 
século anterior, cujos prédios foram cedidos pelos governos estaduais, elas 
constituíram um eficiente mecanismo de "presenca" do Governo Federal nos 
estados, o que, durante a República Populista, foi duplicado pelas universida­
des federais. Durante cerca de duas décadas, essa rede de escolas, que tinha 
regulamento próprio e instancia ministerial a ela dedicada, díspós de urna 
inédita Escola Normal de Artes e Ofícios, denominada "Venceslau Brás", situa­
da no Rio de janeiro, destinada a formar e aperfeicoar mestres para o ensino 
prático dos diversos ofícios. Extinta em 1937, nao encontrou sucedáneo na 
rede federal. 

No Distrito Federal, a iniciativa republicana, no alvorecer do novo regime, 
levou a urna reforma de fundo no Asilo de Meninos Desvalidos. Retirando-Ihe 
de pronto a destínacao pejorativa, renomeando-o Instituto Profissional (depois 
Masculino), em 1892, a política educacional positivista procurou retardar a 
entrada dos menores na forca de trabalho, para o que elevou para 14 anos a 
idade mínima de ingresso nessa instituicáo de aprendizagem de ofícios. Para 
evitar que os menores se especializassem precocemente, o regulamento da­
quele ano eleterminava que cada aprendiz percorresse "a série completa ele ofí­
cíos", ainda que de forma elementar, de modo a prepará-Io para o uso dos di­
versos instrumentos ele trabalho, após o que seria feita a escolha de um, para 
aprofundamento, conforme a inclinacáo individual. Embora o Instituto (em 
1910 denominado "Ioáo Alfredo", em homenagem ao ministro do Império que 
o criara) tivesse perdido sua destínacáo exclusiva aos desvalidos, estes manti­
veram a preferencia de matrícula no caso de disputa de vaga. Em 1902, foram 
suprimidas as oficinas de alfaiataria e de sapataria, de caráter artesanal, predo­
minando as manufatureiras. 

O Instituto joáo Alfredo foi urna das pecas-chave na implernentacáo das re­
formas educacionais do Distrito Federal, tanto a de 1928, de Fernando de Aze­
vedo, quanto a de 1932, de Anísio Teixeira. Pela primeira, especíalizou-se em 
"instituto profissional eletrotécnico e mecánico", pela segunda, tornou-se urna 
das escolas técnicas secundárias, a primeira tentativa de superacáo da reprodu­
cáo escolar da divisáo entre o trabalho manual e o trabalho intelectual em nos­
so país. Nenhuma das duas, todavia, teve sucesso. A reforma de Fernando de 
Azevedo foi embargada pela de Anísio Teixeira, por razoes sociais e pedagógi­
cas, ao menos nesta matéria. E a reforma deste último acabou com a desmonta­
gem perpetrada pela reacao política que culminou no Estado Novo e nas "leis" 
orgánicas de Gustavo Capanema. 

Ao lado das iniciativas privadas e das estatais, os anos 30 propiciaram inicia­
tivas mistas, todas nascidas em Sao Paulo e ligadas as ferrovias. A primeira foi a 
Escola Profissional Mecánica, que funcionava no Liceu de Artes e Ofícios, man­
tida por companhias ferroviárias paulistas, com recursos do Ministério da Agrí­
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cultura, Indústria e Comércio. Cada urna das empresas convenentes tinha o di- . 
reito de enviar dois menores para o aprendizado de oficios no liceu e para 
estágio prático nas oficinas de urna delas. Em 1934, essa iniciativa, ampliada. 
pela experiencia obtida pela Estrada de Ferro Sorocabana, deu origem ao ceo­
tro Ferroviário de Ensino e Selecáo Profissional (CFESP), nurna complexa orga­
nízacáo, na qual o govemo estadual colaborava com o equipamento espedaJi­

zado existente na EF Sorocabana (que havia sido estatizada), rom profe&SCla 
de educacao geral. As empresas ferroviárias paulistas (depoís, de todo opaf$)'.~···· 
por sua vez, contribuíam fmanceiramente, de acordo com o número de ~. 

gados de cada urna, e participavam comrepresentantes no conselho diretocda· 
entidade. Esse padriio de fmanciamento e de gestáo acabou sendaincoI:pora- •. 
do pelo Senai, em 1942, assim como o próprio CFESP - suas oficinas, seua.do- -. 
centes e seu pessoal dirigente. 

Pelo exposto, vemos que o ensino profissional foi objetode importantes 
iniciativas, das quais a rnaioria frutificou em ínstítuícóes duradouras. Mudaram 
os quantitativos, os destinatários, os métodos de ensino e os produtos do ensi­
no profissional no Brasil, especialmente no que diz respeíto aos oficios indus­
triais e manufatureiros. 

As poucas e acanhadas ínstíruícóes dedicadas ao ensino compuls6rio de ofi~ 

cios artesanais e manufatureiros cederam lugar a verdadeiras redes de escolas, 
por iniciativa de govemos estaduais, do Govemo Federal e até de Particulares. 

Os destinatários já nao eram apenas os miseráveis (como os ftlhos de es­
cravos abandonados nas "casas da roda"), aqueles que nao tinham o~o 

nem eram capazes de se livrar do destino que lhes era imposto, mas, sím, os 
escolhidos mediante testes psicotécnicos, de modo que os maís aptos dentre 
os candidatos que se multiplicavam fossem os beneficiados pelo ensino pro­
fissiona1. 

Os métodos de ensino, antes exclusivamente empíricos, ou espontáneos, 
que consistiam na reproducáo das práticas artesanais de aprendizagem, foram 
também objeto da racionalizacáo que, de modo semelhante ao taylorismo, 
concorreu para a reducáo dos custos. As séries metódicas de oficio foram a res­
posta fabril ao problema da formacáo de um número crescente de operários, 
de um modo previsível na duracáo e nos resultados, de modo que se díspuses­
se de contingentes padronizados, formados segundo características homoge.. 
neas e previamente testadas, compostos de trabalhadores substituíveis, propi­
ciando a extensáo a forca de trabalho dos mecanismos de producáo de 
mercadorias inerentes ao regime fabril. 

Foi nesse contexto que as concepcóes sobre o ensino profissional so&e­
ram, tambérn, mudancas significativas, tanto no seu conteúdo quanto na forma 
sob a qual este se manifestava. 
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Durante o período imperial, o discurso sobre o ensino profissional era epi­
sódico e individual. Figuras proeminentes manifestavam-se sobre essa matéria 
conforme sua motívacáo individual. Nas primeiras décadas do regime republi­
cano, além desse tipo de manifestacáo, foi possível encontrar formas novas de 
veículacáo de idéias sobre o ensino profissional, que seráo objeto deste capítu­
lo. Tais manifestacóes já nao eram exclusivamente diletantes, mas representa­
vam o resultado de urna elaboracáo coletiva, ainda que em graus diferentes, 
tendentes a proflssíonalizacáo dos próprios educadores. 

Assim é que este capítulo apresenta a discussáo de projetos na Cámara dos 
Deputados, que tramitavarn segundo rotas e sofrendo alteracoes que escapa­
vam aos desígnios de seus elaboradores; o curioso "inquérito" realizado por 
Fernando de Azevedo para o jornal O Estado de S. Pauto, em 1926, no curso do 
qual as idéias preconcebidas de um dos expoentes da educacao brasileira du­
rante quase meio século foram em parte modificadas pelos informantes qualífí­
cados: e o Manifesto dos Pioneiros da Educacáo Nova, de 1932, que resultou 
de urna montagem de opiníóes sobre as mais diversas questóes, até mesmo a 
do ensino profissional, dentre as quais se destaca a concepcáo de Anísio Teixeira 
sobre a reproducáo escolar da divisáo entre o trabalho manual e o trabalho in­
telectual. 

É nessa pauta, inédita na educacáo brasileira, que o ensino profissional 
veio a figurar. 

Projetos parlamentares {1915-1927} 

Foi somente em 1915, seis anos depoís de o Governo Federal ter criado 
urna rede de escolas de aprendizes artífices nas capitais dos estados, que o 
Congresso Nacional tornou a iniciativa em matéria de ensino profissional, espe­
cialmente no industrial manufatureíro.' 

Como vimos no capítulo 2, nao se tratou de urna íntervencáo, já que a cria­
cáo de tais escolas resultou de um bern-vindo "beneflcio", resultado de um 
processo de cooptacáo política e de colaboracáo financeira: os governos esta­
duais forneceram prédios aUniáo e até transferiram para sua jurisdicáo estabe­
lecimentos inteiros, que já funcionavam desde o tempo do Império: em contra­
partida, as oligarquias passaram a dispor de um estoque de empregos a 
distribuir e de lugares para a escolarízacáo dos indicados por suas clientelas 

o capítulo 3 mostrou o protagonismo mareante dos deputados estaduais paulistas em matéria 
de ensino primário e profissional. O que chama a atencño, por contraste, a inapetencia de é 

seus colegas dos demais estados em matéria de educacáo popular, profissional ou nao. 
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político-partidárias. ande esse processo de cooptacáo deixou de acontecer (no 
Estado do Rio de janeíro), a escola de aprendizes artífices acabou sendo insta­
lada em cidade do interior (Campos), mediante a particípacáo da Cámara de 
Vereadores no lugar do govemo estadual. 

O ensino profissional entrou na pauta da Cámara dos Deputados, enquan­
to parte de um projeto de reforma profunda da educacáo pública no Distrito 
Federal. Desde entáo, por urna década e meia, esse segmento do ensino oeu­
pou lugar de destaque nas díscussóes dos depurados, e foi objeto de váríos 
projetos e substitutivos, alguns dos quais seráo apresentados neste item. 

Essa assuncáo do ensino profíssíonal pelo Poder Legislativo, como questik> 
nacional e relevante, só foi interrompida na era de Vargas, com o fechamento 
do Congresso em outubro de 1930. Embora reaberto no curto período 
1933-1937, durante toda a década de 1930 e na primeira metade da década se­
guinte, foram do Poder Executivo todas as iniciativas em matéria de ensino 
profissional como, de resto, em todas as questóes educacíonaís, com a notável 
excecao do Distrito Federal na breve e fecunda gestáo de Anísio Teixeira 
0932-1935). 

A motivacáo da maioria dos projetos de iniciativa da Uniáo no ensino pro­
fissional, assim como a discussáo em tomo deles, esteve fortemente motivada 
pelo positivismo, tanto em sua primitiva versáo saínt-simoniana quanto em sua 
mais elaborada versáo comteana. 

Os parlamentares proponentes e os seus interlocutores mostravam ter in­
corporado muito da idéia de Saínt-Sirnon a respeito do advento do industrialis­
mo, cuja plena realízacáo exigia o desaparecimento dos ociosos, com o triunfo 
dos industriais/ vindo o trabalho a ser o princípio organizativo de toda a socie­
dade, razáo pela qual a educacáo deveria ser profundamente reformada. 

Para mostrar a indispensabilidade dos industriais, Saínt-Simon convidava 
o leitor de urna de suas cartas ao rei, incluída em Du systéme tndustriel, a fa­
zer urna suposícáo. Se a Franca perdesse de repente 3 mil cidadáos perten­
centes aos diversos ramos das ciencias, das belas-artes e da agricultura, da 
manufatura e do cornércío, ela se tomaria "urn corpo sem alma", em sítuacáo 
de inferioridade diante da nacáo rival. Se, ao contrárío, ela conservasse seus 
"homens de genio" e perdesse 30 mil personagens consideradas as mais im­
portantes dentre os funcionários públicos, os militares, os legisladores, os clé­
rigos, os proprietários ociosos, nao resultaria disso nenhum mal político para 
o Estado, e a nacáo conservaria sua posícáo elevada entre os povos civiliza­
dos (Cunha, 1996, p.ó l). 

2	 Em acepcáo lata, o termo industrial abrangia tanto os trabaIhadores diretamente empenhados 
na producáo quanto os dirigentes e os empresáríos, 
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Juntando as pontas do saint-simonismo e do comtismo, os positivistas bra­
sileiros pretendiam fazer da difusáo do ensino profissional um meio de comba­
ter o bacharelismo reproduzido pelas instituicóes de níve1 superior. 

A versáo do positivismo de Comte, que encontrava sólido respaldo no 
Brasil da Primeira República, incidia sua crítica principalmente contra os pri­
vilégios ocupacionais dos títulos académicos, isto é, a possibilidade de exer­
cício de certas profissóes exclusivamente por quem havia concluído certos 
cursos superiores. Dlziam eles que isso estava criando urna nova classe privi­
legiada, os "bacharéis", razáo pela qual eram contrários acríacao de universi­
dades no Brasil, por serem elas ínstituícóes essencialmente comprometidas 
com a sociedade arcaica, como o "Estado Metafísico". Em conseqüéncía, a 
política educacional que preconizavam era a desofícialízacáo do ensino se­
cundário e superior, de moclo que da liberdade de ensino, ministrada apenas 
por particulares, resultasse a ciencia positiva e a prevalencia das capacidades 
sobre os títulos académicos. 

Nesse sentido, urna passagem de Monteiro Lobato, evocada pelo deputado 
Eurico Valle ePA)ao propor um projeto afírn com nosso tema, pode ilustrar bem 
o pensamento corrente nos projetos parlamentares sobre o ensino profissional: 

Um volver de olhos sobre o país revela urna estrutura sui-generis. Em baíxo, a 
massa imensa dos jecas, meros puxadores de cnxada; em cima, na cúspide, um ba­

charelismo furiosamente apetrechado de diplomas e anéis com pedras de todas as 
cores, verde, amarelo, azul, o arco-da-velha inteirinho. E no meio? A classe fecun­
da, a classe obreira do progresso industrial, o pedreiro, o entalhador, o mecánico, o 

eletricista, etc., etc., as formigas enfim do trabalho técnico, faltam-nos, E como sao 
índispensáveis, importamo-las. Entre o leca de pé no chao, que carpe a roca, e o 
bacharel que requer habeas COtpUS e faz discursos, ambos nacionais, ternos que ad­

mitir urna cunha estrangeira de técnicos imigrados. O nosso problema é abrir aclas­
se ele baixo o carninho ~I imcdiata, fazendo descascar-se o leca na escola primária, 
cnsinando-lhe na profissional a utilizar-se da leitura." 

A essa convocacáo do escritor paulista, o deputado paraense acrescentou 
sua orientacáo: 

Precisamos combatcr nas cidades o parasitismo entibiante, organizando o cnsi­
no profissional, preparando os nossos profissionais, para valorizarrnos a nossa mo­

cidacle, que só assim deixará de ser o inútil e passivo rebanho de pretendcntes a 
burocracia e voltará as suas energías para o nosso comércio, para a nossa industria 
e a nossa agricultura! 

3 Documentos Parlamentares - Instrucdo Pública, v.l3, p.53.
 
4 ldern, p.54.
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Passemos, agora, aos projetos apresentados ~ Cámara dos Depurados, dos 
quais selecionei quatro, além de alguns substitutivos, por sua importancia no 
conjunto: o de Azevedo Sodré (915); o de Camillo Prates e Ephigenio de Sal­
les (920); o de Fidelis Reis (922); e o de Graccho Cardoso (927). 

Em 1915, no ano seguinte ao do início da Primeira Guerra Mundial, quan­
do já se fazia sentir o esforco de substítuícáo de produtos manufaturados 1m­
portados por similares nacionais, Antonio Augusto de Azevedo Sodré, médico 
que ocupava a Diretoria de Instrucáo Pública do Distrito Federal' concebeu o 
mais ambicioso projeto educacional de toda a Primeira República.t 

O projeto de leí de Azevedo Sodré previa, entre outras coísas, a constitui­
\;ao de um fundo escolar, providencia que darla autonomia financeira i ado)i­
nístracáo educacional. Em vez de lutar para que a cada ano as dotacóes au­
mentassem, quando nao se mantivessem, o dirigente da rede escolar da capital . 
da República contaria com recursos provenientes de impostos especialmente 
criados para seu suprimento, além de outras fontes. 

Além de prever a constítuícáo desse fundo, o anteprojeto proibia o traba­
lbo de menores de 12 anos, de modo que eles pudessem ter condícóes de fre­
qüentar escolas. Para ambas as provídéncías - a proíbícáo do trabalho e a obri­
gatoriedade escolar - seria criado um corpo de "guardas escolares", dotado de 
competencia de caráter policial. . 

Os díretores ou gerentes de fábricas, os donos ou patróes de oficinas, os chefes 
das casas comerciais, os encarregados das habítacóes coletivas e os inquilinos de 
casas particulares sao obrigados a fornecer ao guarda escolar as infonna~ por 
este solicitadas sobre o número dos menores que trabalham ou residem no loc:a1 
por ele visitado, sobre se freqüentam ou nao urna escola e qual o grau de ~ 

dos mesmos. 

Os que se recusassem estariam sujeitos a multas pecuniárias, sumariamente 
aplicadas, prevendo-se a duplícacáo em caso de reincidencia. 

5	 Ele foi, em seguida, prefeito do Distrito Federal e, depoís, depurado federal. 
6	 Documentos ParlamenJares-lnstnlfilo Pública, v.l. Este nao fol um projeto apresentado 1 

amara dos Depurados, mas, sím, ao prefeito do Distrito Federal. Como ele foi inserido nos 
Documentos Parlamentares, a pedido de um depurado, conslderei-o em igualdade de condi­
~es aos demaís, para efelto de análise das coneepcóes em disputa no ílmbito parlamentar, 
embora em termos jurídico-políticos ele nao produzísse as mesmos resultados, poís nao po­
dería tramitar nem ser transformado em leí, a nao ser que fosse assumído como seu por um 
deputado. 
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Essas ínformacóes seriam indispensáveis para fazer cumprir outra determi­
nacáo do anteprojeto, talvez a primeira versáo do que viriam a ser os sistemas 

Senai e Senac da década de 1940: 

Os diretores ou gerentes de fábricas, os donas ou patróes de oficinas partícula­

res e de estabclccírncntos comcrciais sao abrigados a consentir que os seus apren­
dizes, operários ou caíxeíros, menores de 18 anos, freqüentem, sern reducño do 
respectivo salário, a escala profissional ou comercial, desde que funcione m a urna 
distancia menor de 600 metros da fábrica, oficina ou casa comercial. 

Se empregassem menores de 18 anos que nao tivessem freqüentado ou 

nao freqüentassem escolas profissionais, os patróes ficariam sujeitos a pesadas 
multas, cobradas sumariamente. A ísencáo somente seria admitida para os esta­
belecimentos situados a mais de 600 metros de urna escola desse tipo. 

O tempo de aulas dessas escolas seria estabelecido pela Diretoria-Geral de 
Instrucao Pública, mas o anteprojeto dizia que ele nao excederia de urna hora, 
diariamente, ou de duas horas, tres vezes por semana. 

Pelo que depreendi da justificativa que o entáo deputado federal Azevedo 
Sodré apresentou a um projeto de críacáo de escolas profissionais por iniciativa 
do Governo Federal, em 1920,7 o projeto de reforma do ensino no Distrito Fe­
deral, em especial as escolas de aperfeicoamento industrial e a obrigatoriedade 
de os empregadores mandarem seus operários menores para freqüentarern es­
ses cursos, sem prejuízo dos salários, foi inspirado no Código Industrial do 
Império Alernáo." 

Para fazer frente 11 demanda gerada pela lei, o anteprojeto autorizava o prefei­
to a criar escolas profissionais para menores de ambos os sexos, com idade entre 
13 e 18 anos. Ademais, ele ficava autorizado a entabular negociacoes com o Go­
yerno Federal com intuito de este custear a metade das des pesas de instalacao e 
manutencáo de urna escola normal de artes e ofícios, destinada a formar mestres e 
contramestes, assim como docentes para as disciplinas de desenho e de tecnolo­
gia dos diversos ofícios, tanto para a rede de escolas profissionais do Distrito Fede­
ral, quanto das demais unidades da federacáo, Para a instalacáo dessa instituicáo 
de "formacáo de formadores", sem precedentes no país, o prefeito poderla contra­
tar professores estrangeiros por um período nao superior a seis anos. 

Em julho de 1920 os deputados Camillo Prates (MG) e Ephigenio de Salles 
(AM) apresentaram um projeto que autorizava o Governo Federal a criar nos 

7 Mais adiante vou focalizar esse projeto, assím como o substitutivo de Azevcdo Sodré.
 

8 Cf. Documentos Parlamentares-s Instrucáo Pública, v.13, p.3D-1.
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estados tantas escolas de ensino proftssional e de ensino primário? quantos fos­
sem os grupos de 500 mil habitantes neles existentes.10 Para isso, cada estado 
seria dividido em circunscrícóes com essa populacáo, cabendo a cada qual 
urna dessas escolas, que funcionariam conforme as existentes na capital da Re­
pública. Embora coubesse a Uníáo a iniciativa de críacao das escolas, de sua 
montagem e instalacáo, metade das despesas ftcaria a cargo dos govemos esta­
duais. Depois de criadas, as escalasdessa rede passariam a ser modelares para 
as existentes nos estados. 

A díscussáo travada em tomo do projeto Prates-Salles nao negou-lhe o mé­
rito de pretender desenvolver o ensino proftssional, embora houvesse recusa 
no que dizia respeíto ao ensino primário, por ser este segmento de responsabi­
lidade estadual, nao federal. 

Em vez das circunscricóes previstas no projeto original, o deputado José 
Augusto (RN) propós, em substitutivo, que as escolas proftssionais, em número 
indeterminado, fossem criadas nos locais "reputados convenientes". 

Fundamentado em urna longa e erudita justiftcativa, o deputado Azevedo 
Sodré (RJ), o mesmo que havia proposto o projeto de reforma educacional no 
Distrito Federal em 1915, apresentou seu substitutivo tanto ao projeto original 
quanto a ressalva de José Augusto. 

Para Azevedo Sodré, ambos estavarn equivocados, pois o projeto seria ine­
xeqüível. Sua argumentacáo pode ser resumida em dois pontos: as escolas ftca­
riam sem alunos e nao conseguiriam combater o bacharelismo, como se pre­
tendia. Nas suas palavras: 

No Brasil, como ninguém ignora, constituiu-se com o tempo uma verdadeira 
aristocracia representada pelos diplomados, pelo alto funcionalismo público e pe­
los grandes proprietários rurais. Ao contrário do que sucede em outras países, ande 
as camadas sociais sao definidas, limitadas e imíscíveis, a nossa aristocracia é ares­
síve1 a todos, seja qual for a procedencia, e todos desejam ardentemente alcaneá-la, 
podendo-se mesmo assegurar que é esta a grande aspíracáo nacional. Em nossa 
terra, os país sujeitam-se as maíores prívacóes e por vezes a verdadeiras humilha­
cóes para fazer do filho um bacharel ou doutor. Daí o pouco caso, o desdém e o 
desprezo corn que sao ainda vistos os indivíduos que exereem proñssóes manuais 
e, até bem pouco tempo mesmo, os que se empregavam no comércio. Filhos da 

9 Ambos os ensinos seriam ministrados em todos os estabelecimentos. 
10	 Seriam aproximadamente cinqüenta escolas profissionais em todo o país. Cumpre chamar a 

atencño que sua dístríbuicáo no território nacional seria bem diferente da rede entáo existente 
de escolas de aprendizes artífices. Enquanto estas se localizavam nas eapitais dos estados, in­
dependentemente da populacáo de cada um, o projeto Prates-Salles fazia que as novas esco­
las profissionais acompanhassem a distríbuícño da populacáo pelo espaco, Em conseqüéncía, 
haveria mais escolas nas regíóes de maior densidade populacional. 

202 



o ensino de ofícios nos primórdios da industriclizccéo 

nossa aristocracia e da nossa burguesia, representada esta pelos comerciantes, pe­
quenas lavradores e ernpregados públicos, nao se matriculariam nas escalas profis­
sionais ... Restam os filhos de operarios e trabalhadores rurais, Mas, vía de rcgra, 
seus país desconhecem as vantagens do ensino técnico, e térn para si que os filhos 
podern perfeitamente ser hons operarios ou bons lavradores, como eles, sem a nc­
cessidade de freqüentar a escola primária e dois ou tres anos de urna escala especial 
de artes." 

Nao bastasse isso, as cinqüenta eseolas profissionais, pela versáo Prates­
Salles, ou o número provavelmente ainda maior pelo substitutivo José Augusto, 
nao disporiam de docentes suficientemente qualificados, o que tornaria seu 
ensino impróprio. Posto isso, Azevedo Sodré apresentou outro substitutivo, ba­
seado em sua experiencia no Distrito Federal, como diretor-geral de Instrucáo 
Pública e como prefeito.P 

O Govemo Federal fícaría autorizado a criar quatro escolas normais de ar­
tes e ofícios, destinadas ao preparo de professores e mes tres para o ensino pro­
fissional, laico e gratuito, de 1!l grau ou elementar. Essas escolas nao seriam ins­
taladas todas de urna vez, mas sucessivamente, em Belo Horizonte, Salvador, 
Sao Paulo e Recife. Quando as condícóes finan ce iras permitissem, escolas 
idénticas seriam criadas nas capitais dos demais estados. 

Para ingressar nas escolas normais de artes e ofícios, os candidatos deveriam 
ter pelo menos 16 anos de idade e comprovar a conclusáo do "curso anexo", 
de dois anos de duracáo, que compreenderia a instrucáo primária (média e 
complementar) e as cadeiras de desenho, modelagem e trabalhos manuais. 

O curso normal de artes e ofícios, com tres anos de duracáo, abrangendo 
disciplinas de caráter geral e profissional, outorgaria diplomas de professor de 
desenho profissional e primário, bern como de mestre em trabalhos técnicos 
relativos aos vários grupos de ofícios industriais e manufatureiros. Os professo­
res para o ensino do desenho, da modelagem, dos trabalhos manuais e da tec­
nologia relativa aos ofícios, o govemo devería contratar nos Estados Unidos ou 
na Europa, pelo menos até que houvesse pessoas habilitadas no país. 

A Escola Normal de Artes e Ofícios "Venceslau Brás" seria transferida do 
ámbíto do Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio para o do Ministério 
da justica e Negócios Interiores, passando a funcionar de acordo com as deter­
mínacóes constantes do projeto de leí. 

11 Documentos Parlamentares- Instrucdo Pública, v.13, p.28-9. 

12 Neste último cargo, ele havia criado a Escola Normal de Artes e Oficios, depois transferida 
para a Uniño e denominada "Venceslau Brás". No capítulo 2 esta escola foi focalizada no ñm­

bíto da rede federal de escalas de aprcndizes artífices. 
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A Comíssáo de Instrucáo Pública refutou os argumentos de Azevedo Sodré 
e endossou a versáo inicial do projeto Prates-Salles, mas nao póde contestar 
sua argumentacáo a respeito da indispensabilidade da formacáo de docentes 
especializados nas rnatérías do ensino profíssíonal, nem da necessidade de se 
contratar no estrangeiro professores habilitados para pór em funcionamento as 
escolas normais de artes e ofícios. Em conseqüéncia, a Comissáo fundiu o pro­
jeto Prates-Salles com o substitutivo Azevedo Sodré, incorporando, também, os 
reparos que haviam sido feitos a respeito do caráter oneroso de tal empreendi­
mento. 

O substitutivo resultante autorizava a Uniáo a entrar em acordo com os 10'" 
vemos estaduais para fundar, em cada um deles, escolas de ensino profissio.. 
nal, agrícola, industrial ou de normal de artes e ofícíos, proporcionaln1enl:e a 
grupos populacionais a serem estabelecidos, dependentes, ainda, das disponi­
bilidades financeiras. 

O Govemo Federal ficava autorizado, tarnbém, a criar paresde escolas nor­
mais de artes e ofícios, situadas em locais mais ou menos eqüidistantes, eh; 
modo que fossem favorecidos, igualmente, o Norte e o Sul do país. 

O substitutivo resultante nao teve sucesso, e terminou arquivado por ra­
zóes que nao consegui apurar. Posso presumir, no entanto, que dois obstácu­
los devem ter surgido em sua tramítacáo. a disponibilidade de recursos o~­
mentários e a inconstitucionalidade da críacáo de escolas primárias nos estados 
por iniciativa do Govemo Federal. 

O projeto de lei que suscitou maior polémica e polarizou as díscussóes par­
lamentares durante quase toda a década de 1920 foi o do deputado mineiro Fi­
delis Reís." 

Em outubro de 1922, ele apresentou ao plenário da Cámara dos Depurados 
um projeto que rompeu com a seqüéncía dos projetos anteriores e institufa a 
obrigatoriedade do ensino profíssíonal no Brasil. Para incentivar a procura pe­
los cursos profissionais, o projeto determinava que seu certificado fosse condi­

13	 Fidclis Reis nasceu em Uberaba (MG), em 1880, e morreu no Río de janeíro em 1962. Agrflno­

mo e fazendeiro, dirigiu a Sociedade Mineira de Agricultura e fundou a poderosa Soc~ 

Rural do Triángulo Mineiro, da qual foi o primeiro presidente. Atuou na admin~pGbiibl 
estadual e federal, especialmente em questOes de im~e povoamento. fin 1921 (01 eIef*¡). 

deputado federal por Minas Gerais (circunscricáo do Triángulo Mineiro), e foi reeleito sooessi­

vamcnte, até que seu mandato foi suprimido com o fecharnento do Congresso em outubrode 
1930. Foi um dos fundadores da Escola de Engenharia de Belo:Horizonte, onde lecionou dIa­
rante cinco anos. Tentou criar, sem sucesso, um liceu de artes e ofICiosero sua cidade baIaI 
(Soares, 1995). De seus cinco livros, tres abordam questóes relativas ao ensino profllllional 
(ReL~, 1923, 1931 e 1962). 
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cáo (ao lado das entáo existentes) de ingresso nos cursos superiores civis e mi­
litares, tanto nos oficiais quanto nos equiparados. Além disso, em igualdade de 
condícóes, teriam preferencia na nomeacáo para os cargos públicos os candi­
datos que tivessem concluído cursos profissionais. 

Para fazer frente a demanda des ses cursos, que o projeto supunha fosse 
crescer, o Governo Federal ficava autorizado a aumentar o número das escolas 
de aprendízes artífices, dos aprendizados agrícolas e das escolas de artes e ofí­
cios. No caso ern que um candidato a curso superior ou a cargo público nao ti­
vesse concluído um curso profissional, mas tivesse aprendido um ofício por 
outros meíos, ele poderia submeter-se a provas de habilitacáo perante bancas 
especialmente constituídas para esse fím, que funcionariam durante tres meses 
por ano. 

Como os demais parlamentares que apresentararn propostas de valoriza­
cáo do ensino profissional, Fidelis Reis foí buscar no passado escravista do país 
as razóes da situacáo atual - tanto a ojeriza ao trabalho manual quanto a "de­
gradacáo da raca" pelos negros. 

No Brasil nao se ensina o homem a trabalhar. Degradando-se o que há de mais 
nobre na vida humana, que é o trabalho, que se relegava ao braco cscravizado, e 
com urna vesga concepcüo do destino social dos POyOS - nao puderarn compreen­
dcr os fundadores da nacíonalídade a missño que nos estava reservada e a tarda 
que nos cabía realizar na cívílízacáo do continente. Aos males e inconvenientes 
desse fato decorrentes, adicionem-se os de caráter étnico, resultantes do caldea­
mento a todos os títulos precario que se operava com a raca africana inferior, trazi­
da para os trabalhos ásperos das indústrias extra tivas iniciais.l? 

Em vez de uma mentalidade voltada para a "concepcáo positiva das reali­
dades concretas", como o deputado supunha existir nos Estados Unidos, o pa­
dre e o legista trouxeram para o Brasil o "retoricismo de Coimbra" e a filosofia 
contemplativa dos mosteiros medievais. O resultado foi que 

Ao invés do homem apto pelo preparo científico para operar a transformacño 
das nossas riquezas incalculáveis - com a fundacáo das industrias ao meio adcqua­
das, o desenvolvimento do comércio, em amplos moldes, a exploracáo racional das 
lavouras e das críacóes - preparávamos nas academias e nos seminarios, o surto 
dessas geracóes de sonhadores utopistas e declamadores platónicos da nossa Natu­
reza exuberante, que, por nao a conhecerern, nao a sabiarn explorar." 

14 Documentos Parlamentares-s Instrucáo Pública, v.l3, p.69-70. 
15 Idern, p.70. 
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Recorrendo a Augusto Comte - o "mestre excelso", que se admirava por 
existirem estadistas que nao sabíam matemática -, Fidelis Reis mostrava seu 
horror pela incompetencia científica de nossos governantes. Como poderla ser 
diferente em nosso país, perguntava-se, se na própria críacáo da Universidade 
do Río de janeíro'" os cursos técnicos foram dela apartados? 

Para o deputado, o mundo estava passando por uma profunda transforma­
cáo, e era difícil distinguir onde terminavam os problemas políticos e comeea­
vam os problemas económicos, de tao entrelacados que estavam. Nesse mo­
mento, as nacoes que se destacavam eram as que melhor se aparelhavam para 
vencer no campo da producáo e da exportacao. Enquanto isso, no Brasil, tratá­
vamos da criacáo de instítuícóes de ensino superior e da fundacáo de "univer­
sidades anódínas", cujos diplomados iriam "engrossar anualmente a caudal já 
de si irresistível dos parasitas e candidatos a funcóes públicas". 

Com o ensino profissional obrígatórío, o que ele esperava era fazer de cada 
brasileiro "um fator de efetívo valor social e económico", pela via da prepara­
cáo de trabalhadores intermediários entre "o sábio que faz livros", de cuja utili­
dade nao duvidava, e"o operário rude", que entrava na producáo com a forca 
muscular. 

Na tramitacáo pela Cámara e pelo Senado, o projeto recebeu o mais entu­
siástico apoio. A crítíca ao bacharelismo e a fórmula da educacáo profíssional 
como instrumento para mudar a mentalidade contrária ao trabalho manual e, 
em conseqüéncia, a própria sociedade brasileira, foram argumentos de apoío 
proclamados recorrentemente nas duas casas do Congresso Nacional. 

No entanto, dois deputados manifestaram-se contrários, e foram alvo dos 
ataques veementes de Fidelis Reis e de seus partidários. Os principais cñticos 
foram Gilberto Amado (SE) e José Maria Bello (PE). 

Gilberto Amado contestou Fidelis Reis em sua crítica aos cursos superiores 
como "teóricos". mostrando que, ao contrário, eles eram todos profissionais, 
formando médicos, advogados e engenheiros. Aduzia que, para eles desempe­
nharem melhor as respectivas profissóes, nao teria cabimento que soubessem 
ofícios diferentes daqueles para os quais se preparavam na faculdade, tais 
como os de carpinteiro, sapateiro etc. Se, ao contrário, o projeto defendesse o 
trabalho manual enquanto "processo psicológico de educacáo", como Rousseau 
no Emilio. o deputado sergipano nada terla a objetar. Mas nao era com esse in­
tuito que a profissíonalízacáo aparecia no projeto, senáo na perspectiva propria­
mente produtiva. Argumentou ele, também, que, ao contrário do que supunha 
Fidelis Reis, faltava teoria no ensino superior brasileiro. 

16	 Criada por decreto do presidente da República no mes anterior ao da apresentacáo do projeto 
de Fidelis Rcis. 
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Gilberto Amado apontou, ainda, a contradícáo existente no projeto ao se 
exigir para o acesso aos cursos superiores e aos cargos públicos o certificado 
de ensino profissional, mas sem dizer qua!. Se o que vale o certificado de en­é 

sino profissional, o projeto acabaria por valorizar o título pelo título, justamen­
te o que pretendia combater. 

Querendo desenvolver o ensino profissional, nós o fundaríamos justamente para 

aqueles que se destinam as profissóes liberaís, a burocracia inferior, nño ligada as tare­

fas práticas necessárías maís diretamente ao aparelhamento económico do país pelo 
aproveitamcnto da mocidade no estudo da mecánica e dos oficios diversos.'? 

Para que se desenvolvesse o ensino profissional no Brasil, seria preciso, 
antes de tudo, saber quais eram as indústrias que rnais florescíam, as que re­
queriam maior número de contramestres, de operários e das outras categorias 
ocupacionais, para, de acordo com esses dados, ser ministrado o ensino técni­
co carrespondente. 

Em suma, o que se deveria fazer era a íncorporacáo dos princípios de Fre­
derick Taylar, cujo livro Scíentific Management foi mostrado ao plenário. O 
taylorismo teria, nessa matéria, plena aceítacáo nos países mais avancados." 
Para a maiaria da populacáo, era o ensino primário que se impunha, por ra­
zóes que diziam respeito mais a política do que a economia. 

Solidário com Gilberto Amado, o deputado José Maria Bello considerou 
absurdo o projeto de Fidelis Reis pois, além de a obrigatoriedade do ensino 
profissional violar, no seu entender, a Constituicáo do país, nao teria cabimen­
to tal compulsoriedade enquanto o ensino primário fosse facultativo! 

Ele nao aceitava, também, "a apologia incondicional e exclusivista do ensi­
no técnico", como se fosse um 'fiatmilagroso". Se era indiscutível a necessidade 
do ensino profissional para o desenvolvimento do país, nao era menos verdadei­
ro que a complexidade da sociedade moderna ampliou muito as funcóes das eli­
tes de todas as espécies. 

o Brasil necessíta tanto de urna elite de técnicos que saibam valorizar as suas 

riquezas latentes, como de urna elite universitária, literária, filosófica e científica, 
cuja alta e nobre funcáo é ver justo, e cujo papel, de alcance moral, que melhor se 
sente do que se define, é o da orientacáo suprema das idéias que a prática realiza.'? 

17	 Documentos Parlamentares- Instrucáo Pública, v.13, p.B2. 

18	 O depurado sergipano nao esclareceu como entendía que os principios tayloristas fossem 
aplicados ao ensino profissional. Todavia, vale lernbrar que eles apontavam para o aprendiza­
do mais rápido e barato possível, para o trabalho cada vez mais fragmentado - no limite, o 
"gorila treinado" para desempenhar tarefas específicas, aprendidas na própria fábrica. 

19	 Documentos Pariameruares-: Instrucdo Pública, v.13, p.115. 
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o deputado pemambucano tampouco aceitava que o ensino profissional 
fosse ministrado na escala primária. Esta deveria oferecer um ensino de ~ 

geral, após o que haveria urna necessária bífurcacáo: de um lado, a escolapro­
fissional; de outro, a cultura de humanidades e a universitária. 

Levar a obrigatoriedade do ensino técnico-profissional para o curso de huma­
nidades é urna exigencia insólita, e, ousaria dizer, absurda, quando, por toda a par­
te, no ensino profíssional, rnais do que alhures, a especíalízacáo de funeóes e de 
aptídóes urna idéia vencedora, O homem das profíssóes liberais, o homem deé 

ciencias ou de letras nada tem a fazer com uro oficio mal aprendido. Ele precisa ter, 
como todo o mundo, as máos e os olhos capazes. Mas é na escola primária, no es­
tudo obrígatório do desenho e da modelagem artística, que se devem ter educado o 
seu tato e a sua vista. Decerto, nao teria sido o conhecimento de algum oficio meeá­
nico que deu a Einstein, ao que parece, de tao íntimo comércio espiritual com o au­
tor do projeto, a incomparável superioridade de sua visáo sobre os eternos proble­
mas do conhecimento e da vida...lO 

A pretensáo de fazer dos certificados de cursos profissionais antídoto con­
tra o "rnandarinato oficial dos bacharéis" foi ridicularizada porJosé Maria Bello, 
para quem o resultado seria o surgimento de novas modalidades de "doutores 
em artes e ofícíos", que viriam a povoar os ministérios. 

O que competia ao Estado fazer era fomentar o desenvolvimento económí­
ca. No día em que o desenvolvimento material do país exigisse maior número 
de técnicos, eles surgiriam naturalmente. 

Menos confiante na solucáo espontánea do mercado, o deputado Luiz RoI­
lemberg (SE) repós na pauta de díscussáo os destinatários das escalas de apren­
dizes artífices existentes, cujo modelo estaría carreta e deveria ser seguido: 

O que ternos, portante, de mais sensatamente a fazer é difundir o ensino técnI­
co e profissional, nao entre os candidatos aburocracia e as escolas superiores, mas. 
sim, entre os que precisam realmente aprender oficios. E estes sao os dcsprotelJidas 
da sorte, os filhos daqueles que nao tenham meios de fazé-los seguir qualquer car­
reira liberal: estes é que dcvem aplicar-se a estudos técnicos profissionais, pois irio 
viver do oficio que aprenderem, irño aplicar as suas atividades útil e provesosa­
mente, ido colaborar para o progresso da nacáo, para estes é que se devem abrir 

20	 Idem, p.116. A referencia a Einstein resulta da evocacao de entrevista do ('"lSico, publicada no 
Riode janeiro, na qua! ele defendia a obrigatoriedade do ensíno de oficios para todos. (¡lIber­
to Amado também se referiu a tal entrevista, contestando a íncorporacáo literal que FaddIs 
Reis fez dela, No entender de Amadoe Bello, a proposta de Einstein teria de ser traduzida pelo 
pensamento de Rousseau, no qual o aprendizado de um ofido nao se destinava a faxer de 
Emílio um artesáo ou um operario, mas, sim, um homern sern preconceitos e capaz de enten­
der o ponto de vista de pessoas de outras condícóes sociais. 
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em todo O território nacional novas escalas de aprendizes artífices, novas patrona­
tos agrícolas.é! 

o projeto de Fidelis Reis foi aprovado na Cornissáo de Instrucáo Pública, 
depois de emendas acolhidas pelo proponente, assim como foi aprovado 
quase por unanimidade pelo plenário da Cámara, Enviado ao Senado, foi aí 
também emendado na cornissáo análoga e aprovado. Por causa da emenda 
do Senado, retornou Cámara, onde foi mais urna vez aprovado com amplaá 

margem. 

Como a reforma constitucional de 1926 deterrninava que toda lei previsse 
os recursos para sua execucao, o Senado reservou-Ihe a dotacáo orcarnentária 
inicial de 5 mil contos de réis. 

Cinco anos após sua apresentacáo, o projeto de Fidelis Reis foi convertido 
em lei pelo Congresso Nacional e sancionado pelo presidente da República 
Washington Luiz, do que resultou o Decreto n.5.241, de 22 de agosto de 1927. 

Diferentemente do projeto inicial, o decreto já nao dizia ser obrigatório o 
ensino profissional em todo o país. Determinava, no lugar daquela imprecisa 
e ambiciosa deterrnínacüo, que, em todas as escolas primárias subvenciona­
das ou mantidas pela Uniáo, fariam parte dos programas, obrigatoriamente, 
as seguintes matérias: desenho, trabalhos manuais e rudimentos de artes e 
ofícios ou indústrias agrárias, conforme as conveniencias e as necessidades da 
populacdo escolar. Com essas ressalvas, a intensidade das matérias que carac­
terizariam a profíssíonalízacüo ficava na dependencia da demanda local, bas­
tante variável. 

No Colégio Pedro 11 e nos demais estabelecimentos de ensino secundário 
mantidos pela Uniáo, como também nos equiparados, deveriam ser instaladas 
"aulas" de artes e ofícios, e o aluno era Iivre para escolher uma especialidade. 
O certificado de conclusáo do curso secundário somente seria conferido aos 
que obtivessem uma especializacáo em artes e ofícios. Quem quisesse obter 
um certificado de habilítacáo profissional, sem ter cursado urna ese ola de ins­
trucáo secundária oficial nem equiparada, poderia prestar exame de conheci­
mentos de urna arte ou um ofício nesses estabelecimentos. 

As ese olas profissionais existentes, como as de aprendizes artífices, conti­
nuariam a funcionar conforme legíslacáo específica. 

A obrigatoriedade do curso profissional para o ingresso nos cursos superio­
res ficou mantida, embora dissimulada. Como o certificado de curso secundá­
rio, oficial ou equiparado, era condícáo para inscricáo nos exames vestibulares, 
os novos certificados de conclusáo teriam necessariamente de incluir a parte 

21 Documentos Parlamentares-: Instrucdo Pública, v.13, p.134. 
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profissional do currículo, quando nao, a habílítacáo certificada pelas bancas 
examinadoras especíais. Assim a rnencáo ao ensino profissional deixou de ser 
requisito explícito de entrada no curso superior para se transformar em requisi­
to implícito de saida do curso secundário. Como este era propedéutico aquele, 
a condicáo do projeto inicial permaneceu no decreto. 

Em contrapartida, o decreto rnanteve o dispositivo do projeto original que 
assegurava a norneacáo, para funcóes públicas federais, do candidato que, em 
igualdade de condícóes, possuísse certificado de habilítacáo profissional. 

Um elemento oriundo de projetos de lei apresentados aCámara antesdo 
de Fidelis Reís foi inserido neste durante sua trarnitacáo, prevendo que os gas­
tos decorrentes de sua implantacáo fossem compartilhados com os estados: 
quando se tratasse da fundacáo de escolas federais em território estadual, o go­
yerno respectivo entraria com metade das despesas necessárias para custeio e 
aparelhamento. Independentemente disso, o Governo Federal deveria elevar 
"ao número que julgasse conveniente" as escolas de' aprendizes artífices, os 
aprendizados agrícolas e as escolas de artes e ofícios existentes, assim como 
fundaria os estabelecimentos técnicos "que entendesse necessários", 

Mesmo com a concessáo do crédito de 5 mil contos de réis, o decreto nao 
foi posto em prática. O próprio deputado Fidelis Reis declarou, na tribuna da 
Cámara, que aquela yerba era insuficiente - o presidente Washington Luíz lhe 
teria dito necessitar, para aplicá-la, de 400 mil contos, 80 vezes a quantia dispo­
níveL22 

Nos dois anos seguintes, o deputado mineiro suscitou apoio de numerosas 
entídades-' e personalídades.> que dirigiram mocees ao Congresso Nacional e 
ao presidente da República, elogiando a lei e reivindicando sua aplícacáo. 

Em outubro de 1930, Washington Luiz foi deposto e Fidelis Reís perdeu o 
mandato parlamentar, por forca da revolucáo que levou Getúlio Vargas ao po­
der, inaugurando um novo período na História do Brasil, no qual o protagonis­
mo do Estado no campo educacional foi muito fortalecido. 

Como efeito de urna centralízacáo política sem precedentes, do Govemo 
Provisório ao Estado Novo, a educacáo brasileira foí marcada pela progressiva 
interferencia do poder central nos estados e até nos municípios, assim como 

22 Nao é descabido supor que o presidente tivesse sancionado o.decreto legislativo por eonve­
niéncia política, mas tinha razóes para nao implementá-Ia, além das orcamentárias. Afinal,no 

Distrito Federal, o díretor-geral de Instrucáo Pública Fernando de Azevedo, indicado por seus 
corrcligionários paulístas, estava desenvolvendo um projeto de reforma educacional que con­
trariava a esséncía do projeto Fidelis Reis (cf. capítulo 4). 

23 Entre elas a Assocíacáo Brasileira de Educacño, que aprovou mocáo de apoio na 11 Conferen­
cia Nacional de Educacño, realizada em Belo Horizonte, em 1928. 

24 Sua carta a Albert Einstein foi respondida, o que nao aconteceu com a enviada a Lenin. 
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pelo surgimento de urna política de formacáo profissional da forca de trabalho 
industrial que nao incorporou elemento algum de toda a "porfiada campanha" 
de Fidelis Reis. 

Cumpriu-se, assim, a profecia (maldicáor) de José Maria Bello: 

curvo-me ante o voto do Poder Legislativo, esperando apenas que ele fique na co­
lecáo das teis natimortas, para que, um día, possarnos renovar as idéias tao dignas 
de aplausos que ele contém, dando-lhe urna forma mais perfeita e que possa cor­
responder realmente as necessidades do problema educacional brasílelro." 

o projeto de leí Fidelis Reis já havia sido aprovado em todas as instancias 
do Congresso Nacional, quando, em agosto de 1927, urna semana antes de sua 
sancáo pelo presidente da República, o deputado Graccho Cardoso (SE) apre­
sentou novo projeto sobre a rnatéria. 

Ele nao ignorava o projeto do deputado mineiro, mas considerava-o "de 
antemáo condenado", por sua evidente ínadaptacáo as condícóes do país e 
"flagrante inocuidade", pelas razóes seguintes: 

Nao basta estabelecer como condícáo a matrícula nos institutos superiores da 
Uniño, quer civis quer militares, e as a eles equiparados, nos estados, a habilitacño 
profissional; porque estabelecer e nao poder executar, é o mesmo que legislar so­
bre coisa algurna. Se a Uniño nao dispóe de escolas profissionais cm número sufi­
ciente para que por elas passe a legiáo de dais a tres mil alunos que anualmente 
se destina aos cursos mais elevados, como coagi-los a obtcncáo de um certificado 
que os meios atuais e um futuro ainda distante Ihes nao poderáo facultar? Depois, 
quanto tempo nao seria preciso e de que somas vultuosas nao haveria rnistcr, o 
Governo, para aparelhar cscolas profissionais em número bastante para conter 
toda a [uventude encaminhada a outras arnbicóes e a outros pcndores, que nao os 
puramente industriáis? Onde encontrar oficinas, ferramcntas, professores, mes­
tres, par.! esse sem número de estabelecimentos? Adernais, por que incluir na 
obrigatoriedade as escalas militares, verdadeiros institutos profíssionais pelos fins 
que realizam?26 

Fazendo coro as críticas de José Maria Bello, o depurado sergipano per­
guntou-se, irónico: 

25	 Documentos Parlamentares-c Instrucdo Púhlica, v.13, p.192, grifo meu. O Ieítor intcressado 

cm outro ponto de vista a rcspeito das vicissitudes e do fracasso clo projeto de Ficlelis Reís de­
verá consultar Fonseca 0961, v.l , cap.VII). 

26	 Documentos Parlamentares-s Instrucdo Pública, v.13, p.240. 
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Somos mesmo urna terra de portentos. Entáo um país que nao chegou ainda a 
cornpreender a importancia da compulsoriedade escolar primária, em que o Gover­
no decreta preparatóríos'? e os país se inimizam com os examinadores que lhes nao 
aprovarn os filhos inaplicados, pensar-se-á, porventura, a sério, em urna obrigatorie­
dade para a instrucáo profissional, com tao absurda latitude?2'l 

Com essa justificativa, Graccho Cardoso recusou-se a esperar pela san~ 

presidencial ao projeto Fidelis Reis e apresentou, pela primeira vez no Brasil, 
um projeto de lei que dava organízacao abrangente ao ensino industrial, urna 
espécie de sistema paralelo ao do ensino comum - o secundário humanístico e 
o superior." 

Esse parassistema de ensino industrial foi denominado "técníco-profíssío­
nal". Ele seria ministrado gratuitamente, por ínstítuícóes públicas e privadas. 
Estavarn previstas nele tres instítuícóes: as escolas industriais primárias, os insti­
tutos médíos industriais e as escolas normais profíssionaís. Apesar da denomi­
nacao abrangente (ensino técníco-profíssíonal), o parassistema que o projeto 
propós estava orientado exclusivamente para a forrnacáo da forca de trabalho 
industrial e manufatureira, com a excecao parcial das escolas femininas, a que 
voltareí a me referir mais adíante, 

As escolas industriais primarias seriam destinadas a: 

•	 ministrar o ensino profissional e geral aos aprendizes de artes e ofídos, de 
modo a selecionar o pessoal operário das várias índústrías; 

•	 formar os operários especializados de cada arte ou indústria e respectivos 
contramestres, mediante ínstrucáo técnica adequada; e 

•	 promover ou completar a instrucáo dos aprendizes e operários empregados 
nas diversas índústrías. 

Em cada escola haveria tres secóes. a pré-proñssíonal, a industrial e a espe­
cial. As duas primeiras secoes formariam artífices ou operários, enquanto a ter­
ceira formaria os contramestres. A primeira e a segunda secao durariam no mí­
nimo dois anos cada uma e o curso especial, um ano. 

O curso pré-profíssíonal compreenderia as primeiras letras, as "lícóes intui­
tivas", o desenho, a geometria prática, a cultura física e os trabalhos manuaís, 
Os cursos industrial e especial abrangeriam as seguintes rnatérias: portugués, 
matemáticas aplicadas, nocóes de física e química, geografia industrial, ele­

27 Referencia aos exames de estudos preparatóríos para ingresso nos cursos superiores. Na reali­
dade, esses exames foram extintos em 1911, substituidos pelos exames vestibulares. 

28 Documentos Pariamentares-s Instrucáo Pública, v.l3, p.240. 
29 Em urna passagem de sua exposícüo de motivos, o deputado fez referencia as "escolas indus­

triais superiores", que fonnariam os engenheiros, mas nao levou adiante a atticulacáo das íns­

tituicóes de formacáo de opcrários, mestres e técnicos com as escolas politécnicas existentes. 
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mentos de resistencia dos materiais e de história natural, desenho ornamental e 
industrial, contabilidade industrial, educacao cívica e moral, higiene das ofici­
nas e do operário, tecnologia correspondente a cada uma das artes e ofíeios. 

As profissóes ensinadas nas escolas industriais primárias seriam: 

trabalhos de rnadeira
 
construcóes metálicas
 
construcóes mecánicas
 

eletroquímica e eletrotécnica
 

condueño de mec-anismos
 

artes gráficas
 

artes téxteis
 

trabulhos em couro e fabrico de calcados
 

artes decorativas
 

corte e feitura de vestuarios
 

lavorcs femininos
 
contabílidade industrial, organizacáo e adrnínístracao de oficinas.
 

Além de corte e costura, dos "lavares femininos" e, talvez, das artes decora­
tivas, a exposícáo de motivos do projeto sugeria que as escolas fernínínas pu­

dessem oferecer cursos de relojoaria e de joalheria, sem dúvida um avance na 
incorporacáo da mulher a um setor da forca de trabalho que, até entáo, era ex­
clusivamente masculina. 

Os artigos produzidos nas oficinas das escolas industriais primárias deveriarn 
ser postos a venda, e sua renda revertida em benefício do ensino, depois de 
subtraída urna parte a ser distribuida aos alunos, conforme a particípacáo e o 
aproveitamento de cada um. Essa parte seria fixada pelo Conselho Superior do 
Ensino Técnico-Industrial, de que falarei mais adiante. De todo modo, a parte 
dos alunos nao poderia tomar a forma de diárias, prática esta em uso no Liceu 
de Artes e Ofícios de Sao Paulo. 

Anexos as escolas industriais primárias, funcionariam, anoite, cursos desti­
nados aos menores e aos adultos empregados nas fábricas e nas oficinas. O dis­
positivo de maior alcance nessa rnatéria determinava que os diretores de fábri­
cas, exploracóes ou empregos industriais ficavam obrigados a encaminhar as 
escolas industriais primárias os trabalhadores, maiores e menores de idade, 
que nao tivessem feito ou nao tivessem concluído um curso profissional. Assim 
foram justificados esses cursos e a obrígacao dos empregadores: 

Nao nova a ídéia de confiar a indústria o encargo da instrucño profissional é 

dos artífices e rnestres de que ela nccessita. Pedindo as industrias do país urna con­
tríbuícáo quase limitada ao mínimo, o projeto entende prestar menos um beneficio 
acolctividade que a elas próprías, mais do que a sociedade e o govemo interessadas 
no aumento da capacidade produtora das varías unidades do trabalho profissionaJ. 
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o exemplo de patriotismo que nesse sentido nos vem de todos os países adianta­
dos é digno de assimila\;3o.30 

Os institutos médios industriais, urna novidade no ámbito do campo edu­
cacional brasileiro, teriam a seu cargo formar mestres e técnicos especializados 
em cada urna das proflssóes. 

Com dois anos de duracáo, no máximo, após a escola industrial primá­
ria, os cursos teriam como matérias comuns: portugués, urna língua estran­
geira, desenho industrial, matemáticas aplicadas, física e química aplicadas, 
história da arte referente as indústrias, mecánica aplicada, higiene industrial 
e do operário. 

A profíssóes ensinadas nas escolas médias industriais seriam as seguintes: 

construcóes civis 
metalurgia e rnineracáo 
construcáo e condueño de máquinas 
física e química industriais aplicadas 
ajustagem, montagem e e1etricidade 
manufaturas téxteís e montagem de fábricas de f¡a~o, de tecidos e de papel 
curtume, manufatura e fabrico de calcados 
fabrícacáo de acúcar e montagem de usinas 
fábrica de artefatos de borracha. 

O projeto previa, ainda, um curso de especíalízacáo, que constaria apenas 
do ensino de tecnologia e de contabilidade industrial. 

O curso das escolas normais prcfissionais teria a fmalidade de formar OS 

docentes, os dirigentes e os inspetores de todo o ensino técnico-industrial. 
Com tres anos, no mínimo, esse curso abrangeria: 

•	 a revísáo e o desenvolvimento das rnatérias constantes do programa do ensi­
no industrial rnédío, acrescido de mais urna língua estrangeíra; 

•	 as ciencias aplicadas ao ramo industrial do ensino cuja docencia se tenha em 
vista, 

•	 a técnica oficial de laboratório e de construcáo; 
•	 a teoria e a prática pedagógica, os métodos do ensino técnico e os deveres 

do professor. 

No ápice desse parassisterna estaria o Conselho Superior do Ensino Técnico­
Industrial, composto pelo superintendente do Departamento de Educacáo (do 
Ministério da Agricultura, Indústria e Cornércío), de inspetores de ensíno, de 
industriais, de engenheiros e de médicos, a juízo do govemo. Dentre as atribui­

~ Documentos Parlamentares- Instruciio Pública, v.13, p.247. 
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cóes desse órgáo colegiado, sobressaía a de organizar e rever os programas das 
ínstítuícóes de ensino profissional abrangidas no parassistema. 

Para o custeio e a manutencáo dos estabelecimentos federais integrantes 
desse inédito aparato de ensino, o projeto Graccho Cardoso previa a críacáo do 
Fundo Escolar Industrial, constituído das seguintes fontes de recursos: 

0,2% sobre a producáo industrial global de todos os estabelecimentos do país; 

10% de aumento sobre as lícencas ou patentes industriais; 

10% de aumento sobre o registro de propriedade industrial. 

o projeto nao foi aprovado pela Cámara dos Deputados. A sancáo presi­
dencial ao de Fidelis Reis provocou um retardamento no processo parlamentar 
no que dízia respeito ao ensino profissional. 

Numa apreciacáo geral do projeto de Graccho Cardoso, cumpre mencionar 
o quanto ele se adiantou aos de seus colegas deputados, especialmente por 
conceber tres tipos de instituicóes de ensino profissional, voltadas para a ma­
nufatura e a indústria, distintas em seus propósitos e em sua organizacáo dos 
patronatos agrícolas e das escolas comerciais. Aquelas instítuicóes estariam ar­
ticuladas entre si e até mesmo ensaiava-se urna artículacáo com o ensino supe­
rior, ao menos na hierarquízacáo da forca de trabalho formada nos diversos ní­
veis e modalidades de ensino. 

Vale destacar, também, a íncorporacáo de tres elementos do projeto elabo­
rado por Azevedo Sodré, quando ele ainda era diretor-geral da Instrucáo Públi­
ca do Distrito Federal, doze anos antes. Primeiro, a obrígacáo dos empregadores 
de enviarem os trabalhadores para os cursos profissionais. Quando comparado 
o projeto do deputado sergipano com o de Azevedo Sodré, aquele se mostra 
insuficiente, pois nao obrigava o empregador a manter o salário do aprendiz 
para que este fizesse o curso diurno, e penalizava o operário com um curso no­
turno, depois da jornada de trabalho. Segundo, o projeto Graccho Cardoso 
previu a existencia de urna ínstítuícáo destinada a formacáo de técnicos, no 
sentido estrito, categoria que já se diferenciava no processo de divísáo do tra­
balho, mesmo na ainda incipiente producáo industrial brasileira. Terceiro, a 
constítuícáo de um fundo, com previsáo automática de recursos oriundos da 
contríbuícáo compulsória dos industriais, destinado ao financíarnento das insti­
tuicóes federais de ensino profissional, de modo a livrá-las das oscílacóes do 
orcamento da Uniáo, o que, aliás, era reclamado pelo Manifesto dos Pioneiros 
da Educacáo Nova ainda em 1932. 

Por tudo isso, tem razáo Celso Suckow da Fonseca 0961, v.I, p.20l) ao re­
conhecer no projeto Graccho Cardoso urna possível fonte de inspíracáo da 
"leí" orgánica do ensino industrial, promulgada em 1942, como parte da arqui­
tetura educacional do Estado Novo. 
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o "inquérito" de Fernando de Azevedo (1926) 

Mais do que urna pesquisa (chamada pelo galicismo "inquérito"), Fernando 
de Azevedo elaborou o que parece ter sido o primeiro projeto educacíonal 
completo do país, comprendendo o ensino primário e o normal, o ensino téc­
níco-profissíonal, o ensino secundário e o superior, abrangidos todos por.uma 
concepcáo geral a respeito da administracáo pública nesse campo. Nao se tra­
tava de um mero empreendimento especulativo, pois esse projeto foi suscitado 
por questóes práticas imediatas. 

Como mostrou Carmen Sylvia Vidigal de Moraes (990), no período 
1925-1930 os "liberaís-reformadores" foram alijados do poder no Estado de sao 
Paulo pela primeira vez no século XX, em virtude de disputas internas na eIi,. 
garquia paulista. Se a críacao da Liga Nacionalista e do Partido Democrático foi 
reacáo, no plano propriamente político-partidário, o "inquérito" de 1926 foi 
resposta a essa destituicáo no plano propriamente educacional. 

Para tanto, os educadores integrantes do grupo dos "liberais-reformado­
res" tinham urna referencia objetiva para sua atuacao oposicionista: a legisla­
~ao estadual referente ao ensino primário, de 1925 (Decreto, SP, n.3.858, de 
11 de junho), que modificou importantes elementos que eles procuravam im­
prirnir na adrninistracáo educacional. Certos dispositivos da reforma Sampaio 
Dória, de 1920,31 foram refeitos, retomando-se a escola primária de quatro 
anos e reduzindo-se o conteúdo do ensino noturno para apopulacao dosbaír­
ros operários. 

Para Fernando de Azevedo, a reforma paulista de 1925 foi retrógrada, adje­
tivo que: nao cansou de repetir no "inquérito", Para ele, o retrocesso deconeu 
da preferencia por estender o ensino primário para urna parte da popu~J 

ao invés de garantí-lo para todos, nos limites das possibilidades governamentais, 
além de submeter a admínistracáo educacional as práticas do controle poIftico­
partidário. 

31	 A reforma Sampaio Dória visava especificar a rcsponsabílidade do Poder Público para eom a 

educacüo popular. Ero vez de estabelecer alvos inatingíveis a curto prazo, o Decreto (SP) 
n.1.750,de 8 de dezembro dc 1920, estabeleceu a obrigatoriedade escolar para todas as crian­

~as de 9 e 10 anos de idade, no "ensino prírnárío básico", gratuito para todosnas esooIas pú­
blicas paulistas, com programas de ensino condensados; em seguida, o "ensino primArio lOé­

dio", com igual duracáo de dois anos, e o "ensino prímário complementar", de tres. Estes 

últimos, anexos as escolas normais, nao seriam gratuitos nem obrigatórios. O prolonga.mento 

do ensino primário para sete anos, com os cinco finais cobrando taxas dos alunos, representa­
va, indiscutivelmente, um obstáculo prático ao prosseguimento dos estudos das camadas mais 

pobres da populacáo, embora a contrapartida disso fosse a extensáo a um número maior de 
enancas dos dois anos da escolaridade obrigatória (Nagle, 1974, p.2(9). 
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Toda a energia mobilizada pela destítuícáo do poder foi, entáo, canalizada 

para a elaboracáo de um projeto educacional, que acabou por ultrapassar a 
mera crítica do retrocesso denunciado. 

Pode-se mesmo afirmar que o Inquérito de 26 significa a sistematlzacáo da pro­
posta educacional defendida por esse setor liberal, traduzida pela primeira vez num 
plano perfeitamente articulado de ensino voltado para a reconstrucño social, se­
gundo um modelo determinado de socíedade de classes a ser construída, onde o 
exercício da dornínacño, a selecño das elites e a ordenacáo da classe operaria se fa­
riam basicamente através do esforco pedagógico. (Moraes, 1990, p.120) 

Para Soares 0978, p.98 ss.), o resultado do "inquérito" representou um 
esforco de recuperar, pela educacáo modernizada, a hegemonía das oligar­
quias rurais, ameacada pelas insurreícóes populares ou pelas convulsóes so­

ciais, de que se tinham muitos exemplos na década de 1920. Com o fito de 
dar conta do enfrentamento dessas ameacas, Azevedo enfatizou a preparacáo 
de "elites condutoras"," especialmente pelo ensino superior de caráter uni­
versitário, em cursos nao voltados para aplícacóes imediatas. A preocupacáo 

com a formacáo das elites nao era vista como independente nem contraditó­
ria com o imperativo democrático da educacáo popular, pois elas nao seriam 
mais do que duas faces do mesmo problema: a forrnacao da cultura nacional. 
Nas suas palavras: 

Antes de tuda, num regime democrático, francamente acessível e aberra a é 

classe das elites, que se renova e se recruta em todas as camadas sociais, A medida 
que a educacáo for estcndendo a sua influencia, despertadora de vocacóes, val pe­
netrando até as camadas mais obscuras, para aí, entre os próprios operarios, deseo­
brir "o grande homem, o cidadño útil", que o Estado tem o devcr de atrair, subme­
tendo a urna prova constante as idéias e os homens, para os elevar e selecionar, 
segundo o seu valor ou a sua capacidade. (Azevedo, 1960, p.269) 

Enquanto as universidades teriam o papel de formadoras das elites, ao en­
sino secundário caberia o preparo das classes médias, propícíando-lhes a aquí­

sicáo das idéias gerais irradiadas daquelas, e condensadas numa cultura geral e 
desinteressada. 

O "inquérito" de Fernando de Azevedo durou quatro meses e constou da 
elaboracáo de um diagnóstico/projeto sobre os problemas do ensino, em todos 
os níveis e modalidades, após o que enviou a personalidades do estado, de algu­

32	 Exprcssáo semelhante ("individualidades condutoras") foi empregada pelo ministro da Educa­

~ao do Estado Novo, Gustavo Capanema, na exposicáo de motivos ¡¡ "leí" orgánica do ensino 

secundário, de 1941. 
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ma forma ligadas ao problema do ensino, questionários indagando suas opi­
níóes. Finalmente, Azevedo concluiu a série apresentando diretrizes para a sola­
Caodo problema educacional paulista, quícá brasileiro. Depois de publicado em 
O Estado de S. Paulo,33 o "inquérito" deu origem ao livro A educacdo na encru­
zilbada; texto que será comentado, no tocante ao ensino técnico e profíssío­
nal, especialmente no que diz respeito ao ensino de oficios industriais e manu­
fatureiros. 

O diagnóstico da sítuacáo do ensino em Sao Paulo, estendido para todo O 

país, nao era lisonjeiro. Fernando de Azevedo apontou dois grandes vfdas 
que presidiriam a elaboracáo das leis relativas a educacáo escolar. Primeiro, 
as leis seriam elaboradas "de afogadilho" por um processo "quase clandesti­
no", sem consulta preliminar as congregacóes das escolas, sem pedido de su­
gestóes aos conhecedores da rnatéria, sem debate na imprensa. Segundo, es­
sas leis deixariam de seguir uma política de educacáo "norteada nao por 
homens, mas por príncípíos" e, em conseqüéncía, nao haveria continuidade 
das medidas tomadas ao longo do tempo nem entre os graus de ensino." 
Com esses vícios, 

o aparelho de ensino tinha de forcosamente crescer, como cresceu, 010 por 
via de "evolucáo orgánica", mas por meío de enxertos, retoques e achegas, variáveis 
segundo a fantasia e os caprichos individuais e tendencias as rnais das vezes criadas 
nao por convíccóes de urna elite orientadora, mas por circunstancias políticas na 
cornposícáo precária dos govemos. Toda a organizacáo do ensino que assim se im­
peliu aos arrancos, em vez de seguir um desenvolvimento lógico e dedutivo, no seu 
conjunto, deve pois trazer o caráter de obras fragmentárias, resultantes de remen­
dos acessórios ou de alteracóes substanciais, mas parceladas e contraditórias. (Aze. 

vedo, 1960, p.32-3) 

O resultado disso foi a irnposicáo de um padráo único e rígido para o ensi­
no primário, sem se levar em consideracáo as diferentes realidades regionais, 
sem conseguir superar nosso "desamor pelos trabalhos corporaís", nem desen­
volver em "escolas-ofícínas" e "escolas de trabalho" o."espfrito de cooperacáo 
social". Os ginásios, mesmo físcalízados pelo Governo Federal, nao estavam 
aptos ao fim a que se propunham, de dar suficiente cultura geral. E, fmalmente, 
no ensino 'superior, o que se via era a existencia de escolas profissionais, 

33 O primeiro texto, com a íntroducáo ao tema do ensino primário e normal, foi ~blicado nesse 
jornal, em 11 de junho de 1926. O último, com as conclusóes, saíu em 15 de dezembro do 
mesmo ano. No intervalo foram publicadas as respostas a cada urn dos questionários, separa­
damente por tema e informante (Soares, 1978, p.Z), 

34 Diagnóstico semelhante consta do Manifesto dos Pioneiros da Educacáo Nova, de 1932, do 
qual Fernando de Azevedo foi relator. Veja o próximo item. 
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táo-somente, inexistindo instituicóes dedicadas a "alta cultura", que realizas­
sem pesquisa "livre e desinteressada", 

Mas, se Azevedo identificava no processo de elaboracáo da legíslacáo edu­
cacional a fonte dos erros apontados, reconhecia que esses erros nao deveriam 
ser atribuídos somente ao Estado. Parte da culpa cabia a iniciativa privada, por 
omissáo. Citando Poinsard, dízía que a nacáo, para assegurar seu futuro, nao 
podia depender da "tutela das reparticóes'', nem das "combínacóes legislativas 
dos políticos". 

A solucáo apontada consistia na reducáo, ao mínimo possível, das inter­
vencóes políticas nos departamentos técnicos que tratavam da educacáo, para­
lelamente ao incentivo governamental ainiciativa privada. SÓ assim seria possí­
vel superar o dilema formulado por Francisco Venáncío Filho e assumido por 
Azevedo: "Ou nós educamos o povo para que dele surjam as elites, ou forma­
mos elites para compreenderem a necessidade de educar o povo", 

A pesquisa propriamente dita consistiu na aplícacao de tres questionários a 
vinte personalidades do estado. Um questionário dízía respeito ao ensino pri­
rnário; outro, ao ensino técnico e profissional; e o último, ao ensino secundário 
e superior. O questionário sobre o ensino técnico e profissional foi respondido 
por seis pessoas, das quais apenas urna estava em condícóes de dar um depoi­
mento sobre a questáo do ensino industrial e manufatureiro." 

Os questionários (aliás, formulários) enviados aos informantes sao exem­
plos de como nao se elaborar instrumentos desse tipo: eram tres conjuntos de 
perguntas que induziam respostas na dírecáo desejada pelo pesquisador. Se­
nao, vejamos as perguntas apresentadas aos informantes, constantes do questio­
nário sobre o ensino técnico e profissional: 

1) Qual a sua opiniáo sobre o nosso ensino técnico e profissional? Tanto na sua 

organizacáo, nos seus fins e na formacáo científica do seu pessoal docente, como 
no seu acanhado desenvolvimento, nao está ele longe de corresponder as nossas 

necessidades técnicas, industriais, agrícolas e sociais? 

2) Que tém feito e que podem fazer as nossas escolas profissionais para de­

sempenhar a funcáo que lhes cabe, de aparelhar o "elemento nacional" para as ati­

vidades técnicas e de exercer acáo social e económica, incentivando e protegendo 
o trabalho agrícola e as indústrias locais? 

35 Além de Roberto Mange, foram enviados questionários a Paulo Pestana, Navarro de Andrade, 

J. Melo Morais, Teodoro Braga e Paim Vieira. Destes, tres tinham atividades ligadas aagricultu­
ra e dois, a pintura e ao desenho. Como amostra intencional, a do "inquérito" era, portante, 

bastante viesada. Apenas Roberto Mange tinha qualíflcacao e experiencia para ser informante 
qualificado em matéria de ensino profissíonal na área industrial e rnanufatureira. 
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3) Nao acha que as nossas escalas profissionais, vivendo parasitariamente do 
erário público, deveriam ser organizadas sob o duplo princípio do selJ-supJJorf(rr¡J 
(a producáo industrial pelas escalas) e de adaptacáo as necessidades do trabalho 

agrícola ou industrial das regíóes ande se instalaram? 

4) Qual a verdadeira finalidade do ensino profissional para mulheres e do ensí­

no profissional para homens, e qual o melhor plano especialmente adequado a6­

nalidade procurada em escalas profíssíonais, masculina e feminina? 

5) Nao é necessário, para lhe dar finalidade moderna, dentro dos novas ideals 
sociais, renovar o sistema de educacáo profíssíonal, baseando-o sobre o "ex«;rdcio 

normal do trabalho em cooperacáo" e dos trabalhos de caráter social, segu~ o 

método Dewey? 

6) Na importacáo de sistemas educativos, como sl6jdsueco, com suas variantes 

e seus derivados, e de sistemas técnicos e artísticos, como o Tadd, Delia Vos, 000l 

seu derivado Eddy, tem-se procurado, em nossas escalas profissionais, ada~-b. 

com modífícacóes originais, as condícóes particulares do meio para que se trans­

portaram? 

7) Que se tem feito de eficaz para disseminar intensamente desde a escola prj­

mária e adaptar a índole e aos costumes do povo e aos materiais particulares do 
meio, o trabalho manual e o desenho, como elementos básicos de educaeáo prof.. 

sional? 

8) Já nao é tempo, - para se lancar em bases sólidas o ensino técnico e profts­

sional, - de se tentar urna reforma radical do desenho em todas nossas escolas, se-:­

gundo a sugestáo de Rui Barbosa: "a) semeando o desenho imperativamente em 

todas as escalas primárias; b) abrindo-Ihe escalas especiais; e) fundando para os 

operários escalas noturnas deste genero; d) assegurando-Ihe vasto espaco no 
programa das escalas normais; e) reconhecendo ao seu professorado a dignidade 

que Ihe pertence no rnaís alto grau de escala docente; O e reunindo toda essa or­

ganizacáo num plano caeso, mediante a ínstalacáo de urna escala superior de arte 

aplicada"? 

9) Nao Ihe parece que se deve estender a obrigatoriedade do ensino técnico 

elementar e se deve impor, para os que nao recebem urna educacño superior "urna 

educacáo técnica pos-escolar, obrigatória", proñssíonal para os homens (de 14 a 18 

anos) e doméstica para mulheres (de 13 a 16) em escalas gratuitas de aperíeícoa­

mento (as continuation schools, na técnica inglesa)? 

10) Temas procurado de alguma forma valorizar o "elemento nacional" por 
meio de cursos e escalas técnicas especializadas (química industrial e agrícola, me­

talurgia, e1etricidade, mecánica, etc.), que Ihe abram novos horizontes econOmicos, 

em concorréncia com o estrangeiro e Ihe déem o gasto e a tendencia das atividades 

técnicas? 

11) Nao acha que se devem instalar, na praía e a margem dos rios nas zonas 

mais próprias, escalas profissionais de pesca, aparelhadas de modernos instru­
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rncntos, para a instrucño adequada de nossos pescadores e como elemento á so­

lucño do problema da pesca marítima ou fluvial inteiramente descurado entre 

nós? 

12) Nao reconhece que para a defesa e oríentacáo científica da agricultura e 

transformacáo da indústria agrícola ternos de: "a) atacar o problema da educacao da 

populacño rural por rneio de 'escolas especiais' (escolas práticas; fazendas-escolas), 

b) instituir 'escolas regionais', secundarías, destinadas as necessidades específicas 

de cada regíño: e) estimular a iniciativa privada no ensino agrícola, como já existe 

quanto ao ensino comercial; d) criar e organizar 'em sistema' estacócs agronómicas 

e laboratórios de pesquisas agrícolas; e) criar escolas de agricultura pam o ensino 

técnico; Oe reorganizar, para lhc acentuar o caráter de instituto superior, a Escola 

Agrícola 'Luís de Queirós"? 

13) Sendo problema básico a formacüo de pessoal docente de escolas técnicas, 

tratando-se sobretudo de matérias especiais, nao é falha gravíssima nao termos ain­

da urna "escola tecnológica de rnestres", em que possam os candidatos a essc ma­

gistério adquirir os conhecirnentos técnicos em artes industriais par a par com a orien­

tacto pedagógica índispensável ao exercício de suas funcóes/ 

14) Já se pensou porvcntura entre nós em adotar nas escolas profissionais as 

"prevas psicotécnicas" e cm organizar-se, como é necessario, urn "Instituto de Psi­

cotécnica e de Orientacño Profissional'', para encarninhar a solucño o problema de 

oricntacáo e selecño profissional? 

15) Como constituir em Sao Paulo um grande foco diretor e írradiador de ex­

pansño de arte aplicada, servido de um laboratorio de tecnologia e de um rnuscu 

de documentacáo de arte industrial? 

16) Que pensa da organizacáo de centros populares, noturnos, agrícolas e in­

dustriais para ministrar: a) rápido ensino técnico elementar; b) instrucño prática cm 

pequenas indústrias domésticas e locais; e) cultura geral por rncio de projecóes, de­

monstracoes práticas e conferencias; d) e para fomentar o "espírito cooperativo" 

entre alunos, por meio de associacóes produtoras, para a exploracño de indústrias 

aprendidas na escola? 

17) Enfim, para se completar o sistema de educacao profissional nao julga ne­

ccssário manterem-se institutos especiais, prepostos a cducacüo de anorrnais, atra­

sados e refratários a instrucño, e sernelhantes as colonias de trabalho (Arbeitk%­

nie), do tipo alernáo, e as colónias escolares profissionais (Arbeits/ebrk%nie)? 

Antes de ouvir as opinióes dos informantes, Fernando de Azevedo já tinha 
urna idéia formada sobre os problemas e as solucóes do ensino técnico e pro­
fissional em Sao Paulo, apresentado em seu texto introdutório. Dispunha, até 
mesmo, de urna definícáo, onde incorporava a idéia básica do taylorismo, en­
tao em yoga nas elites educacionais paulistas: 
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o ensino técnico moderno tem por fím elevar o nível moral e intelectual do 
operario, despertar e desenvolver-Ihe a consciencia de suas responsabilidades, 
como a consciencia das bases cientfficas e da sígníficacáo social de sua arte, alar­
gar-lhe a visáo e aperfeícoar-lhe a técnica, no ensino de maior "rendimento do tra­
balho", transformando-o por esta maneira num elemento de progresso técnico nas 
oficinas e nas indústrias nacíonaís, (Azevedo, 1960, p.l28) 

As críticas desfechadas contra o decreto estadual paulista de 1925, no que 
conceme ao ensino primário ("um retrocesso"), continuavam na questao do 
ensino profissional. Para comecar, a omissáo na organízacáo da lista de oficios 
dentre os quais cada escola escolheria os que iria ensinar. Ficava, assim, ao ar­
bítrio de cada dírecáo escolar urna decísáo de tarnanha importancia. 

Mas, se faltava o elenco geral dos ofícios, o decreto mencionava alguns 
que nao mereceriam ser ensinados nas escolas proñssionaís de Sao Paulo, 
como "alfaiataría em geral" e "manicura e pedicura". Perguntava-se Azevedo 
(respondendo implicitamente pela negativa) se valeria a pena ensinar esse tipo 
de ofício de pequeno alcance social ou técnico, que dispensava o respaldo da 
ciencia. 

Embora o Estado de Sao Paulo mantivesse escolas profíssíonais, nao se ba­

via cogitado de um algum meio de prover a formacáo científica de seu pessoal 
docente, "sobretudo de rnatérias técnicas que requerem sólida e conscienciosa 
preparacáo". Os professores e mestres eram normalistas, com oríentacáo peda­
gógica e preparo secundário (na melhor hípótese), mas sem conhecimento de 
qualquer arte industrial; ou, entáo, eram especialistas em qualquer oficio ou 
arte industrial, mas sem o necessário domínio pedagógico para transmitir seu 
conhecimento e suas habilídades.é 

Como dispor de critérios para a escolha dos oficios a ensinar se o govemo 
estadual dispunha de escolas profissionais, mas nao de um sistema de ensino 
profissional? Nao bastasse a falta de coeréncía e a inexistencia de urna finalida­

de comum as escolas profissionais, esse tipo de ensino encontrava-se inteira­

mente isolado dos dernais segmentos que deveriam integrar o sistema geral do 
ensino. Faltava-lhe um "jogo de artículacáo", em especial com as escolas pri­

36	 A formacáo de pessoal docente para as redes de ensino proñssíonal sempre foi um problema 

de dificil equacionamento no Brasil. Como mostrei nos capítulos 2 e 3, a rede federal de eseo­

las de aprendizes artífices dispós da Escola Normal de Artes e Oñcíos "Venceslau Brás", aiada 

em 1917 e extinta duas décadas depois, sem apresentar resultados satisfatórios. Ero 1936, co­

mecaram a funcionar, na rede estadual paulista de ensino proñssíonal, os cursos de aperfe~ 

mento, com objetivo semelhante. Embora a área abrangida facilitasse o atingimento dos obje­

tivos formadores, seus resultados foram igualmente insatisfatórios. 
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márias, que nao estavam organizadas para oferecer urna base de conhecímen­
tos nem para a oríentacáo profissional dos alunos, nem para encarnínhá-los a 

um curso técnico elementar. 

A importancia de Roberto Mange no conjunto dos informantes do "inquéri­
to" me levou a focalizar seu depoimento em separado. Tal excecáo encontra 
eco na própria apresentacáo que Fernando de Azevedo fez do parecer do en­
genheiro suíco e da instíruícáo que ele dirigía: 

Embora de iniciativa privada e fundacáo recente, a Escola Proflssíonal Mecáni­

ca tende, de fato, a transformar-se em paradigma das escolas desse genero. Nao é 

obra de improvlsacao impelida, sem objetivo claro, ao capricho das circunstancias. 

É empreendimento que obedece, nos menores detalhes, a um plano de idéias segu­

ras e precisas. Tudo o que ali se realiza atinge, por isto, resultados certos como os 
que coroararn a execucáo, pela primeira vez entre nós, dos métodos de selecáo 

profissíonal baseados na psicología e fisiologia aplicadas ao trabalho. O parecer de 

hoje é do diretor dessa escola, engenheiro mecánico, que transporta para as suas 

opínióes, vivas e cortantes, essa precisáo de que se adquire o gosto e o hábito no 

convívio das máquinas. (Azevedo, 1960, p.149, grifos meus) 

Palavras proféticas, proferidas em 1926! De fato, a Escala Profissional Me­
canica foi o germe de iniciativas que acabaram por deter a hegemonia no ámbí­
to do ensino profissional no Brasil. Primeiramente, o Centro Ferroviário de 
Ensino e Selecáo Profíssional (CFESP), depois o Servíco Nacional de Aprendi­
zagem Industrial (Senai), senda o próprio Roberto Mange o inspirador de suas 
metodologias de trabalho e um de seus dirigentes mais importantes de ambas 
as ínstítuícóes. 

O depoimento de Mange ficou limitado ao ensino profissional mecánico, 
ernbora as opínióes solicitadas abrangessem um leque mais amplo. E o fez por 
entender que, por meio dele atingiria os demais, porque as profíssóes a ele afe­
tas estavam presentes desde as 'funcóes caseiras" até nos "vultosos empreendi­
mentas industriais e os do tráfego e da viacáo", 

A estimativa feita pelo depoente a respeito das exigencias de forrnacáo 
profissional de mecánicos dava a medida da insuficiencia da capacidade exis­
tente de ensino nessa especialidade. Foi estimado em 10 mil o número de oficiaís 
mecánicos atuando na indústria e nas ferrovias paulistas. Considerando como 
de trinta anos atempa médio de trabalho de cada oficial, seria necessário for­
mar anualmente 330 novas ofíciais, apenas para "conservar a dasse, sem preo­
cupacoes de expansáo futura". Levando em canta a expansáo da indústria e as 
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perdas por razóes diversas, Mange estimou em 5% o "indíspensável refor¡o 
anual da classe". 

Supondo um curso de quatro anos para a aprendizagem do oficio, concluiu 
que seriam necessárias escolas profissionais para mais 2 mil alunos, para for­
mar 500 a cada ano. No entanto, nao havia escolas em número suficiente para 
isso; assim, a reposicáo das perdas de oficiais e a expansáo dos mesmos se fa­

zía de modo apenas prático, nas próprias oficinas das empresas mecánicas, 
"sem preparo básico teórico e sem método racional".' 

Nas profíssóes ligadas a mecánica, a deficiencia de conhecimentos téclli­
cos, a falta de cuidado e exatidáo no desempenho do oficio poderiam ter con­
seqüéncías desastrosas para a seguranca individual e coletiva. Por isso, 

necessário é, para defesa da sociedade, que a escola proflSSionalmecinica se esmere 
na educacáo do caráter do aprendiz. Talvez mais que qualquer outra essa escoJa 
tem o dever de orientar a individualidade do aluno para o trabalho disciplinado e 
consciencioso, habituando-o a assumir cabal responsabilidade de suas funcóes, O 
operário de hoje nao se rcstringindo mais aproducto material, tem de ser também 
cidadáo esclarecido, consciente de seus deveres, tem de possuir os predicados ao 
quinháo de encargos que Ihe toca na vida da sociedade. (Mange, apud Azevedo, 
1960, p.1Sn 

Os testes psicotécnicos foram considerados essenciais para revelar a exis­
tencia ou a deficiencia de aptídóes, para evitar, tanto quanto possível, perda de 
tempo e desperdício de energia na aprendizagem inadequada ou na escolha 
errónea de um ofício. 

A "industrializacáo" das escolas profissionais foi qualificada por Mange de 
indispensável para que os aprendizes executassem trabalhos realmente t1teiS, 
que incitassem o seu interesse. Alérn disso, permitiria aescola auferir recursos 
para sua manutencáo. Mas o ensino precisaria ser o mais rápido e metódico 
possível para atingir sua plena eficiencia, "nao podendo ser abafado no seu ~ 

senvolvimento pela funcáo industrial". A completa "industríalízacáo" da escola 
profissional viria a prejudicar o desenvolvimento das aptid6es e das capacida­
des dos aprendizes, "seria manietar o princípio da sucessáo metódica dos tra­
balhos", Portanto, mesmo dispondo de recursos provenientes da venda de sua 
producáo, as escolas profissionais nao poderiam dispensar um fundo pecuniá­
rio destinado a sua rnanutencao. 

Com esse incisivo depoimento, Mange dissolveu o preconceito mercadol6­
gico de Azevedo, que atribuiu as escolas profissionais mantidas pelo govemo 
paulista urna situacáo parasitária. Mange sabia que nem mesmo o Liceu de 
Artes e Ofícios de Sao Paulo, a escola-oficina, conseguiarecursos suficientes 
para sua manutencáo, apenas com a venda das mercadorias aí produzídas. 
Dependía da contríbuícáo dos sócios da Sociedade Propagadora da Instrucáo 
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Popular e de subsidios governamentaís. Menos aínda conseguiría se adotasse a 
aprendizagem racional, mediante o emprego das "séries metódicas de ofício", 
conforme o modelo de Victor Delia Vos, o que a Escola Profíssional Mecánica 
já empregava. Embora as pecas confeccionadas nas oficinas fossem o mais 
possível próximas da producáo fabril, a seqüéncia lógica das tarefas, em razáo 
da otímízacáo do aprendizado e da mínimízacáo do ternpo, dífícultava sobre­
maneira a aceítacáo de encomendas externas. 

Sobre essa questáo vale urna pequena dígressüo. No mesmo ano em que o 
"inquérito" foí realizado, urna nova Iegislacao passou a vigorar para a rede fe­
deral de escolas de aprendizes artífices, tornando obrigatória a "industrializa­
cáo" de cada um desses estabelecimentos de ensino profissional, se m, no en­
tanto, su por a autornanutencáo de cada um. É possível que o autor do 
"inquérito" nao tívesse conhecimento do relatório de joáo Luderitz, publicado 
em 1925, que sugeriu aquela medida, depois de avaliar essa modalidade de en­
sino em todo o país. O autor do "inquérito" poderia ler, nesse relatório, as críti­
cas a "aprendizagem espontánea" desenvolvida pelo Liceu de Artes e Ofícios 
de Sao Paulo, propiciada pela prioridade das encomendas externas, e seus pre­
juízos para o ensino profissional. 

Voltemos ao depoimento de Roberto Mange. 

Ele concordou com Azevedo sobre a grande importancia da "cultura inten­
sa" do trabalho manual e do desenho, desde a escola primária, para o desen­
volvimento do ensino profissional. Além de incentivo aatívídade dos jovens, o 
trabalho manual estimularía o gosto profissional e revelaria aptidóes, facilitan­
do assim a escolha da profíssáo. A falta do ensino do desenho na escola primá­
ria era urna falha grave, "que todo dia verificamos", pois exigía que a escola 
profissional se incumbisse do ensino de urna disciplina que ela deveria contar 
de anternño. 

Infelizmente, para Mange, o "elemento nacional" nao estava suficiente­
mente valorizado, em razáo da preferencia generalizada pelo operário estran­
geiro. Os nacionais dispunham de "apreciáveis qualidades fundamentáis de ca­
ráter e indiscutíveis aptidóes para o trabalho", faltando-lhes apenas urna 
orientacáo segura, perseverante e metódica na formacño proflssional. A mu­
danca dessa sítuacáo dependia do esforco sobretudo dos ernpresários. 

Fazendo abstracáo do ensino prirnário, cabe aos industriais, aos engcnhciros, 
aos agricultores a tarefa, talvez urn tanto árdua no inicio, de atrair de preferencia II 

brasilciro e antes guia-lo com paciencia do que afastá-lo, sujeitando o país i\ depen­
dencia do estrangeiro. Será pelo máximo aprovcítamento do elemento nacional 
que ele poderá entrar cm concorréncía com o estrangeiro. (Mange, apud Azevedo, 

1960, p.153) 
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Ao contrário do que Azevedo esperava, Mange nao considerava apro­
priada a instalacáo de urna "escola tecnológica para professores", no atual es­
tado da indústria paulista. O objetivo de tal escola poderia ser preenchido pe­
los cursos anexos aos estabelecírnentos de ensino técnico-industrial de grau 
médío, como existiam em outros países. Tao logo o desenvolvímento de cerros 
segmentos industriais o justificasse, poderiam ser criados cursos desse tipo, es­
pecializados na formacáo de professores para a indústria textil, a mecánica, a 
cerámica etc. 

Enquanto isso nao fosse possível, seria preciso que se escolhessem docen­
tes dotados de conhecimento prático, ainda rnais importante do que os conhe­
cimentos teóricos. No caso do ensino da mecánica, o depoente defendia que 
eles fossem escolhidos entre os empregados das indústrias. 

Na linha do que o questionário de Azevedo índuzía, Mange defendeu a cría­
~o de urna ínstítuícáo que divulgasse as nocóes de arte aplicada e incentivasse 
o seu desenvolvimento, fundando museus, centros de aperfeícoamento profis­
síonal, promovendo conferencias, visitas a escolas e fábricas etc. Essa institui­
\;ao deveria ser necessariamente oficial, podendo ser dirigida por um conselho 
composto de representantes do governo, de membros do ensino profissional e 
de representantes da indústria. Ela poderia dedicar-se a uniformizar os méto­
dos de ensino profissional, nas suas diversas modalidades, e oferecé-los as in­
dústrías." 

Para o engenheiro suíco, o Liceu de Artes e Oficios de Sao Paulo já cumpria 
com as funcóes sugeridas por Azevedo para os "centros populares noturnos" 
destinados a ministrar ensino elementar e "rápido ensino técnico elementar". 
Nesse sentido, a Escola Profissional Mecánica teria conseguido que alguns in­
dustriais mantivessem ali um curso de aperfeícoarnento especializado para 
seus aprendizes. Para Mange, seria desejável que íniciatívas desse tipo se multi­
plicassem, para o que seria de grande ajuda a atuacáo de um "centro diretor de 
arte aplicada" como o esbocado acima. 

Após transcrever as opínióes fornecidas pelas seis pessoas que responde­
ram a seu questionário sobre o ensino técnico e profissional, Fernando de Aze­
vedo apresentou suas próprias conclusóes, onde reforcou muito do que já sa­
bia ou pressupunha - Idéías implícitas nas perguntas que lhes enderecou ou 
no próprio texto introdutório. Segue abaixo um extrato dessas conclusóes, 03­

37	 Fun~30 similar a essa veio a ter o CFESP, criado em 1934, dirigido, a1iás, por Roberto Mange, 
institu~30 de que tratei no capítulo 3. 

226 



o ensino de ofícíos nos primórdios da industriclizccáo 

quilo que diz respeito ao ensino de ofícios industriais e manufatureiros, deí­
xando de lado, portanto, o referente ao ensino agrícola, comercial e doméstico. 

O problema do ensino técnico elementar deveria ser enfrentado paralela­
mente a luta contra o analfabetismo. Estes nao eram vistos como dois proble­
mas que se sucedem, mas duas questóes encadeadas. Embora a escola primá­
ria nao devesse ser propriamente profissional, ela deveria dar urna dírecáo 
mais prática ao ensino, com o objetivo de preparar o aluno para seu papel social 
e fornecer os fundamentos do ensino profissional. É essa necessidade que ex­
plicaria a tendencia de se tomar obrigatório o ensino técnico elementar, em 
contínuacáo aescola primária, assim como a preocupacao de se introduzir esse 
tipo de ensino nas escolas primárias, conferindo-se maior importáncía ao dese­
nho e aos trabalhos manuaís.v É a transforrnacáo da escola primária na escala 
de trabalbo/" 

a solucáo do problema da educacáo popular é, pois, na aprendizagem para a vida, 
procurada nas escalas de trabalho em que ao lado do ensino da escrita, da leitura e 
da aritmética, se ministre o ensino técnico elementar, agrícola ou fabril, conforme a 
variedade das condícoes locais. (Azevedo, 1960, p.l72) 

Assim entendidas, as escolas primárias seriam um meio de iniciacáo e de 
treino do trabalho produtivo, além de um instrumento de preparacáo para as 
escolas profissionais. Nao se tratava de ministrar nas escolas primárias a apren­
dizagem de um ofício, o que só deveria ser feito nos próprios cursos técnicos. 
Tratava-se, isto sim, 

de desenvolver desde a escala primária e nos cursos técnicos elernentares, o espíri­
to de iniciativa e de esforco, o gasto da observacáo e da experiencia pessoais e 
todo esse conjunto de qualidades atívas que constituem a medula de habilítacáo 
técnica. (Azevedo, 1960, p.173) 

O ensino profissional da mecánica figuraria no primeiro plano das no ssas 
necessidades, nao só por suas múltiplas aplícacóes na indústria moderna, 
como, também, por sua importáncia na agricultura, em especial na manuten­
S;ao das máquinas agrícolas, especialmente dos tratores. 

Na mecánica, como nos demais ofícios industriais, a selecáo profissional 
deveria ser feita de acordo com as aptidóes dos aprendizes, identificadas pelos 
métodos psicotécnicos. Esses métodos, mais a educacáo moral dos aprendizes, 

38 É possível que Azevedo se referisse ao projeto do deputado federal Fic1elis Reis, apresentado a 
Cámara em 1922. 

39 Este conceito foi retomado por Fernando de Azevedo na reforma que ele empreendeu no Dis­
trito Federal em 1928, como vimos no capítulo 4. 
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evitariam a adocáo errónea do oficio e serviriam para incutir, no espírito ~ 

operários, a consciencia de suas responsabilidades. 
Finalmente, a questáo da "índustríalízacáo das escolas", Todos os infor­

mantes foram favoráveís a 'funcao industrial" das escolas profíssíonaís, mas re­
jeitaram sua completa dependencia das encomendas externas para o financia­
mento das ínstítuícóes, de modo que nao fosse "abafado o ensino na su... 

eficiencia e no seu desenvolvimento". Incorporando suas opinióes, FetnaIldo 
de Azevedo nao renovou a pecha de parasitárias que havia lancado as eSCCllas 
profissionais da rede estadual paulista. 

o	 Manifesto dos Pioneiros (1932) 

"A Reconstrucáo Educacional no Brasil- ao POyO e ao Governo", manifes­
to firmado por 26 autoproclamados pioneiros da educacdo nova,40 foi esboca­
do em Sao Paulo por Fernando de Azevedo e redigido em forma final no Rio de 
janeiro. 

Os signatários do "Manifesto" foram os seguintes, pela ordem das assínam­
ras: Fernando de Azevedo, Afriinio Peixoto, A. de Sampaio Dória, Anísio Spíno­
la Teixeira, M. Bergstrom Lourenco Filho, Roquene Pinto, J. G. Frota Pessóa, 
júlío de Mesquita Filho, Raul Briquet, Mario Casasanta, C. Delgado de Carva­
Iho, A. Ferreira de Almeídajr.ij. P. Fontenelle, Roldáo Lopes de Barros, Noemy 
M. da Silveira, Hermes Urna, Attilio Vivacqua, Francisco Venáncío Fílho, Paulo 
Maranháo, CeC11ia Meirelles, Edgar Sussekind de Mendonca, Armanda Alvaro 
Alberto, Garcia de Rezende, Nóbrega da Cunha, Paschoal Lernme, Raul Gomes, 
Dentre estes, sobressaíam os colaboradores de Anísio Teixeira no Departamen­
to de Educacáo do Distrito Federal: Lourenco Filho, Afránío Peixoto, Paschoal 
Lernme, Roquene Pinto, Cecília Meirelles, Venáncío Filho, Delgado de Carva­
Iho, J. P. Fontenelle e Paulo Maranháo, 

Ao longo de suas obras, Fernando de Azevedo se apresenta, repetidamen­
te, como o redator do "Manifesto", apesar da presenca nele de temas e post­
cóes nao expressas por esse autor, nem antes nem depois. Por isso, sou levado 
a crer na producáo coletiva do texto ou, entáo, na inclusáo, pelo próprio Aze­
vedo, de passagens nao defendidas por si, mas por outros signatários, defenso­
res de posicóes que faziam parte da tradícáo socialista (Cunha, 1994). Além di$­
so, sintomático que o jornalOEstado deS. Paulo (porta-voz do grupo políticoé 

40	 Marta Carvalho (1998) sugere a existencia de urna influencia direta da Liga Internacional pela 
Educacáo Nova sobre o Manifesto, até mesmo o termo "pioneiros" e a ezpressáo "recon.úJ­

~;¡o educacional", que veio a ser o tema central do congresso dessa entidade européia em 
Nice, no mesmo ano de 1932. 
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ao qual Azevedo estava ligado), de 22 de marco de 1932, dissesse em "Notas e 
ínforrnacoes'' que nao concordava com todas as afirmativas do "Manlfesto", 

nem concordava com todos os pontos de vista defendidos por ele, apesar de 
endossar as teses gerais de laicidade, gratuidade, obrigatoriedade e coeduca­
cáo (Cunha, 1981). 

Na época do "Manífesto", o campo educacional se dividia numa formacáo 
autoritaria, que reunia os católicos, os fascistas e os simplesmente defensores 
da ordem estabelecida; e noutra forrnacáo, ande estavam os liberais, que luta­
vam por urna "educacáo nova". Estes últimos se dividiam, por sua vez, numa 
tendencia elitista e noutra igualitarista. A esta última se aliavam raros educado­
res socialistas, entre "utópicos" e "científicos". 

Inspirado em grande parte em ]ohn Dewey, o liberalismo igualitarista, que 
tinha em Anísio Teixeira seu maior expoente, apontava a tendencia "espontá­
nea" ela sociedade capitalista na perpetuacáo das iníqüídades, elos privilégios e 
das injusticas sociais, ao utilizar a educacáo escolar justamente para reforcar o 
status qua. Para combater essas iniqüidades, propunha-se urna pedagogía da 
escala nova, materializada na escala como microcosmo da sociedade, capaz de 
produzir inelivíduos orientados para a democracia, e nao para a dominacáo/su­
bordinacáo; para a cooperacáo, em vez da competicáo: para a igualdade, e nao 
para a díferenca. Para isso, seria necessário muelar completamente o caráter da 
educacáo profissional, de modo a evitar que ela continuasse senda um "instru­
mento para encamacao do dogma feudal da predestinacño'', ou seja, para a 
perpetuacáo da divisáo da sociedade em classes. Toda educacao profissional 
precoce (para enancas e adolescentes) eleveria, portanto, ser eliminada, del­
xando-se que a preparacáo para as ocupacóes se fizesse fora da escala, por 
meio das próprias ocupacóes. 

]á o liberalismo elitista nao via os males sociais como resultado do capita­
lismo. Eles seriam proeluto da falta de dírecao adequada dos negócios públicos 
e privados, resultado, por sua vez, da inexistencia ele elites preparadas. O pa­
pel que se esperava da "escala nova" era justamente o de recrutar, selecíonar e 
preparar as elites para as mais diversas esferas de atuacáo social. Nao se tratava 
ele reproduzir as elites existentes de forma endogénica, mas, sim, ele buscar em 
todas as camadas sociais os indivíduos mais talentosos para receberem lima 
formacáo especial. Desse modo, a educacáo das massas seria o complemento 
da educacáo das elites. Ou seja: educacáo das massas para que delas saíssern 
elites preparadas e educacao das elites para que educassem as massas. 

Ainda em dezembro de 1931 (oito meses depois das medielas de Getúlio 
Vargas e Francisco Campos, reformulando importantes segmentos da educa­
cáo escolar) a Associacáo Brasileira de Educacáo (ABE) promoveu, no Rio de 
]aneiro, a IV Conferencia Nacional ele Educacao, evento que veio a ter um síg­
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nificado inédito no processo de autonomízacáo do campo educacional, embe­
ra ela contasse com decisivo apoio govemamental. 

Com efeíto, Líbánía Nacif Xavier (993) mostrou que numerosos e impor­
tantes dirigentes da ABE participavam do Governo Provisório. O próprio presi­
dente da entidade, Belisário Penna, foi ministro interino da Educacáo, em 1931, 
substituindo Francisco Campos que, por sua vez, foi eleito "sócío mantenedor" 
da ABE. Enquanto ministro, Campos convocou pessoalmente as delegacóes es­
taduais aN Conferencia. Houve, portanto, um índísfarcado patrocínio do go­
yerno Vargas ao evento. 

Os educadores congregados na ABEestavam divididos no que dizia respei­
to ao ensino religioso nas escolas públicas. Grosso modo, os católicos, os auto­
ritários e os simplesmente conservadores receberam com entusiasmo o decreto 
presidencial, enquanto os liberais e os socialistas o repudiaram. No entanto, 
esse conñíto permaneceu latente até que o próprio Vargas, em discurso na 
abertura da Conferencia, conclamou os educadores presentes a defínírern as 
bases para uma política educacional para o Brasil: 

Estais agora aqui congregados, sois todos profíssionaís e técnicos. Pois bem: 
estudai com dedícacáo; analisai com interesse todos os problemas da educa~i 

procurai encontrar a fórmula mais feliz da colaboracáo do Govemo Federal com os 
dos estados - que tereis na atual adminístracáo todo o amparo ao vosso esf~. 

Buscai por todos os meios a fórmula mais feliz que venha estabelecer em todo o 
nosso grande território a unidade da educaeáo nacional, porque tereis, assim, con­
tribuído com esforco maior do que se poderla avaliar para tomar mais fortes, mais 
vivos e mais duradouros os vínculos da solidariedade nacional. (Getúlio Vargas, 
apud Cunha, 1932, p.2Q-n 

Parece que esse apelo teve o propósito de explicitar e aprofundar a divis30 
dos educadores, questáo que o ministro da Educacáo Francisco Campos co­
nhecia há muito, como diretor de Instrucáo Pública de Minas Gerais no gover­
no de Antonio Carlos de Andrada 0926-1930). 

Feito o apelo de Vargas, o conflito se explicitou. Sucessivos oradores 00­
fendiam posícóes pró e contra a laicidade do ensino nas escolas públicas, evi­
denciando a impossibilidade de os educadores oferecerem uma contríbuícáo 
consensual. O único resultado imediato da Conferencia foi a proposta de Teí­
xeira Mendes, titular da Diretoria-Geral de Estatística do Ministério da Educa­
~ao, para a padronízacáo da coleta e elaboracáo de dados, em nível estadual, 
aclamada pelos presentes, que forneceu a base para o Convenio Interestadual 
de Estatísticas Educacionais (Cunha, 1981). 

A julgar pelo depoimento de Nóbrega da Cunha (932), ele havia sido en­
carregado pelo presidente da N Conferencia Nacional de Edueacáo, Fernando 
de Magalháes, reitor da Universidade do Rio de janeírc, de redigir um texto 
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contendo um esboce das bases de urna política educacional para o Brasil, a ser 
debatido na V Conferéncía." Aquele, por sua vez, teria transferido o encargo a 
Fernando de Azevedo, em nome da corrente de opiniáo que defendia a laicida­
de da escola pública. Trata-se de urna delegacao surpreendente, pois o próprio 
Nóbrega da Cunha transcreveu os discursos de Fernando de Magalháes, defen­
dendo ardorosamente o ensino religioso nas escolas públicas. 

As díferencas entre os "píoneiros" e os católicos nao se resumiam ao ensi­
no religioso nas escolas públicas. Enquanto estes interpretavam a questáo social 
como urna questáo espiritual, que só poderia ser resolvida mediante urna refor­
ma moral, inspirada na "religiáo verdadeira", os "pioneiros" propunham a in­
tervencáo racional no sistema educacional, mediante o ernprego da ciencia e 
nao da relígíao. 

Em vez de esperar pela V Conferencia, as vicissitudes do debate fizeram 
que urna proposta nao consensual de bases e diretrizes acabasse sendo divul­
gada, em marco de 1932, tres meses após o término do evento. 

Elaborando as hipóteses de Marta Carvalho (986), Libánia Nacif Xavier as­
sim entendeu o alcance político do "Manifestó", até mesmo seu lancarnento an­
tecipado: 

o Manifesto deveria lancar, em nível nacional, o projeto de um grupo que reivindi­
cava para si a líderanca na condueño do processo de modernizacáo do país. Pode­
mos considerá-lo, portanto, como urna estratégia de poder, um documento que vi­
saya reafirmar princípios e, em tomo destes, selar as alíancas necessárías ao 
enfrentamento das disputas políticas do momento. (Xavier, 1993. p.27) 

A estratégia de publicacao do "Manifesto" em várias cidades, simultanea­
mente, nos jornais mais diversos, garantiu urna grande repercussáo das idéias 
nele contidas, propiciando críticas favoráveis, assim como rejeicóes. Como os 
"pioneiros" alcancararn a hegemonia no ámbíto da ABE, a dírecáo dos traba­
lhos preparatórios a V Conferencia Nacional de Educacáo foi retirada de Fer­
nando de Magalháes, ligado aos católicos, e transferida a Lourenco Filho, um 
dos signatários do "Manífesto". Em 1933, os católicos se retiraram da ABE e cría­
ram sua própria entidade, a Confederacáo Católica de Educacáo, visando aluta 
em torno da nova Constituicáo do país. 

Passemos ao texto do "Manifesto". 

Num discurso composto com idéias contraditórias - o que seria de esperar 
num documento escrito por mais de um autor -, a educacáo vinha definida se­

41 Nóbrega da Cunha teria demonstrado para o plenário da Conferencia a impossibilidade de se 
atender ao apelo de Vargas, pois o evento tinha sido organizado para debater "as grandes di­
retrizes da educacáo popular", entendida no sentido estrito de escala primárla. 
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gundo as concepcóes funcionalistas dos durkheimianos Georges Davy e Celes­
tin Bouglé, e, ao mesmo tempo, conforme a tradicáo socialista na versáo mar.. 
xista. É esta últirna que aponta o efeito da díferenciacáo das classes sociais nas 
concepcóes educacionais e a existencia de urna filosofia (pre)dominante, re;' 
sultante da estrutura de classes. 

O "Manifesto" fazia urna forte crítica ao caráter inorgánico da educacáo pú~ 

ca no Brasil. Nao se tinhacriado, ainda, um sistema de organízacáo escolar aaltura 
dasexigencias do mundo atual e das necessidades específicas do país. A legisJa.­
~o educacional era fragmentada e desarticulada, resultado de reformas parciais e 
arbitrárias, sem urna vísáo global do problerna. Depois de 43 anos de regime repu­
blicano, as reformas económicas estavam dissociadas dasreformas educacionais. 

Para a explícacáo desse problerna, o "Manifesto" apontava a falta, em quase 
todos os planos e iniciativas govemamentais, da determinacáo dos fins da edu­
cacao (nos seus aspectos filosófico e social), assim como a ausencia da aplica~ 

dos métodos científicos aos problemas educacionais. No lugar do espírito ñlosé­
fico e científico na resolucáo dos problemas da educacáo, prevalecía um empi­
rismo grosseíro, consistente com a ausencia total de urna cultura uníversítána; 
completado por urna formacáo meramente literária em nossa cultura. 

Ora, os educadores nao poderiam prescindir de conhecimentos fllosóficos 
e científicos. Senáo, como ter clareza na determínacáo dos fins da educacáo e 
dos meios adequados para atingi-Ios? O próprio texto do "Manifesto" responde 
a essa questáo, de urna perspectiva positivista bastante radical: 

o educador, como o sociólogo, tem necessidade de uma cultura múltipla e bem di­
versa; as alturas e as profundidades da vida humana e da vida social nao devem es­

tender-se além do seu ralo visual; ele deve ter o conhecimento dos homens e da so­

ciedade em cada urna de suas fases, para perceber, além do aparente e do efémeeo, 
o jogo poderoso das grandes leis que dominam a evolucño social, e a posicáo que 
tem a escola, e a funcáo que representa, na diversidade e pluralidade das forcas so­

ciais que cooperam na obna da cívílízacáo, Se tem essa cultura geral, que Ihe penni­
te organizar uma doutrina da vida e ampliar o seu horizonte mental, poderá ver o 
problema educacional em conjunto, de um ponto de vista mais largo, para subo~ 

nar o problema pedagógico ou dos métodos ao problema ñlosóñco ou dos fin.s da 
educa~ao; se tem um espírito científico, empregará os métodos comuns a todo p.e­
nero de investigacáo científica, podendo recorrer a técnicas mais ou menos elabo­
radas e dominar a situacño, realizando experiencias e medindo os resultados de 
toda e qualquer modíficacáo nos processos e nas técnicas, que se desenvolveram 
sob o impulso dos trabalho científicos na admínístracáo dos servícos escolares. 

Assim procedendo, seria possível atuar de modo tao científico no estudo e 
na resolucáo dos problemas educativos quanto nos problemas da engenharia 
ou das ñnancasl 
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Essa posicao epistemológica teria inspirado o movimento de reconstru­
cáo educacional desde o início dos anos 20 que, reagindo contra o empiris­
mo dominante, fez que um grupo de educadores buscasse transferir a solu­
cáo dos problemas educacionais do plano puramente administrativo para o 
plano político-social. No Distrito Federal e em mais alguns estados, esse 
movimento renovador teria desencadeado urna série fecunda de combate 
de idéias, agitando o ambiente para as primeiras reformas, embora sem dire­
trizes definidas. 

o contraponto do empirismo tao condenado era a ampla autonomia téc­
nica, administrativa e económica reivindicada para os que assumissem a res­
ponsabilidade pela direcáo e pela admínístracáo educacional. A autonomia 
económica recebeu especial atencáo, já que nao se poderia contar com os 
meios indispensáveis para a realízacáo da obra educacional dependendo 
apenas da boa vontade dos governos. Impunha-se a instituicáo de fundos es­
peciais, cornpostos por patrimónío, rendas e impostas próprios, aplicados ex­
clusivamente na educacáo, pelos próprios órgáos do ensino, incumbidos de 
sua dírecao. 

Eram essas diretrizes que o "Manifesto'' propunha oferecer "ao pavo e ao 
governo", especialmente naquele momento, quando o movímento renova­
dor já ultrapassava o nivel das unidades da Federacáo para assumir urna di­
mensáo nacional. Para tanto, lancou máo da oposícáo entre a "escala tradi­
cional", que se propunha cornbater, e a "escala socializada", que deveria ser 
implantada. 

A "escala tradicional", orientada por uma concepcáo burguesa, mantinha o 
indivíduo numa autonomía isolada e estéril, resultante da "doutrina do libera­
lismo Iibertário", que teria tido um papel histórico na formacáo das democracias, 
mas que já nao cumpria essa funcáo social. A "escala socializada", por sua vez, 
constituída sobre a base da atividade e da producáo, considerava o trabalho 
como "a melhor maneira de estudar a realidade ern geral e a melhor maneira de 
estudar o trabalho em si mesmo, como fundamento da sociedade humana". Ela 
deveria buscar o restabelecimento do espírito de disciplina, de solidariedade e 
de cooperacáo, "que ultrapassa largamente o quadro estreito dos interesses de 
classes". 

Nesse sentido, a educacao nova deveria assumir um "caráter biológico", 
voltado para a coletividade, reconhecendo que todo indivíduo tem o direito de 
ser educado até ande o perrnitam suas aptídóes naturais, independentemente 
de razóes de ordem económica e social. Como resultado, a educacao deveria 
assumir a funcáo social de preparar a "hierarquia democrática" mediante a "hie­
rarquia das capacidades", recrutadas em todos os grupos sociais, aos quais de­
veriam estar abertas as mesmas oportunidades educacionais. 
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Essa concepcáo bíologísta da socíedade, provavelmente inspirada ero fum­
le Durkhelrn.f está bastante desenvolvida na abertura do "Manifesto", tanto !lO 

ítem "finalidades da educacáo", quanto no concemente aos "valores mutáveis e 
permanentes". No primeiro ítem, a educacáo é defínída como refletindo a filo­
sofia predominante em cada época, determinada, por sua vez, pela estrutura 
da sociedade. Mesmo admítindo que cada camada social e cada grupo social 
possa ter opinióes distintas sobre a concepcáo do mundo, a educacáo nova 
deve ultrapassar essas particularidades para assumir o caráter "biológico", ~ 

diante o qual se organiza para a coletividade em geral. Embora o "Manifesto" 
reconheca os valores mutáveís da educacáo, conforme as diferentes épocas, 
afirma que a consciencia social nos faz perceber como valores permanentes as 
necessídades do indivíduo por rneío da comunidade, assím como o espírito de 
justica, de renúncia e de disciplina. A escola nova nao poderia deixar de 
levá-los em conta. 

Do direito de cada individuo asua edueacáo integral, decorria, logicamen­
te, a concepcáo da educacáo como urna funcáo social e eminentemente públi­
ca. Essa funcáo seria incumbencia do Estado, com a cooperacáo de todas as 
ínstítuícóes sociais. 

A essa crescente incumbencia do Estado, corresponderia o "despojamento" 
da funcáo educativa da fanu1ia. Para a escola nova, longe de prescindir da famí­
lía, o Estado deveria assentar o trabalho educativo no apoio que ela dá aesco­
la, na colaboracáo efetiva entre pais e professores. Na escola tradicional, ao 
contrário, essas instítuicóes eram indiferentes urna a outra, quando nao atua­
vam em dírecóes opostas. 

Esse lugar estratégíco do Estado em rnatéria de educacáo levou o "Manifes­
to" a desdobrar sua reflexáo em questóes como a laicidade, a escola única, a 
obrigatoriedade e a coeducacáo, Vou abordar as duas primeíras. 

O texto reconhecia que o principio da escola única sofria restrícóes das cir­
cunstancias sociais. Mas haveria circunstancias que poderiam favorece-lo. 
Numa indísfarcada alusáo aUníáo Soviética, elas existiriam "em países em que 
as reformas pedagógicas estáo inteiramente ligadas com a reconstrucáo funda­
mental das relacóes sociaís". 

Mas, no regíme político vigente no Brasil, haveria circunstancias negativas 
adicionais para a efetívacáo do principio da escola única. O Estado nao teria 
condícóes de impedir que as classes mais privilegiadas assegurassem a seus fi­
lhos urna educacáo de classe determinada, nas escolas privadas. Mas, dentro 
do sistema escolar do Estado, esse tipo de privilégio nao teria cabímento. Nao 

42	 Fernando de Azevedo tinha no sociólogo francés urna referencia constante, expressa mais tar­
de, com multa clareza, em seu Iivrn Sociología educacional, de 1940. 
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bastasse O fato de o Estado nao dispor de recursos financeiros para assumir o 
monopólio do ensino, ele se encontraria obrigado a incentivar as instituicóes 

privadas idóneas. Assírn, no Brasil, o princípio da escola única ficaria reduzido 
aescola oficial comum a todas as enancas e jovens, de 7 a 15 anos, que fossem 
confiados pelos pais a escola pública. 

A unidade da educacáo era um princípio consistente com o da laicidade 
nas escolas públicas, o que contrariava a política educacional varguista. O ape­
lo laicista do "Manifestó" era sobretudo pedagógico: 

A laícidade, que coloca o ambiente escolar acimade crencas e disputas religio­
sas, alheio a todo o dogmatismosectário, subtrai O educando, respeitando-lhe a in­
tegridade da personalidade em forrnacáo, apressáo perturbadora da escola quando 
utilizada como instrumento de propaganda de seitas e doutrinas. 

Apresentados os pontos mais importantes da abertura do "Manifestó", vou 
focalizar, a partir de agora, a questáo que interessa mais de perto a este texto, 
ou seja, a do lugar do ensino profissional na política educacional que se propu­
nha para o país. 

Ao invés de um sistema educacional, haveria, no Brasil, dais sistemas para­
lelos e divorciados, como se estivessem fechados em compartimentos estan­
ques e incomunicáveis, idéia que, aliás, "já teria sido expressa por um dos sig­
natários", o qual nao era identificado. O sistema de ensino primário e 
profissional e o sistema de ensino secundário e superior teriam diferentes obje­
tivos culturais e socíais, constituindo-se, por isso mesmo, instrumentos de es­
tratíficacáo social. A escola primária e a profissional serviriam adasse popular, 
enquanto a escola secundária e a superior, a burguesia. Foi aí que o "Manífes­

to" localizou a controvérsia sobre o sentido de cultura geral, assim como o mo­
mento em que o sistema de ensino deveria diversificar-se em ramos iniciais de 
especíalízacáo, 

No plano de reconstrucáo educacional apresentado pelo "Manifesto", a es­
cola secundária era o "ponto nevrálgico" da questáo da dualidade de sistemas 
escolares, organizados em razáo das dasses sociais. Retomando a inspiracáo 
socialista, defendia-se aí que a escola secundária deveria ser unificada para evi­
tar o divórcio entre os trabalbadores manuais e intelectuais, o que seria conse­
guido mediante mudancas curriculares. 

A concepcáo da escola do trabalho, "cujo embriáo já se disse ter-se gerado 
no seio das usinas", seria central na escola nova: 

A escola nova ... deve ser reorganizada de maneira que o trabalho seja seu ele­
mento formador, favorecendo a expansáo das energías criadoras do educando, 
procurando estimular-lheo próprio esforcocomo o elemento maiseficientecm sua 
educacáo, e preparando-o, com o trabalho em grupos e todas as atividades peda­
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gógicas e sociais, para fazé-lo penetrar na corrente do progresso material e espiritual 
da socíedade de que proveía e em que vai viver e lutar. 

Em termos práticos, toda essa concepcáo da escola do trabalho e do siste­
ma unificado de educacáo conduzia aprojecáo da escola secundária unificada. 
Os alunos deveriam adquirir, primeiramente, uma sólida base comum de cultu­
ra geral, ministrada em tres anos. Depois disso, para os jovens de 1S a 18anos 
de idade, o curso secundário se bifurcaria: a) numa secao de preponderlmda ' 
intelectual (com os tres ciclos dashumanidades modernas; dasciencias físicas .. 
e matemáticas; e das ciencias químicas e biológicas); e b) numa secáo de pre­
ponderancia manual, ramificada, por sua vez, em ciclos, escolas ou cursos des­
tinados a preparacáo para as atividades profíssíonaís decorrentes da extra~o 

de matérias-primas (escolas agrícolas, de rníneracáo e de pesca), da elabora­
cáo das rnatérías-prímas (industríaís e profissionais) e da dístríbuícáo dos pro­
dutos elaborados (transportes, comunicacóes e cornércío). 

Pelo menos em propósitos explicitos, havia uma perfeita sintonia entre a 
doutrina do "Manifesto", no que dizia respeito acritica da dualidade da educa­
~ao brasileira, e a administracáo do ensino público no Distrito Federal, Nlo 
bastasse essa convergencia entre o teor do "Manifesto" e a legíslacáo carioca, a 
exposícáo de motivos do Decreto (DF) n.3.763, de 111 de fevereiro de 1932, de­
fendeu as escolas técnicas secundárias como as ínstítuícóes que evitariam o 
"divórcio" entre o ensino primário e proflssíonal, de um lado, e, de outro, o en­
sino secundário e superior. Esse "dívórcio", instrumento de estratíficacáo social, 
constituiria um perígo para a democracia. 

A notável coincidencia entre o conteúdo e até os termos usados no "M~­
festo" e a exposícáo de motivos que lhe antecedeu autoriza a conclusáo de,que 
Anísio Teixeira foi o signatário (nao identificado no documento) que tería feito 
semelhante análise do caráter discriminatório e antidemocrático do ensino se­
cundário brasileiro. 

Esse posicionamento levou Anísio Teixeira a sereleito para a presídén­
cia da ABE na IV Conferencia Brasileira de Educacao, antes mesmo ql,l~ 

aqueles decretos fossem baixados. Em conseqüéncia, ele se envolveu de 
modo di reto na artículacáo das propostas dos educadores progressistas pa~ 

a Assembléia Nacional Constituinte instalada em 1933. O confronto coro os 
católicos e conservadores, que tinham abandonado a ABE, nao tardou. Sem 
contar com aparato comparável ao da bem-sucedída Liga Eleitoral Católica, 
os educadores liderados por Anisio Teixeira foram severamente batidos na 
Constituinte. Salvo a vínculacáo a receita de impostos dos recursos destina­
dos aeducacáo, as posícóes do "Manifesto" foram rejeitadas, particularmen­
te a elimínacao da dualidade, a predominancia do ensino público e a laíci­
dade na escola pública. 
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Fernando de Azevedo destacou-se como o autor do "inquérito" de 1926, 
que o credenciou como intelectual no campo educacional, propiciando-lhe as 
condícóes para conceber e implementar (parcialmente) urna importante refor­
ma do ensino no Distrito Federal 0928-1930). Destituído do cargo por efeito 
do movímento revolucionário de 1930, junto com o prefeito da capital da Re­
pública e o próprio presidente, voltou ao primeiro plano do campo educacio­
nal, em ámbito nacional, com o "Manifesto dos Pioneiros da Educacáo Nova" 
(932), do qual foi o principal redator, documento esse que tracou urna orien­
tacáo de política educacional tendente aeliminacáo da expressáo escolar da di­
vísáo entre o trabalho manual e o trabalho intelectual, ao lado de outras orien­
tacóes, como a que priorizava o papel dos sistemas educacionais na forrnacáo 
das elites dirigentes. 

Para Fernando de Azevedo, a formacáo das elites era a mais urgente tarefa 
da educacáo, embora sua atuacáo como diretor da Instrucáo Pública no Rio de 
janeiro tenha se restringido, principalmente, ao ensino primário, em razáo da 
divisáo de atríbuícóes entre as instancias do Poder Público em matéria educacio­
nal. Essa preocupacáo com a forrnacáo de elites propiciou certa afinidade com 
a orientacáo parafascista do governo Vargas, tanto assim que ele foi convidado 
a escrever urna obra para servir de íntroducáo ao censo demográfico de 1940, 
do que resultou a monumental A cultura brasileira, na qual teceu elogios apo­
lítica educacional do Estado Novo, cuja Constituicáo outorgada teria acentuado 
as tendencias democráticas do capítulo de educacáo da carta de 1934. 

Findo o Estado Novo e iniciado novo período constitucional, a atuacáo de 
Fernando de Azevedo nao retomou a amplitude de antes, limitando-se ao Estado 
de Sao Paulo, onde ele foi secretário da Educacáo. O "Manifesto dos Pioneiros" 
havia marcado o ponto mais alto de sua trajetória como intelectual no campo 
educacional. 

Em ponto tao elevado quanto aquele encontrava-se Anísio Teixeira em 
1932, nao só enquanto diretor da Instrucáo Pública do Distrito Federal, cuja po­
lítica serviu de inspíracáo para importantes passagens do "Manifesto", como, 
também, pela presidencia da ABE, justamente quando ela se tornou mais coesa 
e combativa pela escola pública e laica. 

Enquanto Fernando de Azevedo e Lourenco Filho (também este "pioneiro" 
e signatário do "Manifesto") aderiram, se nao ao Estado Novo, pelo menos a 
sua política educacional, Anísio Teixeira amargou um exílio de dez anos no in­
terior do país. Com a redemocratízacao, em 1945, Anísio Teixeira assumiu o lu­
gar de mais importante intelectual no campo da educacao brasileira, lugar esse 
que ocupou até o golpe de Estado de 1964. Nessas duas décadas, ele influiu, 
decisivamente, nas políticas educacionais, tanto pela atuacao pessoal quanto 
por intermédio do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, órgáo do Mínis­

tério da Educacáo que dirigiu por muitos anos. 
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Ainda que ele nao pudesse retomar, no plano nacional, as políticas ensaía­
das no Distrito Federal, ao menos tres de seus elementos foram incorporados 
na legíslacáo e nas políticas educacionais dos anos 50 e 60: a retirada dos con­
teúdos profissíonaís do ensino primárío, transferindo-os todos para o ensino 
médio (oríentacáo, aliás, assumida pelas "leís" orgánicas de Gustavo Capane­
ma); a inclusáo de práticas vocacionais no ensino secundário; e a equivalencia 
entre os ramos do ensino médio, ampliando as possibilidades de mudanea das 
trajetórias educacionais dos alunos. 

Nesse processo de tao profunda rnudanca na educacáo brasileira, a pauta 
de discussáo do ensino proflssíonal veio a mudar significativamente, no seu 
ámbito, no seu conteúdo e nos seus protagonistas. Ela já nao ocupava apenas 
parte do espaco dedicado a temas gerais, mas ganhou identidade própria. Em 
contrapartida, a progressiva complexíñcacáo do campo educacional e da buro­
cracia estatal concemente, no plano nacional e no estadual paulista, deu ori­
gem a instancias especializadas, de que sao expressOes notáveis a Superinten­
dencia (no Ministério da Educacáo) e o Departamento (na secretaria de 
Educacáo do Estado de Sao Paulo) do Ensino Profíssíonal. A cornplexíficaeáo e 
a especíalízacáo geraram condícóes para o surgimento de um novo tipo de in­
telectual- o especialista em ensino proñssíonal, em substítuícáo aos diletantes -, 
o que foi bastante acentuado com a críacáo dos servícos nacionais de aprendí­
zagem, o industrial e o comercial. 

Um diletante que se tomou especialista foi joaquim Faria G6es Filho, cola­
borador de Anísio Teixeira no Distrito Federal. Depois da destítuícáo de seu 
patrono, Faria Góes adaptou o projeto daquele a renitente dualidade da estru­
tura educacional, o que o qualificou para orientar o processo de institucionaU­
zacáo da aprendizagem industrial sistemática, do que resultou a críacáo do se­
nai, instítuicáo que ele veio a dirigir por duas décadas. 

O surgimento dessa ínstítuícáo no campo educacional encerrou um tempo 
em que o ensino proflssíonal era mais manufatureiro do que industrial, para 
abrir um tempo em que prevaleceram os padrees da fábrica, coetáneos do 
avance do processo de substítuicáo de ímportacóes na producáo de bens durá­
veis e bens de capital. 
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